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 Município de Sobral de Monte Agraço
Aviso n.º 2776/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6354

 Município de Torres Novas
Aviso n.º 2777/2015:

Suspensão Parcial de Plano Diretor Municipal de Torres Novas e estabelecimento de 
medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6354
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 Município de Vila do Conde
Aviso n.º 2778/2015:

Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público, Publicidade e Propaganda  . . . . .  6355

Aviso n.º 2779/2015:

Regulamento Municipal do Exercício de Atividade de Comércio a Retalho não Sedentária 
Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6355

Aviso n.º 2780/2015:

Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6355

Aviso n.º 2781/2015:

Regulamento Municipal sobre o Licenciamento das Atividades Diversas . . . . . . . . . . . . . . .  6355

 Município de Vila Flor
Aviso (extrato) n.º 2782/2015:

Procedimentos concursais comuns para constituição de relação jurídica de emprego pública 
por tempo indeterminado para ocupação de quatro postos de trabalho — Homologação da 
Lista Unitária de Ordenação Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6356

 Município de Vila Verde
Regulamento n.º 115/2015:

Regulamento Municipal dos Serviços de Abastecimento Público de Água, de Saneamento de 
Águas Residuais Urbanas e de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos do Município de Vila 
Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6356

 Município de Vila Viçosa
Edital n.º 194/2015:

Projeto de Regulamento Municipal de Resíduos Urbanos e Higiene e Limpeza Urbana . . . .  6386

 União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação
Aviso n.º 2783/2015:

Resultados da aplicação do 1.º método de seleção obrigatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6395

 Freguesia de Ferreiros de Tendais
Aviso n.º 2784/2015:

Prorrogação de licença sem vencimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6395

 Freguesia de Mina de Água
Aviso n.º 2785/2015:

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 4 postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto para a carreira 
e categoria de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6395

 Freguesia de Mosteiro
Edital n.º 195/2015:

Ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6396

 União das Freguesias de Trigaches e São Brissos
Edital n.º 196/2015:

Ordenação Heráldica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6396

 Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo
Aviso n.º 2786/2015:

Contratação por tempo indeterminado de Assistentes Operacionais (Cantoneiro de Limpeza/
Canalizador)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6396
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PARTE J1 Município de Beja
Aviso n.º 2787/2015:
Abertura dos procedimentos concursais para provimento, em regime de comissão de serviço, 
dos seguintes cargos de direção intermédia de 2.º grau: Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira (DAF), Chefe da Divisão de Administração Urbanística (DAU) e Chefe da Divisão 
de Educação e Bibliotecas (DEB) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6399

 Município de Vagos
Aviso n.º 2788/2015:
Abertura de procedimentos concursais para cargos de direção intermédia . . . . . . . . . . . . . . .  6400
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extrato) n.º 60/2015
Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local, por despacho de 19 de fevereiro de 2015, a pedido da Câmara Municipal 

de Mêda, declarou a utilidade pública urgente da expropriação da parcela a seguir referenciada e identificada na planta anexa: 

Proprietários
Área

(metros
quadrados)

Matriz
(freguesia de Longroiva)

Número da descrição 
do registo predial

Rústico Urbano

Luís António Monteiro Lemos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria da Luz de Campos Rego Lemos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

753,27 678 — 90

 A expropriação destina -se à «Beneficiação da Zona Envolvente ao 
Complexo Termal de Longroiva».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, 
e 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, 
de 18 de setembro, tem os fundamentos de facto e de direito expos-
tos na Informação Técnica I -000015 -2015, de 13 de fevereiro de 
2015, e tem em consideração os documentos constantes do Processo 
n.º 13.041.14/DMAJ, da Direção -Geral das Autarquias Locais.

24 de fevereiro de 2015. — O Subdiretor -Geral, Eugénio Barata. 

  

 208463775 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Gabinetes do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Ministra da Justiça

Despacho n.º 2674/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º e n.ºs 2 e 3 do artigo 3.º 

da Lei n.º 36/2003, de 22 de agosto, e no n.º 1 do artigo 139.º, do Esta-
tuto do Ministério Público, considerando a proposta apresentada pelo 
Membro Nacional da EUROJUST, bem como a deliberação do Plenário 
do Conselho Superior do Ministério Público de 27 de janeiro de 2015, é 
nomeada a Procuradora da República, licenciada Maria da Graça Valério 
Vicente da Silveira Azevedo, em regime de comissão de serviço, com as 
funções de assistente do Membro Nacional da EUROJUST.

O presente despacho produz efeitos a 16 de março de 2015.
23 de fevereiro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-

trangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete. — A Ministra 
da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz.

208462121 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 2675/2015
1 — Por despacho de 5 de março de 2015 do Chefe da RPM/DARH, 

ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Major -General 
DARH, através do Despacho n.º 1966/2015, de 6 de fevereiro, após sub-
delegação do Exmo. TGen AGE no exercício de poderes no âmbito das 
atribuições do Comando do Pessoal, pelo Despacho n.º 461/2015, de 3 de 
dezembro, por subdelegação, conferida pelo Despacho n.º 14620/2014, 
de S. Ex.ª o Gen CEME, inserto no DR, 2.ª série — n.º 234, de 3 de 
dezembro de 2014, e no cumprimento do Despacho de S.Exª o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército, de 19 de dezembro de 2013, que 
aprova o “Plano de Formação Inicial e Progressão na Carreira para 
Oficiais/Sargentos/Praças — RV/RC” para o ano 2014, atento ainda ao 
Despacho de S. Exª Ministra de Estado e das Finanças, de 08 de agosto 
2014, que autoriza o Plano de Admissões para 2014, cumprindo -se assim, 
o requerido no Artigo 40.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro de 
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2013 — Orçamento de Estado para 2014, ingressaram na categoria de 
praças como soldados RV/RC, nos termos do n.º 2 do Artigo 296.º do 

EMFAR, por satisfazerem as condições previstas n.º 1 do Artigo 296.º 
do EMFAR, os militares a seguir identificados: 

Posto NIM Nome Data antiguidade

SOLD 13034515 PEDRO DIOGO DA COSTA MARINHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02591610 TIAGO BARRELA GONÇALVES PEREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19363416 HUGO MIGUEL PITA ABREU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09632315 RAFAEL DUARTE RIBEIRO REGALEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08923915 ANDRÉ FILIPE OLIVEIRA QUINT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03200110 RICARDO LIMA DE AMORIM FIALHO LOURENCO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18078111 ARTEM KHAYBULLIN. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16062910 ANA RITA CARDOSO LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02381512 RÚBEN FILIPE ANDRADE DA LUZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03350912 TIAGO MIGUEL MARTINS ANTUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11149913 PEDRO GUILHERME VERHAEGHE JACINTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00828316 FABIO RIBEIRO FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02561015 JOÃO PEDRO RODRIGUES RASTEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04062111 NUNO MIGUEL CACHETAS PINTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19643114 MARCO ALEXANDRE LOPES COUTINHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13339216 EMANUEL DAVIDE HENRIQUES PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11526314 PEDRO MIGUEL RIBEIRO PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02082515 RODRIGO VINHA FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05190316 PAULO MIGUEL AMORIM LAUNDES DE ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04283415 PEDRO MIGUEL COSTA AZEVEDO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13913310 TONY JOSE ANGEL SILVA HORTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16198813 CRISTIAN IORGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04566316 RUI MIGUEL LIMA SALEIRO LACERDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04373011 VLADYSLAV LUKASH  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04421013 VIOREL COJOCARI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07639616 PEDRO MIGUEL FACEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06267412 DAVIDE NORBERTO RODRIGUES TEIXEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19641511 JORGE ALEXANDRE ALVES DE FARIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18346516 DIOGO RESENDES BRANCO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15203810 DAVID ALEXANDRE MARQUES CUNHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12130616 CARLOS JORGE SILVA FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02616315 JOSE EDUARDO REDONDO MIRANDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00788014 HELDER FILIPE MACHADO MARQUES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14994114 RAPHAEL ANTONY FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00456215 PAULO DANIEL DA CUNHA BORGES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09501815 SUSANA MOITEIRO FARINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08118113 CARLOS JOÃO FIGUEIREDO RIBEIRO DE SOUSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05949316 RUI MARCELO MACEDO MARTINS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12518515 RICARDO PINTO RIBEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06451015 FILIPE SIMÕES AZEVEDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18403516 MIGUEL ANGELO AFONSO MAZEDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18315316 CÁTIA SOARES CRISTOVÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04733315 GILBERTO CARLOS DA SILVA MELO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08164415 RICARDO MAURILIO GONCALVES SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08822512 CRISTIANO ANDRE JARDIM FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19982113 ADRIANO XAVIER DÓRIA PESTANA DE ANDRADE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 17291514 EDUARDO RAFAEL AZEVEDO OLIVEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05664715 FÁBIO ANDRÉ ALMEIDA PLÁCIDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01981212 ARMANDO DE JESUS GOUVEIA ALHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14284412 LEONARDO MENDONCA MELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16182509 ANDRE FILIPE DA SILVA BARBOSA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08154614 BRUNO ANTÓNIO MARTINS GONÇALVES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06050015 CELSO MIGUEL SILVA ABREU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11047814 RUDI EMANUEL MAMEDES SANTANA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12132314 PAULO JORGE ABREU FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07309315 FERNANDO JORGE DE ALMEIDA FIGUEIREDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06192112 EMANUEL AFONSO TAVARES BAPTISTA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06759714 BRUNO DANIEL MAGALHAES SANTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13047512 JOAO ANTONIO GONCALVES ANAZARIO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13485314 TIAGO FILIPE RELVAS DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12717011 DAVID JOSÉ PICARO JONES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12239210 FABIO JOSE BETTENCOURT PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15764514 ROMULO LUIS DA LUZ MEIRELES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03568212 NUNO MIGUEL OLIVEIRA FREITAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03025816 PEDRO DANIEL BARROSO SAMPAIO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01517515 CARLOS MIGUEL DA COSTA CUNHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06154911 TIAGO ANDRE MENDES PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 17087214 VITOR HUGO DE JESUS RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04061412 VITOR HUGO PEREIRA DE PONTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08567613 MARCO ANTONIO DE CASTRO PAÇO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15734515 RAFAEL FILIPE GONCALVES MARQUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19696812 GONÇALO FILIPE DA CUNHA SANTOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01226414 DIOGO DINIS DE MORAIS FAIÕES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14909509 TIAGO ANDRE GIL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
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Posto NIM Nome Data antiguidade

SOLD 15472312 CARLOS FILIPE DE VASCONCELOS OLIVEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12753316 FLAVIO FERNANDO SANTOS FOUGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00804615 HUGO DANIEL DIAS NUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07405716 JOAO PEDRO PEREIRA DIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14865916 MÁRIO MOISÉS CAMACHO MENESES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00325115 LEONEL CHARRUA NUNES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01673614 ANDRÉ FILIPE MACIDE SARAIVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08990514 PEDRO JORGE BARBOSA ALVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07500416 DAVID JOAO RAMOS FIGUEIRAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05495314 DIOGO COUTO PAVAO DE MATOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05731413 DIOGO PEREIRA DA ROCHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01531316 CARLOS XAVIER CORDERO CARDOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06156516 ROSALINO GAMA PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08374515 FRANCISCO MANUEL MENDES GUIMARAES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06110612 JOSÉ EDUARDO JARDIM FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14056214 FILIPE MIGUEL REGO GANHADEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06051713 RAFAEL GONÇALVES SANTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07885016 BRUNO EMANUEL MARQUES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01332115 DÚILIO GUILHERME GONÇALVES GOUVEIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18098111 DAVID NELSON TEIXEIRA GOMES SERRAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 17461815 VICENTE MANUEL AMORIM GUEIRAL CAMPOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14111915 FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES MONTEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11284210 FÁBIO MIGUEL PEREIRA ALVES FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14800209 PEDRO MIGUEL DIAS LEAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02350615 JOSE PEDRO GONCALVES OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11380211 HUGO MIGUEL SIMÕES ALVES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02292113 JOSE ALBERTO SANTOS MARTINS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 17341609 VITOR HUGO CASTRO CORREIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00023614 OCTAVIO MELIM MARTINS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19023615 CARLOS FILIPE GONÇALVES LOPES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07136016 ANABELA DE SOUSA PINTO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15496012 LUIS FILIPE DOS REIS FALCAO DE CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06770515 BRUNO JOSE DE SOUSA FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00505613 CARLOS SILVA DOS SANTOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04729215 VITOR RAFAEL DA SILVA MARINHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15059414 RICARDO JORGE ABREU MARQUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19259212 AGOSTINHO DINARTE FARIA BARROS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18549511 RICARDO LEANDRO FERRAZ TAVARES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07952112 DANIEL ALBERTO NUNES SEGURA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00404315 PAULO FILIPE LEAL CORDEIRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18978312 LUÍS RAFAEL MACEDO AZEVEDO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14730214 RUI DUARTE SILVA ORNELAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10043012 ANA MARGARIDA GUEDES DA SILVA CARDOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03746716 RENATO ANDRE DE CARVALHO MONTEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16417214 MIGUEL TEIXEIRA CARVALHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03657115 CLAUDIO JORGE MARTINS AGUIAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10135113 ROGER MIGUEL MORAIS PIRES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04408514 PEDRO JOAQUIM DA SILVA NUNES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08233212 FÁBIO ALEXANDRE GABRIEL GUIMARÃES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03762712 LUIZ CARLOS VIEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11876713 JOAO MIGUEL GOMES DA FONSECA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16372214 PEDRO FILIPE ALVES FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02680213 JOÃO FRANCISCO PAO MOLE PEREIRA DE CARVALHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15997711 NELSON FILIPE NUNES RIBEIRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04732312 NELSON OLIVEIRA FURTADO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04549016 DANIEL CELESTINO AIRES PARAUTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05244212 RUBÉN RAFAEL SIMOES MARQUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02536615 FRANCISCO JOSE GONCALVES GUIMARAES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05204313 HUGO LUIS NOBREGA JESUS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19268311 GILMAR MARTINS LUCIANO RAMOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10364511 CLAVIO ANTONIO CARDOSO DOS REIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16735913 NILTON JUNIOR CARDOSO MARQUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 17290413 GONÇALO FILIPE SANTANA DA SILVA SANTOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15762316 CESAR DANIEL SANTOS NUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07806015 SAMUEL FILIPE LOPES LAMEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18319615 ANDRE REIS ALMEIDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18985915 RAFAEL RODRIGO RIBEIRO CURA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00273914 JOSÉ GONÇALO PALMA DE JESUS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01827213 HUGO MIGUEL MARQUES SILVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06712613 JOEL DA SILVA SANTOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18813413 RICARDO JOSÉ PEDRO DE JESUS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01682214 VALTER ALMEIDA MARTINS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13867413 PEDRO MIGUEL RAMOS MARQUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03851312 PEDRO MIGUEL NUNES DA COSTA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07526313 ADOLFO DE JESUS VAZ SOUSA PONTES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08350813 DINARTE JOSE OLIVEIRA BAPTISTA REIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14090114 JOÃO MANUEL DIAS AFONSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
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SOLD 04134513 NELSON DE JESUS DOS SANTOS FREDERICO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11875614 SANDRO FILIPE ROSA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13362410 BERNARDO RODRIGUES FERREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06614711 ELISABETE DA CRUZ GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01559916 JAIME MIGUEL LOUREIRO CERDEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18023913 FABIO ABREU TRINDADE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07418010 CÉSAR DAVID FIGUEIRA GARCIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04200715 JOÃO PAULO DA COSTA OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05023214 FABIO GIL CABRAL MACHADO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18789614 EDUARDO MANUEL FAGUNDES ROQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12076612 ANA SÓFIA PEREIRA FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10789716 JOÃO MARCELO RAMOS GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02359014 LUIS FILIPE BACANHIM PERESTRELO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07164813 TIAGO ALEXANDRÉ MARTINS PASCOAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07242815 LUÍS FILIPE DOS SANTOS CIGARRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02619512 BERNARDO MARQUES CLEMENTE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08276014 CARLOS DUARTE FREITAS MOREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07247416 ANA RITA MOREIRA FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02504213 MARCO ANTONIO CORREIA MONIZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05157315 PEDRO ISMAEL ALVES TEIXEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13993315 DANIEL RIBEIRO SOUSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13852214 LUIS FILIPE MAIO VALENTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12347414 MIGUEL MATOS BRUM. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03251314 FRANCISCO PINTO FREITAS ABREU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16278514 JORGE MIGUEL PESTANA GOMES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16571415 RICARDO ANDRÉ BAGORRO CHOÇAS CUNHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11301010 NUNO MIGUEL AMBROSIO FREITAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03577310 SAMUEL AGUIAR FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 17463116 VITOR CONSTANTINO DA S ALVES PEIXOTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09934615 DIOGO NUNO COUTO RIBEIRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08056616 MARIANA SOFIA ANDRADE LOPES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12522012 DERCIO BARCELOS ROCHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11646815 PAULO JORGE RODRIGUES MORAIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08550315 TIAGO SIMAS SOUSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12880014 JOAO PEDRO DOS SANTOS MAGALHAES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00405812 NUNO FILIPE LOPES PINTO FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05804012 JOÃO PEDRO PRATAS DA CRUZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19803312 CRISTIAN ANTONIO GABRIEL TEIXEIRA GOMES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15580115 JOAO CARLOS PUGA TAVEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05371113 JOÃO MIGUEL TEIXEIRA DE OLIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14881114 HELDER DIOGO DE FREITAS MENDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08662814 HELDER RICARDO SANTOS DIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07071016 BRUNO FILIPE BATISTA BALAIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11746415 BRUNO DIAS LIMA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16886015 NUNO MICHEL VIEIRA DA SILVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09858614 JOAO PEDRO SILVA AVEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10904215 JULIO ALEXANDRE BARBOSA CARREIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12707614 ALEXANDRE DE JESUS MONIZ GOMES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03895215 DANIEL BARREIRO MONTEIRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05829414 FÁBIO DUARTE DA SILVA ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01650212 JEAN CARLOS DA SILVA PEREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02795513 NUNO ALEXANDRE TORRES SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09790114 HUGO MIGUEL CABRAL FIGUEIREDO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02068112 DIOGO FILIPE CAMACHO RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11269013 EMANUEL ALEXANDRE CUSTÓDIO MACHADO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16037713 PEDRO MONTEIRO DA ROCHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16402813 ROGERIO ANDRE RODRIGUES FREITAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08534914 ANTONIO JOSE DA SILVA ARAUJO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05295214 DIOGO JOÃO PERES FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14781816 RICARDO FILIPE MOREIRA GUEDES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12721015 RUI PEDRO CASTRO TEIXEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05933116 BRUNO MEIRIM FERREIRA ADRIAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19644815 DANIELA ALEXANDRA BRITO VALENTE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11918213 BIANCA PAIVA ROCHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14262112 JOAO JOSE BATISTA ARRUDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07524012 VALDO JOAO VALENTE CAIRES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05736314 FRANCISCO DE ASSIS VENÂNCIO VALAGÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12861013 CLÁUDIO MICAEL MARTINS LIZ   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07261913 IVO DANIEL CARVALHO TEIXEIRA RIBEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05130914 CARLOS ANDRÉ GASPAR DA CRUZ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10045015 EDI FILIPE REGO MELO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07074815 IVAN FERNANDES DE FREITAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14352413 EMANUEL GONCALO FREITAS DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 10751915 DIOGO ALEXANDRE LOURENÇO ALMEIDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04619611 LUIS MIGUEL PEREIRA DA SILVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05103813 NUNO MIGUEL BARBOSA OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13788214 JOSE FABIO DE JESUS VIEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
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SOLD 16661110 LUIS MIGUEL DOS ANJOS ATAIDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00118816 JOÃO MIGUEL DA SILVA RAPOSO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01174611 DARIO SANTOS DO CANTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 02844415 LISANDRO RAFAEL PEREIRA CABRAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03721916 JORGE FERNANDO DA CRUZ RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15957012 AMÉRICO FILIPE RIBEIRO GASPAR   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01971915 DÁRIO ANTÓNIO ALVES BENTO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12367715 RICARDO JOSÉ SENA BRANQUINHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16437809 DIOGO NUNO VASCONCELOS CASTRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16767011 VASCO DUARTE GARCIA GOULART  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11351514 STEVEN GONÇALVES BARREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01692516 JOSÉ PEDRO DE SOUSA CABRAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19474212 TIAGO DANIEL AGUIAR VENTURA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14874116 JOAO PAULO FARIA DIAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14963616 DIOGO FILIPE LOURENÇO DIAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13275913 JOAO VITOR COSTA MEDEIROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16600816 TIAGO FREITAS PESTANA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19851913 CRISTINA RAFAELA GARCIA FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16807811 AGILDO FERNANDES FURTADO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11192214 RENATO EMANUEL DA COSTA PAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12325014 JOSE PEDRO DA SILVA MATIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14863014 NUNO MIGUEL DE MATOS GUEDES CASCÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06501711 TIAGO JOSE VIEIRA NEVES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 18298615 DIOGO SILVA ROSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05202416 ANDRE FILIPE SEQUEIRA C M DE CARVALHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14058911 JOÃO NUNO CARVALHO MEDINAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 12084714 TIAGO FILIPE FURTADO MEDEIROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15208012 RICARDO COELHO BETTENCOURT. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05544414 ANA SOFIA SEBASTIAO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11033714 CLAUDIO MIGUEL FERREIRA CORDEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13650311 ANDREIA FILIPA PONTE BARBOSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14576915 JESSICA RAFAELA CORREIA REMUGE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09722413 JOAO PEDRO BOTELHO DOMINGOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14427113 LEANDRO MIGUEL DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01370212 MANUEL ALEJANDRO GOMES SOARES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16285815 FLÁVIO ALEXANDRE MARTINHO ALEGRE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 00441613 JOAO LUIS SILVA FERRAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05851112 TIAGO FILIPE DA SILVA REBELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03938816 MARCO FILIPE SOUSA CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16222115 FERNANDO NARCISO RIBEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16638416 HÉLDER FERNANDO PINHÃO GONÇALVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01143609 FRANCISCO JOSE DE LIMA PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 15573614 MARCELO DA SILVA MATOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14597510 ANA CLAUDIA NARCISO BARBOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13254212 ANTÓNIO MANUEL RESENDE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19804815 MIGUEL ANGELO VIEIRA GOIS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03339914 CARLOS FRANCISCO DA ROSA FREITAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09872115 JOÃO PAULO SILVA CORREIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19331415 MIGUEL FLORES BRASIL RODRIGUES BARRETO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 13215515 BRUNO MIGUEL NUNES CABRITA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06140614 MARIA HELENA BARROS TEIXEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03673510 EURICO PEREIRA CORREIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 08162813 MILTON JORGE SOUSA FRANCO VENANCIO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05915512 ADRIANO MARCELO ALEXANDRE FREITAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 14600714 TIAGO ALEXANDRE VALADAO PAULO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 19174813 RUBEN FERREIRA DOS SANTOS FICHER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04042112 VITOR BRUNO RAMOS DA CUNHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04303114 CARLOS MIGUEL PIMENTEL DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03418114 RUI FILIPE COELHO HENRIQUES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 07878611 FERNANDO CAMARA GRACA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 03709610 LILIANA PATRICIA SILVA BETTENCOURT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06191512 TIAGO MIGUEL PEREIRA CARVALHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 05836913 HUGO MIGUEL MONTEIRO E MONTEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 11827513 JOSE AMARO MARTINS MONIZ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 04391214 JOAO PAULO PEREIRA FELIX  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 01711312 JOSIMAR DA COSTA CRAVID DE CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 16957813 ANA CATARINA RICO ANDRADE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 06093616 DELCIO FILIPE DE CARVALHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -02 -2015
SOLD 09184513 ANDRE CARDOSO MARTINS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19336215 CARLOS MIGUEL GONCALVES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14945215 HEORHII YEREMIYA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18357515 ANTONIO JOAO CUNHA MOREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11992513 DIOGO MIGUEL CARVALHO MOREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10405513 LUCAS FRANCISCO MOREIRA SIMAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07131516 PEDRO MANUEL DA SILVA GONCALVES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14245216 RICARDO SAMUEL MOREIRA DA COSTA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07513315 JOSÉ ALEXANDRE CARVALHO E SOUSA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
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SOLD 19310114 JOAO MIGUEL ESTEVES ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04285714 FREDERIC FIDALGO MONTEIRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00624110 ALEXANDRE MANUEL DOS SANTOS BARCELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05935412 RUBEN FERNANDO DOS SANTOS FERRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06396612 JOAO MANUEL GOMES DE OLIVEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12432814 RICARDO DE SOUSA PEREIRA DA SILVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02282512 JOSE RICARDO DA SILVA CARDOSO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16608515 JOAO MOTA NUNES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13556215 PAULO FERNANDO DA CRUZ RIBEIRO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04605215 JOAO PEDRO PEIXOTO DA SILVA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13484614 JOAO MARCOS DOS SANTOS LOUREIRO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10122213 RICARDO ANDRE GASPAR FERREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 09117716 MARCIO GONCALO FERREIRA ROQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19644215 NELSON ANTUNES MENDES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00137815 JOSE MIGUEL FERNANDES DA CUNHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03197516 TIAGO MANUEL FURTADO DA SILVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00245314 JOÃO PEDRO RIBEIRO ROCHA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02841215 DANIEL GONÇALVES GASPAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07138013 FRANCISCO XAVIER CARPINTEIRO BARBOSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18291015 RUI ÓSCAR CUNHA VIEIRA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11763214 GONCALO MARTINS SANTOS RODRIGUES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17731314 SAMUEL ALEXANDRE DA SILVA ESTORNINHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12893715 ANDRE ALEXANDRE DE ABREU CARREIRA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19623915 MIGUEL PEREIRA RODRIGUES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03551213 JOAO PEDRO FERREIRA MOTA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19231015 HELDER MIGUEL FERNANDES DA SILVA MACHADO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10711914 PAULO RAFAEL FREITAS MACIEL   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 15872916 DYLAN DE OLIVEIRA REIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06613114 GONCALO FILIPE REVEZ LARGUINHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14659414 DIOGO ALEXANDRE MAGALHAES DIAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00112509 OVIDIU MIHAITA ZSURKIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11881912 CARLOS JOEL MAGALHAES MACHADO DA COSTA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18609614 FABIO RAFAEL LEMOS SALGADO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05681215 CARLOS FILIPE RIBEIRO CAPITAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11787414 LUIS PAULO ROMAO CACHAPA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17120314 PEDRO DE SOUSA PEREIRA DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02003416 SAMUEL DA CRUZ PAIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04385014 MARCO XAVIER DA SILVA PEREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00105516 SERGIO MANUEL VASCONCELOS ROXO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08221515 FILIPE ALMEIDA ESTEVAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12945215 CARLOS MANUEL AFONSO FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03644013 ION RAILEANU   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06608015 PAULO JORGE DE SOUSA LUZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17829416 RUBEN MANUEL MOURA ROCHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08201910 JAILSON DA CONCEIÇAO ALMEIDA DE OLIVEIRA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08170013 ANDRIY GLADKYY . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04386515 MARIO DANIEL DA SILVA SANTOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13968815 DIOGO MARTINS FELIZ COELHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03183415 LUIS CARLOS DE BASTOS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00972809 MARIO ANDRE PINTO RODRIGUES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13921414 PEDRO MIGUEL JOIA DA CONCEICAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03357215 HUGO FILIPE CASTRO FERRO PEREIRA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00136912 PEDRO RAFAEL ALVES COELHO DA SILVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12796613 NELSON PIRES DE PINA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11734113 BRUNO ALEXANDRE PAULINO BORGES   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08644414 MICAEL GONCALVES MOTA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14549414 RICARDO ANTONIO CORREIA BATISTA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11318013 VITOR MANUEL CAETANO FERREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17188416 SERGIO MIGUEL TRISTAO PEREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11831815 PEDRO RAFAEL ROSINHA HENRIQUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08896015 MIGUEL RODRIGUES BARRINHA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02857215 FERNANDO JORGE ILDEFONSO MARQUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00753515 DIOGO ALMEIDA RIBEIRO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05305814 JOAO FILIPE PAIVA BARBOSA DE OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10894915 JOSE MIGUEL GOMES NINA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10841916  JOAO DIOGO LOUCAO MORENO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 15167815 CARLOS FILIPE FRANCO ARAUJO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08368916 RUBEN CABECOES FONSECA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19647312 HENRIQUE MANUEL ANTUNES DOS SANTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13418114  JOAO FILIPE LIMA LAGES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06634011 IVAN EMANUEL PACHECO SOARES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16889411 GILFREDO QUARESMA FILIPE DE CARVALHO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03758916 DIOGO HENRIQUE BEJA FERREIRA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07407213 JOAO PEDRO REIS PEREIRA GUERRA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 15327815 ANDRÉ FILIPE RIBEIRO CRUZ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16526314 PEDRO MIGUEL GOMES OLIVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 09332313 FÁBIO JOSÉ DA CONCEIÇÃO GALHOFA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
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SOLD 09660115 ANDREI PAVLIUC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 09164215 JOHAN STEVEN RAMIREZ CARO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11882311 JOÃO PAULO MARTINS PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03891114 MARCO AUGUSTO DE JESUS BASTOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05780016 MIGUEL DUARTE GONÇALVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07922911 JOÃO PAULO DA SILVA PIRES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13428313 CLÁUDIO ALMEIDA ALVELOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10125816 ANDRÉ JOSÉ MATIAS CABRAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00017814 CRISTIANO BOTELHO LOPES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02377916 HUGO MANUEL SILVA CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18413715 PEDRO MIGUEL RAPOSO SERRALHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14807113 MARCO EMANUEL CASTRO E SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16529816 NELSON DIAMANTINO PEREIRA DA MOTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01202215 DAVID MANUEL PEREIRA TAVARES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 15323015 PAULO JORGE BERNARDINO MARTINS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02217515 FÁBIO DAVID MONTEIRO NUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14130315 TIAGO NUNO MARIANO PENARROIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04521112 BRUNO MIGUEL MATOS SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17160414 ANDRÉ FILIPE OLIVEIRA NETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00550714 ALEXANDRE MIGUEL PEREIRA PIÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10186515 DUARTE COSTINHA DE MELO E CASTRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17244616 JOSÉ MARIA CARDOSO NETO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17680615 JOÃO EMANUEL OLIVEIRA FREITAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06934014 RONALDO ISIDORO JÚNIOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02577214 JOÃO MIGUEL LOUREIRO VARANDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00962811 FLÁVIO MANUEL DUARTE LOPES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04138613 JOEL ANTÓNIO REGO DE CASTRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10200716 RUBEN FILIPE OLIVEIRA RODRIGUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16266816 ABÍLIO FILIPE MARTINS FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14336513 VÍTOR HUGO NOGUEIRA MARTINS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01030515 MIGUEL RIO DE ARAÚJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01017216 BRUNO MIGUEL FELIZARDO DA ROSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01141814 FÁBIO ANDRÉ FERREIRA PIRES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11925016 DAVID CASSIANO FONSECA DA COSTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01294615 DIOGO FILIPE RIBEIRO DIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18503012 JOSÉ PEDRO PEREIRA DOMINGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01290711 RUBEN GABRIEL VIEIRA MARQUES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07500913 PEDRO JORGE MARTINS CARDOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05001915 CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA TAVARES ABRANTES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03568016 MIHAIL PAVALACHI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16941811 BRUNO MIGUEL LOPES MARQUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17557915 JOÃO PEDRO FIADEIRO CARDOSO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00762114 SÉRGIO MANUEL LIMA SIMÕES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12810116 JORGE ANDRÉ MARQUES DIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18151915 LUÍS MIGUEL LOPES DE MATOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08161414 LUÍS MIGUEL MENDES VICENTE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12087415 ADELINO ANDRÉ CORREIA MARTINS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11617415 DIOGO FILIPE SUISSAS GONÇALVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11766611 MANUEL MARIA VIEIRA DE MELO BENTO LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03772514 JOÃO MARCELO PEREIRA SANTOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18538115 RUI PEDRO RIBEIRO PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13819514 MICHAEL FERNANDES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14861415 DANIEL FERNANDO COSTA SAMPAIO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14620715 JONAS MIGUEL MENDES DINIZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03860115 JOÃO PAULO CAMPOS DOS SANTOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17879013 FREDERICO JOSÉ PEDROSO DE ALMEIDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08684509 EMANUEL JOSÉ MARTINS CARBOILA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02911915 LUÍS MIGUEL LOPES CATARINO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06522913 JOÃO PEDRO SANTOS RICARDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05729815 PEDRO MIGUEL ALMEIDA DA COSTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19658216 JOSÉ CARLOS BAPTISTA DIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11292715 TIAGO GOMES FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08975814 BRUNO ALEXANDRE SIMÕES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19513815 RODOLFO LOPES CALÇADA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10752016 JORGE DANIEL REGO DOS RAMOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17618116 EMANUEL JOSÉ REALINHO FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 15576713 ALFREDO DIOGO MOREIRA LOPES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11748513 RENATO SIDEROT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19198812 MIGUEL ÂNGELO ZAMBUJO FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08812213 ROMEU JOSÉ RIBEIRO CAMPOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00924911 ANDRÉ FILIPE JESUS RODRIGUES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17958212 DAVID JOSÉ GUERREIRO BARRETO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 08627316 DAVID GONÇALVES FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17882714 PEDRO RAFAEL DA SILVA FREITAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03566714 PEDRO MIGUEL MARTINS MÓNICA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10551015 OLEKSANDR SKRYPNYK. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 16133112 TIAGO MANUEL OLIVEIRA DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
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SOLD 10002215 RUI FILIPE NETO CARNEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02013513 VITALIY STELMASHCHUK  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12336913 TIAGO OLIVEIRA BAPTISTA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 02904715 NELSON TIAGO CACHÃO VALVENTOS ESTEVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04422513 JOÃO FILIPE DO VALE SÁ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06605315 FILIPE ANDRÉ TRIGO CORDEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17569914 LUÍS FILIPE SILVA CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12429014 MARCO ANTÓNIO DA COSTA RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 14827514 LEANDRO FILIPE SIMÕES ANTUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 10463615 BRUNA MICAELA CRUZ GRILO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06114715 TATIANA MANUELA COSTA LOPES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13401114 TÂNIA VANESSA LOURENÇO VIEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 01748715 AGATA CARINA DA SILVA MENDES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 12947116 LUÍS CARLOS DA SILVA MOREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06042314 PEDRO FILIPE SILVA SOUSA FERNANDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04815216 TIAGO FILIPE PORFÍRIO DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00052513 VÍTOR FÁBIO CALDERON SENA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 19550512 RUBEN ALEXANDRE FERREIRA LIMA DE CARVALHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05017012 ANDRÉ FERNANDO AFONSO RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 05194214 DANY PRIMO NOGUEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 15145412 JOAQUIM ESTEVES PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 07942915 TIAGO ALEXANDRE PAULINO BARROS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 00192613 RICARDO JORGE SOUSA CARDOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 09790814 ALEXANDRE MORIM MADEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 06953516 RAFAEL VIANA FIGUEIREDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 04518513 TIAGO MARQUES BRUNO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 13097014 MIGUEL ÂNGELO SIMENTA GROU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 09702616 JOSÉ PEDRO ROCHA MAIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 03440411 FÁBIO MIGUEL SALGUEIRO TOMÁS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 18808913 RUBEN NOIVO OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 09973014 BRUNO ARAISSIA RESTOLHO ROXO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 11003114 CARLOS MANUEL CORTES DA ROCHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015
SOLD 17322113 RUI MANUEL DOS SANTOS PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -02 -2015

 2 — As referidas praças contam a antiguidade no novo posto con-
forme a tabela em supra, a partir da qual têm direito ao vencimento no 
posto de Soldado ficando integrados na primeira posição da estrutura 
remuneratória, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do decreto -lei 
296/2009 de 14 de outubro.

5 de março de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208495219 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Política de Justiça

Louvor n.º 130/2015
Ao cessar funções, por aposentação, no Gabinete para a Resolução 

Alternativa de Litígios da Direção -Geral da Política de Justiça, não 
posso deixar de louvar publicamente o Assistente Técnico Amândio 
Jorge Gonçalves Vieira, pela forma como desempenhou as funções 
que lhe foram cometidas com empenho, diligência, lealdade e sentido 
de serviço público.

Porque, em todas as circunstâncias, pautou a sua atuação profissional 
em função do interesse comum e em prol da dignificação da Direção-
-Geral da Política da Justiça são -lhe devidos público agradecimento e 
louvor.

2 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral da Política de Justiça do 
Ministério da Justiça, Susana Antas Videira.

208440519 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 2748/2015

Através do Aviso n.º 1250/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 24, de 04 de fevereiro de 2015, foram publicadas as listas 

retificadas dos resultados obtidos no método de seleção — Prova 
de Conhecimentos pelos candidatos ao Concurso Interno Geral de 
Ingresso para o preenchimento de 14 lugares na categoria de Ins-
petor Adjunto, da carreira de Inspetor Adjunto, aberto pelo Aviso 
n.º 2833/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, 
de 21 de fevereiro;

Para prosseguimento do concurso, notificam -se os candidatos apro-
vados na Prova de Conhecimentos, que o método de seleção — Exame 
Psicológico de Seleção, referido nos pontos 11, alínea b) e 11.2 do 
mencionado Aviso de Abertura, conjugados com o disposto no artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, se irá realizar na Avenida 
Dr. Francisco de Sá Carneiro, n.º 5, 4.º C, 2780 -241, Oeiras, entre as 
9h30 e as 18h, nas datas abaixo indicadas, devendo cada candidato 
contactar para o telefone 212456636, a fim de proceder à confirmação 
do respetivo horário:

17 de março de 2015
Abílio Pinheiro Peixoto
André Torcato Caldas Pinto de Almeida
António Abel Faustino Branco
Carlos Jorge da Silva Rodrigues Ferreira
Carmen Sandra Santos Lopes
Cristiano Nogueira Melo
Eduardo Miguel Figueiredo Sobral
Ivo André Carvalho Ferreira do Vale Jordão
Joaquim Manuel Loureiro Martins
Jorge Fernando Gomes Ribeiro

18 de março de 2015
José Carlos Mendes Silva
José Rui Magalhães Couto
Maria do Rosário de Brito Ribeiro
Miguel Ângelo Coelho de Moura
Nelson Augusto da Silva Branco
Nuno Filipe de Meira Fernandes
Nuno Filipe Ferreira Cunha
Nuno Miguel Caldas da Fonseca
Pedro Nuno Rodrigues de Carvalho
Sandra Madalena Moreira Coelho
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19 de março de 2015
Vítor Manuel Pereira Rodrigues
Ana Sofia Marques Martins
Ângelo Filipe Amorim Almeida Santos
António Francisco Gonçalves Pires
António Joaquim Abambres Carneiro
Armando Manuel Fialho
Artur Jorge André Dias
Carlos Alberto Cunha Machado
Carlos Fernandes Carvalho
Carlos Manuel Santos Torres

20 de março de 2015
Jorge Miguel Moutinho Mesquita
José Alberto Areias Pereira
José Ferreira Sousa
Luís Manuel Escalhão Calijão Fernandes do Vale
Luís Miguel Mourão dos Santos
Nuno Manuel Dias Novais
Nuno Miguel da Silva Fernandes
Ricardo Jorge Machado Inácio
Rodrigo António Ferreira Prada
Ana Maria Ferreira Fernandes

23 de março de 2015
Anabela Gomes Lopes
Carlos Alberto Moreira de Queirós
Carlos Alexandre Inácio Mendes
Dário Paulo Alves Gabriel
Dino Almeida Simão
Filipe Jorge Alho de Figueiredo
Hernâni José de Oliveira Nogueira
Humberto Filipe Costa Assunção
Isabel Margarida Simões Patrício
João Daniel Caetano Laranjeiro

24 de março de 2015
João Pedro Lopes Contente
José Carlos Carvalheira
José Henrique Gomes da Silva Valas
José Pedro Bernardes Dias
Leonel José Monteiro Buco
Paula Alexandra Coelho Trindade Barata Queirós
Paulo Manuel Ferreira da Silva
Rosa Maria de Almeida Mendes da Silva Rodrigues
Rui Adriano dos Santos Alexandre
Ana Maria Sequeira Silvestre

25 de março de 2015
António Alexandre Fernandes Morais
António Martins Nunes
Catarina Ferreira Felisberto
Diogo Clemente da Silva
Licínio José Martins
Luís Miguel Alves de Oliveira
Maria do Rosário Pestana Tonilhas da Silva
Mariema Dulce Correia Ramos
Óscar de Jesus Simões da Fonseca
Ulisses José Martins Valente

26 de março de 2015
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira
Ana Rute Fernandes de Oliveira
António José Calado Teixeira
Bruno Miguel Martins Alves
Bruno Miguel Santos Silva Bonifácio
Carla Maria Laranjeira de Amaral Neves Ferreira.
Carlos Júlio Jerónimo Lages
César Alberto de Matos Grilo Silva
Eduardo Paulo Guia Brunheta
Filomena Isabel Ramos Lobão

27 de março de 2015
Gonçalo Afonso Correia
Inês Filipa Gomes Lopes
Isabel Maria Gonçalves Veríssimo de Sousa Roxo
João Alexandre das Neves Oliveira
João Paulo Martinho da Graça

Jorge Manuel Galhardo Rodrigues Gonçalves
Júlio César Sebastião Soares
Lídia Maria Miranda Dias
Maria de Fátima Costa Figueiredo
Maria de Fátima Reis da Silva

30 de março de 2015
Nuno Alexandre Valério Gomes Moreira
Nuno Gonçalo Diniz Martins Machado
Pedro de Azevedo Santinho Martins
Pedro de Brito António
Renato Daniel Ruivo Morais
Rita Paula Filipe Barreto Galamba de Almeida
Rui Filipe Canhoto Berardo
Rui Lourenço Chaves
Rui Miguel Olaio da Palma
Sérgio Augusto Silva Carneiro

31 de março de 2015
Telmo Fernando Dias dos Santos
Ana Carla Baptista Gonçalves
António José Lopes Santos
Cláudia Susana Pereira Sousa
Daniel Alexandre Nunes Duarte
Helder Pedro Teixeira Pinto
Joaquim Manuel da Silva Valadas
Luís Filipe Sequeira Nunes
Luís Miguel Cordeiro Páscoa
Marco Paulo de Melo e Sousa

01 de abril de 2015
Maria do Céu Ribeiro Nunes Alves
Mário Rui Miranda Couto
Nuno Miguel Marques Charrua
Paulo Rui Ferreira Gomes
Rui Henriques Nunes Fernandes
Rui Manuel Rato Gabriel
Tomé António Bernardes Alfredo
Ana Delfina Leal Granjeia Costa
António Eduardo Pirraça Aleixo Branco
Nelson David Madaleno Soares

02 de abril de 2015
Pedro Manuel Pinto Bento
Sónia Cristina Mira Fernandes de Oliveira Mendes
João Manuel Aleixo Barradinhas
Mário Aureliano Ferreira José
Nuno da Costa Pericão
Ricardo José Carvalho Góis Martins
Rita da Ascenção Pedro Martins
6 de março de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.

208493518 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extrato) n.º 2749/2015
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., faz saber que a em-

presa Auto Viação Pacense, L.da, com sede na Rua Dr. Leão Meireles, 45, 
concelho de Paços de Ferreira, requereu a concessão de uma carreira de 
passageiros em regime regular entre Sanfins (Rua de As Bouças) e Serôa 
(Rotunda), ambos do concelho de Paços de Ferreira e distrito do Porto, 
passando por Rotunda das Associações, Via Panorâmica (Entrtº Rua 
da Cariça), Rotunda das Águas Altas, Rotunda do Pilar, Ikea, Rotunda 
de S. Domingos, Campo de Futebol de Serôa e Base do Intermarché.

Nos termos do parágrafo 1.º do artigo 101.º do Regulamento de 
Transportes em Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, 
de 31 de dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem 
manifestar-se sobre a concessão requerida, no prazo de sessenta dias 
a contar da data da presente publicação, para o que podem consul-
tar o respetivo processo na Direção Regional de Mobilidade e Trans-
portes do Norte, sita na Av.ª Fontes Pereira de Melo, 485-527, Porto.

23-01-2015. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
308388145 
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 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Despacho n.º 2676/2015
A empresa AIRJETSUL — Sociedade de meios aéreos, L.da, com sede 

no Aeródromo Municipal de Cascais, Hangar 3, Tires, 2785 -632 São Do-
mingos de Rana, é titular de uma Licença de Transporte Aéreo concedida 
pelo Despacho n.º 735/2001, de 11 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 13 de 16 de janeiro de 2001, a última alteração à 
licença decorre do Despacho n.º 24 433/2007, de 02 de outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 205 de 24 de outubro de 2007.

Tendo a referida empresa requerido a alteração da licença e estando 
cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, determino, ao 
abrigo do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, de 24 de setembro e do 
Decreto -Lei n.º 19/82, de 28 de janeiro, e no uso das competências dele-
gadas pelo Conselho Diretivo do INAC, I. P., através da Deliberação 
n.º 1771/2014, de 19 de agosto de 2014, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 180, de 18 de setembro de 2014, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) do n.º 1 da Licença de Transporte Aéreo 
da empresa AIRJETSUL — Sociedade de meios aéreos, L.da, que passa 
a ter a seguinte redação:

«1.
a) [...]
b) [...]
c) quanto ao equipamento:

1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 5700 kg 
e capacidade de transporte até 10 passageiros;

2 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 10 000 kg 
e capacidade de transporte até 10 passageiros;

1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 12 000 kg 
e capacidade de transporte até 10 passageiros.»

2 — Pela alteração da Licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido na Parte I da Tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de 
julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta da referida alteração.

16 de setembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Lígia 
da Fonseca.

ANEXO
1 — A empresa AIRJETSUL — Sociedade de meios aéreos, L.da, com 

sede no Aeródromo Municipal de Cascais, Hangar 3, Tires, 2785 -632 
São Domingos de Ranaé titular de uma Licença de Transporte Aéreo, 
nos seguintes termos:

a) quanto ao tipo de exploração:
— transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de 

passageiros, carga e correio;

b) quanto à área geográfica:
— cumprimento estrito das áreas geográficas definidas no Certificado 

de Operador Aéreo;

c) quanto ao equipamento:
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 5700 kg e 

capacidade de transporte até 10 passageiros;
2 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 10 000 kg 

e capacidade de transporte até 10 passageiros;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 12 000 kg 

e capacidade de transporte até 10 passageiros.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está, 
permanentemente, dependente da posse de um Certificado de Operador 
Aéreo válido.

208460834 

no n.º 5 do artigo 9.º do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, e no uso das competên-
cias delegadas pelo Conselho Diretivo do INAC, I. P., através da Deliberação 
n.º 1771/2014, de 19 de agosto de 2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 180, de 18 de setembro de 2014, suspender a supraidentificada 
licença de transporte aéreo, com efeitos a partir daquela data.

Por esta suspensão são devidas taxas de acordo com o estabelecido 
na parte I da tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de julho.

6 de outubro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Lígia da 
Fonseca.

208461109 

 Despacho n.º 2678/2015
A sociedade AIRNIMBUS — Operações Aéreas, S. A., com sede 

na Avenida da Liberdade, n.º 230, 8.º, 1250 -148 Lisboa, é titular de 
uma licença de transporte aéreo que lhe foi concedida pelo Despacho 
n.º 5387/2009, de 29 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 33, de 17 de fevereiro de 2009, alterada, por último, pelo 
Despacho n.º 1222/2013, de 10 de janeiro de 2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 14 de 21 de janeiro de 2013.

Tendo a referida empresa requerido a alteração da licença por ter pro-
cedido à mudança da sede social, conforme certidão do registo comercial 
entregue neste Instituto, determino, ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1008/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setem-
bro de 2008, e do Decreto -Lei n.º 19/82, de 28 de janeiro, e no uso das 
competências delegadas pelo Conselho Diretivo do INAC, I. P.,através da 
Deliberação n.º 1771/2014, de 19 de agosto de 2014, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 180, de 18 de setembro de 2014, o seguinte:

1.1 — É alterado o n.º 1 da Licença de Transporte Aéreo da empresa AIR-
NIMBUS — Operações Aéreas, S. A., que passa a ter a seguinte redação:

«1 — A AIRNIMBUS — Operações Aéreas, S. A., com sede na 
Avenida da Liberdade, n.º 230, 8.º, 1250 -148 Lisboa, é titular de uma 
licença de transporte aéreo, nos seguintes termos:

a) [...]
b) [...]
c) [...]».

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com o es-
tabelecido na Parte I da tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta da referida alteração.

27 de outubro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Lígia da 
Fonseca.

ANEXO
1 — A AIRNIMBUS — Operações Aéreas, S. A., com sede na Ave-

nida da Liberdade, n.º 230, 8.º, 1250 -148 Lisboa, é titular de uma licença 
de transporte aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração: — transporte aéreo intracomunitário 
e não regular Internacional de passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica: — estrito cumprimento das áreas geo-
gráficas estipuladas no Certificado de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento:
1 aeronave de PMAD não superior a 4.000 kg e capacidade de trans-

porte até 4 passageiros;
1 aeronave de PMAD não superior a 10.000 kg e capacidade de 

transporte até 12 passageiros.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está per-
manentemente dependente da posse de um Certificado de Operador 
Aéreo válido.

208461093 

 Despacho n.º 2679/2015
A empresa WHITE — AIRWAYS, S. A., com sede na Rua Henrique 

Callado, n.º 4, Piso 2, Edifício Orange, Leião, 2740 -303 Porto Salvo, 
é titular de uma Licença de Transporte Aéreo, que lhe foi concedida 
pelo Despacho n.º 12816/2000, de 1 de junho de 2000, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 23 de junho de 2000, tendo a 
última alteração sido efetuada pelo Despacho n.º 4203/2013, de 12 de 
março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 21 de 
março de 2013.

Tendo a referida empresa requerido a alteração da licença de explo-
ração de que é titular e, estando cumpridos todos os requisitos exigíveis 
para o efeito, ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro, e do Decreto -Lei 
n.º 19/82, de 28 de janeiro, determino, no uso das competências dele-
gadas pelo Conselho Diretivo do INAC, I. P., através da Deliberação 

 Despacho n.º 2677/2015
A sociedade HELIÁVIA — Transporte Aéreo, S. A., com sede na 

Rua Nova de S. Mamede n.º 7 — 2.º Dt.º, 1269 -119 Lisboa, é titular de 
uma licença de transporte aéreo que lhe foi concedida pelo Despacho 
N.º 73/83, de 29 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 10 de maio, tendo a última alteração a esta licença sido efe-
tuada pelo Despacho n.º 23612/2009, de 18 de setembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 28 de outubro.

Tendo sido suspenso o Certificado de Operador Aéreo da referida em-
presa, em 8 de julho de 2014, determino, em conformidade com o disposto 
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n.º 1771/2014, de 19 de agosto de 2014, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 180, de 18 de setembro de 2014, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) do n.º 1 da Licença de Transporte Aéreo 
da empresa WHITE — AIRWAYS, S. A., que passa a ter a seguinte 
redação:

«1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) quanto ao equipamento:
• 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 350 000 kg 

e capacidade de transporte até 275 passageiros;
• 2 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 

157 000 kg e capacidade de transporte até 275 passageiros;
• 4 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 

80 000 kg e capacidade de transporte até 185 passageiros;
• 2 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 

18 600 kg e capacidade de transporte até 48 passageiros.»

2 — Pela alteração da Licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido na Parte I da Tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta da referida alteração.

6 de novembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Lígia da 
Fonseca.

ANEXO
1 — A empresa WHITE — AIRWAYS, S. A., com sede na Rua Henri-

que Callado, n.º 4, Piso 2, Edifício Orange, Leião, 2740 -303 Porto Salvo, 
é titular de uma Licença para o exercício da atividade de Transporte 
Aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração: transporte aéreo intracomunitário e 
não regular Internacional de passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica: estrito cumprimento das áreas geográficas 
estipuladas no Certificado de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento:
• 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 350 000 kg 

e capacidade de transporte até 275 passageiros;
• 2 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 157 000 kg 

e capacidade de transporte até 275 passageiros;
• 4 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 80 000 kg 

e capacidade de transporte até 185 passageiros;
• 2 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 18 600 kg 

e capacidade de transporte até 48 passageiros.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está, 
permanentemente, dependente da posse de um Certificado de Operador 
Aéreo válido.

208461141 

 Despacho n.º 2680/2015
A sociedade Low Level, L.da, com sede no Low Level, L.da, com sede 

na Rua Bartolomeu de Gusmão, n.º 118, Piso 1, Sala 21, Tires, 2785 -632 
São Domingos de Rana, é titular de uma Licença de Trabalho Aéreo que 
lhe foi concedida pelo Despacho n.º 11683/2012, de 14 de agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 30 de agosto de 2012, 
convertida pelo Despacho n.º 6015/2013, de 23 de abril de 2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2013.

Tendo a referida empresa requerido a alteração da licença por ter pro-
cedido à mudança da sede social, conforme certidão do registo comercial 
entregue neste Instituto, determino, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 44/2013, de 2 de abril, e no uso das competências dele-
gadas pelo Conselho Diretivo do INAC, I. P., através da Deliberação 
n.º 1771/2014, de 19 de agosto de 2014, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 180, de 18 de setembro de 2014, o seguinte:

1 — É alterado o n.º 1 da Licença de Transporte Aéreo da empre sa 
Low Level, L.da, que passa a ter a seguinte redação:

«1 — A sociedade Low Level, L.da, com sede na Rua Bartolomeu 
de Gusmão, n.º 118, Piso 1, Sala 21, Tires, 2785 -632 São Domingos 
de Rana, é titular de uma licença para o exercício da atividade de 
trabalho aéreo, nos seguintes termos:

a) [...]
b) [...].»

2 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta da alteração operada.

19 de dezembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Lígia 
da Fonseca.

ANEXO
1 — A sociedade Low Level, L.da, com sede na Rua Bartolomeu de 

Gusmão, n.º 118, Piso 1, Sala 21, Tires, 2785 -632 São Domingos de 
Rana, é titular de uma licença para o exercício da atividade de trabalho 
aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:
As modalidades constantes do Certificado de Operador de Trabalho 

Aéreo;

b) Quanto ao equipamento:
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 681 kg.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está per-
manentemente dependente da posse de um Certificado de Operador de 
Trabalho Aéreo válido.

208461125 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 2681/2015
A Câmara Municipal de Mêda vem solicitar o reconhecimento de 

interesse público para a construção da nova ponte sobre a Ribeira Teja, 
a ligação à Estrada Municipal 601 (EM 601) e a reposição dos caminhos 
agrícolas atravessados pela ponte, na Freguesia de Aveloso, utilizando 
para o efeito 1610 m2 de terrenos integrados na Reserva Ecológica 
Nacional do concelho de Mêda, por força da delimitação constante da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/96, de 9 de maio.

Considerando a necessidade urgente de proceder à construção da 
nova ponte, visto que a ponte existente apresenta graves deficiências 
que desaconselha a sua utilização;

Considerando a inexistência de alternativas de localização, por se tratar 
da substituição da velha ponte existente e da ligação à EM 601;

Considerando que a Assembleia Municipal de Mêda deliberou, por 
unanimidade, reconhecer o relevante interesse público municipal, a 
29 de abril de 2011;

Considerando que, mediante o reconhecimento de relevante interesse 
público em Reserva Ecológica Nacional e Reserva Agrícola Nacional, a 
disciplina constante do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Mêda, 
ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 137/95, de 21 de 
setembro, na sua redação atual, não obsta à realização desta operação.

Considerando que o presente despacho não isenta o requerente de dar 
cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis, nomeada-
mente as restrições e servidões de utilidade pública;

Considerando os pareceres favoráveis emitidos pela Entidade Regional 
da Reserva Agrícola do Centro, pela Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 
e pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro;

Assim, desde que cumpridas todas as medidas de minimização e condi-
cionantes dos pareceres referidos, consideram -se reunidas as condições para 
o reconhecimento do relevante interesse público e consequente autorização 
de utilização dos solos classificados como Reserva Ecológica Nacional.

Determina -se:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-

-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, 
de 2 de novembro e pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho e no uso 
das competências delegadas pelo Senhor Ministro do Ambiente, Ordena-
mento do Território e Energia, de acordo com o disposto na subalínea iv) 
da alínea b) do n.º 1 e da subalínea ii), da alínea b) do n.º 3 do Despacho 
n.º 13322/2013, publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 202, 18 de 
outubro, alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro, e pelo Despacho n.º 9478/2014, 
publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 22 de julho, é reco-
nhecido o interesse público da construção da nova ponte sobre a Ribeira Teja, 
a ligação à Estrada Municipal 601 e a reposição dos caminhos agrícolas, 
sito na freguesia de Aveloso, concelho de Mêda.

20 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

208461547 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.º 2682/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

providos por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções pú-
blicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo que reúnam quatro anos de experi-
ência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que o licenciado Manuel Jorge de Sousa Botelho Mei-
reles, reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo 
de Chefe da Delegação Regional da Península de Setúbal (DRPS) da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento con-
cursal, face ao perfil revelado pelo candidato confrontado com o exigido 
para o exercício do cargo a prover, o júri deliberou que o licenciado 
Manuel Jorge de Sousa Botelho Meireles, reúne as melhores condições 
para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei acima citada, 
nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, no cargo de Chefe da Delegação Regional 
da Península de Setúbal, o licenciado Manuel Jorge de Sousa Botelho 
Meireles, pertencente à carreira técnica superior do mapa de pessoal da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 12 de fevereiro 
de 2015.

11 de fevereiro de 2015. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.

Nota Curricular
Manuel Jorge de Sousa Botelho Meireles
Data de Nascimento 18 de julho de 1955, freguesia e concelho de 

Murça, distrito de Vila Real.
Formação Académica
Licenciatura em Engenharia Agronómica, pela Universidade de Évora;
Curso de Especialização em Tecnologia Agrícola — Ramo Produção 

Vegetal, pela Universidade de Évora;
Curso de Regente Agrícola e Curso Complementar pela Escola de 

Regentes Agrícolas de Coimbra.

Experiência profissional
Entre 16 de janeiro de 2012 e a presente data — Chefe de Divisão da 

Delegação Regional da Península de Setúbal (DRPS), da Direção Regio-
nal de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT).

Responsável pela coordenação e gestão das atividades desenvolvidas 
pela DRAPLVT na Península de Setúbal, destinadas a apoiar os agri-
cultores, pescadores, e outros agentes económicos, em particular nas 
seguintes áreas: mercados agrícolas, aparcamentos de gado, atribuição 
e atualização de IB, atendimento de parcelário, atribuição e controlo do 
benefício fiscal do gasóleo colorido e marcado, supervisão do tratamento 
de madeiras contra o nematode, apoio à DGRM para o licenciamento 
dos pescadores da pesca local, dos apanhadores de animais marinhos, 
no licenciamento na área da aquicultura, na O.C.M. Pescas, na gestão do 
potencial vitivinícola, no Regime de Apoio à Reconversão e Reestrutura-
ção das Vinhas, no Regime de Exercício da Atividade Pecuária (REAP), 
no Observatório Rural (estatística e tratamento de dados e SIMA), no 
acompanhamento dos instrumentos de ordenamento do território.

Membro do Conselho Coordenador de Avaliação (CCA) de 13 de 
dezembro de 2012 até 16/12/2014;

Representante da DRAPLVT na Plataforma Social Supraconcelhia 
da Península de Setúbal.

Membro da Comissão de Acompanhamento da candidatura Arrábida 
Património Mundial.

Participação no Grupo de Trabalho sobre o setor das Flores e das 
Plantas Ornamentais envolvendo o GPP a DRAPLVT e a Associação 
dos Produtores de Plantas e Flores Naturais.

Colaboração na gestão das propriedades do Estado sitas na Península 
de Setúbal.

Elemento de ligação da DRAPLVT para apoiar a Direção -Geral de 
Administração da Justiça junto dos estabelecimentos prisionais com 
explorações agrícolas.

De 2001 a 2012 — Coordenador e responsável pelas atividades de-
senvolvidas pelo Centro de Informação Europe Direct da Península de 
Setúbal com os diferentes parceiros, na divulgação de temas e políticas 
da União Europeia, com início em julho de 2005, sob orientação da 
Representação da Comissão Europeia (RCEP), nesta qualidade repre-
sentou o Centro de Informação em diversos eventos, quer em Portugal, 
quer no estrangeiro.

Durante dois anos foi coautor e coapresentador do programa de rádio “Eu-
ropa Azul”, na Rádio Azul, de Setúbal e de 2009 a 2012 elaborou textos para 
publicação na imprensa regional, designadamente no Setúbal na Rede.

Formador dos temas seguintes: Políticas da União Europeia — Estratégia 
de Lisboa, Política Agrícola Comum, Fundos Comunitários; Comercializa-
ção e Mercados; Produtos Tradicionais de Qualidade; Clima e Solos.

Representou a DRARO, nos Grupos de Trabalho dos Eixos 3 e 4 do 
FEADER: — Grupo da Diversificação no IDRHA e Grupo da Aborda-
gem Leader no GPPAA.

Participou na organização das edições da Exposição — Concurso 
Nacional de Ovinos da Raça Saloia de 2000 a 2006.

De 1986 a 2001 — Levantamento de necessidades de formação, 
elaboração de projetos de formação, acompanhamento e coordenação de 
ações de formação profissional, monitoragem de alguns temas (Dinâmica 
de Grupos, Clima, Política Agrícola Comum, Organização Comum de 
Mercados, Análise de Leite, Fabrico de Queijo).

Supervisão de ações de formação profissional promovidas por dife-
rentes entidades da Península de Setúbal

Participação nos grupos de trabalho para a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Local da Península de Setúbal destinado a apresentar 
a candidatura à Iniciativa Comunitária Leader +.

De 1975 a 1985 — Técnico de Extensão Rural na XIII Brigada Téc-
nica Agrícola.

Formação profissional
Administração Pública — A Avaliação do Desempenho e a Nova 

Avaliação Pública, Secretaria Geral do Ministério da Agricultura e 
do Mar, 18 horas e Novo Regime de Contratação Pública, Qualivity 
Consulting, 30 horas;

Extensão Rural e Desenvolvimento Rural — Seminário “Valorizar 
os produtos agroalimentares locais através de circuitos de proximi-
dade”, DGADR, 1 dia, Jornadas Agricultura, dinâmicas territoriais e 
desenvolvimento, CMP, 3 dias, Desenvolvimento Local em Territórios 
Rurais/A Abordagem Leader, DGADR, 60 horas, Seminário Nacional 
da Rede Portuguesa Leader + “Como disseminar a Abordagem Leader”, 
IDRHA, 12 horas,

Área Pedagógica e Formação Profissional — Curso de Formação de 
Formadores de Mestres Agricultores — Direção Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural, 30 horas, Curso de Reciclagem de Forma-
dores, 70 horas, Curso de Análise de Planos de Formação, DGDR, 91 
h, Curso de Acompanhamento e Controlo de Candidaturas da Medida 
6, DGDR, 35h,Curso de Coordenadores de Ações de Formação Pro-
fissional, DGA, 90 horas, Curso de Monitor Eventual de Formação 
Profissional, DGA, 90 h;

Área das Pescas e aquicultura — Colóquio “A Aquicultura na Reserva 
Natural do Estuário do Sado: Contributos”, organizado pelo ICNF, 
em Setúbal, 0,5 dia, Seminário Sesimbra e o Mar, Uma Pluralidade 
de Imagens, Câmara Municipal de Sesimbra, 1 dia, A Aquacultura na 
Península de Setúbal, ADREPES, 1 dia.

Área Políticas Europeias  -Ação de Formação “Estratégias de Comuni-
cação em parceria no âmbito da Estratégia EU2020, RCEP,1 dia, EDIC 
Seminar European Year of Volunteering 2011, 2,5 dias, DG COMM, 
Bruxelas, EU Action on Climate Change and for Sustainable Energy DG 
COMM, Bruges, 2 dias,“Fontes de Informação e as Políticas da U.E. 
sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida”, 1.5 dias, 8 e 9 de março, 
RCEP, “Estratégia de Lisboa” 1,5 dias, 12 e 13 fevereiro, RCEP, 1,5 
dias, Specific Training Seminar “Communicating on Growth and Jobs”, 
DG COMM, Brussels, 2 dias, Training Seminar For Europe Direct 
Relays “Building a Stronger European Union”, 2.5 dias, DG COMM, 
Brussels, 2 dias;

Área da Qualidade  -Seminário “Qualidade, Produtos Tradicionais e 
Território”, Instituto Politécnico de Setúbal, (IPS) e Centro de Informa-
ção Europe Direct da P. de Setúbal, 3 horas, Curso de IMPLEMENTA-
ÇÃO DA np en 45011, DGDR, 91 horas;

Área Sanidade Vegetal — Curso de Inspeção Fitossanitária — Área 
Agrícola, Direção Geral de Alimentação e Veterinária, 51h;

Área da Vinha e do Vinho — Seminário Internacional: Diversidade 
da videira, fator de sustentabilidade do setor do vinho e do território”, 
no âmbito de Palmela — Cidade Europeia do Vinho 2012, 1 dia, II 
Simpósio Vitivinícola de Palmela, CVRPS, um dia.

208462632 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 2683/2015
1 — Considerando a proposta do Presidente do Conselho de Admi-

nistração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano e o parecer 
favorável do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada 
Rosa Maria São José Rodrigues Marques Ribeiro Gomes, nos termos e 
para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, 
em particular nos artigos 4.º e 5.º e nos n.os 4 e seguintes do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos a 01 de fevereiro de 2015.
24 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208461271 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 317/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 22 -01 -2015:
Júlia Maria dos Santos Melão Rebelo Cardoso, Assistente Técnica, 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa — autorizado o exercício de acumulação de funções privadas 
de decoradora de interiores, 14 horas semanais.

24 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Isabel Paixão.

208462413 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 2684/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 41.º do 

Código do Procedimento Administrativo, da alínea b) do n.º 3 do ar-
tigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua redação atual, e no 
uso da faculdade que me foi conferida pelo Despacho n.º 10368/2013, 
de 31 de julho, do Ministro da Educação e Ciência:

1 — Subdelego, com a possibilidade de subdelegar, no diretor -geral do 
Ensino Superior, Professor Doutor João António de Sampaio Rodrigues 
Queiroz, a competência para a prática dos seguintes atos, no âmbito da 
respetiva direção -geral:

a) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação 
ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços até ao montante de 
€ 1 500 000, nos termos das alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

b) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de material e de 
pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer ou-
tro regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas que, ao 
abrigo de acordos de cooperação internacional, se desloquem a Portugal, 
enquanto estiverem no território nacional, e os referidos acordos obri-
guem a parte portuguesa a essa formalidade, até ao limite de € 15 000, nos 
termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

c) Autorizar despesas eventuais de representação do serviço, até ao 
montante de € 10 000;

d) Autorizar a concessão de transferências correntes pelas rubri-
cas 04.07.01 e 04.08.02, até ao montante de € 25 000 por transferência.

2 — Subdelego, ainda, no dirigente supra indicado, com a possibili-
dade de subdelegar, a competência para a prática dos seguintes atos, no 
âmbito da respetiva direção -geral:

a) Conceder licença sem remuneração para exercício de funções em 
organismos internacionais, e respetivo regresso, em qualquer das mo-
dalidades previstas no n.º 1 do artigo 283.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 
de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, e 82 -B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente às 
deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro de todos quantos exercem fun-
ções no serviço respetivo, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico 
que os vincule o permita, que os encargos com alojamento e alimentação 
sejam satisfeitos contra documento comprovativo das despesas efetuadas, 
não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 
20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do disposto no ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem como o alojamento em estabelecimento 
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas 
de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, 
de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
conjugado com o previsto no respetivo decreto -lei de execução orçamen-
tal e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

d) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração por traba-
lho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

e) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua redação atual;

f) Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do país, desde que 
não implique a necessidade de novo recrutamento;

g) Conceder bolsas no âmbito de programas de formação aprovados 
por despacho da tutela, no domínio das atribuições do respetivo serviço;

h) Autorizar a cedência de trabalhadores a organizações internacionais 
e como cooperantes;

i) Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto das 
delegações competentes da Direção -Geral do Orçamento, bem como dos 
documentos e expediente relacionados com as mesmas;

j) Autorizar os pedidos de autorização de pagamentos (PAP’s);
k) Aprovar as alterações orçamentais necessárias à correta execução 

dos programas, medidas e projetos, dentro dos limites da competência 
que me é conferida pela alínea d) do n.º 1.2 do Despacho n.º 10368/2013, 
de 31 de julho, do Ministro da Educação e Ciência.

3 — Subdelego, por último, no dirigente supra indicado, com a pos-
sibilidade de subdelegar, as competências específicas para, no âmbito 
das atribuições daquela direção -geral:

a) Conceder as equivalências a que se refere o artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 480/88, de 23 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 100/90, 
de 20 de março;

b) Conhecer e decidir dos recursos a que se refere a parte final do n.º 5 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 316/83, de 2 de julho;

c) Conhecer e decidir dos recursos a que se referem, na sua parte final, 
o n.º 7 do artigo 13.º e o n.º 5 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 283/83, 
de 21 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro.

4 — Com vista a uma adequada coordenação da representação inter-
nacional do Ministério da Educação e Ciência, dos atos de autorização 
de deslocações ao estrangeiro, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do presente 
despacho, que se refiram ao titular de cargo de direção superior deve 
ser dado conhecimento ao meu Gabinete.

5 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes agora subdelegados, tenham sido entretanto praticados pelo 
referido dirigente desde o dia 21 de novembro de 2014.

20 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208462398 
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 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 2750/2015
Considerando o valor da variação do índice médio de preços no con-

sumidor no continente relativo ao ano anterior, excluindo a habitação, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística;

Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do Despacho n.º 12304/2012 
(2.ª série), de 20 de setembro e do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento 
do Processo de Registo de Diplomas Estrangeiros ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, aprovado pela Portaria n.º 29/2008, 
de 10 de janeiro:

Torna -se pública a atualização da tabela de emolumentos a cobrar 
pela Direção-Geral do Ensino Superior entre 1 de março de 2015 e 29 
de fevereiro de 2016, constante do anexo a este aviso.

23 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

Direção -Geral do Ensino Superior

Tabela de emolumentos

Atualização de 1 de março de 2015 

1 — Documentos relativos a estabelecimentos de ensino 
superior privados encerrados:

1.1 — Diploma ou certificado de habilitações constante da 
documentação entregue:

1.1.1 — Entrega do original   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €
1.1.2 — Cópia autenticada pela Direção-Geral do Ensino 

Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €
1.2 — Declaração de inscrição num curso   . . . . . . . . . . . . 25,60 €
1.3 — Declaração de aprovação em unidades curriculares 

e respetiva classificação (1):
Pela emissão da declaração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,60 €
Por cada unidade curricular além da primeira   . . . . . . . 3,80 € (2)

1.4 — Declaração de conclusão de curso e obtenção do 
grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,50 €

1.5 — Cópia dos programas de unidades curriculares de 
planos de estudos de cursos conferentes de grau:
Pela emissão do documento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €
Por cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 €

1.6 — Documento comprovativo de resultados constante da 
documentação entregue:

1.6.1 — De provas especialmente adequadas destinadas a 
avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos

1.6.1.1 — Entrega do original . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €
1.6.1.2 — Cópia autenticada pela Direção-Geral do Ensino 

Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €
1.6.2 — Do exame extraordinário de avaliação da capacidade 

para acesso ao ensino superior (Decreto -Lei n.º 198/79, 
de 29 de junho):

1.6.2.1 — Entrega do original . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €
1.6.2.2 — Cópia autenticada pela Direção-Geral do Ensino 

Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €
1.7 — Declaração referente a:
1.7.1 — Resultados das provas especialmente adequadas 

destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do 
ensino superior dos maiores de 23 anos   . . . . . . . . . . . . 15,40 €

1.7.2 — Resultados do exame extraordinário de avaliação da 
capacidade para acesso ao ensino superior (Decreto -Lei 
n.º 198/79, de 29 de junho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €

1.7.3 — Ingresso através das provas especialmente adequa-
das destinadas a avaliar a capacidade para a frequência 
do ensino superior dos maiores de 23 anos . . . . . . . . . . 15,40 €

1.7.4 — Ingresso através do exame extraordinário de avalia-
ção da capacidade para acesso ao ensino superior (Decreto-
-Lei n.º 198/79, de 29 de junho)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €

1.8 — Declaração de contagem de tempo de serviço de 
pessoal docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,80 €

1.9 — Outras declarações:

Pela emissão do documento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €
Por cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10 €

2 — Equivalência e reconhecimento de habilitações na-
cionais:

2.1 — Certidões de equivalência ou reconhecimento de 
habilitações nacionais conferidos, designadamente, ao 
abrigo:

(i) Do Decreto -Lei n.º 480/88, de 23 de dezembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 100/90, de 20 de março (ba-
charelato e diploma de estudos superiores especializa-
dos em Enfermagem); (ii) Do Decreto -Lei n.º 281/97, 
de 15 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 130/98, 
de 13 de maio (bacharelatos e diplomas de estudos 
superiores especializados na área das Tecnologias 
da Saúde); (iii) Do Decreto -Lei n.º 675/75, de 3 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 411/85, de 
16 de outubro (bacharelato e licenciatura em Edu-
cação Física); (iv) Da Portaria n.º 1144/90, de 20 de 
novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,90 €

3 — Reconhecimento de graus e diplomas de cursos minis-
trados em Macau

3.1 — Averbamento, no verso da carta de curso, dos reconhe-
cimentos conferidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/95, 
de 28 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 145/99, de 
3 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,90 €

4 — Equivalência e reconhecimento de habilitações supe-
riores estrangeiras:

4.1 — Certidões de equivalência ou de reconhecimento de 
habilitações superiores estrangeiras   . . . . . . . . . . . . . . . 35,90 €

5 — Registo de habilitações superiores estrangeiras:
5.1 — Registo do reconhecimento de graus académicos 

estrangeiros, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 341/2007 de 
12 de outubro, regulado pela Portaria n.º 29/2008, de 10 
de janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,70 € (3)

5.2 — Registo de doutoramentos conferidos pelo Insti-
tuto Universitário de Florença, ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 93/96, de 16 de julho, regulado pela Portaria 
n.º 686/96, de 21 de novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,90 €

5.3 — Registo de diploma do grau académico conferido por 
um curso Erasmus Mundus, ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 67/2005, de 15 de março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,90 €

6 — Instituições e cursos de ensino superior portugueses:
6.1 — Declarações de reconhecimento das instituições de 

ensino superior portuguesas e dos cursos conferentes de 
grau académico aí ministrados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 €

6.2 — Autenticação de certificados ou diplomas emitidos por 
instituições de ensino superior portuguesas para satisfação 
de exigências de países específicos . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 €

7 — Instituições e cursos de ensino superior estrangeiros:
7.1 — Declarações relacionadas com instituições de ensino 

superior estrangeiras, graus e diplomas conferidos e sis-
temas de classificação aplicados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 €

8 — Acesso e ingresso no ensino superior:
8.1 — Concurso nacional e regimes especiais de acesso e 

ingresso:
8.1.1 — Certidão de colocação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €
8.1.2 — Ficha individual   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €
8.1.3 — Historial de candidatura, por cada fase do con-

curso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €
8.2 — Declaração de reunião de condições de candidatura 

em Portugal destinadas a ingresso no ensino superior 
em país estrangeiro («Certificado DGES para acesso ao 
ensino superior estrangeiro»)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20 €

9 — Outros documentos relacionados com o acesso ao en-
sino superior:

9.1 — Certidão de realização e classificação da Prova Geral 
de Acesso e respetiva classificação . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €

9.2 — Certidão da realização e classificações do Ano Pro-
pedêutico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €

9.3 — Certidões da realização e classificação do exame 
extraordinário de avaliação da capacidade para acesso ao 
ensino superior (Decreto -Lei n.º 198/79, de 29 de junho, 
e exames da mesma natureza que o antecederam)   . . . . 15,40 €
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10 — Outras certidões e declarações:

Pela emissão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 €
Por cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10 €

11 — Fotocópias, não certificadas, de documentos constan-
tes dos processos:
Por cada página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 €

12 — Reprodução em formato digital, não certificado, de 
documentos constantes dos processos
Por cada página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 €

Notas:
(1) Incluindo, se for caso disso, a declaração de conclusão do curso e atribuição do grau.
(2) O valor total de uma certidão não pode exceder 102,50 €.
(3) Valor fixado nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento aprovado pela Portaria 

n.º 29/2008, de 10 de janeiro.

 208461377 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Aljustrel

Despacho n.º 2685/2015
Fernando Manuel Batista de Brito Ruas, na qualidade de Diretor do 

Agrupamento de Escolas de Aljustrel, no uso das competências que 
me são conferidas, e tendo em conta a necessidade de organização 
do trabalho e funções, procedo à nomeação para o desempenho de 
funções de Encarregada Operacional do Agrupamento de Escolas de 
Aljustrel, em regime de mobilidade interna intercategorias, de acordo 
com o disposto nos artigos 92.º, 93.º, 94.º e 97.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a Assistente Operacional Teresa Maria Rosa Rocha 
Nilha, por um período de 18 meses, com efeitos a partir de 02 de 
fevereiro de 2015.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Fernando Manuel Batista de 
Brito Ruas.

208461182 

 Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade, Almada

Aviso n.º 2751/2015
Deve considerar -se anulado o Aviso n.º 1891/2015, publicado no 

Diário da República 2.ª série, n.º 35/0 de 19 -02 -2015.
24 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Margarida Geada 

Coutinho de Lucena.
208462446 

 Agrupamento de Escolas da Azambuja

Aviso n.º 2752/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, no âmbito do concurso extraordinário 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 60/2014, de 22 de abril, torna -se pú-
blica a lista nominativa do pessoal docente provido no Quadro de 
Zona Pedagógica, no ano letivo de 2014/2015, com efeitos a 1 de 
setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Nuno Manuel Nogueira Jorge de Carvalho 230 06 167
Sandra Maria Marques Fernandes Pinto 510 07 167

 23 de fevereiro de 2015. — A Subdiretora, Fernanda Maria Costa Silva.

208461328 

 Agrupamento de Escolas Coimbra Centro

Aviso n.º 2753/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, faz -se pública a lista nominativa do pessoal 
docente e não docente que cessou funções por motivo de aposen-
tação no período compreendido entre 31 de julho de 2013 a 31 de 
dezembro 2014. 

 Lista nominativa de pessoal docente aposentado 

Nome completo Categoria Motivo de cessação Data de cessação

Adelaide Maria Gomes Cerveira Castela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 110 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -08 -2013
Berta Maria da Conceição Matos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 420 . . . . . . . . . . . Aposentação 30 -09 -2013
Manuel de Jesus Alves Vilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 530 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -07 -2013
Maria Adelaide Dias Freitas Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 110 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -08 -2013
Maria Alice Magalhães Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 110 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -07 -2013
Maria Celeste da Cruz Pimentel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 110 . . . . . . . . . . . Aposentação 30 -09 -2013
Maria de Lurdes Cruz Figueiredo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 420 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -08 -2013
Maria Otília Figueiredo Rodrigues Serrano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 420 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -07 -2013
Rosa Anunciação Falcão Ferreira Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 110 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -08 -2013
Vitor Manuel Gonçalves Robalo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QA -Grupo 530 . . . . . . . . . . . Aposentação 31 -07 -2013

 Lista nominativa de pessoal não docente aposentado 

Nome completo Categoria Motivo de cessação Data de cessação

Estrela Maria Jesus Paiva Brandão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional   . . . . Aposentação 01 -04 -2014
Maria Alice de Melo Pires Fial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional   . . . . Aposentação 01 -04 -2014
Maria Helena Costa Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . Aposentação 31 -12 -2013

 24 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Amélia Maria Botelho de Carvalho Loureiro.
208462535 
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 Agrupamento de Escolas de Porto de Mós

Aviso n.º 2754/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e da Portaria n.º 332 -A/2013, de 11 de 
novembro, faz -se pública a lista nominativa do pessoal docente que 
cessou a relação jurídica de emprego público, através do Programa de 
Rescisões por Mútuo Acordo de Docentes: 

Nome Grupo Índice/Nível 
remuneratório Data efeito

Almerinda Maria Eusébio Lopes Cadete 110 272 30/04/2014
Maria da Graça dos Santos Feteira Vieira 230 340 31/08/2014
Susana Maria da Silva Carvalho Pires 210 299 31/08/2014
Francisco José Correia Ferraz  . . . . . 430 299 31/08/2014

 24 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Rui Cláudio Ferreira de Al-
meida.

208462543 

 Escola Secundária Rainha Santa Isabel, Estremoz

Aviso (extrato) n.º 2755/2015
Nos termos do disposto no artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2015) e por meu despacho 
de 2 de janeiro de 2015, foi excecionalmente prorrogada a situação de 
mobilidade interna intercategorias da Assistente Operacional Adelaide 
de Fátima Coutinho Pedras Baltazar para o exercício de funções de 
Encarregada Operacional, até 31 de dezembro de 2015.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor, José Carlos Cabaço Salema.
208462243 

 Agrupamento de Escolas de Sudeste de Baião

Aviso n.º 2756/2015

Lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de agosto de 2014

Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99 de 31 
de março, torna -se público que se encontra afixada na sede do Agrupa-
mento a lista de antiguidade de pessoal docente reportada a 31 de agosto 
de 2014. Nos termos do artigo 96.º do diploma supracitado, os interessa-
dos dispõem de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Manuela Moreira 
Mendes Miranda.

208465784 

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Aviso n.º 2757/2015
Em cumprimento do disposto na da alínea b) do n.º 1 do Artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho publicado pelo Aviso n.º 1791/2012, do Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 6 de fevereiro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir 
de 1 de março de 2015, com o trabalhador, Ricardo Jorge Sequeira 
Proença, para o preenchimento de um posto de trabalho da carreira 
geral e na categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da 
Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, com a remune-
ração correspondente à 2.ª posição remuneratória da categoria e cor-
respondente ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: José Alexandre Silva Paredes — Diretor de Serviços
Vogais efetivos:
Maria Filomena Pereira Oliveira — Chefe de Divisão que substituirá 

o presidente nas suas faltas ou impedimentos;
Raquel Maria Cabral Macedo Oliveira — Técnico Superior.

Vogais suplentes:
Rui Miguel Roça De Matos — Técnico Superior;
Maria Teresa Rodrigues Dores Oliveira — Técnico Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato de 
trabalho.

23 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa Canto e Castro 
de Loura.

208463378 

 Despacho n.º 2686/2015
O Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, aprovou a orgânica 

do Ministério da Educação e Ciência, tendo o Decreto Regulamentar 
n.º 13/2012, de 20 de janeiro, aprovado a estrutura orgânica da Direção-
-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC).

Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação, compete aos titulares dos cargos 
de direção superior de 1.º grau a organização da estrutura interna do 
serviço ou organismo.

Por outro lado, nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de abril, foi determinado que a constituição das equi-
pas multidisciplinares e a designação das suas chefias, de entre efetivos 
do serviço, são da responsabilidade do respetivo dirigente máximo. Nos 
termos da alínea b) do artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 13/2012, 
de 20 de janeiro, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 20.º 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, foi determinada a adoção de um mo-
delo de estrutura matricial nas áreas de atividade de desenvolvimento de 
projetos transversais relacionados com a modernização administrativa, 
a inovação e o desenvolvimento de processos, o acompanhamento e 
monitorização das políticas educativas, a auditoria e a interoperabilidade 
dos sistemas de informação e a difusão da informação.

A Portaria n.º 144/2012, de 16 de maio, determinou a estrutura nuclear 
dos serviços e estabeleceu o número máximo de unidades flexíveis e 
matriciais do serviço, encontrando -se neste momento por constituir uma. 
Em face do que antecede, e tendo em conta as atuais necessidades de 
funcionamento da DGEEC, determino:

1 — É criada a “Equipa de Desenvolvimento do Sistema de Informa-
ção e Gestão da Oferta” abreviadamente designada por ESIGO, com a 
natureza de uma equipa multidisciplinar, e que funciona na dependência 
direta da Direção, com o objetivo de disponibilizar soluções na área 
das TIC adequadas à gestão da oferta educativa e formativa de jovens e 
adultos, visando um serviço de qualidade prestado ao cidadão e entidades 
públicas e privadas, designadamente:

a) Gestão, manutenção evolutiva e monitorização das plataformas 
‘SIGO — Sistema de Gestão da Oferta Educativa e Formativa’ e ‘Ca-
derneta Individual de Competências’, assegurando, nomeadamente, a 
sua adequação às disposições legais que regulamentam os percursos 
educativos e formativos que conferem certificação profissional;

b) Promoção da adequação das plataformas ao objetivo de melhoria e 
simplificação dos serviços prestados ao cidadão, incluindo mecanismos 
de autenticação com Cartão de Cidadão;

c) Simplificação e desmaterialização de processos mediante a imple-
mentação de mecanismos de interoperabilidade entre o SIGO e outros 
sistemas de informação internos e externos ao MEC;

d) Implementação de automatismos em processos de suporte à gestão 
das plataformas com vista à redução do número de intervenções manuais;

e) Implementação de mecanismos que garantam a qualidade e confi-
dencialidade na informação recolhida e disponibilizada;

f) Definição de metodologias para o garante de níveis elevados de 
disponibilidade e desempenho das plataformas;

g) Realização de uma auditoria de segurança sobre a plataforma 
SIGO.

h) Monitorização dos indicadores relativos ao Programa Garantia 
Jovem e dos indicadores relativos aos processos de Reconhecimento e 
Validação de Competências e ofertas formativas de jovens e adultos e 
dos percursos educativos e formativos individuais.

2 — O projeto desenvolve -se até 1 de janeiro de 2016.
3 — É nomeada chefe da ESIGO a Prof.ª requisitada Ana Paula 

Marreiros Batista Jacinto Ferreira, a quem é atribuído o estatuto remu-
neratório equiparado ao de chefe de divisão, nos termos do disposto 
no artigo 9.º do Decreto Regulamentar 13/2012, de 20 de janeiro, em 
cumprimento do estatuído no n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação.

4 — Os trabalhadores necessários ao funcionamento da equipa multi-
disciplinar ora criada serão designados por despacho interno da Diretora-
-Geral da DGEEC.

5 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
23 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa Canto e Castro 

Loura.
208462746 
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO JOÃO DE DEUS

Aviso n.º 2758/2015
A Associação de Jardins -Escolas João de Deus, IPSS, com sede na 

Av. Álvares Cabral, n.º 69, em Lisboa, entidade instituidora da Escola 
Superior de Educação João de Deus, vem tornar público, nos termos do 
disposto no artigo 76.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
na redação republicada que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013 
de 7 de agosto, e de acordo com o plasmado no Decreto -Lei n.º 79/2014, 
de 14 de maio, que são alterados os Despachos n.º 12407/2008, de 2 de 
maio e Despacho n.º 3680/2014, de 10 de março, referentes ao plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Educa-
ção Básica, da Escola Superior de Educação João de Deus, consistindo 
a presente alteração no cumprimento da deliberação de acreditação da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), em 
reunião de 22 de dezembro de 2014, constantes dos anexos I e II.

Desta alteração foi dado conhecimento à Direção -Geral do Ensino 
Superior em 16 de janeiro de 2015, pelo que, por decisão de 19/2/2015, 
foi atribuído o número de registo da alteração: R/A -Ef 3243/2011/AL01.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Direção, António de Deus 
Ramos Ponces de Carvalho.

Área científica Siglas Créditos

Formação na Área da Docência . . . . . . . . . . . . FAD 125
Formação Educacional Geral. . . . . . . . . . . . . . FEG 20
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 15
Iniciação à Prática Profissional  . . . . . . . . . . . . IPP 20

Total. . . . . . . . . . . . . . 180

ANEXO I
1 — Instituição de ensino — Escola Superior de Educação João de 

Deus.
2 — Grau — Licenciado.
3 — Curso — Educação Básica.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

 ANEXO II

Plano de Estudos

Licenciatura em Educação Básica

1.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidade curricular Área
científica

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Linguística e Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Noções Gerais de Matemática — Números e Operações Aritméticas. . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Estudo do Meio Social e Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Desenho e Expressões Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 140 T -42; TP -22 5
Iniciação à Prática Profissional I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 70 TP -9; TC -36; OT -3 2,5
Opção (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 70 T -16; TP -16 2,5

(a) Língua Estrangeira (Inglês); História e Filosofia da Educação; Educação para a Saúde; ou outras a de escolher de e ntre o elenco a fixar pelo Conselho Técnico -Científico da instituição.

 1.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidade curricular Área
científica

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Fonologia e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Noções Gerais da Matemática — Grandezas e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
História e Geografia de Portugal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -42; TP -22 5
Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Expressão Plástica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Iniciação à Prática Profissional II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 70 TP -9; TC -36; OT -3 2,5
Opção (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 70 T -16; TP -16 2,5

(a) Formação Pessoal, Social e Ética; Percursos Profissionais; Tecnologias da Informação e Comunicação ou outras a escolher de entre o elenco a fixar pelo Conselho Técnico -Científico 
da instituição.
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Unidade curricular Área
científica

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Sintaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Matemática e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Ciências Físicas e Naturais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; PL -32 5
Expressões Físico -Motoras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -22; TP -42 5
Desenvolvimento e Gestão Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 140 T -32; TP -32 5
Iniciação à Prática Profissional III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 70 TP -9; TC -36; OT -3 2,5
Opção (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 70 T -16; TP -16 2,5

(a) Expressão e Comunicação; Necessidades Educativas Especiais; Promoção de Leitura; ou outras a escolher de entre o elenco a fixar pelo Conselho Técnico -Científico da instituição.

 2.º Ano — 4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidade curricular Área
científica

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Iniciação à Leitura e Escrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Situações Problemáticas da Matemática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Geociências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; PL -32 5
Dança e Expressão Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Didática do Ensino e da Aprendizagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 70 T -16; TP -16 2,5
Didática das Ciências Experimentais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 70 T -32; TP -16 2,5
Língua Inglesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 70 T -16; TP -16 2,5
Iniciação à Prática Profissional IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 70 TP -9; TC -36; OT -3 2,5

 3.º Ano — 5.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidade curricular Área
científica

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Técnicas de Expressão Escrita e de Análise Textual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Recursos Matemáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Ecologia e Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; PL -32 5
História e Cultura Portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32;TP -32 5
Didática do Português  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 70 T -16; TP -16 2,5
Didática do Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 70 T -16; PL -16 2,5
Iniciação à Prática Profissional V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 140 TP -9; TC -84; OT -3 5

 3.º Ano — 6.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidade curricular Área
científica

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Literatura Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; PL -32 5
Oficina de Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Expressão, Criatividade e Jogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 140 T -32; TP -32 5
Didática da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 70 T -16; TP -16 2,5
Didática das Expressões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 70 T -16; TP -16 2,5
Iniciação à Prática Profissional VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 140 TP -9; TC -84; OT -3 5

 208461352 

 2.º Ano — 3.º Semestre

QUADRO N.º 3 
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 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 167/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de agosto 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Doutora Helena Cristina Gil Cardeira dos 
Santos Leitão, na categoria de professora auxiliar convidada, em regime 
de tempo integral sem exclusividade, para o Departamento de Ciências 
Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve, no período de 
1 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior universitário, considerando -se rescindido 
o contrato anterior.

1 de setembro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

208461741 

 Contrato (extrato) n.º 168/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 7 de julho de 

2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a mestre Maria Margarida Marques Guerreiro, na 
categoria de assistente convidada, em regime de tempo parcial a 10 %, 
para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período 
de 1 de setembro de 2014 a 28 de fevereiro de 2015, auferindo o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória 
dos docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208461571 

 Contrato (extrato) n.º 169/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de agosto de 

2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a licenciada Vicência Maria Ambrósio Videira, na 
categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 30 %, para 
a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
1 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208461677 

 Contrato (extrato) n.º 170/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 9 de setembro 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Doutor Pedro Miguel Guerreiro da Costa 
Guerreiro, na categoria de professor auxiliar convidado, em regime de 
acumulação a 10 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina da Universidade do Algarve, no período de 1 de outubro de 
2014 a 30 de setembro de 2015, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário.

1 de outubro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208461806 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 2759/2015
Ao abrigo do n.º 2 da Deliberação n.º 2392/2013 (2.ª série), de 26 de 

dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, 
foi apresentada proposta de alteração ao plano de estudos, do 2.º ciclo 
em Design, a que se refere o Despacho n.º 16938/2010, publicado no 
Diário da República (2.ª série) de 9 de novembro ao Conselho Cientí-
fico da Escola de Artes da Universidade de Évora, o qual deu parecer 
favorável em 17/11/2014.

A supramencionada alteração foi, comunicada à Direção -Geral do 
Ensino Superior em 22 de agosto de 2014, de acordo com o estipulado 
nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e 
registada por aquela Direção Geral em 11/12/2014, com o n.º de registo 
R/A -Cr 151/2010/AL01.

De acordo com a regulamentação em vigor, determino, no uso de 
delegação de competências, que se proceda à publicação em anexo da 
alteração da estrutura curricular e do plano de estudos o qual entra em 
funcionamento a partir do ano letivo de 2015 2016.

5/2/2015. — A Vice -Reitora, Maria Filomena Ferreira Mendes.

ANEXO

Universidade de Évora Escola de Artes 
Curso de mestrado em Design

Grau: Mestre

Área científica predominante do curso: Design

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora
2 — Unidade orgânica: Escola de Artes
3 — Curso: Design
4 — Grau ou diploma: Título de Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Design
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
Título de Mestre (120 ECTS)

7 — Duração normal do curso: Mestrado (4 semestres)
8 — Opção, ramos, perfis, maior/menor, ou outras formas de 

organização de percursos alternativos em que o curso se estrutura (se 
aplicável):

— Área de especialização em Gestão do Design, Ecodesign e Design 
para a Sustentabilidade;

— Área de especialização em Projeto de Design Industrial;
— Área de especialização em Projeto de Design de Comunicação.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

Especialização em Gestão do Design, Ecodesign 
e Design para a Sustentabilidade

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Artes Visuais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ArtVis 5 –
Design  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi 98 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 5 –
Optativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op – 12

Total. . . . . . . . . . . 108 12

 Especialização em Projeto de Design Industrial

QUADRO N.º 2 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Artes Visuais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ArtVis 5 –
Design  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi 98 –
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 Especialização em Projeto de Design de Comunicação

QUADRO N.º 3 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Artes Visuais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ArtVis 5 –
Design  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi 98 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 5 –
Optativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op – 12

Total. . . . . . . . . . . 108 12

 10 — Observações:

Dos 120 ECTS necessários à obtenção do grau o aluno terá de fazer:

Área de Especialização em Gestão do Design, Ecodesign e Design 
para a Sustentabilidade

48 ECTS em Obrigatórias
12 ECTS em Optativas
60 ECTS Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio

Área de Especialização em Projeto de Design Industrial

48 ECTS em Obrigatórias
12 ECTS em Optativas
60 ECTS Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio

Área de Especialização em Projeto de Design de Comunicação

48 ECTS em Obrigatórias
12 ECTS em Optativas
60 ECTS Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio

11 — Plano de estudos: 

 Universidade de Évora

Escola de Artes

Curso de mestrado em Design

Grau: Mestre Área científica predominante do curso: Design

Área de Especialização em Gestão do Design, Ecodesign e Design para a Sustentabilidade

QUADRO N.º 4

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Gestão do Design, Ecodesign e Design para a Sustentabilidade I Desi S 234 TP -90; OT -30 9 Obrigatória.
Temas da Cultura Contemporânea em Design. . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 T -30; OT30 5 Obrigatória.
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Art Vis S 130 T -30; OT -30 5 Obrigatória.
Seminários de Investigação — Design I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT -30 5 Obrigatória.
Optativa(s) Livre(s) * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — S – — 6 Optativa.

* Optativa(s) livre(s) corresponde a qualquer unidade curricular de 2° ciclo na UÉ de acordo com recomendação anual da Comissão de Curso. As unidades curriculares optativas a selecionar 
pelo aluno para completar o seu ciclo de estudo podem ser escolhidas de acordo com os seus interesses e respetiva área de especialização em Design, tendo este que respeitar o cumprimento 
de 6 ECTS no primeiro semestre e de 6 ECTS no segundo semestre.

 QUADRO N.º 5

1.° ano/2.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Gestão do Design, Ecodesign e Design para a Sustentabilidade II Desi S 234 TP -90; OT -30 9 Obrigatória.
Design de Interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT -30 5 Obrigatória.
Sociologia da Inovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc S 130 T -30; OT -15 5 Obrigatória.
Seminários de Investigação  — Design II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT -30 5 Obrigatória.
Optativa(s) Livre(s) * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — S – — 6 Optativa

* Optativa(s) livre(s) corresponde a qualquer unidade curricular de 2° ciclo na UÉ de acordo com recomendação anual da Comissão de Curso. As unidades curriculares optativas a selecionar 
pelo aluno para completar o seu ciclo de estudo podem ser escolhidas de acordo com os seus interesses e respetiva área de especialização em Design, tendo este que respeitar o cumprimento 
de 6 ECTS no primeiro semestre e de 6 ECTS no segundo semestre.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 5 –
Optativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op – 12

Total. . . . . . . . . . . 108 12
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 QUADRO N.º 6

2.° ano/3.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio  . . . . . . . . . . . . . Desi S 780 OT -24 30 Obrigatória.

 QUADRO N.º 7

2.° ano/4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio  . . . . . . . . . . . . . Desi S 780 OT -24 30 Obrigatória.

 Área de Especialização em Projeto de Design Industrial

QUADRO N.º 8

1.° ano/1.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Projeto de Design Industrial I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 234 TP -90; OT -30 9 Obrigatória.
Temas da Cultura Contemporânea em Design. . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 T -30; OT -30 5 Obrigatória.
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Art Vis S 130 T -30; OT -30 5 Obrigatória.
Seminários de Investigação — Design I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT30 5 Obrigatória.
Optativa(s) Livre(s) * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — S – — 6 Optativa.

* Optativa(s) livre(s) corresponde a qualquer unidade curricular de 2° ciclo na UÉ de acordo com recomendação anual da Comissão de Curso. As unidades curriculares optativas a selecionar 
pelo aluno para completar o seu ciclo de estudo podem ser escolhidas de acordo com os seus interesses e respetiva área de especialização em Design, tendo este que respeitar o cumprimento 
de 6 ECTS no primeiro semestre e de 6 ECTS no segundo semestre.

 QUADRO N.º 9

1.° ano/2.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Projeto de Design Industrial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 234 TP -90; OT30 9 Obrigatória.
Design de Interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT -30 5 Obrigatória.
Sociologia da Inovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc S 130 T -30; OT -15 5 Obrigatória.
Seminários de Investigação — Design II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT -30 5 Obrigatória.
Optativa(s) Livre(s) * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — S – — 6 Optativa.

* Optativa(s) livre(s) corresponde a qualquer unidade curricular de 2° ciclo na UÉ de acordo com recomendação anual da Comissão de Curso. As unidades curriculares optativas a selecionar 
pelo aluno para completar o seu ciclo de estudo podem ser escolhidas de acordo com os seus interesses e respetiva área de especialização em Design, tendo este que respeitar o cumprimento 
de 6 ECTS no primeiro semestre e de 6 ECTS no segundo semestre.

 QUADRO N.º 10

2.° ano/3.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio  . . . . . . . . . . . . . Desi S 780 OT -24 30 Obrigatória.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio  . . . . . . . . . . . . . Desi S 780 OT -24 30 Obrigatória.

 Área de Especialização em Projeto de Design de Comunicação

QUADRO N.º 12

1.° ano/1.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Projeto de Design de Comunicação I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 234 TP -90; OT -30 9 Obrigatória.
Temas da Cultura Contemporânea em Design. . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 T -30; OT -30 5 Obrigatória.
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Art Vis S 130 T -30; OT -30 5 Obrigatória.
Seminários de Investigação — Design I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT30 5 Obrigatória.
Optativa(s) Livre(s) * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — S – — 6 Optativa.

* Optativa(s) livre(s) corresponde a qualquer unidade curricular de 2° ciclo na UÉ de acordo com recomendação anual da Comissão de Curso. As unidades curriculares optativas a selecionar 
pelo aluno para completar o seu ciclo de estudo podem ser escolhidas de acordo com os seus interesses e respetiva área de especialização em Design, tendo este que respeitar o cumprimento 
de 6 ECTS no primeiro semestre e de 6 ECTS no segundo semestre.

 QUADRO N.º 13

1.° ano/2.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Projeto de Design de Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 234 TP -90; OT -30 9 Obrigatória.
Design de Interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 T -30; OT -30 5 Obrigatória.
Sociologia da Inovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc S 130 T -30; OT -15 5 Obrigatória.
Seminários de Investigação — Design II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desi S 130 TP -30; OT30 5 Obrigatória.
Optativa(s) Livre(s) * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — S – — 6 Optativa.

* Optativa(s) livre(s) corresponde a qualquer unidade curricular de 2° ciclo na UÉ de acordo com recomendação anual da Comissão de Curso. As unidades curriculares optativas a selecionar 
pelo aluno para completar o seu ciclo de estudo podem ser escolhidas de acordo com os seus interesses e respetiva área de especialização em Design, tendo este que respeitar o cumprimento 
de 6 ECTS no primeiro semestre e de 6 ECTS no segundo semestre.

 QUADRO N.º 14

2.° ano/3.° semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio  . . . . . . . . . . . . . Desi S 780 OT -24 30 Obrigatória.

 QUADRO N.º 15

2.° ano/4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2)

Dissertação/Trabalho Projeto/Relatório Estágio  . . . . . . . . . . . . . Desi S 780 OT -24 30 Obrigatória.

(1) (S) Semestral. O semestre letivo tem a duração de 19 semanas, sendo que, as aulas presenciais têm a duração de 15 semanas.
(2) (T) Ensino Teórico; (TP) Ensino Teórico -Prático; (PL) Ensino Prático e Laboratorial; (TC) Trabalho de Campo; (S) Seminário; (E) Estágio; 

(OT) Orientação Tutorial; (O) Outra.

 208456444 

 QUADRO N.º 11

2.° ano/4.º semestre 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho n.º 2687/2015
Nos termos da competência do Diretor da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, e dando cumprimento às disposições legais, 
constantes nos artigos 74.º e 75.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, competindo ao 
mesmo definir os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, 
dentro dos condicionalismos legais conforme dispõe o artigo 108.º da 
LTFP, e após cumprido o estabelecido no artigo 41.º dos Estatutos da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, bem como o previsto 
no n.º 2 do artigo 75.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, é aprovado por 
despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
o regulamento do período de funcionamento e do horário de trabalho dos 
trabalhadores não docentes e não investigadores da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, constante do anexo ao presente despacho e 
que dele faz parte integrante.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 
Pinheiro.

Regulamento do Período de Funcionamento e do Horário 
de Trabalho dos Trabalhadores

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica -se às pessoas que, vinculadas 
por uma relação jurídica de emprego público, prestem trabalho, como 
trabalhadores não docentes e não investigadores (adiante designados 
por trabalhadores), na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
(adiante designada por FDUL).

2 — O presente regulamento pode também ser aplicado, com as ne-
cessárias adaptações, às pessoas que, ao abrigo de acordos celebrados 
e nos termos destes, desenvolvam atividades de natureza laboral nesta 
Faculdade.

3 — O presente regulamento estabelece os períodos de funcionamento 
e de atendimento da FDUL bem como as regras e os princípios em ma-
téria de duração e horários dos respetivos trabalhadores definido pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Artigo 2.º
Horário de funcionamento e atendimento

1 — O horário de funcionamento dos serviços é o seguinte:
a) Nos períodos letivos, das 8.00 horas às 22.30 horas, nos dias 

úteis;
b) Nos períodos de férias escolares, das 9.00 horas às 20.00 horas, 

nos dias úteis;

2 — O horário de atendimento ao público dos diferentes serviços da 
Faculdade será estabelecido casuisticamente por despacho do diretor, 
o qual deverá ser obrigatoriamente afixado de modo visível ao público 
nos locais de atendimento.

Artigo 3.º
Duração do trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de quarenta horas, distribuída 
por um período normal de trabalho diário de oito horas, de segunda a 
sexta -feira, exceto nos casos em que a modalidade de horário de trabalho 
determine um período médio diário menor.

2 — A duração normal de trabalho deve ser interrompida por um 
intervalo de descanso, de duração não inferior a uma hora nem supe-

rior a duas, não podendo ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo.

3 — O período de referência para contabilização e compensação do 
horário é mensal.

Artigo 4.º
Isenção de horário

1 — Esta modalidade de horário apenas se aplica aos casos pre-
vistos na lei ou em instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho.

2 — A isenção de horário não dispensa o dever geral de assiduidade, 
nem o cumprimento da duração semanal de trabalho legalmente esta-
belecida.

Artigo 5.º
Horário flexível

1 — O horário flexível é aquele que permite ao trabalhador gerir os 
seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e saída, desde 
que sejam observados os períodos de presença obrigatória, designados 
por plataformas fixas.

2 — As plataformas fixas — decorrem entre as 10 horas e as 12 horas 
e entre as 14 horas e as 16 horas. As plataformas móveis — decorrem 
entre as 8 horas e as 10 horas e entre as 16 horas e as 20 horas.

3 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser infe-
rior a uma hora, nem superior a duas, devendo verificar -se no período 
compreendido entre as 12 horas e as 14 horas.

4 — Os serviços devem adotar as medidas necessárias de modo a 
evitar -se que a flexibilidade de entrada e saída nas plataformas móveis 
origine inexistência de pessoal em número considerado adequado ao 
seu normal funcionamento.

5 — O regime de horário flexível não dispensa os trabalhadores de 
comparecer pontualmente nos locais e horas para que forem convocados, 
dentro do período de funcionamento da FDUL.

6 — É permitido o regime de compensação de tempos de trabalho 
nas plataformas móveis.

7 — A compensação de eventuais saldos negativos faz -se pelo alar-
gamento do período normal de trabalho, devendo mostrar -se realizada 
no final de cada mês, observando -se o disposto no n.º 4.

Artigo 6.º
Horário Desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado o 
período normal de trabalho diário, permite estabelecer, serviço a serviço 
ou para determinado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de 
opção, horas fixas diferentes de entrada e de saída, desde que respeitados 
os limites legais.

2 — Os horários desfasados podem ser fixados por acordo com o 
trabalhador e despacho do Diretor.

Artigo 7.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
salvo um período de descanso nunca superior a trinta minutos, que, para 
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A modalidade de horário de jornada contínua pode ser adotada 
nos casos previstos na lei, tendo em atenção as necessidades específi-
cas do funcionamento do serviço e os interesses dos trabalhadores, e 
determina uma redução do período normal de trabalho nunca superior 
a uma hora.

3 — Sempre que a modalidade de horário de jornada contínua seja 
adotada a requerimento do trabalhador, sê -lo -á pelo período de 1 ano, 
renovável, atendendo às necessidades do serviço e aos interesses do 
requerente e dos demais trabalhadores.

4 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Artigo 8.º
Horário específico

Em casos devidamente justificados, poderão ser estabelecidos horários 
de trabalho específicos, adequados a especiais necessidades dos traba-
lhadores (designadamente quando se trate de trabalhadores estudantes), 
a requerimento destes devidamente fundamentados, e por períodos de 
tempo determinados.
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Artigo 9.º
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas de 
entrada e de saída fixas, separados por um intervalo de descanso.

2 — O horário rígido é o seguinte:
1.º Período: das 8 horas e 30 minutos às 12 horas, e das 13 horas às 

17 horas e 30 minutos;
2.º Período: das 13 horas e 30 minutos às 18 horas, e das 19 horas às 

22 horas e 30 minutos.

Artigo 10.º
Trabalho extraordinário

1 — Só pode ser realizado trabalho extraordinário mediante auto-
rização do Diretor ou de dirigente em quem tenha sido delegada tal 
competência, e nos termos fixados na lei., sob proposta do responsável 
do serviço do trabalhador.

2 — Para contabilização de trabalho extraordinário o trabalhador 
deve entregar o impresso próprio no Núcleo de Gestão de Recursos 
Humanos.

Artigo 11.º
Dispensa de Serviço

1 — Aos trabalhadores pode ser concedida, em cada mês, uma dis-
pensa de serviço de meio dia, de compensação obrigatória, que poderá 
ser gozada por inteiro ou fracionada, num máximo de duas vezes, desde 
que não afete o regular funcionamento dos serviços, mediante parecer 
favorável do superior hierárquico.

2 — As compensações previstas no número anterior, correspondentes a 
quatro horas e três horas e quarenta e cinco minutos, consoante o período 
normal de trabalho diário seja de oito horas ou sete horas e quarenta 
e cinco minutos, respetivamente, devem ocorrer no próprio mês ou no 
mês imediatamente a seguir ao gozo da dispensa.

3 — No dia de gozo da dispensa não há possibilidade de acumular a 
mesma com férias, tolerância ou créditos acumulados.

4 — As dispensas de serviço, bem como as tolerâncias de ponto, são 
consideradas prestação de serviço efetivo para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO III

Controlo e gestão de assiduidade

Artigo 12.º
Controlo e deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e de pontualidade, 
bem como do período normal de trabalho, é verificado por um sistema 
de registo eletrónico.

2 — Cada trabalhador deverá diariamente efetuar quatro marcações de 
ponto, duas para o período da manhã e duas para o período da tarde.

3 — Para efeitos de controlo e registo de assiduidade, o intervalo de 
descanso nunca poderá ser inferior a uma hora.

4 — Em caso de ausência de registo, deverá o trabalhador justificar 
o facto através de documento próprio, visado pelo superior hierárquico 
e remetido ao Núcleo de Gestão de Recursos Humanos.

5 — O cômputo das horas de trabalho prestado pelos trabalhadores é 
aferido mensalmente, pelo Núcleo de Gestão de Recursos Humanos, com 
base nos registos efetuados e nos pedidos e justificações apresentados 
pelos trabalhadores e deferidos pelos dirigentes competentes.

6 — A prestação de serviço externo é documentada em impresso 
próprio, validado pelo superior hierárquico do trabalhador, devendo 
nele constar todos os elementos necessários à contagem do tempo de 
serviço prestado.

7 — O débito de horas de trabalho apurado no final de cada mês dá 
lugar à marcação de faltas, na proporção de um dia completo de falta por 
cada débito igual ou inferior à duração do período normal de trabalho.

Artigo 13.º
Infrações

O uso fraudulento do sistema de registo de assiduidade, em benefício 
do trabalhador ou de terceiro, determina a respetiva responsabilidade 
disciplinar.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste regulamento, 
aplica -se o disposto na lei vigente.

Artigo 15.º
Dúvidas

As dúvidas resultantes da aplicação do presente regulamento serão 
resolvidas por despacho do Diretor.

Artigo 16.º
Revisão

O presente regulamento deve ser revisto quando se verificar alteração 
de legislação, aprovação de instrumentos de regulamentação coletiva, 
em matéria de assiduidade e pontualidade que o torna compatível com 
as novas disposições.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da publicação no Diário da República.

208461652 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 2688/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade 

de Lisboa de 13/02/2015 foram aprovadas as renovações dos contratos 
a termo certo com a duração de dois anos e em regime de tempo parcial, 
com os docentes a seguir mencionados:

Dr. Pedro André Vieira Marques da Costa, renovado o contrato como 
Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 02 de janeiro de 2015 (vencimento correspon-
dente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme 
o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com 
o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de do-
centes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dra. Maria Luísa Reis e Sousa Abreu e Albuquerque, renovado o 
contrato como Assistente Convidada, 40 %, da Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015 
(vencimento correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remu-
neratória única), conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 
de 31/08 conjugado com o regulamento da Universidade de Lisboa 
sobre a vinculação de docentes especialmente contratados publicado a 
18 de novembro de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento 
de fiscalização prévia do T. C.).

Dra. Isabel Cristina e Castro de Menezes Esteves, renovado o contrato 
como Assistente Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dra. Joana da Veiga Ferro Jerónimo Antunes, renovado o contrato 
como Assistente Convidada, 30 %, da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dra. Isabel Maria Simões Mendes Gaspar Rodrigues, renovado o 
contrato como Assistente Convidada, 20 %, da Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015 
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(vencimento correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remu-
neratória única), conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 
de 31/08 conjugado com o regulamento da Universidade de Lisboa 
sobre a vinculação de docentes especialmente contratados publicado a 
18 de novembro de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento 
de fiscalização prévia do T. C.).

Dra. Joana Filipa Fernandes Santos Alves, renovado o contrato como 
Assistente Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015 (vencimento corres-
pondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dr. Válter Bruno Ribeiro Fonseca, renovado o contrato como Assis-
tente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme 
o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado 
com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dr. Fábio Cota Medeiros, renovado o contrato como Assistente Convi-
dado, 30 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, com 
efeitos a 01 de fevereiro de 2015 (vencimento correspondente ao 1.º es-
calão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o artigo 16.º 
e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o regulamento 
da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes especialmente 
contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 2.ª série do Diário 
da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

Dra. Ana Filipa Brojo de Oliveira Ramos Cordeiro, renovado o con-
trato como Assistente Convidada, 20 %, da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa, com efeitos a 01 de março de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

17/02/2015. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208462065 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 2689/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artigo 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, a Professora Maria Matilde Soares Duarte 
Marques como Coordenadora do Programa Doutoral em Química.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208462292 

 Despacho (extrato) n.º 2690/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artigo 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor Francisco Manuel da Silva Lemos 
como Coordenador do Programa Doutoral em Engenharia Química.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208462332 

 Despacho (extrato) n.º 2691/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artº. 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor Sebastião Manuel Tavares da 
Silva Alves como Coordenador do Mestrado Integrado em Engenharia 
Química.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208462502 

 Despacho (extrato) n.º 2692/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artº. 13 dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o Professor Francisco Manuel da Silva 

Lemos como Coordenador do Programa Doutoral em Engenharia da 
Refinação, Petroquímica e Química.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208462235 

 Despacho (extrato) n.º 2693/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, a Professora Maria Matilde Soares Duarte 
Marques como Coordenadora do Mestrado em Química.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208462381 

 Despacho (extrato) n.º 2694/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artigo 13 dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, a Professora Maria Emília da Encarna-
ção Rosa como Coordenadora do Programa Doutoral em Engenharia 
de Materiais.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208462592 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 2760/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte 

preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o as-
sistente técnico Sérgio Manuel dos Santos Eusébio, do Instituto Politécnico 
de Castelo Branco, posicionado na 1.ª posição remuneratória e no 5.º nível 
remuneratório, da respetiva categoria/carreira, cessou funções por motivo 
de sanção disciplinar de despedimento em 13 de janeiro de 2015.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

208462576 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 2695/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

13.01.2015, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com a categoria de Assistentes 
do 1.º Triénio para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela 
do pessoal docente do ensino superior politécnico das seguintes docentes:

Ana Maria Morais Cravo Sá, em regime de dedicação exclusiva no 
período de 14.01.21015 a 13.01.2016

Carina Isabel Bento Marques Coelho, em regime de dedicação ex-
clusiva no período de 14.01.2015 a 13.01.2016.

09.02.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208462324 

 Despacho (extrato) n.º 2696/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.01.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com Dora Alexandra Carocha Pinto com a categoria 
de Assistente Convidada em regime de tempo parcial 15 % no período de 
01.02.2015 a 28.02.2015, para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde 
de Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

09.02.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208462454 

 Despacho (extrato) n.º 2697/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

05.01.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Ana Rita Costa da Silva com a categoria 
de Assistente Convidada em regime de tempo parcial 10 % no período 
de 01.01.2015 a 30.04.2015, para a Escola Superior de Tecnologia da 



6322  Diário da República, 2.ª série — N.º 51 — 13 de março de 2015 

Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 
índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

09.02.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208462462 

 Despacho (extrato) n.º 2698/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23.01.2015, 

foi autorizada a renovação ao contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com Liliana Aranha Caetano com a categoria de Assistente do 
1.º Triénio em regime de tempo integral com dedicação exclusiva no período 
de 24.01.2015 a 23.01.2016, para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde 
de Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

09.02.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208462551 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Aviso (extrato) n.º 2761/2015

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, torna -se público que José Miguel Lopes Vieira dos Santos, 
Professor Coordenador do mapa de pessoal do Instituto Superior de 
Engenharia do Porto, cessou funções por motivo de morte, em 17 de 
janeiro de 2015.

20 de fevereiro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

208462073 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 318/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 06/02/2015:
Maria Emília Rodrigues Prudente, Enfermeira Chefe em regime de 

contrato de trabalho por tempo indeterminado em funções públicas do 
Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a acumulação de funções 
públicas de 06 horas semanais, equiparado a Assistente Convidada, 
na Escola Superior de Saúde da Universidade de Aveiro, com início a 
05/02/2015, nos termos da Lei n.º 35/2014 de 20/06. (Não está sujeito à 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no 
artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto).

2015/02/24. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208462219 

 Deliberação (extrato) n.º 319/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 06/02/2015:
Deliberação: Conceição Fernandes da Silva Neves, Enfermeira Chefe 

em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado em funções 
públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a acumulação de 
funções públicas de 04 horas semanais, equiparado a Professora adjunta 
Convidada, na Escola Superior de Saúde da Universidade de Aveiro, 
com início a 05 de fevereiro de 2015, nos termos da Lei n.º 35/2014 de 
20/06. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de 
acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, 
n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/02/24. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208462365 

 Deliberação (extrato) n.º 320/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 06/02/2015:

César Telmo de Oliveira e Costa, Técnico Especialista de Informática 
nível 1, grau 2, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
no Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E., autorizada a acumulação 
de funções públicas, equiparada à categoria de professor -adjunto, na 
Escola Superior de Saúde da universidade de Aveiro, nos termos da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho. (Não está sujeito à fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, con-
jugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

24/02/2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.

208461506 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 2699/2015
Beatriz Maria Barreiros Morgado, Enfermeira do mapa de pessoal 

do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., contratada em funções 
públicas por tempo indeterminado, exonerada a seu pedido, com efeitos 
a 15 de setembro de 2014

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor da Área Estratégica de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208462608 

 Despacho (extrato) n.º 2700/2015
Ricardo António Natário Rio Tinto, Assistente Hospitalar de Gas-

trenterologia do mapa de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, E. P. E., contratado em funções públicas por tempo indetermi-
nado, exonerado a seu pedido, com efeitos a 10 de janeiro de 2015.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor da Área Estratégica de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208461758 

 Despacho (extrato) n.º 2701/2015
Nuno Alexandre Gonçalves Pinto, Enfermeiro do mapa de pessoal 

do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., contratado em funções 
públicas por tempo indeterminado, exonerado a seu pedido, com efeitos 
a 18 de janeiro de 2015.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor da Área Estratégica de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208461522 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 321/2015
Por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 20 de fevereiro de 2015, nos termos e ao abrigo 
do disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, 
ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada ao Assistente Graduado, Carlos José 
dos Santos Pires, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a 
redução do período normal de trabalho semanal para 35 horas.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208461158 
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 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Aviso n.º 2762/2015

Procedimento concursal simplificado de recrutamento de pessoal 
médico para a categoria de Assistente Hospitalar, com a espe-
cialidade de Medicina Física e Reabilitação, da carreira especial 
médica hospitalar.
Nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 12.º-A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 

de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, faz-se público que, por deliberação 
do Conselho de Administração do Hospital do Espírito Santo de 
Évora, E. P. E., datada de 28 de janeiro de 2015, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento simplificado de recrutamento 
médico, para a categoria de Assistente Hospitalar, com a especialidade 
de Medicina Física e Reabilitação da carreira médica, para celebração 
de contrato individual de trabalho sem termo, tendo em vista a ocupação 
de um (1) posto de trabalho.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar-se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista da área de Me-
dicina Física e Reabilitação, que tenham concluído o respetivo internato 
médico na 2.ª época de 2014 e que tenham ocupado vaga protocolada, no 
Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., e ainda não se encontrem 
vinculados por tempo indeterminado a serviços ou estabelecimentos do 
Serviço Nacional de Saúde.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do 

presente aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º-A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º-A aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à re-

muneração de ingresso na categoria de assistente, a que corresponde 
a 1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 45, de acordo com 
o Acordo coletivo de trabalho celebrado entre o Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, EPE e outros e a Federação Nacional de 
Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos, publicado em Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as 
alterações introduzidas por acordo publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 1, de 08 -01 -2013.

6 — Local de trabalho
Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., compreendendo todas 

as estruturas nele integradas, com sede no Largo do Senhor da Pobreza, 
7000 -811 Évora.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege-se pelo disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 12.º-A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, pelo Decreto-
-Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto e Decreto-Lei n.º 266 -D/2012 de 
31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
do Espírito Santo de Évora, E. P. E., podendo ser entregue diretamente 
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito no Largo do Senhor 
da Pobreza, 7000 -811 Évora, no período compreendido entre as 9 horas 
e 12,30 horas e das 14 horas às 17,30 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro 
do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 2.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal, endereço eletrónico e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, o número, data e página do Diário da 

República onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização;
e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-

contra a exercer funções;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 

ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resul-
tado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato 
médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração emitida pelo próprio candidato em que comprove 
possuir a robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício 
defunções profissionais públicas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
g) Um exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo europeu, 

num total máximo de 10 páginas, assinado e rubricado.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e d) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em 
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente — Dra. Maria Helena Azevedo Santos Teixeira da Silva, 

Assistente Graduada Sénior de Medicina Física e Reabilitação do Hos-
pital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.

Vogais Efetivos:
1.º — Drª Sandra Maria Belo Monteiro Claro, Assistente de Medicina 

Física e Reabilitação do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E. e, 
que substituirá a presidente nas suas ausências ou impedimentos;

2.º —Dr. Fernando José Pinto da Fonseca, Assistente de Medicina 
Física e Reabilitação do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º — Dr. José Rui Graça Dias Ferreira, Assistente Graduado de 

Ortopedia do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.;
2.º — Dra. Maria Dulce dos Santos Neutel, Assistente de Neurologia 

do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação unitária 

de ordenação final, serão publicadas na 2.ª série do Diário da República, 
disponibilizadas na página eletrónica www.hevora.min -saude.pt e afixa-
das no placard da entrada do Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
do Hospital do Espírito Santo de Évora,E. P. E. — Largo do Senhor da 
Pobreza em Évora.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulher e no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

208462162 

 Despacho (extrato) n.º 2702/2015
Por despacho do Dr. Carlos Gomes, Vogal Executivo do Conselho 

de Administração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., de 
15 de janeiro de 2014:

Maria Manuela Videira Saraiva, Assistente Hospitalar de Cirurgia 
Geral, autorizada a dispensa da prestação de serviço de urgência, ao 
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abrigo ao abrigo do n.º 8 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 
6 de março, com a redação dada pelo n.º 13 do Artigo 31 do Decreto -Lei 
n.º 44/2007 de 23 de fevereiro, articulado com o artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto, com efeitos a 15 de janeiro de 2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

24 de fevereiro 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

208462421 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 322/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde de Castelo Branco, EPE, de 16.02.2015, foi autorizada a transição 

para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, nos 
termos e ao abrigo do artigo 5.º, n.os 3 e 4, do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, a partir de 1 de março de 2015, aos seguintes mé-
dicos, pertencentes ao mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde de 
Castelo Branco, EPE:

Dr. José Tavares Fernandes, Assistente Graduado Sénior de Saúde 
Pública, da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados da Sertã;

Dr. Joaquim Augusto Santos Serrasqueiro, Assistente Graduado Sénior 
de Saúde Pública, da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de 
Castelo Branco;

(Isentos de fiscalização prévia do TC)

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

208461117 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Edital n.º 190/2015
Berta Ferreira Milheiro Nunes, Presidente da Câmara Municipal de 

Alfândega da Fé,
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º 

da Lei n. 75/2013, de 12 de setembro, que, a Assembleia Municipal em 
sessão ordinária realizada no dia 21 de fevereiro de 2015, sob proposta 
da Câmara Municipal de 10 de fevereiro de 2015, aprovou a alteração 
ao Regulamento Municipal de Abastecimento de Água e Drenagem de 
Águas Residuais de Alfândega da Fé.

O referido Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da pu-
blicação do presente edital no Diário da República e o seu conteúdo 
encontra -se disponível no sítio da Internet www.cm -alfandegadafe.pt.

23 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Berta 
Ferreira Milheiro Nunes.

308457635 

 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 2763/2015
Informam -se todos os candidatos que apresentaram candidatura ao 

procedimento concursal para ocupação de postos de trabalho por tempo 
indeterminado da carreira/categoria de assistente operacional, aberto 
pelo aviso n.º 13738/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237, de 9 de dezembro de 2014, que se encontra publicada na página 
do Município de Alvaiázere www.cm -alvaiazere.pt, separador Câmara 
Municipal/Recursos Humanos, a ata n.º 4 do Júri relativa à admissão e 
exclusão de candidaturas.

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, notificam -se todos os candidatos interessados para, que-
rendo, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República, se pronunciarem sobre a intenção da sua 
exclusão do procedimento, pelos fundamentos enunciados na referida 
ata do Júri, de acordo com o determinado nos art.º s 100.º e 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo. As referidas alegações deve-
rão ser apresentadas através do “Formulário de Exercício do direito de 
participação de interessados em Procedimento concursal” disponível na 
mesma página www.cm -alvaiazere.pt e separador.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Júri, Abílio Miguel Mar-
ques Carvalho.

308461369 

 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 2764/2015

Regulamento Municipal do Fundo de Emergência Social

Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos, Presidente da Câmara 
Municipal de Batalha, torna público, para efeitos do disposto no 
n.º 3 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), que foi dado cumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do citado 
artigo, não tendo sido registadas quaisquer reclamações/sugestões 
ao projeto de Regulamento Municipal do Fundo de Emergência 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 
15/10/2014 (Aviso n.º 11462/2014). O Regulamento ora mencio-
nado foi aprovado definitivamente pelo Executivo na sua reunião 
ordinária de 09/12/2014, conforme deliberação n.º 2014/0628/
D.A.G. (G.D.SOCIAL) e pela Assembleia Municipal realizada em 
27/02/2015 (ponto 2), podendo o documento em causa ser consul-
tado no portal do Município http://www.cm -batalha.pt/docs/docu-
ments/legislacao/reg_fun_emer.pdf.

04 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Ba-
talha, Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos.

308484843 

 MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

Edital n.º 191/2015

Júlia Maria Gonçalves Lopes de Amorim, presidente da Câmara 
Municipal de Constância:

Torna público, que o Regulamento de Instalação, Exploração e Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem do Concelho de 
Constância, foi revogado, por deliberação da Câmara Municipal em 
sua reunião de 18 de dezembro de 2014 e da Assembleia Municipal em 
sua reunião de 22 de dezembro de 2014.

Para constar se publica este Edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

02 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Júlia 
Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

308431885 
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 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Edital n.º 192/2015

Regulamento Interno do Mercado Municipal de Maceira

Raul Miguel de Castro, Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 
cumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
janeiro, torna pública a deliberação tomada pela Câmara Municipal, na 
sua reunião de 3 de março de 2015, relativa ao projeto de Regulamento 
Interno do Mercado Municipal de Maceira, a qual se transcreve:

“A Câmara Municipal, depois de analisar o Projeto de Regulamento 
Interno do Mercado Municipal de Maceira, ao abrigo do disposto na 
alínea k) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, 
todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento 
do disposto no Decreto -Lei n.º 340/82, de 25 de agosto, deliberou, por 
unanimidade, submeter o projeto inserido na presente deliberação à 
apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias segui-
dos contados da sua publicação no Diário da República, procedendo 
igualmente à sua publicitação por edital, a afixar nos locais de estilo 
e no portal do Município de Leiria na internet em www.cm -leiria.pt.

Mais deliberou, por unanimidade, em cumprimento do estabelecido no 
artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo, submeter o pre-
sente Projeto a audiência dos interessados por um período de trinta dias 
seguidos contados da sua publicação no Diário da República, devendo, 
neste período ser consultadas as seguintes entidades: a Deco -Associação 
Portuguesa para a Defesa do Consumidor, a Acilis — Associação Comer-
cial e Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós, a Nerlei -Associação 
Empresarial da Região de Leiria, a Adlei — Associação para o Desenvol-
vimento de Leiria e a Junta de Freguesia de Maceira, enquanto entidades 
representativas dos interesses em causa.

Deliberou ainda, dar conhecimento de que as sugestões apresentadas 
em sede de apreciação pública e audiência dos interessados poderão ser 
remetidas ao Município de Leiria através de correio eletrónico para o 
endereço cmleiria@cm -leiria.pt, no âmbito da modernização adminis-
trativa e em cumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado.

Projeto de Regulamento Interno
do Mercado Municipal de Leiria

Nota Justificativa

Considerando que, por força do disposto no n.º 1, conjugado com a 
alínea a) do n.º 2, ambos do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, constituem atribuições dos municípios a promoção 
e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em 
articulação com as freguesias, as quais se estendem aos domínios do 
equipamento rural e urbano e da promoção do desenvolvimento, onde 
se incluem os Mercados Municipais,

Considerando a necessidade de estabelecer regras claras e inequívocas 
que disciplinem, definam e orientem o funcionamento do novo Mercado 
Municipal da Freguesia de Maceira, de forma a permitir uma gestão 
equilibrada do equipamento enquanto polo dinamizador do comércio 
a retalho, em harmonia com as disposições legais em vigor sobre a 
matéria.

É elaborado, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, na alínea k) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º e 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25, todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de
12 de setembro, e em cumprimento do disposto no Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, o presente Projeto de Regulamento In-
terno do Mercado Municipal de Maceira, a submeter a audiência dos 
interessados e apreciação pública, em cumprimento do previsto nos 
artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento tem como objeto estabelecer um conjunto 
de regras que visam orientar a organização e funcionamento do Mer-
cado Municipal de Maceira, enquanto recinto coberto e fechado para 
o exercício da atividade de comércio a retalho, de forma continuada, 

destinado fundamentalmente à venda ao público de produtos alimentares 
e de outros produtos de consumo diário generalizado.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se ao Mercado Municipal de Maceira, 
na freguesia de Maceira.

Artigo 3.º
Gestão

A gestão do Mercado Municipal de Maceira é da competência do 
Município de Leiria.

CAPÍTULO II

Da atividade

Artigo 4.º
Lugares de venda

1 — São considerados lugares de venda:
a) Lojas — locais de venda autónomos e independentes que dispõem 

de áreas próprias para exposição e comercialização de produtos, bem 
como para a permanência de compradores;

b) Bancas — instalações para venda, constituídas por uma bancada 
fixa ao solo, sem área privativa para permanência de compradores, que 
confrontam com corredores de circulação ou espaços comuns;

c) Lugares de terrado — locais de venda situado no interior do mer-
cado, demarcados no pavimento, sem uma estrutura própria para a 
exposição.

2 — Os locais de venda, sempre que possível, são agrupados e distri-
buídos por setores, segundo o tipo de produtos comercializados.

3 — Além dos locais de venda, poderão ser ocupados em regime de 
permanência ou não, equipamentos complementares de apoio, arma-
zenagem, refrigeração, depósito e preparação ou acondicionamento 
de produtos.

Artigo 5.º
Horário e funcionamento

1 — O Mercado Municipal de Maceira funciona diariamente das 
7:00 horas às 18:00 horas.

2 — O horário de funcionamento ao público poderá ser alterado 
anualmente, desde que seja devidamente publicitado.

3 — O abastecimento do Mercado deve ser efetuado antes da sua 
abertura ao público, das 5:00 horas às 7:00 horas.

4 — Após o horário de encerramento ao público, as operações de 
arrumação, limpeza e higienização deverão estar concluídas no período 
de uma hora.

5 — Para além da hora de encerramento do Mercado não é permitida 
a permanência de qualquer pessoa estranha ao serviço.

6 — Por motivos de força maior ou por motivos de higienização, 
conservação ou manutenção, poderá o Mercado Municipal ser encerrado, 
pelo período estritamente necessário à realização das operações.

Artigo 6.º
Condições gerais de utilização

1 — A atribuição de lugares de venda é realizada com periodicidade 
regular, nos termos do artigo seguinte, e aplica -se a todos os lugares 
novos ou deixados vagos.

2 — A atribuição de lugares de venda fica sujeita ao pagamento de 
uma taxa a fixar pelo município ou, pela freguesia, em caso de delegação 
legal de competência a que se refere o artigo 3.º do presente regulamento 
e não é objeto de renovação automática.

Artigo 7.º
Condições de atribuição de lugares de venda permanentes

1 — A atribuição dos lugares de venda permanentes é realizada por 
hasta pública devidamente regulamentada.

2 — A hasta pública é publicitada por edital nos locais de estilo com 
a antecedência de 15 dias sobre a data marcada, com a identificação da 
deliberação da Câmara Municipal de Leiria, que determinou a realiza-
ção da hasta pública; o dia, hora e local da realização da hasta pública; 
a identificação, a caracterização, a localização dos lugares de venda 
objeto da hasta pública e respetivas condições de ocupação; a base de 
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licitação, o local e data limite para apresentação das propostas; a duração 
do direito de ocupação dos lugares de venda atribuídos; o montante da 
taxa a pagar pelos lugares de venda atribuídos; modo de pagamento das 
taxas; outras informações consideradas úteis.

Artigo 8.º
Condições de atribuição de lugares de terrado

1 — A atribuição dos lugares de terrado terá a duração de um dia, 
diz respeito apenas a um lugar e é titulada pelo pagamento da taxa 
respetiva.

2 — Os lugares de terrado podem ser atribuídos na sequência de:
a) Marcação prévia — deverá ser solicitada com 15 dias de antece-

dência e será condicionada à disponibilidade do lugar pretendido;
b) Marcação no próprio dia — condicionada à disponibilidade dos 

lugares não sujeitos a marcação prévia e por ordem de chegada dos 
interessados.

3 — A atribuição do lugar de terrado é pessoal e intransmissível, não 
sendo autorizada a sua cedência a terceiros.

Artigo 9.º
Início da atividade

O interessado terá de dar início à sua atividade no prazo máximo 
de 30 dias após a finalização do procedimento de atribuição do lugar 
de venda.

Artigo 10.º
Mudança da atividade

1 — A alteração da atividade exercida depende de autorização ex-
pressa da Câmara Municipal, mediante requerimento.

2 — O pedido de alteração é publicitado nos lugares de estilo, podendo 
ser apresentada oposição, por escrito, por parte dos outros interessados, 
no prazo de 15 dias.

Artigo 11.º
Obras

1 — É expressamente proibida a realização de obras nos locais de 
venda sem a prévia autorização da Câmara Municipal.

2 — As obras ou benfeitorias realizadas ficarão a fazer parte integrante 
do edifício, sem que o seu titular tenha direito a qualquer indemnização 
por benfeitorias.

Artigo 12.º
Caducidade do direito de ocupação

1 — O direito de ocupação dos lugares de venda caduca nos seguintes 
casos:

a) Morte do titular;
b) Renúncia voluntária do titular;
c) Não pagamento das taxas devidas;
d) Não exercício da atividade por período igual ou superior a 60 dias 

consecutivos ou 90 interpolados, salvo por motivo de doença ou de 
força maior;

e) Transmissão do lugar de venda sem autorização da Câmara Mu-
nicipal;

f) Alteração da atividade sem autorização da Câmara Municipal;
g) Realização de obras sem autorização da Câmara Municipal.

2 — Depois de verificada a caducidade do direito, o seu titular deverá 
desocupar o locado no prazo de 15 dias contados da sua notificação 
para o efeito.

CAPÍTULO III

Dos direitos e obrigações

Artigo 13.º
Direitos dos titulares da ocupação

Constituem direitos dos titulares de venda, nomeadamente:
a) A manutenção do direito de ocupação do lugar de venda nas con-

dições tituladas;
b) Apresentar reclamações escritas ou verbais sobre o funcionamento 

do Mercado;
c) Apresentar reclamações escritas ou verbais dos atos ou omissões 

dos funcionários municipais ou dos encarregados do Mercado.

Artigo 14.º
Obrigações dos vendedores

Constituem obrigações dos vendedores, nomeadamente:
a) Proceder ao pagamento das taxas devidas;
b) Manter o seu lugar de venda em perfeitas condições de higiene 

e limpeza;
c) Respeitar as normas de funcionamento previstas no presente re-

gulamento;
d) Acatar as indicações dos funcionários municipais ou dos encarre-

gados do Mercado.

Artigo 15.º
Obrigações da Câmara Municipal de Leiria

Constituem obrigações da Câmara Municipal, nomeadamente:
a) Designar o responsável pelo Mercado Municipal;
b) Assegurar a manutenção e conservação do edifício;
c) Assegurar a fiscalização, funcionamento e limpeza do Mercado;
d) Assegurar a segurança e vigilância do Mercado;
e) Assegurar a permanência de uma equipa de limpeza durante o 

horário de funcionamento;
f) Proceder à remoção dos resíduos sólidos depositados nos conten-

tores coletivos disponibilizados para o efeito;
g) Zelar pela manutenção da ordem púbica no interior do Mercado.

CAPÍTULO IV

Da fiscalização e sanções

Artigo 16.º
Fiscalização

1 — A fiscalização das normas previstas no presente regulamento é 
da competência do Presidente da Câmara Municipal de Leiria, sendo 
auxiliado por trabalhadores municipais com formação adequada, a quem 
incumbe preparar e executar as suas decisões.

2 — O Presidente da Câmara Municipal de Leiria pode ainda solicitar 
colaboração de quaisquer autoridades administrativas ou policiais.

3 — A fiscalização sanitária do Mercado Municipal de Maceira é 
da competência do Médico Veterinário Municipal e da Autoridade de 
Saúde.

Artigo 17.º
Competência

A competência para determinar a instrução dos processos de contraor-
denação, para aplicar coimas e sanções acessórias, nos termos previstos 
no presente regulamento, pertence ao Presidente da Câmara Municipal, 
podendo se delegada nos Vereadores.

Artigo 18.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) A violação do disposto no n.os 3 a 5 do artigo 5.º, no artigo 9.º, na 

alínea b) do artigo 14.º todos do presente regulamento;
b) A violação no n.º 1 do artigo 10.º, no n.º 1 do artigo 11.º, e na 

alínea c) do artigo 14.º todos do presente regulamento.

2 — As contraordenações constantes da alínea a) do número anterior 
são puníveis com coima de montante variável entre €250 e duas vezes 
a RMMG (Remuneração Mínima Mensal Garantida).

3 — As contraordenações constantes da alínea b) do n.º 1 do deste 
artigo são puníveis com coima de montante variável entre €500 e quatro 
vezes a RMMG (Remuneração Mínima Mensal Garantida).

4 — A tentativa e a negligência são puníveis, nos termos da lei.
5 — Os limites mínimos e máximos previstos serão elevados para o 

dobro quando as infrações forem praticadas por pessoas coletivas.

Artigo 19.º
Sanções acessórias

Quando a gravidade da infração e a culpa do agente o justifique, 
poderão ser aplicadas, ainda, as seguintes sanções acessórias:

a) Suspensão da atividade por um período de 5 a 90 dias;
b) Resolução do direito de ocupação e cassação do respetivo título.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Delegação de competências

1 — A Câmara Municipal de Leiria pode delegar no seu Presidente, 
com faculdade de subdelegação nos Vereadores ou nos trabalhadores 
dos serviços municipais, as competências que lhe são cometidas no 
presente regulamento.

2 — Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 132.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, a Câmara Municipal de 
Leiria pode delegar as suas competências na freguesia da Maceira, em 
matéria de gestão e manutenção do Mercado Municipal da Maceira, 
mediante a celebração do competente acordo de execução.

3 — Não são delegáveis as competências constantes do artigo 17.º 
do presente regulamento.

Artigo 21.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento consideram -se 
revogadas as normas constantes de regulamentos municipais em vigor 
com ele conflituantes.

Artigo 22.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos lugares de estilo.”

Mais torna público que, durante o período da apreciação pública e 
audiência dos interessados, o processo administrativo relativo ao projeto 
do “Regulamento Interno do Mercado Municipal de Maceira” pode ser 
consultado na Divisão Jurídica e Administrativa — Balcão Único de 
Atendimento, no edifício dos Paços do Concelho, Largo da República, na 
cidade de Leiria, de Segunda a Sexta -feira, das 9:00 horas às 17:00 horas.

06 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Leiria, 
Dr. Raul Castro.

208491744 

 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso n.º 2765/2015
Jorge Humberto Noé Gonçalves, Chefe de Divisão de Administra-

ção e Finanças, no uso dos poderes que me foram subdelegados pelo 
Exmo. Senhor Diretor de Departamento de Administração e Recursos 
Humanos, através do seu Despacho n.º 02/XI/DDARH/2014, de 17 de 
janeiro de 2014, e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que, por deliberação 
da Assembleia Municipal da Moita, tomada em sessão ordinária rea-
lizada em 27 de fevereiro de 2015 e no uso da competência atribuída 
na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à mencionada lei, sob 
proposta apresentada pela Câmara Municipal da Moita, aprovada em 
reunião extraordinária de 19 de fevereiro de 2015, no uso da competência 
atribuída na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à referida lei, 
foram aprovadas a Alteração ao Regulamento de Taxas do Município da 
Moita e a Alteração ao Regulamento de Hortas Urbanas do Município 
da Moita.

Torna -se ainda público que as alterações acima referidas se encontram 
disponíveis ao público através de edital afixado nos lugares públicos do 
costume, no edifício da sede do Município, no boletim municipal e no 
sítio da Internet da Câmara Municipal da Moita, em www.cm -moita.pt.

5 de março de 2015. — O Chefe de Divisão de Administração e 
Finanças, Jorge Humberto Noé Gonçalves.

308484924 

 Regulamento n.º 114/2015
Jorge Humberto Noé Gonçalves, Chefe de Divisão de Administra-

ção e Finanças, no uso dos poderes que me foram subdelegados pelo 
Exmo. Senhor Diretor de Departamento de Administração e Recursos 
Humanos, através do seu Despacho n.º 02/XI/DDARH/2014, de 17 de 
janeiro de 2014, e nos termos conjugados e para os efeitos do disposto 
no artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no n.º 5 
do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, ambos na 

redação em vigor, torno público que por deliberação da Assembleia 
Municipal da Moita, tomada em sessão ordinária realizada em 27 de 
fevereiro de 2015 e no uso da competência atribuída na alínea g) do n.º 1 
do artigo 25.º do Anexo I à mencionada lei, sob proposta apresentada 
pela Câmara Municipal da Moita, aprovada em reunião extraordinária 
de 19 de fevereiro de 2015, no uso da competência atribuida na alínea k) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à referida lei, foi aprovada a Alte-
ração ao Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do 
Município da Moita.

Torna -se ainda público que a alteração acima referida e que integra o 
presente aviso para todos os efeitos legais, se encontra também disponível 
ao público através de edital afixado nos locais públicos do costume, no 
edifício sede do Município e onde se efetue atendimento ao público, no 
boletim municipal e no sítio da Internet da Câmara Municipal da Moita 
em www.cm -moita.pt.

9 de março de 2015. — O Chefe de Divisão de Administração e 
Finanças, Jorge Humberto Noé Gonçalves.

Alteração ao Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos do Município da Moita

Preâmbulo
O Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Mu-

nicípio da Moita foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal 
da Moita tomada em sessão ordinária realizada em 29 de junho de 
2012 e publicado na 2.ª série do Diário da República, em 16 de julho 
de 2012.

No seguimento da apreciação efetuada pela Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e Resíduos, I. P., doravante ERSAR, foi o mencionado 
regulamento alterado por deliberação da Assembleia Municipal da Moita, 
em sessão ordinária de 19 de abril de 2013 e publicado na 2.ª série do 
Diário da República, em 7 de maio de 2013.

Posteriormente, em 24 de abril de 2013, foi rececionado neste Muni-
cípio um parecer elaborado pela ERSAR, com algumas recomendações, 
que ora foram consideradas.

Com a entrada em vigor da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias locais, foi determinado que 
relativamente à atividade de gestão de resíduos sólidos os municípios 
cobram os preços previstos em regulamento tarifário a aprovar, devendo 
este observar o estabelecido no regulamento tarifário aprovado pela 
entidade reguladora dos setores de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos.

Em março de 2014, a Lei n.º 12/2014, de 6 de março, procede à 
segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que 
estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de ges-
tão de resíduos urbanos, modificando os regimes de faturação e con-
traordenacional, modificações estas que importa acolher em sede de 
regulamento.

A ERSAR aprovou o Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de 
Resíduos Urbanos, Deliberação n.º 928/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 15 de abril de 2014, que estabelece as dispo-
sições aplicáveis à definição, ao cálculo, à revisão e à publicitação das 
tarifas e às respetivas obrigações de prestação de informação.

Por fim, o Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, veio estabe-
lecer os procedimentos necessários à implementação do sistema de 
faturação detalhada nos serviços municipais de abastecimento público 
de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de 
resíduos urbanos.

Face ao exposto, mostrou -se necessário alterar o Regulamento do 
Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município da Moita de 
forma a conformar o mesmo com o normativo legal atualmente existente, 
promovendo -se a sua revisão e atualização.

Nestes termos, a Câmara Municipal da Moita deliberou, em reunião 
ordinária de 05 de novembro de 2014, ao abrigo do disposto no artigo 32.º 
e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, submeter a consulta pública e a audiência de interessa-
dos, para recolha de sugestões, o projeto de alteração ao Regulamento 
do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município da Moita, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da sua publicação no 
Diário da República, nos termos conjugados e para os efeitos do disposto 
no n.º 3, do artigo 62.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e 
dos artigos 117.º e 118.º, do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, ambos na 
redação atual, tendo sido disponibilizado ao público através do Aviso 
n.º 12778/2014, publicado no Diário da República n.º 221, 2.ª série de 
14 de novembro de 2014, de Edital datado de 07 de novembro de 2014, 
afixado nos locais públicos do costume nesta data, no jornal Diário da 
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Região no dia 14 de novembro de 2014 e no sítio da Internet do Muni-
cípio da Moita em www.cm -moita.pt.

Durante o período de consulta pública foi solicitado à entidade regu-
ladora do serviço de gestão de resíduos, ERSAR, a emissão de parecer 
sobre o projeto de alteração ao Regulamento do Serviço de Gestão de 
Resíduos Urbanos do Município da Moita, em cumprimento do n.º 4 do 
artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

O período de consulta pública terminou sem que tenham sido apre-
sentadas sugestões.

Em sede de audiência de interessados foram ouvidas as seguintes 
entidades representativas dos interesses afetados: Junta de Freguesia 
da Moita, Junta de Freguesia de Alhos Vedros, União das Freguesias de 
Gaio -Rosário e Sarilhos Pequenos, União das Freguesias de Baixa da 
Banheira e Vale da Amoreira, Guarda Nacional Republicana — Desta-
camento Territorial do Montijo, Polícia de Segurança Pública — Divisão 
Policial do Barreiro, Associação Portuguesa para a Defesa do Consumi-
dor — DECO, Associação Portuguesa de Direito do Consumo — APDC 
e os Agrupamentos de Escolas Fragata do Tejo, Dom João I, José Afonso, 
Mouzinho da Silveira, Vale da Amoreira e Moita

Apresentaram contributos a Associação Portuguesa de Direito do 
Consumo — APDC, a Associação Portuguesa para a Defesa do Consu-
midor — DECO e os alunos do 11.º A1 e 12.º A1 da Escola Secundária 
da Moita, os quais foram apreciados e ponderados.

A ERSAR emitiu parecer sobre o projeto de alteração ao Regulamento 
do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município da Moita, tendo 
sido os comentários produzidos vertidos na presente alteração.

Assim, a Assembleia Municipal da Moita, em sessão ordinária reali-
zada no dia 27 de fevereiro de 2015, nos termos dos artigos 112.º, n.º 7 
e 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea g) do n.º 1 
do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, dos ar-
tigos 114.º a 119.º do CPA e do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, todos na redação em vigor, sob proposta da Câmara 
Municipal, apresentada em reunião extraordinária de 19 de fevereiro 
de 2015, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovou a presente alte-
ração ao Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do 
Município da Moita.

Artigo 1.º
Âmbito

A presente alteração ao Regulamento do Serviço de Gestão de Re-
síduos Urbanos do Município da Moita tem por objeto a alteração dos 
artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 14.º, 17.º, 20.º, 21.º, 22.º, 28.º, 33.º, 41.º, 
51.º, 52.º, 53.º, 54.º, 55.º, 58.º, 59.º, 60.º, 62.º e 65.º, o aditamento dos 
artigos 50.º -A e 50.º -B e do anexo I e a alteração à sua organização 
sistemática.

Artigo 2.º
Alteração ao regulamento

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 14.º, 17.º, 20.º, 21.º, 22.º, 28.º, 33.º, 
41.º, 51.º, 52.º, 53.º, 54.º, 55.º, 58.º, 59.º, 60.º, 62.º e 65.º do Regulamento 
do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município da Moita 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no 
artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro e da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de 
julho, do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, da Portaria 
n.º 34/2011, de 13 de janeiro, do Regulamento Tarifário do Serviço 
de Gestão de Resíduos Urbanos, Deliberação n.º 928/2014, publicada 
na 2.ª série do Diário da República, de 15 de abril e do Decreto -Lei 
n.º 114/2014, de 21 de julho, todos na redação atual.

Artigo 3.º
[...]

O presente regulamento aplica -se em toda a área do Município da 
Moita, às atividades do sistema de gestão de resíduos urbanos.

Artigo 4.º
[...]

1 — Em tudo quanto for omisso neste regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor para sistemas de gestão de resíduos 

urbanos, designadamente as constantes do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Decreto -Lei n.º 67/2014, de 7 de maio, relativo à gestão de 

resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) «Entidade gestora» — A entidade a quem compete a responsa-

bilidade pela exploração e gestão do sistema de gestão de resíduos 
urbanos em relação direta com os utilizadores finais ou com outras 
entidades gestoras;

n) «Entidade titular» — A entidade que, nos termos da lei, tem 
por atribuição assegurar a provisão do serviço de gestão de resíduos 
urbanos, de forma direta ou indireta;

o) [Anterior alínea m).]
p) [Anterior alínea n).]
q) [Anterior alínea o).]
r) [Anterior alínea p).]
s) [Anterior alínea q).]
t) [Anterior alínea r).]
u) [Anterior alínea s).]
v) [Anterior alínea t).]
w) [Anterior alínea u).]
x) [Anterior alínea v).]
y) [Anterior alínea w).]
z) [Anterior alínea x).]
aa) [Anterior alínea y).]
bb) [Anterior alínea z).]
cc) [Anterior alínea aa).]
dd) «Resíduo» — qualquer substância ou objeto de que o detentor 

se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer;
ee) [Anterior alínea cc).]
ff) [Anterior alínea dd).]
gg) [Anterior alínea ee).]
hh) [Anterior alínea ff).]
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
viii) «Óleo alimentar usado» ou «OAU» — o óleo alimentar que 

constitui um resíduo;
ix)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ii) [Anterior alínea gg).]
jj) «Serviço» — exploração e gestão do sistema público municipal 

de gestão de resíduos urbanos no concelho da Moita;
kk) [Anterior alínea hh).]
ll) [Anterior alínea ii).]
mm) «Tarifa de disponibilidade» — valor aplicado em função de 

cada intervalo temporal durante o qual o serviço se encontra dispo-
nibilizado ao utilizador final;

nn) (Revogada.)
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oo) «Tarifa variável» — valor ou conjunto de valores unitários 
aplicável em função do nível de utilização do serviço, em cada in-
tervalo temporal;

pp) (Revogada.)
qq) [Anterior alínea ll).]
rr) [Anterior alínea mm).]
ss) «Utilizador» — pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 

a quem seja assegurado, de forma contínua, o serviço de gestão de 
resíduos urbanos e podendo ser classificado como entidade gestora 
utilizadora ou utilizador final;

tt) «Utilizador final» — pessoa singular ou coletiva, pública ou 
privada, a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de 
gestão de resíduos urbanos, cuja produção seja inferior a 1100 litros, e 
que não tenha como objeto da sua atividade a prestação desses mesmos 
serviços a terceiros, podendo ser classificado como:

i) «Utilizador doméstico» — aquele que use o prédio urbano servido 
para fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes 
comuns, nomeadamente as dos condomínios;

ii) «Utilizador não -doméstico» — aquele que não esteja abrangido 
pela subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os 
fundos e serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais 
do Estado e das autarquias.

uu) [Anterior alínea qq).]
vv) [Anterior alínea rr).]

Artigo 8.º
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Princípio do utilizador -pagador;
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comporta-

mentos de caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, 
bem como práticas que facilitem a respetiva reutilização, reciclagem 
ou outras formas de valorização.

Artigo 9.º
[...]

O regulamento está disponível no sítio da Internet da Câmara 
Municipal da Moita e nos serviços de atendimento, sendo neste 
último caso, a mera consulta gratuita, podendo ser fornecidos 
exemplares mediante o pagamento da quantia definida no tari-
fário em vigor.

Artigo 14.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 

com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da en-
tidade gestora.

3 — (Revogado.)
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Deposição indiferenciada;
c) Recolha indiferenciada e transporte;
d) Deposição e recolha dos OAU e RCD e transporte;
e) [Anterior alínea d).]

Artigo 20.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Não é permitida a colocação, designadamente, de cinzas, escórias 

ou qualquer material incandescente, animais mortos, pedras, terras, 
RCD, produtos tóxicos ou perigosos, metais e resíduos hospitalares 
não equiparados a RU nos contentores destinados a RU;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Quando, por circunstâncias excecionais os contentores estiverem 

cheios, os resíduos podem ser depositados em contentores que estejam 
nas proximidades e em condições de os receber, devendo informar a 
entidade gestora através dos meios disponíveis para o efeito.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
[...]

1 — Compete à entidade gestora definir o tipo de equipamento de 
deposição a utilizar.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos de deposição seletiva de OAU são disponibilizados 

aos utilizadores oleões.
a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
c) (Revogada.)
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) (Revogada.)

4 — Para efeitos de deposição seletiva de RCD são disponibilizados 
aos utilizadores os seguintes equipamentos, mediante o pagamento 
prévio da respetiva tarifa:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — A entidade gestora pode adotar outros equipamentos destinados 
à deposição indiferenciada ou seletiva.

Artigo 22.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogada.)
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Nos projetos de loteamento e de legalização de áreas urbanas 
de génese ilegal (AUGI), devem estar previstos os locais para a co-
locação de equipamentos de deposição (indiferenciada e seletiva) de 
RU, por forma a satisfazer as necessidades do loteamento, observando 
o disposto no presente artigo e no anexo i ao presente regulamento, 
do qual faz parte integrante.

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
c) (Revogada.)

4 — As características dos contentores, papeleiras, suportes de 
segurança e ecopontos constam do anexo II ao presente regulamento, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 28.º
[...]

1 — A recolha seletiva de REEE, provenientes de particulares 
processa -se por solicitação à entidade gestora, por escrito, por telefone 
ou pessoalmente.
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2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Não foram cumpridas as regras de separação definidas pela 

entidade gestora.

Artigo 41.º
[...]

1 — É proibida a presença de cães e outros animais nos mercados, 
salvo se aí forem objeto de comercialização nos termos legais, e 
noutros locais de comercialização de produtos alimentares.

2 — É interdita a presença de cães e outros animais de companhia 
em parques infantis, espaços relvados e canteiros.

3 — A permanência ou circulação de cães e outros animais nos 
parques e jardins deve ser sempre acompanhada pelo seu detentor 
e efetuada em segurança, nomeadamente através do uso dos meios 
adequados de contenção, no caso de canídeos de trela ou açaimo 
funcional, com exceção do previsto no número seguinte.

4 — Os detentores de animais perigosos e potencialmente perigo-
sos, enquanto animais de companhia, abrangidos por legislação espe-
cífica, só podem circular com os mesmos nas ruas, parques, jardins e 
outros locais públicos, desde que estes animais sejam portadores dos 
meios de contenção adequados à espécie e à raça ou cruzamento de 
raças, nomeadamente caixas, jaulas ou gaiolas, ou, no caso de cães, 
açaimo funcional que não permita comer nem morder e, neste caso, 
devidamente seguro com trela curta até 1 metro de comprimento, que 
deve estar fixa a coleira ou a peitoral.

5 — (Anterior n.º 3.)
6 — (Anterior n.º 4.)
7 — (Anterior n.º 5.)
8 — Nos locais onde existam zonas assinaladas para os canídeos 

defecarem ou urinarem é proibido aos seus detentores permitir que 
o façam fora dessas zonas.

9 — (Anterior n.º 6.)
10 — (Anterior n.º 7.)
11 — (Anterior n.º 8.)
12 — (Anterior n.º 9.)

Artigo 51.º
[...]

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de 
resíduos urbanos os utilizadores finais a quem sejam prestados os 
respetivos serviços.

2 — (Revogado.)
3 — As tarifas de disponibilidade e variável do serviço de gestão 

de resíduos urbanos são diferenciadas consoante sejam aplicáveis aos 
utilizadores domésticos ou não -domésticos.

4 — Os tarifários são ainda diferenciados nas situações descritas 
no artigo 55.º do presente regulamento.

Artigo 52.º
[...]

1 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos aos utilizadores 
finais domésticos e não -domésticos é aplicável:

a) A tarifa de disponibilidade de gestão de resíduos urbanos, devida 
em função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa em 
euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de gestão de resíduos urbanos, devida em função 
do volume de água consumido durante o período objeto de faturação 
e expressa em euros por m3 de água por cada trinta dias;

c) As tarifas de serviços auxiliares, devidas por cada serviço pres-
tado e em função da unidade correspondente;

d) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela entidade gestora relativo à taxa de gestão de resíduos, nos termos 
da Portaria n.º 72/2010, de 4 de fevereiro.

2 — As tarifas previstas nas alíneas a) e b) do número anterior 
englobam a prestação dos seguintes serviços:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Recolha, transporte e tratamento dos resíduos urbanos;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Nos termos da alínea c) do n.º 1 são cobradas pela entidade 
gestora tarifas de serviços auxiliares, por contrapartida da prestação 
de outros serviços, a saber:

a) Tarifa pela gestão dos RU dos grandes produtores, que excedem 
1100 litros por dia e produtor, devida em função do volume dos resí-
duos recolhidos e encaminhados, expressa em euros por número de 
contentores de 800 ou 1100 litros, nos termos do n.º 2 do artigo 32.º 
deste regulamento;

b) Tarifa pela gestão de RCD, devida em função da quantidade de 
resíduos recolhidos e encaminhados, expressa em euros por número 
de recipientes fornecidos de 1 m3 ou 5 m3 e por unidade de tempo, 
conforme previsto no n.º 4 do artigo 29.º

Artigo 53.º
Aplicação das tarifas do serviço de gestão

de resíduos urbanos
1 — Estão sujeitos à tarifa de disponibilidade os utilizadores fi-

nais abrangidos pelo n.º 1 do artigo 51.º do presente regulamento, 
relativamente aos quais o serviço de gestão de resíduos urbanos se 
encontre disponível, nos termos definidos no artigo 12.º do presente 
regulamento.

2 — A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos urbanos 
é expressa em euros por m3 de água consumida, por indexação ao 
consumo de água, uma vez que não existe medição direta do peso ou 
volume de resíduos urbanos produzidos.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — Não é considerado o volume de água consumido pelo utili-

zador quando:
a) O utilizador comprove ter -se verificado uma rotura na rede 

predial de abastecimento público de água;
b) O utilizador não contrate o serviço de abastecimento;
c) A indexação ao consumo de água das tarifas variáveis aplicáveis 

aos utilizadores não -domésticos não se mostre adequada por razões 
atinentes a atividades específicas que prosseguem.

5 — Nas situações previstas na alínea a) do número anterior a tarifa 
variável de gestão de resíduos urbanos é aplicável ao:

a) Consumo médio do utilizador, apurado entre as duas últimas 
leituras reais efetuadas pela entidade gestora, antes de verificada a 
rotura na rede predial;

b) Consumo médio de utilizadores com características similares no 
âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência 
de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

6 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 4 a tarifa variável de 
gestão de resíduos urbanos é aplicada ao volume médio de água abas-
tecida aos utilizadores com características similares, nomeadamente 
atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território 
abrangido pela entidade gestora, verificado no ano anterior.

7 — Nas situações previstas na alínea c) do n.º 4 a tarifa variável 
de gestão de resíduos urbanos é reajustada tendo em conta o perfil do 
utilizador e mediante justificação perante a ERSAR.

Artigo 54.º
[...]

1 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos é aprovado pela 
Câmara Municipal da Moita até ao termo do mês de novembro do 
ano civil anterior àquele a que respeita.

2 — A informação sobre a alteração do tarifário a que se refere 
o número anterior acompanha a primeira fatura subsequente à sua 
aprovação, a qual tem de ser comunicada aos utilizadores antes da 
respetiva entrada em vigor.

3 — O tarifário produz efeitos relativamente às produções de resí-
duos entregues a partir 1 de janeiro de cada ano civil.

4 — O tarifário é publicitado nos serviços de atendimento, no sítio 
da Internet da Câmara Municipal da Moita e nos restantes locais 
definidos na legislação em vigor.

5 — Por motivos devidamente fundamentados e sempre aprova-
dos pela Câmara Municipal da Moita, poderão existir aprovações 
extraordinárias, que serão publicadas nos termos dos números anteriores.
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6 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos é objeto de parecer 
da entidade reguladora dos serviços de águas e de resíduos.

Artigo 55.º
Tarifários sociais

1 — A entidade gestora disponibiliza tarifários sociais aplicáveis a:
a) Utilizadores domésticos que se encontrem numa situação de 

carência económica comprovada pelo sistema da segurança social;
b) Utilizadores não -domésticos que sejam pessoas coletivas de 

declarada utilidade pública.

2 — Considera -se situação de carência económica o benefício de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção;
c) Subsídio Social de Desemprego;
d) 1.º Escalão do Abono de Família;
e) Pensão Social de Invalidez.

3 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na 
isenção das tarifas de disponibilidade.

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos previstos 
na alínea b) do n.º 1 consiste na aplicação da tarifa de disponibilidade 
e da tarifa variável aplicáveis a utilizadores domésticos.

5 — O impacto financeiro decorrente da aplicação dos tarifários 
sociais é preferencialmente assumido pela entidade titular, através de 
um subsídio correspondente à diferença entre o valor da faturação que 
resultaria da aplicação do tarifário base e o resultante da aplicação 
do tarifário social.

Artigo 58.º
Acesso aos tarifários sociais

1 — Os utilizadores finais que pretendem beneficiar dos tarifários 
sociais previstos no artigo 55.º, devem requerer o respetivo acesso 
e fazer prova dos requisitos exigidos para a sua aplicação através 
da entrega, para os utilizadores domésticos de comprovativo de que 
são beneficiários de uma das prestações sociais previstas no n.º 2 do 
artigo 55.º e para os não -domésticos de comprovativo da declaração 
do reconhecimento de utilidade pública.

2 — A aplicação dos tarifários sociais é feita por um período anual, 
eventualmente renovável por iguais períodos, mediante formalização 
do pedido pelo utilizador, através de requerimento acompanhado 
dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos para a sua 
aplicação previstos no número anterior.

3 — (Revogado.)

Artigo 59.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As faturas emitidas são detalhadas aos utilizadores finais, 

incluindo a decomposição das componentes de custo que integram o 
serviço de gestão de resíduos prestado a tais utilizadores, discrimi-
nando os serviços prestados e as correspondentes tarifas, bem como 
as taxas legalmente exigíveis.

3 — A decomposição prevista no número anterior abrange apenas 
os principais custos agregados, designadamente, a componente res-
peitante aos serviços prestados pela AMARSUL.

4 — Os serviços auxiliares previstos no presente regulamento são 
faturados por via da fatura dos serviços de águas e resíduos, por via de 
fatura específica emitida separadamente, ou por via de fatura -recibo 
emitida no ato de apresentação do pedido ou em momento equiva-
lente, sendo o utilizador informado do respetivo tarifário aquando da 
solicitação destes serviços.

5 — A fatura incluirá no mínimo informação sobre:
a) Valor unitário da componente tarifa fixa do preço do serviço de 

gestão de resíduos e valor resultante da sua aplicação ao período de 
prestação do serviço identificado que está a ser objeto de faturação;

b) Indicação do método de aplicação da componente variável do 
preço do serviço de gestão de resíduos, designadamente se por medi-
ção, estimativa ou indexação a um indicador de base específica;

c) Valor da componente variável do serviço de gestão de resíduos, 
discriminando eventuais acertos face a quantidades ou valores já 
faturados;

d) Tarifas aplicadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
gestão de resíduos que tenham sido prestados;

e) Apresentação do valor correspondente ao encargo suportado 
com a taxa de gestão de resíduos nos termos do artigo 7.º da Portaria 
n.º 72/2010, de 4 de fevereiro;

f) Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário 
dos serviços prestados pela AMARSUL (entidade gestora do serviço 
“em alta”).

Artigo 60.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados poderá, a 

requerimento do interessado e com base num plano de pagamentos, ser 
autorizado o pagamento em prestações das quantias devidas por força 
da aplicação do presente regulamento, bem assim, em caso de mora, 
dos juros devidos até à data de apresentação daquele requerimento.

Artigo 62.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído quando 

devido, é objeto de arredondamento, feito aos cêntimos de euro, 
em respeito pelas exigências do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de 
março.

Artigo 65.º
[...]

O regime legal e de processamento das contraordenações obedece 
ao disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro e no Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, todos na redação atual, e respetiva 
legislação complementar.»

Artigo 3.º
Aditamentos ao regulamento

São aditados ao Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos do Município da Moita os artigos 50.º -A e 50.º -B e o anexo I, 
com a seguinte redação:

«Artigo 50.º -A
Princípios gerais

1 — Para assegurar o equilíbrio económico e financeiro do serviço 
público de recolha de resíduos urbanos são aprovadas as tarifas da 
prestação do serviço público de gestão de resíduos urbanos e as tarifas 
por serviços auxiliares.

2 — A fixação das tarifas referidas no número anterior obedece 
aos princípios estabelecidos pela Lei de bases do ambiente, pelo 
Regime geral de gestão de resíduos e pelo Regime financeiro das 
autarquias locais e das entidades intermunicipais e respeita ainda os 
seguintes princípios:

a) Da recuperação dos custos, nos termos do qual os tarifários dos 
serviços de águas e resíduos devem permitir a recuperação tendencial 
dos custos económicos e financeiros decorrentes da sua provisão, em 
condições de assegurar a qualidade do serviço prestado e a sustenta-
bilidade das entidades gestoras, operando num cenário de eficiência 
de forma a não penalizar indevidamente os utilizadores com custos 
resultantes de uma ineficiente gestão dos sistemas;

b) Da prevenção e da valorização, nos termos do qual as tarifas 
dos serviços de gestão de resíduos devem contribuir para evitar e 
reduzir a produção de resíduos, incentivando a adesão dos utilizadores 
finais aos sistemas de recolha seletiva de materiais e à valorização 
de resíduos;

c) Da defesa dos interesses dos utilizadores, nos termos do qual os 
tarifários devem assegurar uma correta proteção do utilizador final, 
evitando possíveis abusos de posição dominante por parte da entidade 
gestora, por um lado, no que se refere à continuidade, qualidade e 
custo para o utilizador final dos serviços prestados e, por outro, no 
que respeita aos mecanismos de sua supervisão e controlo, que se 
revelam essenciais em situações de monopólio;

d) Da acessibilidade económica, nos termos do qual os tarifários 
devem atender à capacidade financeira dos utilizadores finais, na 
medida necessária a garantir o acesso tendencialmente universal aos 
serviços de águas e resíduos;
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e) Da autonomia da entidade titular, nos termos do qual o presente 
regulamento defende a autonomia do Poder Local, sem prejuízo da 
prossecução dos objetivos fundamentais que o norteia.

Artigo 50.º -B
Recuperação dos custos

Consideram -se como custos a recuperar, em obediência ao princípio 
da recuperação dos custos, os seguintes:

a) A reintegração e amortização dos ativos afetos à prestação do 
serviço, resultantes de investimentos realizados com a implantação, 
manutenção, modernização, reabilitação ou substituição de infraes-
truturas, equipamentos ou meios afetos ao sistema;

b) Os custos operacionais da entidade gestora, nomeadamente os 
incorridos com a aquisição de materiais e de bens consumíveis, com 
a remuneração do pessoal afeto aos serviços e transações com outras 
entidades prestadoras de serviços de resíduos;

c) Os custos financeiros imputáveis ao financiamento dos serviços 
e, quando aplicável, a adequada remuneração do capital investido 
pela entidade gestora;

d) Os encargos que legalmente impendam sobre a prestação dos 
serviços, designadamente os de natureza tributária.

ANEXO I

Condições para a colocação de equipamentos de deposição 
de RU, nos projetos de loteamento

e de legalização de áreas urbanas de génese ilegal

(a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º)
1 — Deposição indiferenciada — Contentores
a) Colocação de um contentor de 1000 litros de capacidade, por 

cada 50 fogos, considerando três habitantes por cada fogo;
b) Junto a cada contentor deverá ser colocado um suporte de se-

gurança em aço inox;
c) Mediante parecer dos serviços municipais competentes, pode-

rão ser considerados em alternativa aos contentores de 1000 litros, 
contentores enterrados ou semienterrados;

d) Os contentores devem ser colocados apenas num dos lados da 
via pública;

e) Os contentores deverão ser colocados em gares (reentrâncias 
próprias nos passeios) e nunca em lugares de estacionamento. Por 
cada contentor de 1000 litros, a gare deve ter 1,50 metros de com-
primento por 1,20 metros de profundidade, devendo ainda ter uma 
inclinação mínima de 2 % para assegurar o escoamento superficial 
das águas pluviais.

2 — Deposição indiferenciada — Papeleiras
a) Deve ser previsto nos dois lados da via pública, junto às passa-

deiras para travessia de peões, a existência de papeleiras de 50 litros 
de capacidade;

b) Nas vias públicas a distância máxima admissível entre papeleiras 
é de 60 metros;

c) Nos espaços verdes deve ser prevista a existência de papeleiras 
em pontos estratégicos, próximo dos caminhos pedonais e nas pro-
ximidades de bancos de jardim.

3 — Deposição seletiva
De acordo com o estabelecido pela AMARSUL deverá:
a) Ser apresentada proposta relativa ao número de ecopontos e 

respetiva localização, para posterior envio pelos serviços municipais 
competentes para a AMARSUL, para emissão de parecer;

b) Os ecopontos deverão ser colocados em gares, com 6,0 metros 
de comprimento por 1,50 metros de profundidade, devendo ter uma 
inclinação de 2 % para assegurar o escoamento superficial das águas 
pluviais.»

Artigo 4.º
Alteração à organização sistemática do regulamento

1 — É alterada a epígrafe da secção II do capítulo VI, que contém 
os artigos 55.º a 58.º, passando a denominar -se «Tarifários sociais».

2 — O anexo do Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos do Município da Moita passa a denominar -se «Anexo II 
Características dos contentores, papeleiras, suportes de segurança e 
ecopontos (a que se refere o n.º 4 do artigo 22.º)».

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados do Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos do Município da Moita:

a) As alíneas nn) e pp) do artigo 5.º;
b) O n.º 3 do artigo 14.º;
c) As alíneas a), b), c), d), e), f) e g) do n.º 3 do artigo 21.º;
d) A alínea f) do n.º 2 e as alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 22.º;
e) Os n.os 1, 2 e 3 do artigo 29.º;
f) O n.º 2 do artigo 51.º,
g) Os artigos 56.º e 57.º;
h) O n.º 3 do artigo 58.º

Artigo 6.º
Republicação

É republicado, no anexo à presente alteração, da qual faz parte inte-
grante, o Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do 
Município da Moita, devidamente renumerado, com a redação atual.

Artigo 7.º
Disposição transitória

1 — Aos tarifários especiais concedidos bem como aos pedidos de 
acesso aos mesmos tarifários que decorram nos serviços municipais à 
data de entrada em vigor da presente alteração ao regulamento é aplicável 
o regime anteriormente vigente, até ao termo do período concedido, não 
havendo lugar a renovação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a requerimento do 
interessado pode ser autorizado que aos tarifários especiais concedidos e 
aos procedimentos em curso se aplique o regime constante do presente 
regulamento, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 8.º

Artigo 8.º
Entrada em vigor

1 — A presente alteração ao Regulamento do Serviço de Gestão de 
Resíduos Urbanos do Município da Moita entra em vigor decorridos 
cinco dias após a sua publicação nos termos legais, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes.

2 — As disposições relativas à estrutura tarifária só produzem efeitos 
a partir da data de entrada em vigor do novo tarifário, aplicando -se até 
essa data as disposições revogadas e alteradas.

3 — O novo tarifário é aprovado por deliberação da Câmara Muni-
cipal, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de entrada em vigor 
da presente alteração.

ANEXO

Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos 
do Município da Moita

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 62.º 
do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro e da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro com respeito 
pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, do Decreto-
-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, da Portaria n.º 34/2011, de 13 de 
janeiro, do Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos, Deliberação n.º 928/2014, publicada na 2.ª série do Diário da 
República, de 15 de abril e do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, 
todos na redação atual.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define as regras a que deve obedecer a pres-
tação do serviço de gestão de resíduos urbanos no Município da Moita, 
bem como a gestão de resíduos de construção e demolição sob sua 
responsabilidade e a utilização, higiene e limpeza dos espaços públicos.
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Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se em toda a área do Município da 
Moita, às atividades do sistema de gestão de resíduos urbanos.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor para sistemas de gestão de resíduos urbanos, 
designadamente as constantes do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro.

2 — A recolha, transporte, tratamento e valorização de resíduos ur-
banos observam designadamente os seguintes diplomas legais, na sua 
atual redação:

a) Decreto -Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro, relativo à gestão de 
embalagens e resíduos de embalagens;

b) Decreto -Lei n.º 67/2014, de 7 de maio, relativo à gestão de resíduos 
de equipamentos elétricos e eletrónicos;

c) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março e Portaria n.º 417/2008, de 
11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demolição;

d) Decreto -Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, relativo à gestão dos 
resíduos de pilhas e de acumuladores;

e) Decreto -Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro, relativo à gestão de 
óleos alimentares usados;

f) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativa ao transporte de resíduos.

3 — O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação 
de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores 
que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as 
constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho e da Lei n.º 24/96, de 31 de 
julho, nas redações em vigor.

4 — Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis, 
para além das normas especiais previstas no presente regulamento, as 
constantes do Regime Geral das Contraordenações e Coimas, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro e do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, ambos na redação em vigor.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «AMARSUL — Valorização e Tratamento de Resíduos Sóli-

dos, S. A., doravante AMARSUL»: sociedade anónima de capitais 
maioritariamente públicos que detém a concessão, em regime de exclusi-
vidade, por um período de 25 anos, mediante a assinatura do Contrato de 
Concessão com o Estado Português a 16 de maio de 1997, da exploração 
e gestão do sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resí-
duos sólidos urbanos da Margem Sul do Tejo, criado pelo Decreto -Lei 
n.º 53/97, de 4 de março e integra os municípios de Alcochete, Almada, 
Barreiro, Moita, Montijo, Palmela, Seixal, Sesimbra e Setúbal;

b) «Armazenagem» — a deposição controlada de resíduos, an-
tes do seu tratamento e por prazo determinado, designadamente as 
operações R13 e D15 identificadas nos anexos I e II do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual;

c) «Aterro» — instalação de eliminação utilizada para a deposição 
controlada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

d) «Contrato» — vínculo jurídico estabelecido entre a entidade gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente regulamento;

e) «Deposição» — acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais 
ou equipamentos previamente determinados pela entidade gestora, a fim 
de serem recolhidos;

f) «Deposição indiferenciada» — deposição de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

g) «Deposição seletiva» — deposição efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separados por tipo e natureza (como resíduos de papel 
e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos urbanos 
biodegradáveis, resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, resí-
duos de construção e demolição, resíduos volumosos, resíduos verdes, 
pilhas), com vista a tratamento específico;

h) «Ecocentro» — centro de receção dotado de equipamentos de 
grande capacidade para a recolha seletiva de materiais passíveis de 
valorização, tais como, papel, embalagens de plástico e metal, aparas 
de jardim, objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que 
venham a ter viabilidade técnica de valorização;

i) «Ecoparque» — conjunto de infraestruturas de apoio e técnicas des-
tinadas, designadamente, à receção, deposição, armazenagem, triagem, 
tratamento, valorização e eliminação de resíduos urbanos;

j) «Ecoponto» — conjunto de contentores, colocado na via pública, 
escolas, ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de 
papel, embalagens de vidro, plástico e metal ou outros materiais para 
valorização;

k) «Eliminação» — qualquer operação que não seja de valorização, 
ainda que se verifique como consequência secundária a recuperação de 
substâncias ou de energia, nomeadamente as operações incluídas no 
anexo I do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação 
atual;

l) «Embalões» — contentores destinados à deposição seletiva de 
embalagens de plástico, metal e cartão complexo;

m) «Entidade gestora» — A entidade a quem compete a responsa-
bilidade pela exploração e gestão do sistema de gestão de resíduos 
urbanos em relação direta com os utilizadores finais ou com outras 
entidades gestoras;

n) «Entidade titular» — A entidade que, nos termos da lei, tem por 
atribuição assegurar a provisão do serviço de gestão de resíduos urbanos, 
de forma direta ou indireta;

o) «Estação de transferência» — instalação onde o resíduo é descar-
regado com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro 
local de tratamento, valorização ou eliminação;

p) «Estação de triagem» — instalação onde o resíduo é separado 
mediante processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais cons-
tituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

q) «Estrutura tarifária» — conjunto de regras de cálculo expressas 
em termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e 
outros parâmetros;

r) «Gestão de resíduos» — a recolha, o transporte, a valorização e 
a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais de eliminação no pós -encerramento, bem como 
as medidas adotadas na qualidade de comerciante ou corretor;

s) «Limpeza pública» — está englobada na componente remoção e 
corresponde ao conjunto de atividades que se destinam a remover os 
resíduos existentes na via pública e outros espaços públicos, designa-
damente:

i) Limpeza dos passeios, arruamentos e outros espaços públicos, 
incluindo a varredura (manual e mecânica) e lavagem dos pavimentos, 
limpeza de sarjetas e sumidouros e corte de ervas;

ii) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros recipientes 
com idêntica finalidade;

iii) Remoção de graffiti, cartazes e outra publicidade indevidamente 
colocada ou mantida em edifícios municipais e mobiliário urbano.

t) «Oleões» — contentores destinados à deposição de óleos alimen-
tares usados;

u) «Papelões» — contentores destinados à deposição seletiva de pa-
pel/cartão e embalagens de papel e cartão;

v) «Pilhões» — contentores destinados à deposição seletiva de pilhas;
w) «Prevenção» — medidas tomadas antes de uma substância, ma-

terial ou produto se ter transformado em resíduos, destinadas a reduzir:
i) A quantidade de resíduos, designadamente através da reutilização 

de produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos produtos;
ii) Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 

dos resíduos gerados;
iii) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-

dutos.

x) «Produtor de resíduos» — qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
cuja atividade produza resíduos (produtor inicial de resíduos) ou que 
efetue operações de pré -tratamento, de mistura ou outras que alterem a 
natureza ou a composição desses resíduos;

y) «Reciclagem» — qualquer operação de valorização, incluindo o 
reprocessamento de materiais orgânicos, através da qual os materiais 
constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, 
materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins, 
mas não inclui a valorização energética nem o reprocessamento em 
materiais que devam ser utilizados como combustível ou em operações 
de enchimento;

z) «Recolha» — coleta de resíduos, incluindo a triagem e o arma-
zenamento preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

aa) «Recolha indiferenciada» — recolha de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

bb) «Recolha seletiva» — recolha efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separado por tipo e natureza, com vista a tratamento 
específico;
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cc) «Remoção» — conjunto de operações que visem o afastamento 
dos resíduos dos locais de produção, mediante a deposição, recolha e 
transporte;

dd) «Resíduo» — qualquer substância ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer;

ee) «Resíduo de construção e demolição (RCD)» — resíduo prove-
niente de obras de construção, reconstrução, ampliação, conservação e 
demolições de edifícios e da derrocada de edificações;

ff) «Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE)» — equi-
pamento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo todos 
os componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte integrante 
do equipamento no momento em que é descartado;

gg) «Resíduo de limpeza pública (RLP)» — o proveniente das opera-
ções de limpeza da via pública e outros espaços públicos, dos sumidouros 
e sarjetas, das papeleiras ou outros recipientes similares;

hh) «Resíduo urbano (RU)» — resíduo proveniente de habitações bem 
como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja seme-
lhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

i) «Resíduo verde» — resíduo proveniente da limpeza e manutenção 
de jardins, espaços verdes públicos ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas;

ii) «Resíduo urbano proveniente da atividade comercial» — resíduo 
produzido por um ou vários estabelecimentos comerciais ou do setor de 
serviços, com uma administração comum relativa a cada local de produ-
ção de resíduos, que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante 
ao resíduo proveniente de habitações;

iii) «Resíduo urbano proveniente de uma unidade industrial» — re-
síduo produzido por uma única entidade em resultado de atividades 
acessórias da atividade industrial que, pela sua natureza ou composição, 
seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações;

iv) «Resíduo volumoso» — objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto designa -se 
vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

v) «REEE proveniente de particulares» — REEE proveniente do 
setor doméstico, bem como o REEE proveniente de fontes comerciais, 
industriais, institucionais ou outras que, pela sua natureza e quantidade, 
seja semelhante ao REEE proveniente do setor doméstico;

vi) «Resíduo de embalagem» — qualquer embalagem ou material de 
embalagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação 
em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção;

vii) «Resíduo hospitalar não perigoso» — resíduo resultante de ativi-
dades de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais, nas 
áreas de prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou investigação 
e ensino, bem como de outras atividades envolvendo procedimentos 
invasivos, tais como acupuntura, piercings e tatuagens, que pela sua 
natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos urbanos;

viii) «Óleo alimentar usado» ou «OAU» — o óleo alimentar que 
constitui um resíduo;

ix) «Resíduo urbano de grandes produtores» — resíduo urbano produ-
zido por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares 
cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja respon-
sabilidade pela gestão é do seu produtor.

ii) «Reutilização» — qualquer operação mediante a qual produtos ou 
componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para o 
mesmo fim para que foram concebidos;

jj) «Serviço» — exploração e gestão do sistema público municipal 
de gestão de resíduos urbanos no concelho da Moita;

kk) «Serviços auxiliares» — serviços prestados pela entidade gestora, 
de caráter conexo com o serviço de gestão de resíduos urbanos, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, são objeto 
de faturação específica;

ll) «Tarifário» — conjunto de valores unitários e outros parâmetros 
e regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar 
pelo utilizador final à entidade gestora em contrapartida do serviço;

mm) «Tarifa de disponibilidade» — valor aplicado em função de cada 
intervalo temporal durante o qual o serviço se encontra disponibilizado 
ao utilizador final;

nn) (Revogada.)
oo) «Tarifa variável» — valor ou conjunto de valores unitários apli-

cável em função do nível de utilização do serviço, em cada intervalo 
temporal;

pp) (Revogada.)
qq) «Titular do contrato» — qualquer pessoa individual ou coletiva, 

pública ou privada, que celebra com a entidade gestora um contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utente;

rr) «Tratamento» — qualquer operação de valorização ou de elimina-
ção de resíduos, incluindo a preparação prévia à valorização ou elimi-
nação e as atividades económicas referidas no anexo IV do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual;

ss) «Utilizador» — pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, a 
quem seja assegurado, de forma contínua, o serviço de gestão de resíduos 
urbanos e podendo ser classificado como entidade gestora utilizadora 
ou utilizador final;

tt) «Utilizador final» — pessoa singular ou coletiva, pública ou pri-
vada, a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de gestão 
de resíduos urbanos, cuja produção seja inferior a 1100 litros, e que não 
tenha como objeto da sua atividade a prestação desses mesmos serviços 
a terceiros, podendo ser classificado como:

i) «Utilizador doméstico» — aquele que use o prédio urbano servido 
para fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes 
comuns, nomeadamente as dos condomínios;

ii) «Utilizador não -doméstico» — aquele que não esteja abrangido 
pela subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os 
fundos e serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais 
do Estado e das autarquias.

uu) «Valorização» — qualquer operação, nomeadamente as cons-
tantes no anexo II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na 
sua redação atual, cujo resultado principal seja a transformação dos 
resíduos de modo a servirem um fim útil, substituindo outros materiais 
que, no caso contrário, teriam sido utilizados para um fim específico, ou 
a preparação dos resíduos para esse fim, na instalação ou no conjunto 
da economia;

vv) «Vidrões» — contentores destinados à deposição seletiva de gar-
rafas, frascos ou outros recipientes de vidro.

Artigo 6.º
Entidade titular e entidade gestora do sistema

1 — O Município da Moita é a entidade titular que, nos termos da 
lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de gestão de 
resíduos urbanos, de gestão de resíduos de construção e demolição 
sob sua responsabilidade, bem como a higiene e limpeza dos espaços 
públicos no respetivo território.

2 — O Município da Moita é a entidade gestora responsável pela 
recolha indiferenciada de resíduos urbanos e respetivo transporte e 
pela recolha seletiva e transporte de resíduos urbanos e de resíduos 
de construção e demolição, sob sua responsabilidade, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte, bem como pela higiene e limpeza públicas 
em toda a sua área geográfica.

3 — Em toda a área do Município da Moita a AMARSUL é a entidade 
gestora responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização e elimi-
nação dos resíduos urbanos, nos termos do contrato de concessão.

Artigo 7.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e exploração do sistema de gestão, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 8.º
Princípios de gestão

A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos obedece aos 
seguintes princípios:

a) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade 
de acesso;

b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço prestado e da 
proteção dos interesses dos utilizadores;

c) Princípio da transparência na prestação do serviço;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos sistemas;
h) Princípio do utilizador -pagador;
i) Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos;
j) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos 

de caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como 
práticas que facilitem a respetiva reutilização, reciclagem ou outras 
formas de valorização.
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Artigo 9.º
Disponibilização do regulamento

O regulamento está disponível no sítio da Internet da Câmara Muni-
cipal da Moita e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso, 
a mera consulta gratuita, podendo ser fornecidos exemplares mediante 
o pagamento da quantia definida no tarifário em vigor.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 10.º
Deveres da entidade gestora

Compete à entidade gestora, designadamente:
a) Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não 

exceda os 1100 litros por produtor, produzidos na sua área geográfica, 
bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por lei;

b) Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 
ou recebe da sua área geográfica, sem que tal responsabilidade isente 
os munícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo serviço 
prestado;

c) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
em casos fortuitos ou de força maior, sem prejuízo da tomada de medidas 
imediatas para resolver a situação e, em qualquer caso, com a obrigação 
de avisar de imediato os utilizadores;

d) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes técnicas 
previstas no presente regulamento;

e) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

f) Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas 
afetos ao sistema de gestão de resíduos;

g) Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funcionamento 
e conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema de gestão 
de resíduos, sempre que seja da sua responsabilidade;

h) Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos 
e área envolvente;

i) Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de re-
síduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da eficiência 
técnica e da qualidade ambiental;

j) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o sistema de 
gestão de resíduos;

k) Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

l) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
m) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento;
n) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divul-

gação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de atendimento 
e no sítio na Internet da entidade gestora;

o) Proceder em tempo útil à emissão e envio das faturas correspon-
dentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

p) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores 
cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível.

Artigo 11.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento;
b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resí-

duos e garantir a sua boa utilização;
c) Acondicionar corretamente os resíduos;
d) Reportar à entidade gestora eventuais anomalias existentes no 

equipamento destinado à deposição de RU;
e) Avisar a entidade gestora de eventual subdimensionamento do 

equipamento de deposição de RU;
f) Cumprir as regras de deposição/separação dos RU;
g) Cumprir o horário de deposição dos RU;
h) Pagar pontualmente as importâncias devidas nos termos do presente 

regulamento e dos contratos estabelecidos com a entidade gestora;
i) Em situações de acumulação de resíduos, o utilizador deve adotar 

os procedimentos indicados pela entidade gestora, no sentido de evitar 
o desenvolvimento de situações de insalubridade pública.

Artigo 12.º

Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de produção se insira na área 
de influência da entidade gestora tem direito à prestação do serviço 
sempre que o mesmo esteja disponível, mediante o pagamento das 
respetivas tarifas.

2 — O serviço de recolha considera -se disponível, para efeitos do 
presente regulamento, desde que o equipamento de recolha indiferen-
ciada se encontre instalado a uma distância inferior a 100 m do limite 
do prédio e a entidade gestora efetue uma frequência mínima de recolha 
que salvaguarde a saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos 
cidadãos.

Artigo 13.º

Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara 
e conveniente pela entidade gestora das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicáveis.

2 — A entidade gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

a) Identificação da entidade gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos reco-

lhidos — indiferenciados, OAU, REEE, RCD e resíduos volumosos, 
identificando a respetiva infraestrutura;

h) Informações sobre interrupções do serviço;
i) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 14.º

Atendimento ao público

1 — A entidade gestora dispõe de cinco locais de atendimento ao 
público e de um serviço de atendimento telefónico, através do qual os 
utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora.

3 — (Revogado.)
4 — O disposto nos números anteriores poderá ser alterado pon-

tualmente através de decisão da entidade gestora, devidamente pu-
blicitada.

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 15.º

Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:

a) RU cuja produção diária não exceda os 1100 litros por produtor;
b) Outros resíduos que por atribuições legislativas sejam da compe-

tência da entidade gestora, como o caso dos RCD e os RLP;
c) Resíduos urbanos de grandes produtores.

Artigo 16.º

Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e 
não -domésticos.
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Artigo 17.º
Sistema de gestão de resíduos

O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, as 
seguintes componentes relativas à operação de remoção de resíduos:

a) Acondicionamento;
b) Deposição indiferenciada;
c) Recolha indiferenciada e transporte;
d) Deposição e recolha dos OAU e RCD e transporte;
e) Limpeza pública.

SECÇÃO II

Acondicionamento e deposição

Artigo 18.º
Acondicionamento

Todos os produtores de RU são responsáveis pelo acondicionamento 
adequado dos mesmos, devendo a deposição dos RU ocorrer em boas 
condições de higiene e estanquidade, nomeadamente em sacos devida-
mente fechados, não devendo a sua colocação ser a granel, por forma a 
não causar o espalhamento ou derrame dos mesmos.

Artigo 19.º
Responsabilidade de deposição

São responsáveis pela deposição no sistema disponibilizado pela 
entidade gestora dos RU cuja produção diária não exceda os 1100 litros 
por produtor:

a) Todos os produtores de RU, proprietários, gerentes ou adminis-
tradores de estabelecimentos comerciais e industriais, escritórios e si-
milares;

b) Proprietários e residentes de edifícios de habitação;
c) Condomínios, representados pela Administração, nos casos de 

edifícios em regime de propriedade horizontal, quando exista recolha 
porta -a -porta;

d) Representantes legais de outras instituições;
e) Nos restantes casos, os residentes, indivíduos ou entidades para o 

efeito designados, ou na sua falta, todos os detentores de resíduos.

Artigo 20.º
Regras de deposição e de utilização dos equipamentos

1 — Só é permitido depositar RU em equipamento ou local aprovado 
para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar as condições 
de higiene e salubridade adequadas.

2 — A deposição de RU é realizada de acordo com os equipamentos 
disponibilizados pela entidade gestora e tendo em atenção o cumprimento 
das regras de separação de RU.

3 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos RU no interior dos equipamentos 

para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva tampa;
b) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados 

a RU, nas vias ou outros espaços públicos, bem como o despejo nos 
sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais e 
pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros;

c) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicio-
nados em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos;

d) Não é permitida a colocação, designadamente, de cinzas, escórias 
ou qualquer material incandescente, animais mortos, pedras, terras, 
RCD, produtos tóxicos ou perigosos, metais e resíduos hospitalares não 
equiparados a RU nos contentores destinados a RU;

e) Não é permitido colocar resíduos volumosos e resíduos verdes nos 
contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, exceto 
quando acordado e autorizado pela entidade gestora e nas situações 
previstas nos artigos 30.º e 31.º do presente regulamento;

f) Quando, por circunstâncias excecionais os contentores estiverem 
cheios, os resíduos podem ser depositados em contentores que estejam 
nas proximidades e em condições de os receber, devendo informar a 
entidade gestora através dos meios disponíveis para o efeito.

4 — Não é permitido a pessoas ou entidades estranhas à entidade 
gestora respetiva, remexer ou remover RU contidos nos equipamentos 
de deposição.

5 — Não é permitido executar pinturas, escrever, riscar ou colar 
cartazes nos equipamentos e respetivos suportes.

6 — É proibida a prática de quaisquer atos suscetíveis de deteriorar 
ou destruir os equipamentos de deposição.

Artigo 21.º

Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete à entidade gestora definir o tipo de equipamento de 
deposição a utilizar.

2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de RU são disponibi-
lizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Contentores normalizados colocados na via pública ou noutros 
espaços;

b) Papeleiras ou outros recipientes similares para a deposição de 
resíduos produzidos na via pública ou outros espaços públicos.

3 — Para efeitos de deposição seletiva de OAU são disponibilizados 
aos utilizadores oleões.

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
c) (Revogada.)
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) (Revogada.)

4 — Para efeitos de deposição seletiva de RCD são disponibilizados 
aos utilizadores os seguintes equipamentos, mediante o pagamento 
prévio da respetiva tarifa:

a) Recipientes com 1 m3 de capacidade;
b) Recipientes com 5 m3 de capacidade.

5 — A entidade gestora pode adotar outros equipamentos destinados 
à deposição indiferenciada ou seletiva.

Artigo 22.º

Localização e colocação de equipamento de deposição

1 — Compete à entidade gestora respetiva definir a localização de 
instalação de equipamento de deposição indiferenciada e seletiva de RU.

2 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
RU respeitam os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando -se nomeada-
mente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que originem 
manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos trabalhadores 
e da população em geral, etc.;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nome-
adamente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem, cruzamentos;

d) Aproximar a localização do equipamento de deposição indiferen-
ciada do de deposição seletiva;

e) Assegurar a existência de equipamentos de deposição de RU indi-
ferenciados a uma distância inferior a 100 metros do limite dos prédios 
em áreas urbanas;

f) (Revogada.)
g) Assegurar uma distância média entre equipamentos adequada, 

designadamente à densidade populacional e à otimização dos circuitos 
de recolha, garantindo a salubridade pública;

h) Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura 
direcionada para o lado contrário ao da via de circulação automóvel.

3 — Nos projetos de loteamento e de legalização de áreas urbanas de 
génese ilegal (AUGI), devem estar previstos os locais para a colocação 
de equipamentos de deposição (indiferenciada e seletiva) de RU, por 
forma a satisfazer as necessidades do loteamento, observando o disposto 
no presente artigo e no anexo I ao presente regulamento, do qual faz 
parte integrante.

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
c) (Revogada.)

4 — As características dos contentores, papeleiras, suportes de se-
gurança e ecopontos constam do anexo II ao presente regulamento, do 
qual faz parte integrante.



Diário da República, 2.ª série — N.º 51 — 13 de março de 2015  6337

Artigo 23.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O dimensionamento para o local de deposição de RU, é efetuado 
com base na:

a) Produção diária de RU, estimada tendo em conta a população 
espetável, a capitação diária e o peso específico dos resíduos;

b) Produção de RU provenientes de atividades não domésticas, esti-
mada tendo em conta o tipo de atividade e a sua área útil;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.

2 — As regras de dimensionamento previstas no número anterior 
devem ser observadas nos projetos de loteamento e de legalização de 
AUGI, nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 24.º
Horário de deposição

O horário de deposição indiferenciada de RU é das 19 às 22 horas de 
domingo a sexta -feira e das 6 às 9 horas aos sábados.

SECÇÃO III

Recolha e transporte

Artigo 25.º
Recolha

1 — A recolha na área abrangida pela entidade gestora, efetua -se por 
circuitos pré -definidos ou por solicitação prévia, de acordo com critérios 
a definir pelos respetivos serviços, tendo em consideração a frequência 
mínima de recolha que permita salvaguardar a saúde pública, o ambiente 
e a qualidade de vida dos cidadãos.

2 — A entidade gestora respetiva efetua os seguintes tipos de recolha, 
nas zonas indicadas:

a) Recolha indiferenciada de proximidade, em todo o território mu-
nicipal;

b) Recolha seletiva de proximidade em todo o território municipal;
c) Recolha seletiva porta -a -porta, designadamente, de papel/cartão 

e vidro, em estabelecimentos comerciais, em todo o território muni-
cipal;

d) Ecocentro para deposição de fluxos específicos de resíduos, loca-
lizado no Bairro João da Silva, Vinha das Pedras, Alhos Vedros;

Artigo 26.º
Transporte

1 — O transporte de RU de recolha indiferenciada é da responsabi-
lidade do Município da Moita, tendo por destino final o Ecoparque de 
Palmela gerido pela AMARSUL.

2 — O transporte de RU de recolha seletiva da responsabilidade da 
AMARSUL, nos termos do contrato de concessão, tem por destino 
final os Ecoparques de Palmela e Seixal, consoante as características 
dos resíduos recolhidos.

Artigo 27.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU, no caso de se tratar de resíduos urba-
nos cuja produção diária não exceda 1100 litros por produtor, processa -se 
por contentores situados em locais predefinidos pela entidade gestora.

2 — Os OAU são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pela entidade gestora 
no respetivo sítio na Internet.

Artigo 28.º
Recolha e transporte de resíduos de equipamentos

elétricos e eletrónicos
1 — A recolha seletiva de REEE, provenientes de particulares pro-

cessa-se por solicitação à entidade gestora, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

2 — Cabe aos utilizadores a obrigação de proceder à entrega gratuita 
dos REEE que detenham nas instalações de recolha seletiva a tal des-
tinadas ou em outros locais definidos pelas entidades intervenientes na 
gestão deste fluxo de resíduos.

3 — O detentor de REEE pode utilizar o serviço disponibilizado 
pelo Município da Moita, em que a remoção se efetua em dias e locais 
fixados e publicitados no respetivo sítio na Internet.

4 — Os REEE recolhidos são entregues no Ecoparque de Pamela, 
gerido pela AMARSUL.

Artigo 29.º

Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — A recolha seletiva de RCD produzidos em obras particulares isen-

tas de licença e não submetidas a comunicação prévia, cuja gestão cabe 
ao Município da Moita, processa -se por solicitação a este pessoalmente, 
mediante a apresentação de documento de identificação, de comprovativo 
de morada da obra e do pagamento da respetiva tarifa.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, devem ser obser-
vados os seguintes aspetos:

a) Por cada solicitação de recipientes de 1 m3 de capacidade, é dis-
ponibilizado um número máximo de 3 unidades;

b) Na utilização dos recipientes não deve ser ultrapassada a capacidade 
dos mesmos, nem é permitida a utilização de dispositivos ou materiais 
que aumentem artificialmente a sua capacidade;

c) Os recipientes devem ser colocados nos locais indicados, sem 
dificultar a segurança da circulação de peões ou veículos e de forma a 
facilitar o acesso do veículo de recolha;

d) Não é permitido danificar total ou parcialmente os recipientes;
e) Não podem ser colocados outros tipos de resíduos;
f) Não podem ser colocados os recipientes de forma a prejudicar 

qualquer instalação fixa de utilização pública, nomeadamente sarjetas, 
bocas de incêndio ou de rega, etc..

6 — Os RCD previstos no n.º 4 são transportados pela entidade gestora 
para o Ecoparque de Palmela.

Artigo 30.º

Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — A recolha de monos processa -se por circuitos predefinidos em 
toda a área do município.

2 — A remoção efetua -se em dias e locais fixados pela entidade 
gestora e publicitados no respetivo sítio na Internet.

3 — Compete aos detentores interessados transportar e acondicionar 
os monos junto aos contentores de recolha indiferenciada, nos dias 
fixados para a sua remoção, sem dificultar a segurança da circulação 
de peões ou veículos.

4 — Os monos são transportados pela entidade gestora para o Eco-
parque de Palmela.

5 — O detentor de monos pode fazer o seu transporte diretamente 
para o Ecocentro.

Artigo 31.º

Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — A recolha de resíduos verdes urbanos processa -se por circuitos 
predefinidos em toda a área do município.

2 — A remoção efetua -se em dias e locais fixados pela entidade 
gestora e publicitados no respetivo sítio na Internet.

3 — Compete aos detentores interessados, transportar e acondicionar 
os resíduos verdes urbanos junto aos contentores de recolha indiferen-
ciada, nos dias fixados para a sua remoção, sem dificultar a segurança 
da circulação de peões ou veículos.

4 — Estes resíduos devem ser acondicionados em sacos quando se 
trate de ramos, troncos e ramagens de pequenas dimensões, relva, aparas 
de sebes, entre outros.

5 — É permitida a deposição nos contentores destinados a RU dos 
resíduos referidos no número anterior até a uma produção de 50 l por 
habitante e por dia.

6 — Podem ser colocados a granel, desde que devidamente atados, os 
ramos de árvores que não excedam 1 metro de comprimento e os troncos 
de diâmetro superior a 20 centímetros, que não excedam 50 centímetros 
de comprimento.

7 — Os resíduos verdes urbanos são transportados pela entidade 
gestora para o Ecoparque de Palmela.

8 — O detentor de resíduos verdes pode fazer o seu transporte dire-
tamente para o Ecocentro.
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SECÇÃO IV

Resíduos urbanos de grandes produtores

Artigo 32.º
Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores
1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou 

recuperação, eliminação dos resíduos urbanos de grandes produtores 
são da exclusiva responsabilidade dos seus produtores.

2 — Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior, 
pode haver acordo com a entidade gestora para a realização da sua 
recolha, mediante o pagamento de uma tarifa.

Artigo 33.º
Pedido de recolha de resíduos urbanos de grandes produtores
1 — Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária exceda 

os 1100 litros por produtor podem efetuar o pedido de recolha através 
de requerimento dirigido à entidade gestora, onde devem constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de identificação fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caraterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição.

2 — A entidade gestora analisa o requerimento, tendo em atenção 
os seguintes aspetos:

a) Tipo e quantidade de resíduos a remover;
b) Periodicidade de recolha;
c) Horário de recolha;
d) Tipo de equipamento a utilizar;
e) Localização do equipamento.

3 — A entidade gestora pode recusar a realização do serviço, nas 
seguintes situações:

a) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadra 
na categoria de resíduos urbanos, conforme previsto no presente regu-
lamento;

b) Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo 
local, quer por incompatibilidade do equipamento ou do horário de 
recolha.

c) Não foram cumpridas as regras de separação definidas pela enti-
dade gestora.

CAPÍTULO IV

Higiene e limpeza públicas

Artigo 34.º
Deveres gerais

Constitui dever de todos os cidadãos concorrer para a preservação do 
ambiente e para a higiene, limpeza e salubridade dos espaços públicos 
e privados.

Artigo 35.º
Higiene e limpeza dos espaços públicos e de terrenos

do domínio privado municipal
É proibida a prática de quaisquer atos e as omissões que prejudiquem 

a higiene e limpeza dos espaços públicos e dos terrenos do domínio 
privado municipal, tais como:

a) Lançar os resíduos resultantes da limpeza de edifícios ou frações;
b) Lançar os resíduos, nomeadamente, papéis, vidros, plásticos, latas, 

restos de alimentos, estrumes, garrafas e outras embalagens, pontas de 
cigarros e, em geral, quaisquer resíduos;

c) Lançar ou abandonar objetos cortantes ou contundentes;
d) Não efetuar a limpeza de resíduos, líquidos ou sólidos, derramados 

em virtude de operações de carga e ou descarga, transporte e circulação 
de veículos;

e) Lançar ou deixar escorrer para os mesmos lugares águas residuais, 
especialmente quando tal possa causar lameiro ou estagnação;

f) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer objetos, águas resi-
duais, lubrificantes ou resíduos;

g) Efetuar despejos ou deixar escorrer excrementos de animais para 
espaços públicos ou para coletores de águas pluviais;

h) Ferrar, limpar, sangrar animais ou fazer -lhes curativos que não 
apresentem caráter de urgência;

i) Matar, depenar, pelar ou chamuscar animais;
j) Defecar, urinar, cuspir ou, de qualquer modo, conspurcar a via 

pública;
k) Depositar e partir lenha ou pedra;
l) Fazer fogueiras ou queimar resíduos ou produtos que produzam 

fumos ou maus cheiros, salvo nas situações devidamente autorizadas 
e desde que se protejam devidamente os pavimentos, não se podendo, 
contudo, fazê -lo sobre pavimentos asfaltados, próximo de árvores ou 
de outros bens que o fogo ou o fumo possam prejudicar;

m) Abandonar ou lançar qualquer tipo de suportes publicitários;
n) Colocar estendais por forma a causar incómodos para o trânsito 

de pessoas e bens ou a provocar escorrências;
o) Lançar papéis ou folhetos de publicidade e propaganda;
p) Manter sujos os espaços ocupados por esplanadas e quiosques, sendo 

os titulares pela sua exploração obrigados a colocar recipientes de lixo 
em número suficiente e distribuídos para fácil utilização dos clientes;

q) Limpar, reparar, lavar, pintar ou lubrificar veículos;
r) Lançar ou abandonar animais mortos ou parte deles;
s) Afixar cartazes, inscrições com graffiti ou outro tipo de publicidade 

em árvores, em mobiliário urbano, equipamentos e edifícios municipais, 
prejudicando a sua higiene;

t) Outras ações de que resulte sujidade das vias ou outros espaços ou 
situações de insalubridade.

Artigo 36.º
Higiene e limpeza das zonas ribeirinhas

Nas praias e outras zonas ribeirinhas do Município, não é permitido 
praticar quaisquer atos ou omissões que prejudiquem o ambiente e a 
higiene pública, tais como:

a) Depositar terras, RCD ou qualquer outro tipo de resíduos, sem 
autorização prévia das entidades competentes;

b) Deitar para o chão qualquer tipo de resíduos;
c) Passear e pastorear animais, em condições que prejudique a limpeza 

desses espaços.
Artigo 37.º

Higiene e limpeza de espaços privados
1 — São proibidos os atos e omissões que prejudiquem a higiene e 

limpeza dos espaços privados, nomeadamente:
a) Criar estrumeiras que exalem maus cheiros e prejudiquem a higiene 

e limpeza dos locais;
b) Manter fossas a céu aberto, bem como colocar tubagem que permita 

o escoamento dos materiais retidos nas mesmas;
c) Criar ou manter vazadouros;
d) Manter instalações de alojamento de animais domésticos ou de 

criação, incluindo as aves, sem estarem sempre limpas, com maus chei-
ros, com escorrências ou em geral que prejudiquem a salubridade do 
local e das zonas envolventes, e possam constituir prejuízo para os 
moradores vizinhos;

e) Efetuar despejos de excrementos de animais em espaços privados, 
bem como permitir a escorrência dos mesmos para terrenos contíguos;

f) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios árvores, arbustos, 
silvados, sebes ou resíduos de qualquer espécie, que possam constituir 
perigo de incêndio e para a saúde pública;

g) Manter árvores, arbustos, silvados e sebes pendentes sobre a via 
pública, de forma a impossibilitar a passagem de pessoas e veículos, a 
impedir a limpeza urbana ou a impedir a luminosidade proveniente dos 
candeeiros de iluminação pública;

h) Manter, designadamente árvores, arbustos, silvados e sebes sobre os 
terrenos vizinhos sempre que possa ocorrer perigo para a saúde pública, 
risco de incêndio, perigo para o ambiente, bens e pessoas.

2 — Não é permitido, entre as 7 e as 22 horas:
a) Sacudir para a via pública, designadamente, tapetes, roupas, toalhas, 

carpetes e passadeiras;
b) Regar plantas ou lavar pátios, varandas, coberturas, terraços, es-

tores, janelas ou sacadas, de forma a que escorram sobre a via pública 
as águas sobrantes;

c) Enxugar roupa, panos, tapetes ou quaisquer objetos em estendal de 
forma a que escorram sobre a via pública as águas sobrantes.

3 — Os proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que a 
qualquer título detenham terrenos não edificados, logradouros, prédios 
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ou outros espaços privados são obrigados a manter os mesmos em 
condições de salubridade, sem resíduos de espécie alguma.

4 — Nos lotes de terreno edificáveis, designadamente, os resultantes 
de operações de loteamento devidamente licenciadas, caberá aos res-
petivos proprietários proceder periodicamente à respetiva limpeza, de 
modo a evitar o aparecimento de vegetação ou acumulação de resíduos, 
suscetíveis de afetarem a salubridade dos locais ou provocarem riscos 
de incêndio.

5 — No interior dos edifícios, logradouros, saguões ou pátios é proi-
bido acumular, designadamente, resíduos, móveis, roupas e máquinas, 
sempre que da sua acumulação possa ocorrer prejuízo para a saúde 
pública, risco de incêndio ou perigo para o ambiente.

6 — Sempre que se verifique o incumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, e estando em causa condições de insalubridade ou risco 
de incêndio, serão os respetivos proprietários, usufrutuários, detento-
res, notificados no sentido de desenvolverem as ações conducentes à 
regularização/normalização da situação dos aludidos prédios, em prazo 
fixado para o efeito.

7 — Caso se verifique, após a notificação prevista no número anterior, 
que a situação de incumprimento subsiste, pode a Câmara Munici-
pal substituir -se aos infratores na execução dos trabalhos necessários, 
imputando -lhes as respetivas despesas, sem prejuízo da instauração do 
competente processo de contraordenação.

Artigo 38.º
Proibições especiais quanto a espaços privados

1 — Os proprietários de prédios urbanos ou de outros terrenos onde se 
venha a detetar a existência e possibilidade de propagação de roedores 
e ou insetos, são obrigados a proceder ao seu extermínio, podendo a 
Câmara Municipal, após notificação, substituir -se aos proprietários na 
execução das desinfestações necessárias à exterminação dos mesmos, 
a expensas daqueles.

2 — A Câmara Municipal poderá impor a vedação, em prazo certo, 
de parcelas de terreno em áreas urbanas ou urbanizáveis com os ma-
teriais e características que tiver por adequados aos locais em que os 
mesmos se situam, por forma a evitar a sua devassa e a prevenir a sua 
insalubridade.

3 — Se, após a notificação e decorrido o prazo fixado nos termos do 
número anterior a vedação não for efetuada, poderá a Câmara Municipal 
substituir -se ao proprietário e efetuar a vedação a expensas deste.

4 — Os titulares de direitos sobre edifícios têm o dever de manter 
em bom estado de conservação os canteiros, floreiras e outros espaços 
congéneres.

Artigo 39.º
Higiene e limpeza de zonas de influência de estabelecimentos

comerciais e industriais
1 — Os responsáveis pela exploração de estabelecimentos comerciais 

e industriais devem proceder à limpeza diária das áreas objeto de per-
missão administrativa ou de mera comunicação prévia para ocupação 
da via pública, designadamente, esplanadas, removendo os resíduos 
provenientes da sua atividade, ou os que eventualmente possam aí 
acumular -se por inerência à ocupação do espaço público.

2 — O disposto no número anterior aplica -se, também, com as ne-
cessárias adaptações, designadamente aos promotores de espetáculos/
eventos itinerantes.

3 — O espaço público ocupado pelas atividades mencionadas nos 
números anteriores, os passeios e a área envolvente, devem ser alvo 
de limpeza e de remoção de resíduos, durante e após a realização da 
atividade e ou evento.

4 — Considera -se como área envolvente uma faixa de 3 metros a 
contar do perímetro da área de ocupação do espaço público.

5 — A entidade exploradora é ainda responsável pela limpeza e re-
moção dos resíduos provenientes das atividades mencionadas nos nú-
meros 1 e 2, que sejam deslocados por terceiros ou devido a condições 
climatéricas, para fora da área envolvente ao espaço explorado.

6 — Não é permitido lavar montras, portadas ou passeios fronteiros 
às fachadas dos estabelecimentos, entre as 9 e as 19.30 horas, de que 
resulte derramamento de águas para a via pública.

7 — A entidade gestora poderá solicitar aos exploradores destes es-
tabelecimentos, a recolha dos equipamentos existentes na via pública 
sempre que seja necessário aí efetuar trabalhos.

Artigo 40.º
Higiene e limpeza de áreas confinantes com estaleiros

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de terras, 
RCD e outros resíduos resultantes da própria atividade, dos espaços 

exteriores confinantes com os estaleiros e a reparação de quaisquer 
estragos ou deteriorações que tenham causado.

Artigo 41.º
Disposições especiais relativas a cães e a outros animais

1 — É proibida a presença de cães e outros animais nos mercados, 
salvo se aí forem objeto de comercialização nos termos legais, e noutros 
locais de comercialização de produtos alimentares.

2 — É interdita a presença de cães e outros animais de companhia 
em parques infantis, espaços relvados e canteiros.

3 — A permanência ou circulação de cães e outros animais nos parques 
e jardins deve ser sempre acompanhada pelo seu detentor e efetuada 
em segurança, nomeadamente através do uso dos meios adequados 
de contenção, no caso de canídeos de trela ou açaimo funcional, com 
exceção do previsto no número seguinte.

4 — Os detentores de animais perigosos e potencialmente perigosos, 
enquanto animais de companhia, abrangidos por legislação específica, 
só podem circular com os mesmos nas ruas, parques, jardins e outros 
locais públicos, desde que estes animais sejam portadores dos meios 
de contenção adequados à espécie e à raça ou cruzamento de raças, 
nomeadamente caixas, jaulas ou gaiolas, ou, no caso de cães, açaimo 
funcional que não permita comer nem morder e, neste caso, devidamente 
seguro com trela curta até 1 metro de comprimento, que deve estar fixa 
a coleira ou a peitoral.

5 — É proibida a permanência de cães ou outros animais em locais 
que venham a prejudicar terceiros.

6 — É interdito, lançar, depositar ou fornecer qualquer tipo de ali-
mento nas vias e noutros espaços públicos, suscetível de atrair animais 
errantes, selvagens ou que vivam em estado semidoméstico no meio 
urbano.

7 — Os detentores ou acompanhantes de animais devem proceder 
à limpeza e remoção imediata dos dejetos destes da via publica ou de 
outros espaços públicos.

8 — Nos locais onde existam zonas assinaladas para os canídeos 
defecarem ou urinarem é proibido aos seus detentores permitir que o 
façam fora dessas zonas.

9 — Os dejetos de animais devem, na sua limpeza e remoção, ser 
devidamente acondicionados de forma hermética, para evitar qualquer 
insalubridade.

10 — A deposição dos dejetos de animais acondicionados nos termos 
do número anterior deve ser efetuada nos recipientes de deposição 
existentes na via pública, nomeadamente contentores, excetuando os 
recipientes para a deposição seletiva.

11 — Excetua -se do disposto nos números anteriores os cães -guia 
quando acompanhados por invisuais.

12 — É proibido deixar vadiar e abandonar cães ou outros animais de 
que sejam detentores, nas ruas e demais espaços públicos.

Artigo 42.º
Disposições especiais relativas a veículos automóveis

1 — Nas ruas, praças, estradas e caminhos municipais e demais espa-
ços públicos, é proibido abandonar veículos automóveis em estado de 
degradação ou impossibilitados de circular pelos próprios meios.

2 — É proibido pintar, lubrificar, reparar chaparia ou mecânica dos 
veículos nas vias públicas, bem como em espaços privados, quando daí 
advenham prejuízos ambientais.

3 — É proibido limpar e lavar veículos em espaços públicos e nos 
locais privados, quando daí advenham prejuízos para os munícipes e 
para as vias públicas.

Artigo 43.º
Intervenções especiais nos espaços públicos

As intervenções especiais nos espaços públicos, designadamente, 
ações de limpeza, asfaltamento ou podas de árvores e arbustos, a realizar 
pela entidade gestora são precedidas de divulgação nos termos legais.

CAPÍTULO V

Contratos de gestão de resíduos

Artigo 44.º
Contrato de gestão de resíduos urbanos

1 — A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos é objeto 
de contrato celebrado entre a entidade gestora e os utilizadores que 
disponham de título válido para a ocupação do imóvel.
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2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja disponibi-
lizado simultaneamente com o serviço de abastecimento de água e ou 
de saneamento de águas residuais, o contrato é único e engloba todos 
os serviços.

3 — O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da enti-
dade gestora e instruído em conformidade com as disposições legais em 
vigor à data da sua celebração e deve incluir as condições contratuais da 
prestação do serviço, designadamente os principais direitos e obrigações 
dos utilizadores e da entidade gestora, tais como a faturação, a cobrança, 
o tarifário, as reclamações e a resolução de conflitos.

4 — No momento da celebração do contrato deve ser entregue ao 
utilizador a respetiva cópia.

5 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de gestão de 
resíduos urbanos considera -se contratado desde que haja efetiva utiliza-
ção do serviço e a entidade gestora remeta, por escrito, aos utilizadores, 
as condições contratuais da respetiva prestação.

6 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar à entidade gestora, por escrito e no 
prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos.

7 — Os proprietários, usufrutuários, arrendatários ou qualquer indi-
víduo ou entidade que disponha de título válido, que legitime o uso e 
fruição do local de prestação do serviço, ou aqueles que detêm a legal 
administração dos prédios, devem efetuar a mudança de titularidade dos 
contratos sempre que estes não estejam em seu nome.

Artigo 45.º
Contratos especiais

1 — A entidade gestora, por razões de salvaguarda da saúde pública 
e de proteção ambiental, admite a contratação temporária do serviço de 
recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população e ativi-

dades com caráter temporário, tais como feiras, festivais e exposições.

2 — A entidade gestora admite a contratação do serviço de recolha de 
resíduos urbanos em situações especiais, como as a seguir enunciadas, 
e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

3 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade.

Artigo 46.º
Domicílio convencionado

1 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador à entidade gestora, produzindo efeitos no prazo 
de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 47.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de gestão de resíduos urbanos produz efeitos a partir 
da data do início da prestação do serviço.

2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja objeto 
de contrato conjunto com o serviço de abastecimento de água e ou de 
saneamento de águas residuais, considera -se que a data referida no 
número anterior coincide com o início do fornecimento de água e ou 
recolha de águas residuais.

3 — A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade.
4 — Os contratos de gestão de resíduos urbanos celebrados com o 

construtor ou com o dono da obra a título precário caducam com a ve-
rificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo 
alvará de licença ou autorização.

Artigo 48.º
Suspensão do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos urbanos, por motivo de desocupação temporária do imóvel.

2 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos urbanos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de gestão de resíduos urbanos suspende -se quando seja soli-
citada a suspensão do serviço de abastecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação do imóvel.

4 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

Artigo 49.º
Denúncia

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de gestão de resíduos urbanos que tenham celebrado, por motivo de 
desocupação do local de consumo, desde que o comuniquem por escrito 
à entidade gestora, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

2 — A denúncia do contrato de água pela respetiva entidade gestora, 
na sequência da interrupção do serviço de abastecimento de água por 
mora no pagamento e de persistência do não pagamento pelo utilizador 
pelo prazo de dois meses, produz efeitos também no contrato de gestão 
de resíduos urbanos, salvo se não tiver havido falta de pagamento do 
serviço de gestão de resíduos urbanos ou se for manifesto que continua 
a haver produção de RU.

Artigo 50.º
Caducidade

Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, a 
caducidade opera no termo do prazo respetivo.

CAPÍTULO VI

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 51.º
Princípios gerais

1 — Para assegurar o equilíbrio económico e financeiro do serviço 
público de recolha de resíduos urbanos são aprovadas as tarifas da 
prestação do serviço público de gestão de resíduos urbanos e as tarifas 
por serviços auxiliares.

2 — A fixação das tarifas referidas no número anterior obedece aos 
princípios estabelecidos pela Lei de bases do ambiente, pelo Regime 
geral de gestão de resíduos e pelo Regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais e respeita ainda os seguintes 
princípios:

a) Da recuperação dos custos, nos termos do qual os tarifários dos 
serviços de águas e resíduos devem permitir a recuperação tendencial dos 
custos económicos e financeiros decorrentes da sua provisão, em condi-
ções de assegurar a qualidade do serviço prestado e a sustentabilidade 
das entidades gestoras, operando num cenário de eficiência de forma a 
não penalizar indevidamente os utilizadores com custos resultantes de 
uma ineficiente gestão dos sistemas;

b) Da prevenção e da valorização, nos termos do qual as tarifas dos 
serviços de gestão de resíduos devem contribuir para evitar e reduzir a 
produção de resíduos, incentivando a adesão dos utilizadores finais aos 
sistemas de recolha seletiva de materiais e à valorização de resíduos;

c) Da defesa dos interesses dos utilizadores, nos termos do qual os 
tarifários devem assegurar uma correta proteção do utilizador final, 
evitando possíveis abusos de posição dominante por parte da entidade 
gestora, por um lado, no que se refere à continuidade, qualidade e custo 
para o utilizador final dos serviços prestados e, por outro, no que respeita 
aos mecanismos de sua supervisão e controlo, que se revelam essenciais 
em situações de monopólio;

d) Da acessibilidade económica, nos termos do qual os tarifários de-
vem atender à capacidade financeira dos utilizadores finais, na medida 
necessária a garantir o acesso tendencialmente universal aos serviços 
de águas e resíduos;

e) Da autonomia da entidade titular, nos termos do qual o presente 
regulamento defende a autonomia do Poder Local, sem prejuízo da 
prossecução dos objetivos fundamentais que o norteia.
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Artigo 52.º
Recuperação dos custos

Consideram -se como custos a recuperar, em obediência ao princípio 
da recuperação dos custos, os seguintes:

a) A reintegração e amortização dos ativos afetos à prestação do 
serviço, resultantes de investimentos realizados com a implantação, 
manutenção, modernização, reabilitação ou substituição de infraestru-
turas, equipamentos ou meios afetos ao sistema;

b) Os custos operacionais da entidade gestora, nomeadamente os 
incorridos com a aquisição de materiais e de bens consumíveis, com 
a remuneração do pessoal afeto aos serviços e transações com outras 
entidades prestadoras de serviços de resíduos;

c) Os custos financeiros imputáveis ao financiamento dos serviços 
e, quando aplicável, a adequada remuneração do capital investido pela 
entidade gestora;

d) Os encargos que legalmente impendam sobre a prestação dos 
serviços, designadamente os de natureza tributária.

Artigo 53.º
Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de resíduos 
urbanos os utilizadores finais a quem sejam prestados os respetivos 
serviços.

2 — (Revogado.)
3 — As tarifas de disponibilidade e variável do serviço de gestão 

de resíduos urbanos são diferenciadas consoante sejam aplicáveis aos 
utilizadores domésticos ou não -domésticos.

4 — Os tarifários são ainda diferenciados nas situações descritas no 
artigo 57.º do presente regulamento.

Artigo 54.º
Estrutura tarifária

1 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos aos utilizadores 
finais domésticos e não -domésticos é aplicável:

a) A tarifa de disponibilidade de gestão de resíduos urbanos, devida 
em função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa em 
euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de gestão de resíduos urbanos, devida em função 
do volume de água consumido durante o período objeto de faturação e 
expressa em euros por m3 de água por cada trinta dias;

c) As tarifas de serviços auxiliares, devidas por cada serviço prestado 
e em função da unidade correspondente;

d) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela entidade gestora relativo à taxa de gestão de resíduos, nos termos 
da Portaria n.º 72/2010, de 4 de fevereiro.

2 — As tarifas previstas nas alíneas a) e b) do número anterior en-
globam a prestação dos seguintes serviços:

a) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha 
indiferenciada e seletiva de resíduos urbanos;

b) Recolha, transporte e tratamento dos resíduos urbanos;
c) Recolha e encaminhamento de resíduos volumosos e verdes prove-

nientes de habitações inseridas na malha urbana, quando inferiores aos 
limites previstos para os resíduos urbanos na legislação em vigor.

3 — Nos termos da alínea c) do n.º 1 são cobradas pela entidade 
gestora tarifas de serviços auxiliares, por contrapartida da prestação de 
outros serviços, a saber:

a) Tarifa pela gestão dos RU dos grandes produtores, que excedem 
1100 litros por dia e produtor, devida em função do volume dos resí-
duos recolhidos e encaminhados, expressa em euros por número de 
contentores de 800 ou 1100 litros, nos termos do n.º 2 do artigo 32.º 
deste regulamento;

b) Tarifa pela gestão de RCD, devida em função da quantidade de 
resíduos recolhidos e encaminhados, expressa em euros por número de 
recipientes fornecidos de 1 m3 ou 5 m3 e por unidade de tempo, conforme 
previsto no n.º 4 do artigo 29.º

Artigo 55.º
Aplicação das tarifas do serviço de gestão de resíduos urbanos
1 — Estão sujeitos à tarifa de disponibilidade os utilizadores finais 

abrangidos pelo n.º 1 do artigo 53.º do presente regulamento, relativa-
mente aos quais o serviço de gestão de resíduos urbanos se encontre 
disponível, nos termos definidos no artigo 12.º do presente regulamento.

2 — A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos urbanos é ex-
pressa em euros por m3 de água consumida, por indexação ao consumo 
de água, uma vez que não existe medição direta do peso ou volume de 
resíduos urbanos produzidos.

3 — Sempre que os utilizadores não disponham de serviço de abas-
tecimento de água, a entidade gestora estima o respetivo consumo em 
função do consumo médio tendo por referência os utilizadores com 
caraterísticas similares, no âmbito do território municipal, verificado 
no ano anterior.

4 — Não é considerado o volume de água consumido pelo utilizador 
quando:

a) O utilizador comprove ter -se verificado uma rotura na rede predial 
de abastecimento público de água;

b) O utilizador não contrate o serviço de abastecimento;
c) A indexação ao consumo de água das tarifas variáveis aplicáveis 

aos utilizadores não -domésticos não se mostre adequada por razões 
atinentes a atividades específicas que prosseguem.

5 — Nas situações previstas na alínea a) do número anterior a tarifa 
variável de gestão de resíduos urbanos é aplicável ao:

a) Consumo médio do utilizador, apurado entre as duas últimas lei-
turas reais efetuadas pela entidade gestora, antes de verificada a rotura 
na rede predial;

b) Consumo médio de utilizadores com características similares no 
âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência 
de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

6 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 4 a tarifa variável de 
gestão de resíduos urbanos é aplicada ao volume médio de água abas-
tecida aos utilizadores com características similares, nomeadamente 
atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território 
abrangido pela entidade gestora, verificado no ano anterior.

7 — Nas situações previstas na alínea c) do n.º 4 a tarifa variável 
de gestão de resíduos urbanos é reajustada tendo em conta o perfil do 
utilizador e mediante justificação perante a ERSAR.

Artigo 56.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos, é aprovado pela 
Câmara Municipal da Moita até ao termo do mês de novembro do ano 
civil anterior àquele a que respeita.

2 — A informação sobre a alteração do tarifário a que se refere o 
número anterior acompanha a primeira fatura subsequente à sua apro-
vação, a qual tem de ser comunicada aos utilizadores antes da respetiva 
entrada em vigor.

3 — O tarifário produz efeitos relativamente às produções de resíduos 
entregues a partir 1 de janeiro de cada ano civil.

4 — O tarifário é publicitado nos serviços de atendimento, no sítio da 
Internet da Câmara Municipal da Moita e nos restantes locais definidos 
na legislação em vigor.

5 — Por motivos devidamente fundamentados e sempre aprovados 
pela Câmara Municipal da Moita, poderão existir aprovações extraordi-
nárias, que serão publicadas nos termos dos números anteriores.

6 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos é objeto de parecer 
da entidade reguladora dos serviços de águas e de resíduos.

SECÇÃO II

Tarifários sociais

Artigo 57.º
Tarifários sociais

1 — A entidade gestora disponibiliza tarifários sociais aplicáveis a:
a) Utilizadores domésticos que se encontrem numa situação de carên-

cia económica comprovada pelo sistema da segurança social;
b) Utilizadores não -domésticos que sejam pessoas coletivas de de-

clarada utilidade pública.

2 — Considera -se situação de carência económica o benefício de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção;
c) Subsídio Social de Desemprego;
d) 1.º Escalão do Abono de Família;
e) Pensão Social de Invalidez.
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3 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas de disponibilidade.

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos previstos na 
alínea b) do n.º 1 consiste na aplicação da tarifa de disponibilidade e da 
tarifa variável aplicáveis a utilizadores domésticos.

5 — O impacto financeiro decorrente da aplicação dos tarifários 
sociais é preferencialmente assumido pela entidade titular, através de 
um subsídio correspondente à diferença entre o valor da faturação que 
resultaria da aplicação do tarifário base e o resultante da aplicação do 
tarifário social.

Artigo 58.º
Tarifário familiar

(Revogado.)

Artigo 59.º
Tarifário para freguesias, estabelecimentos públicos

de ensino, instituições e associações
(Revogado.)

Artigo 60.º
Acesso aos tarifários sociais

1 — Os utilizadores finais que pretendem beneficiar dos tarifários 
sociais previstos no artigo 57.º, devem requerer o respetivo acesso e fazer 
prova dos requisitos exigidos para a sua aplicação através da entrega, 
para os utilizadores domésticos de comprovativo de que são beneficiários 
de uma das prestações sociais previstas no n.º 2 do artigo 57.º e para 
os não -domésticos de comprovativo da declaração do reconhecimento 
de utilidade pública.

2 — A aplicação dos tarifários sociais é feita por um período anual, 
eventualmente renovável por iguais períodos, mediante formalização 
do pedido pelo utilizador, através de requerimento acompanhado dos 
documentos comprovativos dos requisitos exigidos para a sua aplicação 
previstos no número anterior.

3 — (Revogado.)

SECÇÃO III

Faturação

Artigo 61.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — O serviço de gestão de resíduos é faturado conjuntamente com 
o serviço de abastecimento sendo a periodicidade das faturas mensal, 
podendo ser bimestral desde que corresponda a uma opção do utilizador, 
por ser por este considerada mais favorável e conveniente.

2 — As faturas emitidas são detalhadas aos utilizadores finais, in-
cluindo a decomposição das componentes de custo que integram o 
serviço de gestão de resíduos prestado a tais utilizadores, discriminando 
os serviços prestados e as correspondentes tarifas, bem como as taxas 
legalmente exigíveis.

3 — A decomposição prevista no número anterior abrange apenas os 
principais custos agregados, designadamente, a componente respeitante 
aos serviços prestados pela AMARSUL.

4 — Os serviços auxiliares previstos no presente regulamento são 
faturados por via da fatura dos serviços de águas e resíduos, por via de 
fatura específica emitida separadamente, ou por via de fatura -recibo 
emitida no ato de apresentação do pedido ou em momento equivalente, 
sendo o utilizador informado do respetivo tarifário aquando da solici-
tação destes serviços.

5 — A fatura incluirá no mínimo informação sobre:
a) Valor unitário da componente tarifa fixa do preço do serviço de 

gestão de resíduos e valor resultante da sua aplicação ao período de 
prestação do serviço identificado que está a ser objeto de faturação;

b) Indicação do método de aplicação da componente variável do 
preço do serviço de gestão de resíduos, designadamente se por medição, 
estimativa ou indexação a um indicador de base específica;

c) Valor da componente variável do serviço de gestão de resíduos, 
discriminando eventuais acertos face a quantidades ou valores já fa-
turados;

d) Tarifas aplicadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
gestão de resíduos que tenham sido prestados;

e) Apresentação do valor correspondente ao encargo suportado 
com a taxa de gestão de resíduos nos termos do artigo 7.º da Portaria 
n.º 72/2010, de 4 de fevereiro;

f) Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário 
dos serviços prestados pela AMARSUL (entidade gestora do serviço 
“em alta”).

Artigo 62.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da fatura emitida pela entidade gestora é efetuada 
no prazo, forma e locais nela indicados.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Es-
senciais quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para 
pagamento da fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data 
da sua emissão.

3 — Não é admissível o pagamento parcial da fatura quando 
estejam em causa as tarifas fixas e variáveis associadas ao serviço 
de gestão de resíduos urbanos, bem como a taxa de gestão de resí-
duos associada.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medi-
ção do consumo de água suspende o prazo de pagamento das tarifas 
do serviço de gestão de resíduos, incluídas na respetiva fatura, caso o 
utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido 
informado da tarifa aplicável.

5 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

6 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados poderá, a 
requerimento do interessado e com base num plano de pagamentos, 
ser autorizado o pagamento em prestações das quantias devidas 
por força da aplicação do presente regulamento, bem assim, em 
caso de mora, dos juros devidos até à data de apresentação daquele 
requerimento.

Artigo 63.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do preço do serviço prestado prescreve 
no prazo de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo erro da entidade gestora, tiver 
sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo efetuado, 
o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca dentro de seis 
meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto a entidade gestora não puder realizar a 
leitura do contador, por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 64.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído quando devido, 

é objeto de arredondamento, feito aos cêntimos de euro, em respeito 
pelas exigências do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 65.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são 
efetuados:

a) Quando a entidade gestora proceda a uma leitura, efetuando -se o 
acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de água.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de quinze 
dias procedendo a entidade gestora à respetiva compensação nos períodos 
de faturação subsequentes caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 66.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento, compete 
aos serviços municipais, nomeadamente de fiscalização municipal e às 
autoridades policiais.
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Artigo 67.º
Regime aplicável

O regime legal e de processamento das contraordenações obedece 
ao disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro e no Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, todos na redação atual, e respetiva 
legislação complementar.

Artigo 68.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, punível com coima de € 1 500 a 
€ 3 740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, o uso indevido ou dano a qualquer infraestrutura 
ou equipamento do sistema de gestão de resíduos, por parte dos utili-
zadores dos serviços.

2 — Constituem contraordenação as infrações ao disposto nas regras 
impostas sobre RCD, pelo Decreto -Lei n.º 46/2008, 12 de março, sendo 
aplicáveis os montantes das coimas previstas pelo artigo 22.º da Lei 
n.º 50/2006, de 29 de agosto, ambos na redação atual.

3 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 350 a 
€ 10 500, no caso de pessoas singulares, e de € 1 250 a € 22 000, no caso 
de pessoas coletivas, em violação do presente regulamento, a prática dos 
seguintes atos ou omissões por parte dos utilizadores dos serviços:

a) O despejo de resíduos perigosos, resíduos hospitalares e resíduos 
industriais em equipamentos de deposição de RU;

b) A inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva 
dos resíduos, e o incumprimento do disposto nos números 1, 2 e 3, 
alínea a) e d) do artigo 20.º;

c) Mexer ou retirar RU contidos em equipamentos de deposição;
d) A violação do disposto na alínea a) do artigo 36.º

4 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 250 a € 8 500, 
no caso de pessoas singulares, e de € 650 a € 20 000, no caso de pessoas 
coletivas, em violação do presente regulamento, a prática dos seguintes 
atos ou omissões por parte dos utilizadores dos serviços:

a) A alteração da localização do equipamento de deposição de resíduos;
b) O acondicionamento incorreto dos RU, contrariando o disposto 

no artigo 18.º;
c) O incumprimento do disposto nas alíneas b), c), e) e f) do n.º 3, 

do artigo 20.º;
d) O incumprimento do estipulado sobre o acondicionamento, recolha 

e limpeza de RCD, que não seja acolhido pela legislação mencionada 
no n.º 2 deste artigo;

e) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 42.º

5 — Constitui contra ordenação, punível com coima de € 150 a 
€ 5 500, no caso de pessoas singulares, e de € 400 a € 18 000, no caso 
de pessoas coletivas, em violação do presente regulamento, a prática dos 
seguintes atos ou omissões por parte dos utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, 
contrariando o disposto no artigo 24.º;

b) O incumprimento do disposto nos artigos 30.º e 31.º, sobre resíduos 
volumosos e verdes urbanos;

c) A violação do disposto nas alíneas b) e c) do artigo 36.º;
d) A violação do disposto no artigo 39.º

6 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 150 a € 2 700, 
no caso de pessoas singulares, e de € 250 a € 11 000, no caso de pessoas 
coletivas, em violação do presente regulamento, a prática dos seguintes 
atos ou omissões por parte dos utilizadores dos serviços:

a) A violação do disposto no artigo 34.º;
b) A violação do disposto nas alíneas c), e), f), g), h), i), k), l), m), o), 

p), q) e r) do artigo 35.º;
c) A violação do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 1, do 

artigo 37.º;
d) Não providenciar à limpeza e desmatação regular de propriedades 

localizadas em zona urbana, ou permitir que estas sejam utilizadas como 
vazadouro de resíduos;

e) Não providenciar a vedação de propriedades em zona urbana, de 
acordo com a regular notificação para o efeito, ou não ter procedido às 
desinfestações para que igualmente foram notificados;

f) A violação do disposto no artigo 41.º;
g) A violação no disposto no n.º 2, do artigo 42.º

7 — Constitui contra ordenação, punível com coima de € 100 a 
€ 1 800, no caso de pessoas singulares, e de € 180 a € 6 000, no caso 

de pessoas coletivas, em violação do presente regulamento, a prática dos 
seguintes atos ou omissões por parte dos utilizadores dos serviços:

a) A violação do disposto nas alíneas a), b), d), j), n), s) e t) no ar-
tigo 35.º;

b) A violação do disposto nas alíneas f), g) e h) do n.º 1 e nas alíneas a), 
b) e c) do n.º 2 do artigo 37.º;

c) A violação do disposto no n.º 3, do artigo 42.º

8 — Qualquer outra infração a este regulamento não prevista nos 
números anteriores será punida com coima de € 52 a € 1 000, no caso de 
pessoas singulares, e de € 100 a € 1 600, no caso de pessoas coletivas.

Artigo 69.º
Sanções acessórias

Às contraordenações previstas no número anterior podem, em simul-
tâneo com a coima, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Município dos objetos pertencentes ao agente e 
utilizados na prática da infração, quando for caso disso;

b) Privação, até 2 anos, do direito de participar em concursos públicos 
que tenham por objeto a concessão de serviços públicos e a atribuição 
de licenças ou alvarás;

c) Encerramento, até 2 anos, de estabelecimento sujeito a autorização 
ou licença camarária;

d) Suspensão, até 2 anos, de autorizações de utilização de espaço 
público, nomeadamente para exercício de venda ambulante, esplanadas, 
bem como outras licenças e alvarás por este município atribuídas.

Artigo 70.º
Negligência

A negligência é punível.

Artigo 71.º
Processamento das contraordenações e aplicação das coimas
1 — A instrução e processamento dos processos de contraordena-

ção, bem como a aplicação das sanções destes resultantes competem 
à entidade gestora.

2 — O regime legal aplicável será o resultante do Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto e demais 
legislação aplicável.

3 — Dentro da moldura prevista, a aplicação concreta da medida da 
coima a aplicar, far -se -á em obediência ao mencionado Regime Jurídico 
e em função da gravidade da infração, da culpa, da situação económica 
do infrator, do benefício económico, da conduta anterior e posterior 
do agente, das exigências de prevenção, sendo ainda valorizados os 
seguintes fatores:

a) O perigo resultante da infração no que tange à segurança e saúde 
para as pessoas, o ambiente e o património público ou privado;

b) Ao tempo durante o qual se manteve a infração, se for continuada.

4 — O pagamento das coimas previstas e aplicadas em obediência 
a este regulamento, não dispensam os infratores do dever de reposição 
da legalidade ou da execução do comportamento a que se achavam 
obrigados.

Artigo 72.º
Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a entidade 
gestora.

CAPÍTULO VIII

Reclamações

Artigo 73.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a entidade gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou dos 
respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos ou 
interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 156/2005, de 
15 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 371/2007, 
de 06 de novembro e alterado pelos Decretos -Leis n.os 118/2009, de 
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19 de maio e 317/2009, de 30 de outubro, onde os utilizadores podem 
apresentar as suas reclamações.

3 — Para além do livro de reclamações, a entidade gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio da Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela entidade gestora no prazo de 
22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

6 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de mediação 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 74.º
Integração de lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 75.º
Revogação

1 — Após a entrada em vigor deste regulamento fica automaticamente 
revogado o Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Higiene Pública 
do Município da Moita aprovado pela Assembleia Municipal em sessão 
extraordinária realizada no dia 5 de dezembro de 2003.

2 — Os artigos 24.º a 26.º do Regulamento de Urbanização e Edifi-
cação do Município da Moita, aprovado pela Assembleia Municipal em 
sessão ordinária realizada no dia 11 de dezembro de 2009.

Artigo 76.º
Entrada em vigor

A presente alteração ao Regulamento do Serviço de Gestão de Resí-
duos Urbanos do Município da Moita entra em vigor decorridos cinco 
dias sob a sua publicação nos termos legais.

ANEXO I

Condições para a colocação de equipamentos de deposição 
de RU, nos projetos de loteamento

e de legalização de áreas urbanas de génese ilegal

(a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º)
1 — Deposição indiferenciada — Contentores
a) Colocação de um contentor de 1000 litros de capacidade, por cada 

50 fogos, considerando três habitantes por cada fogo;
b) Junto a cada contentor deverá ser colocado um suporte de segu-

rança em aço inox;
c) Mediante parecer dos serviços municipais competentes, poderão ser 

considerados em alternativa aos contentores de 1000 litros, contentores 
enterrados ou semienterrados;

d) Os contentores devem ser colocados apenas num dos lados da 
via pública;

e) Os contentores deverão ser colocados em gares (reentrâncias pró-
prias nos passeios) e nunca em lugares de estacionamento. Por cada 
contentor de 1000 litros, a gare deve ter 1,50 metros de comprimento por 
1,20 metros de profundidade, devendo ainda ter uma inclinação mínima 
de 2 % para assegurar o escoamento superficial das águas pluviais.

2 — Deposição indiferenciada — Papeleiras
a) Deve ser previsto nos dois lados da via pública, junto às passa-

deiras para travessia de peões, a existência de papeleiras de 50 litros 
de capacidade;

b) Nas vias públicas a distância máxima admissível entre papeleiras 
é de 60 metros;

c) Nos espaços verdes deve ser prevista a existência de papeleiras em 
pontos estratégicos, próximo dos caminhos pedonais e nas proximidades 
de bancos de jardim.

3 — Deposição seletiva
De acordo com o estabelecido pela AMARSUL deverá:
a) Ser apresentada proposta relativa ao número de ecopontos e res-

petiva localização, para posterior envio pelos serviços municipais com-
petentes para a AMARSUL, para emissão de parecer;

b) Os ecopontos deverão ser colocados em gares, com 6,0 metros 
de comprimento por 1,50 metros de profundidade, devendo ter uma 
inclinação de 2 % para assegurar o escoamento superficial das águas 
pluviais.

ANEXO II

Características dos contentores, papeleiras, suportes
de segurança e ecopontos

(a que se refere o n.º 4 do artigo 22.º)
1 — Contentores:
a) Contentor com 1000 litros de capacidade para resíduos indiferen-

ciados, respeitando a norma EN 840, com quatro rodas, em polietileno 
injetado de alta densidade, cor verde e com proteção para raios Ultra 
Violeta (UV);

b) A tampa deve ser plana e individualizada do corpo do contentor;
c) As rodas devem ter 200 mm de diâmetro e 360.º de rotação, devendo 

as duas rodas frontais apresentar um travão individual;
d) O contentor deve estar equipado apenas com sistema de elevação 

OSCHNER;
e) As asas dos contentores devem ser em ferro galvanizado;
f) Cada contentor deve ter na parte frontal do contentor, a serigrafia 

em cor branca de informação alusiva à identificação do Município da 
Moita e de sensibilização diversa relativa à deposição de RU. Devem 
previamente ser consultados os serviços municipais competentes, para 
obtenção de todos os dados em vigor no momento.

2 — Suportes de segurança para contentores de 1000 litros:
a) O aro do suporte de segurança, deve ser em tubo de aço inox 304 

escovado, com diâmetro 38x1,5 mm espessura, curvaturas a 90º nos 
cantos e topos encaixados em tubo charneira pertencente à estrutura 
de fixação ao solo;

b) Nos topos do aro deve ser soldado varão antirroubo e deve ser 
possível uma rotação do aro de 180º em relação às pernas de fixação 
ao solo, com pequeno batente que impede a rotação;

c) No que respeita à estrutura de fixação ao solo do suporte de segu-
rança, deve ser uma estrutura eletrosoldada, constituída por duas “pernas” 
em curva, em tubo de aço inox 304 escovado, com ligação de reforço 
entre ambas do mesmo material e com rasgos na base para funcionarem 
como unhas quando encastradas no betão de fixação ao solo;

d) O tubo charneira onde encaixam os topos do aro, deve ter um 
diâmetro de 42,4x1,5 mm de espessura.

3 — Papeleiras:
a) Papeleira com capacidade de 50 litros, em polietileno injetado de 

alta densidade, cor castanha, com a descarga frontal, com dispositivo 
para apagar cigarros e montagem em poste;

b) A entrada da papeleira deve ser semicircular, com o objetivo de 
ocultar de forma eficaz o seu conteúdo e evitar também a colocação de 
grandes volumes. A superfície exterior deve ser ligeiramente ondulada 
para aumentar a sua resistência e dificultar designadamente a colocação 
de cartazes e autocolantes;

c) A abertura da papeleira deve ser apenas possível com o recurso 
a uma chave e o seu fecho deve ser realizado através de uma tranca 
automática;

d) Deve ter as seguintes dimensões aproximadas:
i) Largura — 310 mm;
ii) Comprimento — 475 mm;
iii) Altura — 970 mm;

e) Na parte frontal da papeleira deve ser feita a serigrafia em cor branca 
de informação alusiva à identificação do Município da Moita. Devem 
previamente ser consultados os serviços municipais competentes, para 
obtenção de todos os dados em vigor no momento;

f) O poste de suporte da papeleira deve ser em aço (St 37) com pintura 
a preto RAL 9005 e ter secção retangular;

g) A fixação da papeleira no suporte deve ser realizada através de 
2x4 porcas cravadas M6.

4 — Ecopontos:
O modelo a considerar deve ser definido pela AMARSUL.

208493331 
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 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 2766/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público em regime de contrato de trabalho 

por tempo determinado/termo resolutivo certo
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e no ar-
tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação da 
Câmara Municipal de 06 de agosto de 2014 e da Assembleia Municipal 
de 26 de setembro de 2014, se encontra aberto, ao abrigo do disposto 
no artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado (termo resolutivo certo), pelo período de um 
ano, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de 
assistente operacional da carreira geral de assistente operacional, área 
funcional de desporto.

2 — Ao presente procedimento concursal serão aplicáveis as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, 31 de julho, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, na sua atual redação 
e Código de Procedimento Administrativo.

3 — Quanto à exigência do requisito respeitante à impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho em causa por trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público previamente constituída, ou por recurso a 
pessoal colocado em situação de mobilidade especial ou a instrumentos 
de mobilidade, na sequência da Circular n.º 92/2014/PB, de 24/07/2014, 
remetida pela ANMP e Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, as autarquias 
locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia ao INA, prevista 
no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e na Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, atendendo ao disposto no Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de dezembro, na redação dada pela Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro. Nos termos da informação prestada pela Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo Central, através de Ofício em 29 de dezembro 
de 2014, ainda não se encontra constituída a EGRA.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Funções correspondentes à 
caracterização funcional da categoria de assistente operacional constantes 
do anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, competindo -lhe assegurar todas as funções 
inerentes ao posto de trabalho, nomeadamente desempenhar as funções 
de nadador salvador e assegurar a vigilância e Segurança do plano de 
água e espaços envolventes; a limpeza e manutenção de equipamentos; 
prestar apoio aos técnicos de natação e aos utentes.

6 — O local de trabalho situa -se na área geográfica do Município de 
Montemor -o -Novo.

7 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados, 
numa das posições remuneratórias da categoria correspondente aos 
postos de trabalho a concurso, será objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública, de acordo com as regras constantes no artigo 38.º 
da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a posição 
remuneratória de referência a Retribuição Mínima mensal Garantida em 
2014 (RMMG), a que corresponde o valor de €505 (quinhentos e cinco 
euros) na tabela remuneratória única.

8 — Requisitos de admissão:
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Nível Habilitacional: escolaridade obrigatória e curso de nadador 
salvador.

10 — O recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado inicia -se sempre de entre os trabalha-
dores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações 
jurídicas de emprego público por tempo indeterminado.

11 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, em caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 30.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 junho.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

13 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

13.2 — Forma — A apresentação das candidaturas é formalizada, 
obrigatoriamente, mediante o preenchimento do formulário de candi-
datura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril de 2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, 
devidamente datado e assinado, disponível na Subunidade Orgânica de 
Administração Geral da Divisão de Administração Geral e Financeira 
do Município de Montemor -o -Novo, ou no sítio da internet www.cm-
montemornovo. pt, podendo ser entregue pessoalmente na Subunidade 
Orgânica de Administração Geral da Divisão de Administração Geral e 
Financeira, até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, 
registado e com aviso de receção, para o Largo dos Paços do Concelho, 
7050 -127 Montemor -o -Novo, expedido até ao termo do prazo fixado.

13.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13.4 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado da se-

guinte documentação, sob pena de exclusão:
a) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Currículo profissional detalhado, atualizado, devidamente datado e 

assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal.

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-
damente autenticada e atualizada, da qual conste a modalidade de relação 
jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria e 
carreira e no exercício de funções públicas, a posição remuneratória que 
detém nessa data, bem como as avaliações do desempenho relativas aos 
últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer.

f) Verificada a falta de entrega, deficiência ou irregularidade de qual-
quer dos documentos cuja apresentação haja sido determinada nos termos 
do presente aviso, será concedido o prazo improrrogável de 72 horas 
(setenta e duas horas) para o suprimento das deficiências registadas, 
após o que e caso o suprimento não ocorra, os candidatos em causa 
serão excluídos.

13.5 — É dispensada a apresentação de documentos comprovati-
vos que se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos 
candidatos que exerçam funções no Município de Montemor -o -Novo.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, no requerimento de admissão, o respetivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

16 — Métodos de seleção: os métodos de seleção a utilizar, conforme 
o disposto no artigo 36.º da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 junho, valorados nos termos do disposto no artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente, 
os seguintes: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho;
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b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

17 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, e determinada através da aplicação da 
seguinte fórmula:

OF = (AC×40 %) + (EAC×60 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas aos 
candidatos quando solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

19 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluído 
do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
seguinte, nos termos do disposto no n.º 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

20 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

21 — Composição do Júri:
Presidente: Luís Miguel Fonseca Ferreira, Chefe da Divisão Sócio 

Cultural
1.º Vogal Efetivo: José Augusto Pinto Rasquinho Lopes, Assistente 

Técnico
2.º Vogal Efetivo: Rui Miguel Lopes Simões, Técnico Superior
1.º Vogal Suplente: Francisco Duarte Peixe Martins, Técnico Superior
2.º Vogal Suplente: Sandra Maria Pinto Farrica, Técnica Superior

O Presidente do júri será substituído pelo 1.º vogal efetivo nas suas 
faltas e impedimentos.

22 — Exclusão e notificação de candidatos:
22.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 

previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

22.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das for-
mas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, para a realização dos métodos de seleção, 
com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter 
lugar, nos termos do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

22.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações do Municí-
pio de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página eletrónica.

22.4 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo, 
ainda, publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica do Mu-
nicípio de Montemor -o -Novo, por extrato, a partir da data da publicação 
no Diário da República, e em jornal de expansão nacional, também 
por extrato, no prazo máximo de três dias contados da mesma data.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade e de opor-
tunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

09 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Hor-
tênsia dos Anjos Chegado Menino.

308455634 

 Aviso n.º 2767/2015
Hortênsia dos Anjos Chegado Menino, presidente da Câmara Mu-

nicipal de Montemor -o -Novo, torna público que a Câmara Municipal 
de Montemor -o -Novo deliberou na sua reunião de 10 de dezembro de 
2014, dar início ao processo de alteração ao Plano de Pormenor da Zona 
industrial da Adua.

A abertura do procedimento de alteração deste instrumento, prende -se 
com circunstâncias excecionais, designadamente de alteração substancial 
das condições económicas, sociais, culturais e ambientais que funda-
mentaram as opções definidas no plano.

De acordo com a citada deliberação e para os efeitos previstos no n.º 2, 
do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, na sua atual 
redação, encontra -se aberto um período de 15 dias úteis após a data da 
publicação deste aviso no Diário da República, para a formulação de 
sugestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões 
que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de 
elaboração.

Os interessados devem apresentar as suas observações ou sugestões, 
por escrito, dirigidas à presidente da Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo, as quais deverão ser entregues no Serviço de Atendimento 
Geral na Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, nos dias úteis das 
9 horas às 16 horas e 30 minutos, enviadas através de correio eletrónico 
para o e -mail — cmmontemor@cm -montemornovo.pt, ou enviadas para 
a seguinte endereço: Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, Largo 
dos Paços do Concelho, 7050  -127 Montemor  -o  -Novo.

20 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

208461385 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso (extrato) n.º 2768/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal da Murtosa — Divulgação 
dos resultados da discussão pública

Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 
da Murtosa, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no 
n.º 8 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial), na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 181/2009, de 7 de agosto e pelo Decreto -Lei 
n.º 2/2011, de 6 de janeiro, que o Órgão Executivo, em reunião ordinária 
pública de 19 de fevereiro de 2015, deliberou aprovar o relatório de 
ponderação dos resultados da discussão pública da proposta de revisão 
do Plano Diretor Municipal da Murtosa. O relatório de ponderação dos 
resultados e respetiva deliberação poderão ser consultados na página 
da Internet da Câmara Municipal da Murtosa (www.cmmurtosa.pt) e no 
Balcão de Atendimento Integrado desta Autarquia, no horário normal de 
expediente. Para constar, se publica o presente edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos habituais.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Joaquim Manuel 
dos Santos Baptista.

208462154 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 2769/2015

Projeto de Regulamento das Bolsas de Estudo
No uso das competências que se encontram previstas na alínea g) do 

n.º 1 do artigo 25.º, e alínea k), n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12.09, torna -se público, que em conformidade com o disposto no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra em 
apreciação pública pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
no Diário da República, o Regulamento das Bolsas de Estudo, aprovado 
por unanimidade em Projeto, em reunião ordinária da Câmara Munici-
pal, realizada no dia 19 de fevereiro de 2015 e em sessão ordinária da 
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Assembleia Municipal, realizada no dia 27 de fevereiro de 2015, o qual 
a seguir se transcreve.

No decurso desse período o Projeto de Regulamento das Bolsas de 
Estudo, encontra -se disponível para consulta nos serviços de atendimento 
ao público da Câmara Municipal de Odemira, onde poderá ser consultado 
todos os dias úteis, das 9:00 às 16:00 horas, bem como no sítio do Mu-
nicípio na Internet (www.cm -odemira.pt), devendo quaisquer sugestões, 
serem formuladas por escrito e dirigidas à Câmara Municipal de Odemira 
até às 16:00 horas do último dia do prazo acima referido.

6 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, José Alberto Can-
deias Guerreiro.

Projeto de Regulamento das Bolsas de Estudo

Preâmbulo
A aquisição de escolaridade de nível médio -superior é fundamental 

para a construção de uma cidadania consciente, ativa e crítica, a nível 
político, social, económico, ambiental e cultural; para o desenvolvimento 
e consolidação dos ideais democráticos, consagrados na Constituição 
Política Portuguesa (1976) e demais normativos constitucionais; para a 
consolidação efetiva dos direitos consignados na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948); bem como para o crescimento económico 
sustentável, fator de riqueza e bem -estar das nações.

O Município de Odemira, membro da Associação Internacional das 
Cidades Educadoras, define -se como Território Educativo e, no quadro 
da Carta Educativa, que entra em vigor a partir do ano letivo 2015 -2016, 
procura garantir às/aos suas/seus habitantes, o direito fundamental à 
educação, em condições de liberdade e igualdade.

São objetivos do presente Regulamento, não só possibilitar às/aos 
jovens munícipes mais carenciadas/os a possibilidade de prosseguirem 
os estudos, após conclusão do ensino secundário, como também mini-
mizar a hipótese de não se candidatarem ao ensino superior por fatores 
económicos.

O reconhecimento do esforço e dedicação das/os estudantes é igual-
mente assegurado através da atribuição de uma bolsa de estudo por 
mérito, com o objetivo de premiar o trabalho, o empenho, a perseverança 
e a excelência escolares.

Com base no pressuposto de que as/os nossas/os jovens são hoje, mais 
do que munícipes, mais do que Portuguesas/es, cidadãs/os do mundo, 
é objetivo do Município promover todos os meios que contribuam para 
um aumento das suas competências pessoais e sociais.

A opção de atribuição de Bolsas de Estudo para estágios e ou visitas 
técnicas noutros países/comunidades, tem como finalidade proporcionar 
às/aos nossas/os jovens experiências enriquecedoras do ponto de vista 
académico, social e cultural, permitindo -lhes uma adaptação crítica e 
uma participação ativa face aos desafios e possibilidades que se abrem 
por força da globalização dos processos económicos e sociais.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º, 
na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, conjugado com a alínea k) do n.º 1 
do artigo 33.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro e de acordo com a 
alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º da mesma lei, é elaborado o presente 
regulamento, para apreciação pública e posterior aprovação definitiva 
pelo órgão deliberativo municipal, nos termos da mencionada alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento das Bolsas de Estudo, adiante designado 
por Regulamento, define os princípios gerais e as condições de acesso 
à atribuição de quatro modalidades de bolsas a estudantes que frequen-
tem estabelecimentos de ensino secundário ou superior, devidamente 
homologados pelo Ministério competente para o efeito.

2 — As quatro modalidades de bolsas a atribuir são:
a) Bolsa de estudo — ensino secundário;
b) Bolsa de estudo — ensino superior;
c) Bolsa de estudo por mérito;
d) Bolsa de estágio por mérito.

3 — São abrangidas/os pelo presente Regulamento as/os estudantes 
inscritos, a frequentar o ensino secundário e superior ou que terminaram 
cursos com grau académico de Licenciatura (1.º ciclo) ou de Mestrado 
Integrado.

4 — São igualmente abrangidas/os alunas/os inscritas/os, a frequentar 
ou que terminaram cursos com grau académico de Mestrado (2.º ciclo), 
desde que comprovem a necessidade de um prolongamento de ciclo de 
estudos do 1.º para o 2.º, para o acesso à profissão.

Artigo 2.º
Fins

A atribuição de bolsas de estudo por parte deste Município visa:
a) Incentivar o prosseguimento de estudos em áreas consideradas 

como prioritárias para o Município.
b) Incentivar o prosseguimento de estudos a estudantes que tenham 

concluído, ou se encontrem a frequentar, o último ano do ensino se-
cundário ou equivalente, e cujas possibilidades económicas não lhes 
permitam fazê -lo pelos próprios meios.

c) Distinguir as/os estudantes de excelência, que terminam o En-
sino Secundário ou equivalente, através da atribuição de uma bolsa 
de mérito.

d) Distinguir as/os recém -formadas/os do ensino superior (licenciatura, 
mestrado integrado ou mestrado em conformidade com o n.º 3 e n.º 4 do 
artigo 1.º) com aproveitamento escolar excecional, através da atribuição 
de bolsas de mérito para estágios/experiências/visitas técnicas noutros 
países/comunidades, organizadas/os pelo Município.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:
a) «Aproveitamento escolar» das/os alunas/os matriculadas/os no 

ensino secundário ou equivalente, quando a/o aluna/o transita de ano.
b) «Aproveitamento escolar» das/os alunas/os matriculadas/os no 

ensino superior, quando a/o aluna/o obtiver aprovação em pelo menos 
75 % dos ECTS do ano letivo em que esteve matriculada/o.

c) «Aluna/o de mérito», a/o aluna/o indicado pelas direções das 
escolas do concelho que ministram o ensino secundário ou equiva-
lente para efeitos de atribuição de bolsa de estudo por mérito. Cada 
escola deverá indicar uma/um aluna/o efetiva/o e duas/dois suplentes, 
ordenadas/os por critérios aprovados em sede dos órgãos competentes 
de cada escola.

d) «Duração normal do curso», o número de anos, semestres e ou 
trimestres letivos, em que o curso deve ser realizado pela/o estudante.

e) ECTS: European Credit Transfer and Accumulation System — Sis-
tema Europeu de Acumulação e Transferência de Créditos.

f) «Agregado familiar» da/o estudante», o conjunto de pessoas, in-
cluindo a/o própria/o, que com ela/e vive habitualmente em comunhão 
de habitação e rendimento.

g) O «rendimento anual do agregado familiar da/o estudante» é o 
conjunto de proveitos posto, a qualquer título, à disposição do conjunto 
dos membros do agregado familiar da/o candidata/o no ano civil anterior 
ao do início do ano letivo a que se reporta a bolsa de estudo.

h) O «rendimento mensal per capita», é resultado do cálculo da 
seguinte fórmula:

RPC = (RA/MAF)
12

RA — Rendimento anual bruto do agregado familiar, comprovado 
através da declaração anual de IRS e outras declarações de rendimen-
tos — ainda que não consideradas para efeitos fiscais (ex. subsídio 
de desemprego, rendimento social de inserção, pensões de alimentos, 
bolsas de formação, etc.).

MAF — Número de membros do agregado familiar.
i) «Situação tributária regularizada», quando não se é devedor 

perante a Fazenda Nacional de quaisquer impostos ou prestações 
tributárias e respetivos juros; se está a proceder ao pagamento da 
dívida em prestações nas condições e termos autorizados, cumprindo 
um plano de regularização; e ou se tenha reclamado, recorrido ou 
impugnado judicialmente aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não 
ter sido prestada garantia, quando exigível, não tiver sido suspensa 
a respetiva execução.

j) «Situação contributiva regularizada», quando se constata a ine-
xistência de dívidas de contribuições, quotizações, juros de mora e de 
outros valores do contribuinte; situações de dívida cujo pagamento em 
prestações tenha sido autorizado e enquanto estiverem a ser cumpridas 
as condições dessa autorização, ainda que o pagamento prestacional 
tenha sido autorizado a terceiro ou a responsável subsidiário; e ou 
situações em que o contribuinte tenha reclamado, recorrido, deduzido 
oposição ou impugnado judicialmente a dívida, desde que tenha sido 
prestada garantia idónea.
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Artigo 4.º
Elegibilidade

1 — Pode candidatar -se à atribuição de uma bolsa de estudo do Mu-
nicípio de Odemira a/o estudante que satisfaça cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Agregado familiar residente no concelho de Odemira;
b) Não possuir habilitação equivalente àquela que pretenda adquirir;
c) Apresente a situação tributária e contributiva dos elementos do 

agregado familiar em que está integrada/o, regularizada.

2 — Na candidatura à «bolsa de estudo — ensino secundário», a/o 
estudante, para além do previsto no n.º 1 do presente artigo, deve satis-
fazer cumulativamente as seguintes condições:

a) Integrar um agregado familiar que apresente um rendimento mensal ilí-
quido per capita igual ou inferior ao valor do indexante dos apoios sociais em 
vigor no início do período de candidaturas, com arredondamento ao cêntimo.

b) Estar abrangido pela escolaridade obrigatória e frequentar ou pretender 
frequentar o ensino secundário ou equivalente numa das áreas de estudo defini-
das, anualmente, pela câmara municipal, como prioritárias para o concelho.

c) Comprovar que a área de estudo que frequenta ou que pretende 
frequentar não é administrada por qualquer dos estabelecimentos de 
ensino existentes no concelho, através da apresentação de declarações 
dos referidos estabelecimentos.

3 — Na candidatura à «bolsa de estudo — ensino superior», a/o estu-
dante, para além do previsto no n.º 1 do presente artigo, deve satisfazer 
cumulativamente as seguintes condições:

a) Integrar um agregado familiar que apresente um rendimento mensal 
ilíquido per capita igual ou inferior ao valor do indexante dos apoios 
sociais em vigor no início do período de candidaturas, com arredonda-
mento ao cêntimo.

b) Frequentar o último ano do ensino secundário ou equivalente.
c) Frequentar ou pretender ingressar num ciclo de estudos de licen-

ciatura, mestrado integrado ou mestrado, desde que cumpra com o 
estipulado no n.º 4 do artigo 1.º

d) Ter aproveitamento escolar.

4 — Na candidatura à «bolsa de estudo por mérito», a/o estudante, 
para além do previsto no n.º 1 do presente artigo, deve satisfazer cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Ser indicada/o como aluna/o de mérito pelas escolas do concelho 
que ministram o ensino secundário ou equivalente.

5 — Na candidatura à «bolsa de estágio por mérito», a/o estudante, 
para além do previsto no n.º 1 do presente artigo, deve satisfazer cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Ter terminado a licenciatura, mestrado integrado ou mestrado 
(conforme n.º 3 e n.º 4 do artigo 1.º).

b) Ter terminado o curso no ano civil em que concorre.

6 — Excecionalmente, serão aceites candidaturas de alunas/os sem 
aproveitamento escolar desde que, mediante a apresentação de docu-
mento comprovativo, seja feita prova da impossibilidade involuntária 
de frequência escolar durante um período de tempo e que esse período 
seja considerado suficiente para comprometer o aproveitamento escolar, 
como é definido neste Regulamento.

Artigo 5.º
Valor da bolsa

1 — Na modalidade «bolsa de estudo — ensino secundário», será 
atribuído o equivalente ao valor anual de 3,5 salários mínimos nacionais 
(valor em vigor à data do prazo das candidaturas).

2 — Na modalidade «bolsa de estudo — ensino superior», será atri-
buído o equivalente ao valor anual de 7 salários mínimos nacionais 
(valor em vigor à data do prazo das candidaturas).

3 — Na modalidade «bolsa de estudo por mérito», será atribuído o 
equivalente ao valor anual de 3 salários mínimos nacionais (valor em 
vigor à data do prazo das candidaturas).

4 — Na modalidade «bolsa de estágio por mérito», o valor da bolsa 
será definido anualmente pela Câmara Municipal.

5 — Em conformidade com a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º, sempre 
que se verificar a atribuição de bolsa por parte de outra entidade, será 
o valor da bolsa atribuída pelo Município:

a) Reduzido até que o somatório de ambas as bolsas perfaça o mon-
tante definido para a modalidade em que se enquadra, conforme o 
previsto no n.º 1, n.º 2, e n.º 3 do presente artigo.

b) Retirado na sua totalidade, sempre que a bolsa atribuída por outra 
entidade seja de valor igual ou superior ao montante definido para a 
modalidade em que se enquadra.

c) Sempre que o número de reduções perfaça o valor correspondente 
ao montante definido para a modalidade em que se enquadra, será 
acrescida uma bolsa ao número de bolsas atribuídas;

d) Sempre que se verifiquem as situações previstas nas alíneas a) e 
b) a/o aluna/o tem de repor o valor que recebeu desde o início do ano 
letivo, até ao final do mês de março.

e) O acréscimo referido na alínea c) terá efeitos a partir da data da 
retirada ou última redução de bolsa.

Artigo 6.º
Direitos e deveres dos/as bolseiros/as

1 — Constituem direitos das/os bolseiras/os:
a) Receber integralmente e dentro dos prazos estipulados neste regu-

lamento a bolsa atribuída.
b) Consultar o fundo documental do Município de Odemira para 

realização de trabalhos escolares.
c) Conhecer qualquer alteração ao presente Regulamento.

2 — Constituem deveres das/os bolseiras/os:
a) Informar o Município do benefício de outra bolsa de estudo.
b) Comunicar ao Município as alterações às condições de candida-

tura.
c) Disponibilizar, se solicitado, 70 horas no âmbito da sua área de 

estudo, no desenvolvimento de atividades de interesse para o Concelho.

CAPÍTULO II

Procedimentos

Artigo 7.º
Requerimento

A atribuição de bolsa está dependente de requerimento apresentado 
pela/o estudante, quando for maior de idade, ou pela/o responsável pela 
educação, quando a/o estudante for menor.

Artigo 8.º
Prazo de apresentação das candidaturas

1 — A apresentação das candidaturas às modalidades «bolsa de 
estudo — ensino secundário» e «bolsa de estudo — ensino superior» 
decorrerá em cada ano civil de 15 a 31 de maio.

2 — A apresentação das candidaturas às modalidades «bolsa de estudo 
por mérito» e «bolsa de estágio por mérito» decorrerá em cada ano civil 
de 15 a 31 de outubro.

3 — Consideram -se excluídos os pedidos de bolsa que não derem 
entrada no Município de Odemira dentro do prazo previsto no número 
anterior, bem como aqueles que não estiverem devidamente instruídos.

4 — A admissão da/o candidata/o a concurso não lhe confere, por si 
só, o direito a atribuição de bolsa de estudo.

Artigo 9.º
Documentos necessários

1 — As/os candidatas/os deverão instruir o seu processo de candida-
tura à bolsa de estudos, com os seguintes documentos:

a) Boletim de candidatura a bolseira/o devidamente preenchido, dis-
ponibilizado pelos serviços competentes do Município de Odemira.

b) Fotocópia simples do Cartão de Cidadão (ou Bilhete de Identidade 
+ Cartão de Contribuinte).

c) Fotocópia simples do Cartão de Eleitor ou Ficha de Eleitor emitida 
pela Freguesia de residência.

d) Documento do banco comprovativo do NIB com a devida identi-
ficação do titular de conta.

e) Comprovativo de matrícula e inscrição académica, com especifica-
ção do ciclo de estudos e do ano curricular que irá frequentar.

f) Declaração do estabelecimento de ensino que frequentou, demons-
trativo do aproveitamento escolar obtido, no ano letivo anterior, com 
o número de ECTS.

g) Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo — ensino secundário 
e bolsa de estudo — ensino superior, declaração de IRS, do ano civil 
anterior à candidatura, dos elementos que compõem o agregado familiar.

h) Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo — ensino secundário e 
bolsa de estudo — ensino superior, declaração emitida pelo Instituto de 
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Segurança Social que ateste recebimento de prestações, com indicação 
dos montantes recebidos mensalmente.

i) Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo — ensino secundário 
e bolsa de estudo — ensino superior, recibos de bolsas de formação das 
entidades formadoras.

j) Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo — ensino secundário e 
bolsa de estudo — ensino superior, declaração do tribunal ou sob com-
promisso de honra, no caso de recebimento de prestações de alimentos.

k) Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo — ensino secundário e 
bolsa de estudo — ensino superior, atestado de composição do agregado 
familiar emitido pela Freguesia de residência.

l) Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo por mérito, declaração/
extrato de parte da ata onde conste a aprovação, pelos órgãos competentes 
da Escola, dos critérios utilizados e dos alunos selecionados.

m) Para efeitos de atribuição de bolsa de estágio por mérito, carta de 
motivação com indicação das suas expetativas e interesses relativamente 
ao estágio.

n) Outros documentos considerados necessários durante a análise 
do processo.

2 — As/os candidatas/os selecionadas/os na lista condicional, refe-
rida no artigo 10.º, devem entregar o comprovativo de matrícula, de 
1 a 15 de outubro. A não entrega do referido comprovativo é motivo 
de exclusão.

3 — A situação socioeconómica do agregado familiar deverá ficar 
clara, através da apresentação da documentação solicitada. Sempre que 
existam dúvidas na avaliação socioeconómica do agregado, serão pedidos 
comprovativos adicionais e ou realizadas visitas no domicílio, por parte 
dos serviços de ação social do Município de Odemira.

Artigo 10.º
Seriação de candidaturas

1 — A seriação das candidaturas caberá a um júri constituído pela/o 
técnica/o do Município designada/o para o efeito e por dois elementos 
designados pelo Conselho Municipal de Educação de Odemira.

2 — Das/os candidatas/os a bolsa de estudo nas modalidades «bolsa 
de estudo — ensino secundário» e «bolsa de estudo — ensino superior», 
será elaborada uma lista condicional, ordenada por ordem crescente, 
correspondente a rendimento per capita das/os candidatas/os. Em caso 
de igualdade de circunstâncias será preferida a situação da/o candidata/o 
que apresente a média mais alta no ano escolar anterior.

3 — Da lista condicional resultante da seriação das/os candidatas/os 
constarão o nome completo, a posição obtida e a condição de admissão 
ou de exclusão.

4 — A lista a que se refere o número anterior será afixada através de 
edital, durante o mês de julho, para consulta das/os interessadas/os no 
edifício do Município de Odemira e na sede de todas as Freguesias do 
concelho, dela se dando conhecimento individual às/aos interessadas/
os. As listas estarão ainda disponíveis no site do Município em www.
cm -odemira.pt.

5 — Nas modalidades «bolsa de estudo — ensino secundário» e «bolsa 
de estudo — ensino superior», após receção dos comprovativos de matrí-
cula, referidos na alínea e), no n.º 1 do artigo 9.º, será elaborada uma lista 
provisória, ordenada por ordem crescente, correspondente ao rendimento 
per capita das/os candidatas/os matriculados. Em caso de igualdade de 
circunstâncias, será considerado o estipulado no n.º 2 do presente artigo.

6 — Da lista provisória resultante da seriação das/os candidatas/os 
nas modalidades «bolsa de estudo — ensino secundário» e «bolsa de 
estudo — ensino superior», constarão nome completo, posição obtida 
e condição de admissão ou exclusão.

7 — Das/os candidatas/os a «bolsa de estudo por mérito» indicadas/
os pelas Escolas, será elaborada uma lista provisória onde constarão 
nome completo e condição de admissão ou exclusão (fundamentado 
no presente Regulamento).

8 — Das candidaturas a «bolsa de estágio por mérito», será elaborada 
uma lista provisória ordenada por ordem crescente, correspondente a uma 
avaliação curricular efetuada por um júri, constituído pela/o técnica/o 
do Município designada/o para o efeito e por dois elementos designados 
anualmente pelo Município, com base nos seguintes critérios:

a) Média — obtida no final do curso e com uma ponderação de 50 % 
do resultado final;

b) Curso — considerando a sua inclusão dentro das áreas definidas 
com estratégicas para o Município e com uma ponderação de 25 % do 
resultado final;

c) Carta de motivação — com uma ponderação de 25 % do resultado 
final.

9 — As listas provisórias a que se referem os números anteriores, 
serão afixadas através de edital, durante o mês de novembro, para con-

sulta das/os interessadas/os no edifício do Município de Odemira e na 
sede de todas as Freguesias do concelho, dela se dando conhecimento 
individual às/aos interessadas/os. As listas estarão ainda disponíveis no 
site do Município em www.cm -odemira.pt.

Artigo 11.º
Reclamações

1 — As/os candidatas/os poderão reclamar das listas referidas nos 
n.os 2 a 9 do artigo anterior, num prazo de cinco dias úteis a contar do 
dia em que foram afixados os resultados. As reclamações deverão ser 
enviadas para o Município até às 17:00 horas do último dia, através de 
carta registada, presencialmente ou por email.

2 — Na reclamação referida no número anterior, a/o candidata/o 
deverá solicitar a reapreciação do seu processo em exposição por es-
crito, contendo argumentação clara e objetiva, com fundamentação no 
presente Regulamento.

3 — Da decisão será dado conhecimento por escrito à/ao interes-
sada/o.

Artigo 12.º
Decisão final

1 — Em dezembro serão elaboradas e remetidas à Câmara Municipal 
para aprovação as listas definitivas de atribuição das bolsas de estudo, 
das bolsas de estudo por mérito e das bolsas de estágio por mérito.

2 — Das listas referidas no número anterior constarão o nome com-
pleto, a posição definitiva e pontuação obtida, as/os candidatas/os não 
contempladas/os por estarem fora do número e valores fixados, ou 
excluídas/os por não satisfazerem os critérios definidos pelo presente 
Regulamento.

3 — Para a aprovação referida no n.º 1 deste artigo, o executivo 
camarário poderá solicitar os documentos e ou informações que con-
siderar convenientes.

4 — Depois da aprovação referida no número anterior, será afixada 
através de edital, para consulta das/os interessadas/os, no edifício do 
Município de Odemira e na sede de todas as Freguesia do concelho, dela 
se dando conhecimento individual aos interessados. A lista estará ainda 
disponível no site do Município em www.cm -odemira.pt.

Artigo 13.º
Pagamento das bolsas

1 — O pagamento das bolsas de estudo por carência económica será 
efetuado em três prestações iguais nos meses de janeiro, março e ju-
nho.

2 — O pagamento das bolsas de estudo e de estágio por mérito será 
efetuado de uma só vez no mês de janeiro.

3 — O montante será pago ou posto à disposição da/o bolseira/o 
quando maior de idade, ou da/o responsável pela sua educação se aquela/
e for menor de idade.

Artigo 14.º
Renovação de Bolsas

1 — Por se considerar que o percurso individual de estudos deve ser 
estável, as/os candidatas/os a bolseiras/os, nas modalidades «bolsa de 
estudo — ensino secundário» e «bolsa de estudo — ensino superior», 
têm direito à renovação da bolsa de estudo desde que tenham cumprido 
na íntegra as normas do presente Regulamento e mantenham as condições 
previstas nos artigos 4.º, 7.º, 8.º e 9.º do presente Regulamento.

2 — As/os proponentes a renovação de bolsa de estudo deverão ins-
truir o respetivo processo de candidatura, dentro do prazo estabelecido 
no artigo 8.º

3 — Sem prejuízo dos números anteriores, a/o estudante poderá re-
novar a bolsa durante o tempo de duração previsto para a obtenção do 
grau académico, correspondente ao ciclo de estudos e curso em que se 
matriculou, mais um ano para conclusão de eventuais disciplinas em 
atraso, desde que nesse ano se encontre matriculado em, pelo menos, 
20 ECTS.

4 — A interrupção de um ciclo de estudos para mudar de curso, no 
mesmo estabelecimento de ensino ou outro, não implicam a cessação da 
atribuição da bolsa, desde que não se exceda o número de renovações 
previstas como necessárias para o término do curso inicial.

Artigo 15.º
Reapreciação das Bolsas

Sempre que se verifiquem a situação prevista na alínea b) do n.º 2 
do artigo 6.º, a situação do bolseiro será reapreciada nos termos de uma 
nova candidatura.
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Artigo 16.º

Suspensão das Bolsas

1 — O não cumprimento pela/o bolseira/o de qualquer dos deveres 
estabelecidos no artigo 6.º determinará a suspensão da bolsa.

2 — O levantamento da suspensão referida no número anterior acon-
tecerá depois da situação em falta por parte da/o bolseira/o ficar comple-
tamente esclarecida, o que implica a concordância por parte da Câmara 
Municipal, sob proposta do Vereador da Educação.

3 — Se, nos termos do número anterior, a situação em falta não ficar 
completamente esclarecida, a suspensão referida transformar -se -á au-
tomaticamente em cessação da bolsa.

Artigo 17.º

Cessação da Bolsa

1 — Para além do disposto no artigo anterior, são ainda causas da 
cessação da bolsa:

a) A inexatidão das declarações prestadas ao Município de Odemira 
pela/o bolseira/o ou pela/o sua/seu representante;

b) A aceitação pela/o bolseira/o de outra bolsa ou subsídio concedido 
por outra entidade para o mesmo ano letivo, salvo se do facto for dado 
conhecimento ao Município;

c) A mudança de residência para outro concelho.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a Câmara Municipal 
reserva -se o direito de exigir da/o bolseira/o ou daqueles de quem esti-
ver a cargo, a restituição das mensalidades eventualmente pagas, desde 
o inicio da situação, ou de situação de incumprimento, bem como de 
adotar os procedimentos julgados adequados.

CAPÍTULO III

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 18.º

Número de bolsas a atribuir

Após a informação sobre a previsão do número de bolsas de carên-
cia económica passíveis de renovação, e de acordo com o orçamento 
da autarquia, a Câmara Municipal de Odemira delibera, anualmente, 
os valores disponíveis para as novas bolsas de estudo e as bolsas de 
estágio de mérito.

Artigo 19.º

Renovação de Bolsas — cláusula transitória

1 — Salvaguarda -se o direito à renovação das bolsas de carência e 
por mérito, durante a duração normal do curso, às/aos alunas/os que 
beneficiaram das mesmas no ano letivo anterior à entrada em vigor do 
presente Regulamento, desde que mantenham as condições previstas 
no Regulamento revogado.

2 — Aplica -se a estes bolseiros o previsto no n.º 3 do artigo 14.º do 
presente regulamento.

Artigo 20.º

Solicitação de informação a estabelecimento do ensino superior

Ao Município de Odemira, reserva -se o direito de solicitar aos Esta-
belecimentos de Ensino Superior informações relativas às/aos alunas/os 
bolseiras/os.

Artigo 21.º

Dúvidas e Omissões

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos por 
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — A entrada em vigor do presente regulamento revoga na íntegra 
o regulamento anterior para concessão de bolsas de estudo.

208494247 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 2770/2015

Plano de Pormenor da Zona Envolvente do Núcleo Escolar
a Norte de Ovar — Alteração por adaptação

Salvador Malheiro Ferreira da Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Ovar, faz saber que, sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia 
Municipal de Ovar aprovou, em 30 de dezembro de 2014, a alteração 
por adaptação do Plano de Pormenor da Zona Envolvente do Núcleo 
Escolar a Norte de Ovar, que incide apenas na Planta de Implantação 
e que consiste na aglutinação das áreas de construção previstas para as 
parcelas C4.2, C4.3 e C4.5 numa só edificação, com a área resultante da 
soma das três atrás mencionadas, passando a desempenhar as funções 
de Residência e ou Lar Residencial.

Publica-se em anexo e em cumprimento do estabelecido na alínea d) 
do n.º 4 do Artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na 
sua redação atual, a planta de implantação e da certidão da deliberação 
da Assembleia Municipal. 

5 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Salvador Malheiro.

Assembleia Municipal de Ovar

Deliberação
João Pedro Tarujo de Almeida Braga da Cruz, Presidente da Assem-

bleia Municipal de Ovar: Certifica, que a Assembleia Municipal de 
Ovar, em sua reunião extraordinária de vinte e nove de dezembro de 
dois mil e catorze tomou a seguinte deliberação sobre o ponto n.º 2.1 
da Ordem de trabalhos: “2.1 — Plano de Pormenor da Zona Envolvente 
do Núcleo Escolar a Norte de Ovar — Proposta de Alteração por Adap-
tação — Discussão e Votação”; Deliberado, por unanimidade, aprovar 
a alteração, por adaptação, do Plano de Pormenor da Zona envolvente 
do Núcleo Escolar a Norte de Ovar, nos termos da proposta da Câmara 
Municipal, datada de setembro de dois mil e catorze, com vinte e três 
presenças. Mais certifica que esta deliberação foi aprovada em minuta, 
nos termos do n.º 3, do artigo 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
Por ser verdade passa a presente certidão, que assina e autentica com o 
selo branco em uso neste órgão do Município.

30 de dezembro de 2014. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
Pedro Braga da Cruz.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
28411 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_implantação_28411_1.jpg

608493575 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 193/2015
José António Fontão Tulha, Presidente da Câmara Municipal de 

S. João da Pesqueira:
Torno Público que, após apreciação pública, a Assembleia Municipal 

de S. João da Pesqueira, na sua sessão ordinária de 27 de fevereiro de 
2015, sob proposta da Câmara Municipal de 12 de fevereiro de 2015, 
aprovou o Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do 
Município de S. João da Pesqueira, o qual entra em vigor 15 dias após 
a publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares de estilo e em www.sjpesqueira.pt.

E eu, Francisco José Pinto, Coordenador Técnico, o subscrevi.
2 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, José António Fon-

tão Tulha.
308485531 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 2771/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e para os devidos efeitos, se informa que, relativamente ao 
procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, 
para ocupação de 31 postos de trabalho, na carreira e categoria de assis-
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tente operacional (cantoneiro de limpeza) com a Ref.ª 04/PCRR/2014, 
se encontra afixada, no Edifício dos Serviços Centrais da Câmara 
Muni cipal do Seixal, sito na Alameda dos Bombeiros Voluntários, 45, 
2844 -001 Seixal, a lista convocatória dos candidatos para o método de 
seleção prova prática, incidindo sobre conhecimentos gerais e específicos 
relacionados com o exercício da função. A referida lista poderá também 
ser consultada na página eletrónica http://www4.cm -seixal.pt/servico-
sonline/ no tema «Concursos e estágios» e no serviço «Procedimentos 
concursais a decorrer».

20 de fevereiro de 2015. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Modernização Administrativa e Desenvolvimento Social, 
Corália de Almeida Loureiro.

308467193 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 2772/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, a seguir se publica o despacho de designação, em regime 
de comissão de serviço, de Maria João do Carmo Raposo, no cargo 
de Diretor do Departamento de Cultura, Juventude e Desporto, com 
produção de efeitos a 19 de janeiro de 2015, pelo período de três anos, 
e respetiva nota curricular:

“No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em conformi-
dade com o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
e considerando que:

O procedimento concursal tendente ao provimento, em regime de 
comissão de serviço, do cargo de Diretor do Departamento de Cultura, 
Juventude e Desporto, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, foi 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 
8 de outubro de 2014; no jornal “Diário de Notícias”, de 10 de outubro 
de 2014; na Bolsa de Emprego Público, (Código n.º OE201410/0082, 
de 10 de outubro de 2014);

Analisadas as candidaturas admitidas no presente procedimento, 
constatou o júri nomeado para o efeito que a candidata Maria João do 
Carmo Raposo reúne todos os requisitos legais para provimento do cargo 
de direção intermédia de 1.º grau — Diretor do Departamento de Cultura, 
Juventude e Desporto, sendo a candidata que melhor corresponde ao 
perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos do referido 
Departamento, e tudo nos exatos termos e com a fundamentação melhor 
explicitada na proposta de designação, formulada pelo júri do presente 
procedimento, em anexo, em cumprimento do n.º 6 do artigo 21.º da 
referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que faz parte integrante do pre-
sente procedimento e que homologuei à data de 04/12/2014, tratando -se 
de candidatura que preenche, assim, as condições para ocupar o cargo, 
conforme se constata pela nota curricular em anexo;

Designo, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, Maria João do Carmo Raposo, candidata admitida no âmbito 
do procedimento supra referido, e com fundamento na apreciação final 
constante na proposta anexa.

O cargo para que a candidata é designada resulta do processo de reor-
ganização dos serviços, consubstanciado na Estrutura Nuclear da Câmara 
Municipal de Sintra, publicitada no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, 
de 8 de janeiro de 2014, alterada nos termos da publicação no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 134, de 15 de julho de 2014, não se encontrando 
provido em comissão de serviço.

O presente Despacho produz efeitos a 19 de janeiro de 2015.
Publicite -se a nível geral, interno.
Remete -se à próxima Reunião de Câmara, para conhecimento.
16 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Basílio Horta.

ANEXO

Nota Curricular
Nome — Maria João do Carmo Raposo.
Data de nascimento — 9 de outubro de 1967.
Habilitações — Licenciatura em História, pela Universidade Autó-

noma de Lisboa, com média final de 15 valores.
Categoria — Técnico Superior (área funcional de História) do mapa 

de pessoal da Câmara Municipal de Sintra.

Experiência profissional específica: exercício de funções na área 
de atividade em que se insere o cargo posto a concurso, nos seguintes 
termos:

De 1990 a 1999 — exercício de funções técnicas de coordenação do 
serviço de animação cultural — Câmara Municipal de Sintra;

De 1999 a 2007 — Chefe da Divisão de Animação Cultural — Câmara 
Municipal de Sintra;

De 2007 a abril de 2010 — Diretora do Departamento de Cultura e 
Turismo — Câmara Municipal de Sintra;

De abril de 2010 a janeiro de 2014 — Diretora do Departamento de 
Cultura, Turismo, Juventude e Desporto — Câmara Municipal de Sintra;

Desde janeiro de 2014 — Diretora do Departamento de Cultura, 
Juventude e Desporto, em regime de substituição — Câmara Municipal 
de Sintra.

Formação Profissional mais relevante:
Curso “formação Pedagógica de formadores”;
Jornadas “instrumentos financeiros de apoio às atividades culturais 

dos municípios”;
Ação “Gestão correio eletrónico”;
Ação”Gestão do relacionamento interpessoal”;
Ação “Gestão para dirigentes”;
Ação “Mobilizar e gerir competências”;
Ação “Organização e gestão do tempo”;
Congresso Nacional de Animação dos Tempos Livres;
Ação “Gestão de bens culturais”;
Ação “conceção e gestão de projetos”;
Ação “encontros AlCultur”;
Ação “Inteligência emocional”;
Fórum turismo cultural de Sintra;
I Curso de Sintra — Idade Média;
Ação “formação em SAD”;
II curso de Sintra — Idade Moderna;
III curso de Sintra — Idade Contemporânea;
Ação “Sistema de gestão da qualidade”;
Ação “CIT — Congresso Internacional de Turismo, Património & 

Inovação”;
Ação “SIADAP — Avaliação dos Serviços”;
1.º Workshop — “Tourism management at work heritage sites of 

portuguese origin”;
6.as Jornadas de Gestão e modernização autárquica;
Seminário Património cultural e Natural — Sintra;
Colóquio “Turismo em Portugal — Passado. Presente, Que futuro?”
Conferência “Portugal: destino a comunicar”;
Jornada de reflexão sobre educação especial, um testemunho;
GEPAL — Curso de Gestão Pública na Administração Local;
Seminário: Gestão de eventos e turismo de negócios;
Seminário: Quais as perspetivas para a cultura no quadro estratégico 

europeu 2014 -2012”;
Workshop “Eventos — eixo do desenvolvimento do turismo em 

Portugal”
Ação Siadap para dirigentes;
Colóquio Nacional Raul Lino em Sintra.”
20 de janeiro de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 

Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308435002 

 Aviso (extrato) n.º 2773/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final referente ao procedimento concursal comum para re-
crutamento de um Técnico Superior (Economia), na modalidade de con-
trato de trabalho por tempo indeterminado, homologada por despacho 
do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, em 20/01/2015, se encontra 
afixada no Departamento de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Sintra, sito na Rua Acácio Barreiros, n.º 1 — 2.º andar — Portela de 
Sintra, em Sintra, bem como divulgada na página eletrónica da Autarquia 
(www.cm -sintra.pt/Serviços/Recursos Humanos/Procedimentos Concursais).

21 de janeiro de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308435043 

 Aviso (extrato) n.º 2774/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 3.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 11 de novembro 
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de 2014, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado 
com Tiago Filipe Marantes Anjos, para a carreira de Assistente Opera-
cional, categoria de Assistente Operacional (Coveiro), para a 1.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 1, correspondente a 505,00 euros, 
cujo início de funções ocorreu em 2 de fevereiro de 2015.

2 de fevereiro de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308435051 

 Aviso n.º 2775/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
por despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 30/01/2015, no 
uso de competências em matéria de superintendência na gestão e direção 
do pessoal ao serviço do município, conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
cumprimento das deliberações da Câmara Municipal, de 10/02/2015, e 
da Assembleia Municipal, de 19/02/2015, se encontram abertos proce-
dimentos concursais comuns tendente ao recrutamento para ocupação 
dos postos de trabalho abaixo indicados, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme mapa de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado pelos Órgãos 
Executivos e Deliberativo Municipais, nos seguintes termos:

Referência 15/2015 — vinte e dois (22) postos de trabalho; Carrei-
ra — Assistente Técnico; Categoria — Assistente Técnico; Área de 
atividade — Monitor de atividade desportiva.

Referência 16/2015 — três (3) postos de trabalho; Carreira — As-
sistente Operacional; Categoria — Assistente Operacional; Área de 
atividade — Gestão de instalações desportivas.

2 — Nos termos da informação prestada pela GeRAP, no que con-
cerne ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação.”.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
4.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva): Exerce 

funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em diretivas definidas e instruções gerais, de grau médio de 
complexidade, designadamente promovendo e orientando a atividade 
desportiva e a manutenção da saúde física, desenvolvendo programas 
especiais e integrados de dinamização da prática desportiva junto de 
grupos populacionais específicos, cumprindo e fazendo cumprir o dis-
posto nos regulamentos aplicáveis, visando o bom funcionamento das 
instalações desportivas e dos programas e atividades nelas desenvolvidos, 
e a prestação de um serviço público de qualidade.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método. Competências específicas do posto de trabalho: 
Conhecimentos especializados e experiência; Comunicação.

Atividades: Elaborar os planos das aulas e das atividades a desenvol-
ver, mantendo atualizado o seu dossier de trabalho, onde devem constar 
os dados importantes relativos à atividade pedagógica, bem como as 
análises do trabalho desenvolvido; Preparar previamente o espaço onde 
decorrerá a aula a ministrar, com o auxílio de outros funcionários sempre 
que tal se revele indispensável, providenciando a preparação do mate-
rial necessário para o correto desenvolvimento da aula, preservando -o 
aquando da sua utilização e repondo -o no seu lugar após a sua utilização; 
Assegurar o bom funcionamento da aula, e o cumprimento dos programas 
definidos para cada nível de aprendizagem, respeitando e aplicando 
sempre os princípios pedagógico -didáticos e estratégicos, de forma a 
atingir não só os objetivos específicos como também os objetivos gerais 
a nível motor, afetivo, social e cognitivo; Fazer o registo diário das 
presenças dos alunos, assegurando o seu correto comportamento, quer a 
nível disciplinar, quer a nível de segurança e de higiene, quer no recinto 

desportivo quer nas zonas circundantes e balneários; Ministrar as aulas 
e as atividades para que for solicitado de forma assídua e permanente, 
devendo informar antecipadamente da necessidade de faltar ou de se 
ausentar, de forma a ser assegurada a sua substituição ou a vigilância 
dos alunos; Realizar as informações periódicas, que forem definidas pelo 
responsável técnico pelas instalações, sobre o nível de aprendizagem 
e de evolução dos seus alunos, quer nos parâmetros técnicos, quer nos 
parâmetros da assiduidade, pontualidade, dos valores e das atitudes; 
Informar prontamente o Diretor Técnico das instalações desportivas das 
ocorrências que se verifiquem em relação às quais não tenha competência 
para resolver; Assegurar realização das tarefas inerentes ao serviço, num 
regime de interajuda em relação a todos os trabalhadores das instalações, 
assegurando a substituição pontual do pessoal ausente.

4.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações desportivas): 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas definidas, na área de desporto, executando tare-
fas de apoio geral indispensáveis ao funcionamento, gestão e organização 
dos complexos desportivos municipais, incluindo o apoio administrativo 
à receção, encaminhamento e vigilância dos utentes, sempre com elevado 
grau de profissionalismo, a bem da prestação de um serviço público de 
qualidade e manter uma atitude de empenhamento, de colaboração e 
de interesse pelo bom funcionamento destas instalações desportivas e 
dos programas e atividades nela desenvolvidos, cumprindo e fazendo 
o disposto nas normas aprovadas e instituídas.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método. Competências específicas do posto de trabalho: 
Orientação para a segurança; Tolerância à pressão e Contrariedades.

Atividades: Proceder à abertura e encerramento das instalações, dentro 
do horário estabelecido, procedendo ao registo diário das utilizações das 
instalações e serviços, em documento apropriado; Controlar as entradas 
dos utentes, fazendo cumprir os horários de utilização definidos, e não 
permitindo a entrada nos recintos a indivíduos sem o equipamento 
apropriado; Proceder à montagem, desmontagem, distribuição e guarda 
do material e dos equipamentos existentes, zelando pela sua boa con-
servação, bem como pela higiene das instalações; Proceder à admissão 
e inscrição de utentes, arrecadando as receitas de acordo com as instru-
ções recebidas, conferindo diariamente os valores à sua guarda; Zelar 
pela conservação das instalações e pela conservação, guarda, higiene 
e segurança dos bens e equipamentos municipais e bens particula-
res, procedendo ao registo em livro próprio, dos objetos encontrados 
nas instalações; Exercer vigilância da conduta cívica e de higiene dos 
utentes, alertando -os, se necessário, para o disposto nos regulamentos, 
sempre de forma educada, mantendo uma relação cordial e de respeito; 
Providenciar, quando necessário, no sentido de serem prestados os 
primeiros socorros aos utentes, promovendo o seu transporte para o 
estabelecimento hospitalar, quando a gravidade do caso assim o exija; 
Participar ao superior hierárquico as ocorrências anómalas detetadas, 
relativamente às quais não tenha competência para resolver; Assegurar 
a realização das tarefas inerentes ao serviço, num regime de interajuda 
em relação a todos os trabalhadores das instalações, assegurando a 
substituição pontual do pessoal ausente.

5 — Local de trabalho — Circunscrição territorial do Concelho de 
Sintra.

6 — Determinação do posicionamento remuneratório:
6.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com 
o empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impos-
tos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015), ou seja, não pode ser proposta uma 
posição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalhadores 
detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, incluindo a possibilidade de posicionamento em posição e 
nível remuneratórios virtuais na nova carreira, quando a posição auferida 
não tenha coincidência com as posições previstas nesta carreira, nem uma 
posição remuneratória superior à primeira, nos restantes casos.

6.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos com vínculo de emprego público 
informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

6.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a 
posição remuneratória de referência é:

6.3.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva): 
1.ª posição remuneratória/nível remuneratório 5, a que corresponde, 
presentemente, a remuneração base de 683,13 euros;
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6.3.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações desportivas): 
1.ª posição remuneratória/nível remuneratório 1, a que corresponde, 
presentemente, a remuneração base de 505,00 euros.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Por impossibilidade de ocupação da totalidade dos postos 

de trabalho no âmbito de anterior procedimento concursal restrito a 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, e de acordo com o n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, podem candidatar -se trabalhadores com 
vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público. 
Podem, ainda, candidatar -se trabalhadores detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, nos termos das alíneas a) a 
c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma lei:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.
7.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas:
Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 

por convenção internacional ou por lei especial;
18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido:
8.2.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva) —

12.º ano de escolaridade ou curso equiparado.
8.2.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações desportivas) — Es-

colaridade obrigatória, correspondendo a 4 anos para indivíduos nascidos 
antes de 31/12/1966; a 6 anos para indivíduos nascidos entre 01/01/1967 
e 31/12/1980; a 9 anos para indivíduos inscritos no 1.º ano do ensino 
básico em 1987/1988 e nos anos letivos subsequentes.

8.3 — Outros requisitos — Assistente Técnico (Monitor de Atividade 
Desportiva) — Título profissional válido de Técnico de Exercício Físico 
ou de Treinador de Desporto (na área da natação), emitido pela entidade 
competente para o efeito.

9 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser for-
malizada através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, em suporte de papel, podendo ser entregue pessoalmente, 
ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para o Departamento de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, sito na Rua Acácio Barrei-
ros, n.º 1 — 2710 -441 Sintra, até ao termo do prazo fixado no ponto 1, 
não sendo admitida a formalização de candidatura por via eletrónica.

9.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da titularidade de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão 
a concurso (fotocópia do documento de identificação, certificado de 
registo criminal, declaração do próprio que comprove a posse da robustez 
física e do perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas 
e comprovativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória);

c) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

d) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do 
qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

e) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

9.2 — Aos candidatos que exerçam funções nesta Autarquia, é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas a) a c) 
do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos factos 
indicados no Curriculum, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso 
determina a exclusão do procedimento concursal.

9.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Métodos de seleção a aplicar:
Prova teórica escrita de conhecimentos específicos, de realização 

individual, com a duração máxima de quarenta e cinco (45) minutos, 
com uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo adotada a escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

Avaliação psicológica, com uma ponderação de 25 % na valoração 
final, sendo valorada em cada fase intermédia do método, através das 
menções classificativas de Apto e Não apto, e na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de vinte 
(20) minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.2 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a 
aplicar são, exceto quando afastados, por escrito, os seguintes:

Avaliação curricular, com uma ponderação de 45 % na valoração 
final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são consi-
derados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, nomeadamente os seguintes:

A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

A formação profissional, considerando -se as áreas de formação e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

A experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

A avaliação do desempenho relativa ao último ano avaliado em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Na ausência de qualquer 
avaliação de desempenho, será exigida a apresentação de documento, 
emitido pelo serviço respetivo, comprovativo desse facto, caso em que 
o júri atribuirá uma classificação de 10 valores.

Entrevista de avaliação de competências, com uma ponderação de 
25 % na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, 
visando obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre 
comportamentos profissionais diretamente relacionados com as compe-
tências consideradas essenciais para o exercício da função.

Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de vinte 
(20) minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Por despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 
30/01/2015, e em cumprimento da alínea q) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com o objetivo de conferir 
maior celeridade aos procedimentos concursais, bem como de otimizar 
recursos, foi determinado, nos termos do artigo 8.º da referida Portaria, 
que os candidatos aprovados nos primeiros métodos de seleção, serão 
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convocados para aplicação do método seguinte, por tranches sucessivas 
de:

10.3.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva) — qua-
renta e quatro (44) candidatos.

10.3.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações despor-
tivas) — seis (6) candidatos.

10.4 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

10.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

10.6 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

10.7 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro:
10.7.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva) — é 

fixada uma quota de 5 % do total do número de lugares, com arredon-
damento para a unidade, a preencher por candidatos que apresentem 
deficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %.

10.7.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações despor-
tivas) — é garantida a reserva de um lugar, a preencher por candidatos 
que apresentem deficiência com grau de incapacidade igual ou superior 
a 60 %.

11 — Programa da prova de conhecimentos:
11.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva):
Com possibilidade de consulta, em suporte de papel:
Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 110/2012, de 21 de maio — Regime jurídico das instalações 
desportivas de uso público;

Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro — Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto;

Regulamento Geral dos Equipamentos Desportivos Municipais e 
Regulamentos Específicos dos diversos Complexos Desportivos Muni-
cipais, aprovados em reunião de Câmara, de 14 de julho de 2004;

Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de 
Sintra, aprovadas pela deliberação 19/2014, publicada na 2.º Série do 
Diário da República de 8 de janeiro de 2014, alterado pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República de 15 de 
julho: de 2014;

Bibliografia recomendada, sem possibilidade de consulta no decurso 
da prova:

Constantino, José Manuel (1992); Desporto Português, as soluções 
adiadas, Livros Horizonte;

Adelino, Jorge, Vieira, Jorge e Coelho, Olímpio (2000); Treino de 
jovens, o que todos precisam de saber, Centro de Estudos e Formação 
Desportiva;

Barbosa, Tiago e Queirós, Isabel (2004); Ensino da Natação, Xis-
tarca.

11.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações desportivas):
Com possibilidade de consulta, em suporte de papel: Estrutura Nu-

clear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sintra, aprovadas 
pela deliberação 19/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República 
de 8 de janeiro de 2014; Lei 35/2014 de 20 de junho — Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas;

Documentação que poderá ser disponibilizada aos candidatos, quando 
solicitada, mas sem possibilidade de consulta no decurso da prova: 
Despacho n.º 36 -P/2013, do Exmo. Sr. Presidente da Câmara, datado de 
5 de novembro de 2013; Regulamento Geral dos Equipamentos Despor-
tivos Municipais e Regulamentos Específicos dos diversos Complexos 
Desportivos Municipais, aprovados em reunião de Câmara, de 14 de 
julho de 2004.

12 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva) — Por 
despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 30/01/2015, com 
fundamento na urgência de que o procedimento se reveste, considerando 
a necessidade de assegurar a atempada abertura de instalações desporti-
vas, foi determinada a não concretização da formalidade “audiência dos 
interessados”, designadamente quanto aos candidatos que venham a ser 
excluídos do presente procedimento, bem como quanto à lista unitária de 

ordenação final dos candidatos, por subsunção ao disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo.

13 — Composição do júri:
13.1 — Assistente Técnico (Monitor de Atividade Desportiva):
Presidente — Assistente Técnico (Animação Cultural e Desporto),João 

António Nabais Gonçalves;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Educação Física e Desporto), 

Mário Jorge Jesus Leitão, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Júlio 
Manuel Finote Almeida;

Vogais suplentes — Técnica Superior (Educação Física e Desporto), 
Ana Paula Montoito Arruda; Técnico Superior (Gestão de Recursos 
Humanos), Elsa Maria Mendes Gonçalves Rodrigues.

13.2 — Assistente Operacional (Gestão de instalações desportivas):
Presidente — Assistente Técnico (Animação Cultural e Desporto), 

João António Nabais Gonçalves;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Educação Física e Desporto), 

Ana Paula Montoito Arruda, que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos; Técnico Superior (Direito), Maria Isabel Rocha Pinto 
Silva;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), 
Júlio Manuel Finote Almeida; Técnico Superior (Educação Física e 
Desporto), Mário Jorge Jesus Leitão.

14 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos, será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no Departamento de Recursos Humanos, e disponibilizada na página 
eletrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação de competências, con-
ferida pelo despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões 
Coias Gomes.

308471201 

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 2776/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público do seguinte trabalhador, pelo motivo e na 
data que se indica:

Desligado do serviço por motivo de falecimento:

Vítor Manuel Pateo Carvalho, Assistente Operacional — 08/01/2015.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng.º José Alberto 
Quintino.

308439378 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 2777/2015

Suspensão Parcial de Plano Diretor Municipal de Torres Novas
e estabelecimento de medidas preventivas

Pedro Paulo Ramos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 
Torres Novas declara para os devidos efeitos que o aviso n.º 13866/2014, 
de 10 de dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, 
saiu com imprecisões, que assim se retificam:

Torna público, para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 2 e n.º 8 do 
artigo 100.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, 
que a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de trinta de setem-
bro de 2014 aprovou a suspensão parcial do Plano Diretor Municipal 
de Torres Novas pelo período de dois anos, prorrogável por mais um, 
com determinação das medidas preventivas.
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Esta suspensão incide numa área de 7200 m², localizada na União de 
Freguesias de Torres Novas (Santa Maria, Salvador e Santiago), concelho 
de Torres Novas, conforme delimitação na planta de ordenamento da 
cidade de Torres Novas.

Nesta área estão instaladas infraestruturas destinadas a operação de 
gestão de resíduos, ocupação prevista à data de elaboração do PDM, 
mas não contemplada na versão final do plano.

As disposições suspensas na área citada são as determinadas nos 
artigos 19.º (espaço industrial), 36.º (espaço agrícola não incluído na 
Reserva Agrícola Nacional) e 40.º (espaço florestal de produção).

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a contar 
da presente publicação no Diário da República, prorrogável por mais 
um, caducando com a entrada em vigor da alteração ao PDM Torres 
Novas determinada por deliberação tomada em reunião camarária de 25 
de fevereiro de 2014, e publicitada através do aviso de 27 de fevereiro 
de 2015.

Para constar e para devida eficácia, se publica o presente nos termos 
do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/09, de 20 de fevereiro.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.

Deliberação
Aos trinta dias do mês de Setembro de dois mil e catorze, reuniu 

ordinariamente a Assembleia Municipal de Torres Novas, na sala de 
sessões dos paços do concelho, tendo aprovado a proposta de suspensão 
parcial do PDM de Torres Novas — Ecocentro, bem como as medidas 
preventivas aplicáveis.

O 1.º secretário (exercendo as funções de presidente da mesa, na 
ausência do presidente da Assembleia Municipal), José Manuel Paulo 
Trincão Marques. — O 2.ª secretário, Rita Alexandra Duarte S. Gomes 
Morte.

Suspensão e Medidas Preventivas
Nos termos da alínea b) do n.º 2 e n.º 8 do artigo 100.º do Decreto-

-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, é deliberada a suspensão parcial do 
Plano Diretor Municipal de Torres Novas, ratificado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 16/97, de 5 de fevereiro, na sua redação 
atual, com adoção de medidas preventivas.

A suspensão parcial e o estabelecimento de medidas preventivas 
visam a viabilização do licenciamento das instalações de gestão de 
resíduos (Centro de transferência e Ecocentro), da responsabilidade da 
Resitejo — Associação de Gestão e Tratamento de Lixo do Médio Tejo, 
sitas na União das freguesias de Torres Novas (Santa Maria, Salvador e 
Santiago), concelho de Torres Novas, com fundamento nas alterações 
significativas das perspetivas de desenvolvimento económico e social, 
obviando -se assim ao seu encerramento por ausência do título respetivo, 
por força da incompatibilidade com as disposições de ordenamento do 
território.

Artigo 1.º
Âmbito territorial e objetivos

1 — Na sequência da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal 
de Torres Novas, adiante abreviadamente designado por PDM de Torres 
Novas, na área identificada na planta anexa, são estabelecidas medidas 
preventivas para assegurar a viabilização das infraestruturas e instalações 
de gestão de resíduos da responsabilidade da Resitejo — Associação de 
Gestão e Tratamento de Lixo do Médio Tejo.

2 — As medidas preventivas destinam -se a evitar a alteração das 
circunstâncias e condições existentes, com vista a garantir as condições 
necessárias à manutenção e desenvolvimento das infraestruturas de 
gestão de resíduos sólidos, bem como a acautelar as condições para um 
correto ordenamento do território e uma efetiva proteção do ambiente.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — Na área objeto das presentes medidas preventivas ficam proibidas 
todas as operações urbanísticas e demais ações que não tenham por objeto 
ou não se destinem aos objetivos constantes do artigo anterior.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a con-
tar da sua publicação no Diário da República, prorrogável por mais 

um, caducando com a entrada em vigor da alteração ao Plano Diretor 
Municipal de Torres Novas determinada por deliberação tomada em 
reunião camarária de 25 de fevereiro de 2014, e publicitada através 
do Aviso n.º 4858/2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 125, de 31 de maio.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

As presentes medidas preventivas entram em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

28406 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28406_1.jpg
28406 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28406_2.jpg

608493542 

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 2778/2015
Dra. Maria Elisa de Carvalho Ferraz, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila do Conde, faz público que a Assembleia Municipal de 
Vila do Conde, na sua sessão ordinária de 26 de fevereiro de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal e após ter decorrido o prazo para apre-
ciação pública, através do aviso n.º 12345/2014, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 213 de 04 de novembro de 2014 e disponível 
para consulta do sítio institucional do Município de Vila do Conde em 
www.cm -viladoconde.pt, aprovou o Regulamento Municipal de Ocu-
pação do Espaço Público, Publicidade e Propaganda, encontrando -se o 
mesmo publicitado no site www.cm -viladoconde.pt.

Para constar e não poder ser alegada ignorância, se pública o presente 
aviso, que vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

5 de março de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Elisa 
Ferraz.

308486382 

 Aviso n.º 2779/2015
Dra. Maria Elisa de Carvalho Ferraz, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila do Conde, faz público que a Assembleia Municipal de 
Vila do Conde, na sua sessão ordinária de 26 de fevereiro de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal e após ter decorrido o prazo para apre-
ciação pública, através do aviso n.º 12464/2014, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 216 de 07 de novembro de 2014 e disponível 
para consulta do sítio institucional do Município de Vila do Conde em 
www.cm -viladoconde.pt, aprovou o Regulamento Municipal do Exer-
cício de Atividade de Comércio a Retalho não Sedentária Exercida por 
Feirantes e Vendedores Ambulantes, encontrando -se o mesmo publici-
tado no site www.cm -viladoconde.pt.

Para constar e não poder ser alegada ignorância, se pública o presente 
aviso, que vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

5 de março de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Elisa 
Ferraz.

308486439 

 Aviso n.º 2780/2015
Dra. Maria Elisa de Carvalho Ferraz, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila do Conde, faz público que a Assembleia Municipal de 
Vila do Conde, na sua sessão ordinária de 26 de fevereiro de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal e após ter decorrido o prazo para apre-
ciação pública, através do aviso n.º 561 -B/2015, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 11 de 16 de janeiro de 2015 e disponível 
para consulta do sítio institucional do Município de Vila do Conde em 
www.cm -viladoconde.pt, aprovou a alteração ao Regulamento e Tabela 
Geral de Taxas e Licenças, encontrando -se o mesmo publicitado no site 
www.cm -viladoconde.pt.

Para constar e não poder ser alegada ignorância, se pública o presente 
aviso, que vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

5 de março de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Elisa 
Ferraz.

308486293 

 Aviso n.º 2781/2015
Dra. Maria Elisa de Carvalho Ferraz, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila do Conde, faz público que a Assembleia Municipal de 
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Vila do Conde, na sua sessão ordinária de 26 de fevereiro de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal e após ter decorrido o prazo para apre-
ciação pública, através do aviso n.º 12344/2014, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 213 de 04 de novembro de 2014 e disponível 
para consulta do sítio institucional do Município de Vila do Conde em 
www.cm -viladoconde.pt, aprovou a alteração ao Regulamento Muni-
cipal sobre o Licenciamento das Atividades Diversas, encontrando -se 
o mesmo publicitado no site www.cm -viladoconde.pt.

Para constar e não poder ser alegada ignorância, se pública o presente 
aviso, que vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

05 de março de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Elisa 
Ferraz, Dra.

308486139 

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso (extrato) n.º 2782/2015
Torna -se público que, a Lista Unitária de Ordenação Final do Pro-

cedimento Concursal comum para recrutamento de: 1 lugar para a 
carreira e categoria de Assistentes Técnicos — Ref. A, para o exercício 
de funções públicas, tituladas por contrato de trabalho por tempo inde-
terminado, aberto por aviso n.º 11626/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 201, de 17 de outubro de 2014, foi homologada 
por despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 4/02/2015, 
encontrando -se a mesma disponível na página eletrónica do município 
em www.cm -vilaflor.pt e afixadas no Placard da Divisão Administrativa 
e Financeira da Câmara Municipal de Vila Flor.

6 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Fer-
nando Francisco Teixeira de Barros.

308422334 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Regulamento n.º 115/2015
Dr. António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela, Presidente da Câ-

mara Municipal de Vila Verde:
Torna público, nos termos, do artigo 56.º do Anexo I, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, que por deliberação da primeira reu-
nião da sessão da Assembleia Municipal realizada no dia vinte e oito 
de fevereiro de dois mil e quinze, na sequência da deliberação tomada 
na reunião extraordinária, do Órgão Executivo realizada no dia dezoito 
de fevereiro de dois mil e quinze, e para cumprimento do disposto no 
n.º 5, do artigo 62.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na 
redação atual, foi aprovado por unanimidade o Regulamento Municipal 
dos Serviços de Abastecimento Público de Água, de Saneamento de 
Águas Residuais Urbanas e de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 
do Município de Vila Verde.

6 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. António Fer-
nando Cerqueira Vilela.

Regulamento Municipal dos Serviços de Abastecimento 
Público de Água, de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas e de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos do 
Município de Vila Verde.

Preâmbulo
A gestão dos serviços públicos de fornecimento de água, de recolha 

e tratamento das águas residuais urbanas domésticas, bem como dos 
resíduos sólidos urbanos são unanimemente reconhecidos como sendo 
serviços públicos de interesse geral, essenciais ao bem -estar das popula-
ções, à saúde pública e à proteção do meio ambiente. Pelo que no âmbito 
das atribuições e competências das autarquias locais assume particular 
relevância a prestação destes serviços públicos essenciais, sendo, por 
isso, importante manter atualizada a disciplina da relação jurídica com 
os utilizadores, de modo a garantir uma correta aplicação dos normativos 
que regulam o procedimento administrativo e as condições técnicas 
subjacentes ao licenciamento dos respetivos sistemas.

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, 
diploma que revogou, entre outros, o Decreto -Lei n.º 207/94, de 6 de 
agosto, estabeleceu -se um novo regime jurídico dos serviços municipais 
de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais 
urbanas e de gestão dos resíduos sólidos urbanos, que consagrou os 
modelos de gestão direta, de delegação em empresa constituída em 

parceria com o Estado, de gestão delegada e de gestão concessionada, 
bem como remeteu, para regulamentação por parte da entidade gestora, 
as questões referentes à prestação de serviço aos utilizadores.

Por outro lado, a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, no seu artigo 21.º, 
n.º 3, veio definir os preços e demais instrumentos a cobrar pelos Mu-
nicípios para as atividades de exploração de sistemas municipais de 
abastecimento público de água, saneamento de águas residuais urbanas 
e gestão dos resíduos sólidos.

Ademais, com a publicação das Leis n.os 12/2008, de 26.02, 24/2008, 
de 02.06, 6/2011, de 10.03, 44/2011, de 22.06 e 10/2013, de 28.01, foram 
introduzidas inúmeras alterações às disposições da Lei n.º 23/96, de 26 
de julho, diploma que instituiu o regime jurídico de diversos mecanismos 
destinados a proteger os utilizadores dos serviços públicos essenciais.

Nestes termos e no intuito de garantir a sua conformidade com as 
normas comunitárias e com o quadro jurídico -normativo nacional no 
que ao abastecimento público de água, saneamento de águas residuais 
urbanas e gestão de resíduos sólidos, o presente Regulamento visa 
assegurar o bom funcionamento destes sistemas públicos e prediais e 
garantir, também, a preservação do meio ambiente, da segurança, da 
saúde pública e do conforto dos utilizadores.

A juntar aos propósitos acima mencionados foi também aduzida uma 
preocupação reforçada com os direitos dos consumidores mais fragili-
zados, designadamente através da criação e disponibilização do acesso 
a um tarifário social aos agregados familiares mais desfavorecidos e 
carenciados. Este acesso é realizado mediante o estabelecimento de uma 
relação entre o rendimento mensal per capita dos elementos do agregado 
familiar com o valor anual do Indexante de Apoios Sociais (IAS).

Ainda nesta esteira das preocupações sociais propôs -se a consagração 
da isenção do pagamento de tarifas de ligação e de execução (desde que 
sejam tecnicamente viáveis) para os ramais de água e saneamento a todas 
as famílias cujo rendimento mensal per capita seja igual ou inferior a 
metade do salário mínimo nacional, procurando -se desta forma que o 
fator económico não seja impeditivo do acesso, por parte das famílias, 
a estes serviços públicos essenciais.

Finalmente sublinhe -se que, em termos de equidade social, não foi 
descurada a preocupação com a dimensão dos agregados familiares, pelo 
que também foi providenciado o acesso a um tarifário especificamente 
dirigido às famílias numerosas. Esse desiderato foi prosseguido através 
de um benefício obtido pelo alargamento do primeiro escalão de consumo 
de água em função não apenas do número de filhos dependentes, mas 
de todos os elementos que compõem o agregado familiar e vivam em 
economia comum.

Assim, no exercício das competências previstas na alínea g), do n.º 1, 
do artigo 25.º e na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, ambos do Anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado, nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação atual, e no 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, conjugado com o n.º 8, 
do artigo 112.º e artigo 241.º, da Constituição da República Portuguesa 
e artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro.

O presente Regulamento foi aprovado pela Assembleia Municipal, 
na primeira reunião da sessão realizada em vinte e oito de fevereiro de 
dois mil e quinze, por proposta da Câmara Municipal, em reunião de 
extraordinária de dezoito de fevereiro de dois mil e quinze.

TÍTULO I
Disposições comuns

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, em obediência ao que determina o disposto na Lei n.º 23/96, 
de 26 de julho, o Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, no que 
respeita à qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida 
pelas redes de distribuição pública de água aos utilizadores, do Decreto-
-Lei n.º 226 -A/2006, de 31 de maio, do Decreto -Lei n.º 152/97, de 
19 de junho, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de dezembro, todos 
na redação atual, e, ainda, para cumprimento dos artigos 25.º, n.º 1, 
alínea g), e 33.º, n.º 1, alínea k), do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.
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Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece e define as normas e as condições 
a que deve obedecer o serviço de fornecimento e a distribuição de água 
para consumo público, a prestação do serviço de recolha das águas 
residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Vila Verde, no que respeita às atividades de conceção, projeto, constru-
ção e exploração dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de 
água, bem como da recolha das águas residuais urbanas e da gestão de 
resíduos sólidos urbanos.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto se encontre omisso neste Regulamento são apli-
cáveis as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos 
e prediais de distribuição de água, designadamente as constantes do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto, do Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto 
e do Decreto -Lei n.º 178/2006 de 5 de setembro.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes de distribuição pú-
blica de água e das redes de distribuição interior, bem como a apresen-
tação dos projetos e execução das respetivas obras, devem cumprir inte-
gralmente o estipulado nas disposições legais em vigor, designadamente 
as do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

3 — Os projetos, a instalação, a localização, o diâmetro nominal e 
outros aspetos relativos à instalação dos dispositivos destinados à uti-
lização de água para combate aos incêndios em edifícios de habitação 
e estabelecimentos hoteleiros e similares estão sujeitos às disposições 
legais em vigor, designadamente, no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, e ao 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro.

4 — A qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida 
pelas redes de distribuição pública de água aos utilizadores obedece 
às disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto.

5 — A recolha, tratamento e valorização de resíduos urbanos observam 
os diplomas legais em vigor, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 366 -A/97 
de 20 de dezembro, relativo à gestão de embalagens e resíduos de 
embalagens, o Decreto -Lei n.º 230/2004 de 10 de dezembro, relativo 
à gestão de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE), 
o Decreto -Lei n.º 46/2008 de 12 de março e Portaria n.º 417/2008, de 
11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demolição 
(RCD), o Decreto -Lei n.º 6/2009 de 6 de janeiro, relativo à gestão dos 
resíduos de pilhas e de acumuladores, o Decreto -Lei n.º 196/2003 de 
23 de agosto, relativo à gestão de veículos em fim de vida (VFV), o 
Decreto -Lei n.º 267/2009 de 29 de setembro, relativo à gestão de óleos 
alimentares usados (OAU), a Portaria n.º 335/97 de 16 de maio, relativo 
ao transporte de resíduos e a Portaria n.º 209/2004 de 3 de março, relativa 
à lista europeia de resíduos (LER).

6 — O serviço de fornecimento e a distribuição de água para consumo 
público, a prestação do serviço de recolha de águas residuais urbanas e 
de gestão de resíduos sólidos urbanos assegurado no Município de Vila 
Verde obedece às regras de prestação de serviços públicos essenciais 
destinadas à proteção dos utilizadores que estejam consignadas na le-
gislação em vigor, designadamente as constantes da Lei n.º 23/96, de 26 
de julho, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto -Lei n.º 195/99, de 
8 de julho, e do Despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), de 22 de fevereiro, 
com todas as alterações que lhes sejam introduzidas.

7 — Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis, 
para além das normas especiais, estatuídas no Capítulo VI do presente 
Regulamento e no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as cons-
tantes da Lei -Quadro das Contraordenações, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro.

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se 
por:

a) «Acessórios»: peças ou elementos que efetuam as transições nas 
tubagens, como curvas, reduções e uniões, etc.;

b) «Agregado familiar»: a pessoa ou o conjunto de pessoas que vivam 
em regime de comunhão de mesa e habitação, constituída pelos cônju-

ges, ou por quem viva em condições análogas às dos cônjuges, e pelos 
seus parentes e afins na linha reta ou até ao 3.º grau da linha colateral, 
bem como pelas pessoas relativamente às quais, por força de lei, haja 
obrigação de convivência ou de alimentos;

c) «Água destinada ao consumo humano»:
i) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada 

a ser bebida, a cozinhar, à preparação de alimentos, à higiene pessoal 
ou a outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser 
fornecida a partir de uma rede de distribuição, de um camião, em garrafas 
ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais;

ii) Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para 
fabrico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada;

d) «Águas pluviais»: águas resultantes do escoamento de precipitação 
atmosférica, originadas quer em áreas urbanas quer em áreas industriais. 
Consideram -se equiparadas a águas pluviais as provenientes de regas de 
jardim e espaços verdes, de lavagem de arruamentos, passeios, pátios 
e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por sarjetas, 
sumidouros e ralos;

e) «Águas residuais urbanas domésticas»: águas residuais urbanas 
de instalações residenciais e serviços, essencialmente provenientes do 
metabolismo humano e de atividades domésticas;

f) «Águas residuais urbanas industriais»: todas as águas residuais 
urbanas provenientes de qualquer tipo de atividade que não possam 
ser classificadas como águas residuais urbanas domésticas nem sejam 
águas pluviais;

g) «Águas residuais urbanas»: as águas residuais urbanas domésticas 
ou águas resultantes da mistura destas águas com águas residuais urbanas 
industriais e ou com águas pluviais;

h) «Armazenagem»: a deposição controlada de resíduos, antes do seu 
tratamento e por prazo determinado, designadamente as operações R13 
e D15 identificadas nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 
5 de setembro, na sua redação atual;

i) «Aterro»: instalação de eliminação utilizada para a deposição con-
trolada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

j) «Área predominantemente rural, medianamente urbana ou urbana»: 
Para efeitos de gestão de resíduos urbanos do presente regulamento, 
entende -se por área predominantemente rural, medianamente urbana ou 
urbana, aquela zona e ou localidade do concelho classificada de acordo 
com a Tabela constante do Anexo I;

k) «Avaria»: evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:

i) Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-
cias na construção ou relacionados com a operação;

ii) Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente;

iii) Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

iv) Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros.

l) «Boca -de -incêndio»: equipamento para fornecimento de água para 
combate a incêndio, de instalação não saliente, que pode ser instalado 
na parede ou no passeio;

m) «Câmara de ramal de ligação»: dispositivo através do qual se es-
tabelece a ligação entre o sistema predial e o respetivo ramal, devendo 
localizar -se junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso e 
cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à entidade gestora 
quando localizada na via pública ou aos utilizadores nas situações em que 
a câmara de ramal ainda se situa no interior da propriedade privada;

n) «Canalização»: tubagem destinada a assegurar a condução das 
águas para o abastecimento público;

o) «Caudal»: volume, expresso em m3, de água/águas residuais urbanas 
numa dada secção num determinado período de tempo;

p) «Classe metrológica»: define os intervalos de caudal onde deter-
minado contador deve funcionar em condições normais de utilização, 
isto é, em regime permanente ou em regime intermitente, sem exceder 
os erros máximos admissíveis;

q) «Coletor»: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar 
a condução de águas residuais urbanas domésticas, industriais e ou 
pluviais;

r) «Conduta»: Colocação de um ou mais tubos interligados com o 
sentido de conduzir o fluxo de águas para abastecimento humano;

s) «Consumidor»: utilizador do serviço a quem a água é fornecida 
para uso não profissional;
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t) «Contador»: instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do 
transdutor de medição;

u) «Contador diferencial»: contador cujo consumo que lhe está es-
pecificamente associado é também medido por contador colocado a 
montante;

v) «Contador totalizador»: contador que, para além de medir o con-
sumo que lhe está especificamente associado, mede consumos dos 
contadores diferenciais instalados a jusante;

w) «Contrato»: vínculo jurídico estabelecido entre a Entidade Gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda, 
nos termos e condições do presente Regulamento;

x) «Deposição»: acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais 
ou equipamentos previamente determinados pela Entidade Gestora, a 
fim de serem recolhidos;

y) «Deposição indiferenciada»: deposição de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

z) «Deposição seletiva»: deposição efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separado por tipo e natureza, tais como: papel, car-
tão, vidro, plástico, embalagens e resíduos urbanos biodegradáveis, 
REEE, RCD, resíduos volumosos, verdes, pilhas, tendo em vista o seu 
tratamento específico;

aa) «Despesas fixas»: as despesas mensais com educação, saúde 
e habitação, nas quais se incluem todas as despesas suportadas pelo 
agregado familiar necessárias à formação escolar, bem como as despe-
sas com a aquisição de medicamentos de uso continuado, no caso de 
doenças crónicas, e as despesas com pagamento relativo a renda ou a 
empréstimo bancário, para fins habitacionais;

bb) «Diâmetro nominal»: designação numérica do diâmetro de um 
componente que corresponde ao número inteiro que se aproxima da 
dimensão real em milímetros;

cc) «Ecoponto»: conjunto de contentores, colocados na via pública, 
escolas, ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de 
papel, vidro, embalagens de plástico e metal ou outros materiais para 
valorização;

dd) «Eliminação»: qualquer operação que não seja de valorização, 
ainda que se verifique como consequência secundária a recuperação de 
substâncias ou de energia, nomeadamente, as prevista no Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 05 de setembro;

ee) «Estação de transferência» instalação onde o resíduo é descarre-
gado com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro local 
de tratamento, valorização ou eliminação;

ff) «Estação de triagem»: instalação onde o resíduo é separado, me-
diante processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais cons-
tituintes, destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

gg) «Estrutura tarifária»: conjunto de regras de cálculo expressas 
em termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e 
outros parâmetros;

hh) «Famílias numerosas»: as pessoas cujo agregado familiar seja 
composto por seis ou mais elementos que viva em economia comum e 
cuja prova possa ser feita através da Declaração anual do IRS;

ii) «Família monoparental»: o núcleo familiar de pai ou mãe, com 
filhos menores, ou com necessidades especiais, comprovada através de 
atestado médico;

jj) «Fornecimento de água»: serviço prestado pela Entidade Gestora 
aos utilizadores;

kk) «Fossa sética»: tanque de decantação destinado a criar condições 
adequadas à decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e 
ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a decomposição de 
matéria orgânica;

ll) «Gestão de resíduos»: a recolha, o transporte, a valorização e 
a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais de eliminação no pós -encerramento, bem como 
as medidas adotadas na qualidade de comerciante ou corretor;

mm) «Hidrantes»: conjunto das bocas -de -incêndio e dos marcos de 
água;

nn) «Inspeção»: atividade conduzida por trabalhadores da Entidade 
Gestora, ou por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cum-
pridas todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo, 
em regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados 
registados de forma a permitir à Entidade Gestora avaliar a operacionali-
dade das infraestruturas e informar os utilizadores de eventuais medidas 
corretivas a serem implementadas;

oo) «Lamas»: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos 
diversos tipos de água por processos naturais ou artificiais;

pp) «Local de consumo»: ponto da rede predial, através do qual o 
imóvel é, ou pode ser, abastecido/servido nos termos do contrato, do 
Regulamento e da legislação em vigor;

qq) «Marco de incêndio»: equipamento de combate a incêndio ins-
talado no pavimento e ou de forma saliente relativamente ao nível do 
pavimento;

rr) «Medidor de caudal»: dispositivo que tem por finalidade a deter-
minação do volume de água residual produzido podendo, conforme os 
modelos, fazer a leitura do caudal instantâneo e do volume produzido, 
ou apenas deste, e ainda registar esses volumes;

ss) «Monos e Monstros»: resíduo volumoso ou objeto volumoso fora 
de uso, proveniente das habitações que, pelo seu volume, forma ou 
dimensão, não possa ser recolhido pelos meios normais de remoção;

tt) «Núcleo familiar»: o conjunto de pessoas dentro de uma família 
clássica, entre os quais existe um dos seguintes tipos de relação: casal 
com ou sem filho(s) menor(es), pai ou mãe com filho(s) menor(es), avós 
com neto(s) menor(es) e avô ou avó com neto(s) menor(es);

uu) «Óleo alimentar usado» ou «OUA»: o óleo alimentar que constitui 
um resíduo;

vv) «Prevenção»: a adoção de medidas antes de uma substância, ma-
terial ou produto, assumir a natureza de resíduo, destinadas a reduzir:

i) A quantidade de resíduos produzidos, designadamente através da 
reutilização de produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos 
produtos;

ii) Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 
dos resíduos gerados;

iii) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-
dutos.

ww) «Pressão de serviço»: pressão disponível nas redes de água, em 
condições normais de funcionamento;

xx) «Pré -tratamento das águas residuais urbanas»: processo, a cargo 
do utilizador, destinado à redução da carga poluente, à redução ou eli-
minação de certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, 
de forma a tornar essas águas residuais urbanas aptas a serem rejeitadas 
nos sistemas públicos de drenagem;

yy) «Produtor de resíduos»: qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
cuja atividade produza resíduos (produtor inicial de resíduos) ou que 
efetue operações de pré -tratamento, de mistura ou outras que alterem a 
natureza ou a composição desses resíduos;

zz) «Reciclagem»: qualquer operação de valorização, incluindo o 
reprocessamento de materiais orgânicos, através da qual os materiais 
constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, 
materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins, 
mas não inclui a valorização energética nem o reprocessamento em 
materiais que devam ser utilizados como combustível ou em operações 
de enchimento;

aaa) «Recolha»: a apanha de resíduos, incluindo a triagem e o arma-
zenamento preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

bbb) «Ramal de ligação de água»: troço de canalização destinado ao 
serviço de abastecimento de um prédio, compreendido entre os limites 
da propriedade do mesmo e a conduta da rede pública em que estiver 
inserido;

ccc) «Ramal de ligação de águas residuais urbanas»: o troço de cana-
lização que tem por finalidade assegurar a recolha e condução das águas 
residuais urbanas domésticas e industriais desde o limite da propriedade 
até ao coletor da rede de drenagem;

ddd) «Reabilitação»: trabalhos associados a qualquer intervenção física 
que prolongue a vida de um sistema existente e ou melhore o seu desem-
penho estrutural, hidráulico e ou de qualidade da água, envolvendo uma 
alteração da sua condição ou especificação técnica; reabilitação estrutural 
inclui a substituição e a renovação; a reabilitação hidráulica inclui a substi-
tuição, o reforço e, eventualmente, a renovação; a reabilitação para efeitos 
da melhoria da qualidade da água inclui a substituição e a renovação;

eee) «Renovação»: qualquer intervenção física que prolongue a vida 
do sistema ou que melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, 
mantendo a capacidade e a função inicial, e que pode incluir a repa-
ração;

fff) «Reparação»: intervenção destinada a corrigir anomalias loca-
lizadas;

ggg) «Reservatório predial»: unidade de reserva que faz parte cons-
tituinte da rede predial e tem como finalidade o armazenamento de 
água à pressão atmosférica para alimentação da rede predial a que está 
associado;

hhh) «Recolha indiferenciada»: a recolha de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

iii) «Recolha seletiva»: a recolha efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separados por tipo e natureza, com vista a facilitar o trata-
mento específico;

jjj) «Remoção»: conjunto de operações que visem o afastamento 
dos resíduos dos locais de produção, mediante a deposição, recolha e 
transporte;



Diário da República, 2.ª série — N.º 51 — 13 de março de 2015  6359

kkk) «Rendimento disponível»: o rendimento mensal, total, de um 
agregado familiar, proveniente de todas as fontes: salários, pensões, 
reformas, subsídios, rendimentos de empregados por conta própria, ren-
dimentos sobre patrimónios, transferências públicas e privadas e outras 
fontes de rendimentos, após dedução de impostos, taxas e contribuições 
para a segurança social, com exceção de prestações familiares;

lll) «Resíduo»: qualquer substância ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer;

mmm) «Resíduo agrícola»: o resíduo proveniente de explorações 
agrícolas e ou pecuária ou similar;

nnn) «Resíduo de centros de criação e abate de animais»: o resíduo 
proveniente de estabelecimentos com características industriais onde 
se processe a criação intensiva de animais ou o seu abate e ou trans-
formação;

ooo) «Resíduo de construção e demolição» ou «RCD»: o resíduo 
proveniente de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação e demolição e da derrocada de edificações;

ppp) «Resíduo de embalagem»: qualquer embalagem ou material de 
embalagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação 
em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção;

qqq) «Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico» ou «REEE»: 
equipamento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo 
todos os componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte 
integrante do equipamento no momento em que é descartado;

rrr) «REEE proveniente de particulares»: REEE proveniente do sec-
tor doméstico, bem como o REEE proveniente de fontes comerciais, 
industrias, institucionais ou outras que, pela sua natureza e quantidade, 
seja semelhante ao REEE proveniente do sector doméstico;

sss) «Resíduo de extração de inertes»: o resíduo resultante da pros-
peção, extração, tratamento e armazenamento dos recursos minerais, 
bem como da exploração de pedreiras, nomeadamente os previstos na 
alínea jj), do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, 
na redação atual;

ttt) «Resíduo perigoso»: o resíduo que apresente, pelo menos, uma 
característica de perigosidade para a saúde ou para o ambiente, nomea-
damente os identificados como tal na Lista Europeia de Resíduos;

uuu) «Resíduo radioativo»: o resíduo contaminado por substâncias 
radioativas;

vvv) «Resíduo urbano» ou «RU»: o resíduo proveniente de habitações 
bem como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja se-
melhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

i) «Resíduo urbano proveniente de atividade comercial»: resíduo 
produzido por um ou vários estabelecimentos comerciais ou de servi-
ços, com uma administração comum relativa a cada local de produção 
de resíduos que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante ao 
resíduo proveniente de habitações;

ii) «Resíduo urbano proveniente de uma unidade industrial»: o resíduo 
produzido por uma única entidade em resultado de atividades acessó-
rias da atividade industrial, que, pela sua natureza ou composição, seja 
semelhante ao resíduo proveniente de habitações;

iii) «Resíduo hospitalar não perigoso»: o resíduo resultante de ativida-
des de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais, nas 
áreas da prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou investigação 
e ensino, bem como de outras atividades envolvendo procedimentos 
invasivos, tais como acupuntura, piercings e tatuagens, que, pela sua 
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos urbanos.

www) «Resíduo urbano biodegradável» ou «RUB»: resíduo urbano 
que pode ser sujeito a decomposição anaeróbia e aeróbia, designada-
mente os resíduos alimentares e de jardim, o papel e cartão;

xxx) «Resíduo urbano de grandes produtores»: resíduo urbano produ-
zido por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares, 
cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja respon-
sabilidade pela sua gestão é do seu produtor;

yyy) «Resíduo urbano valorizável»: o resíduo que pode ser recuperado 
ou regenerado e, portanto, passível de recolha seletiva, como os seguintes 
materiais ou fileiras de materiais:

i) «Vidro»: todo o tipo de embalagens de vidro, por exemplo: garra-
fas, frascos, garrafões, boiões, excluindo -se: os vidros especiais, tem-
perados ou laminados, designadamente, espelhos, lâmpadas, cristais, 
“pirex”, vidros cerâmicos, vidros de automóveis, armados, embalagens 
de cosmética e perfumes; vidro farmacêutico, proveniente de hospitais 
e laboratórios de análises clínicas; loiças e cerâmicas, nomeadamente, 
pratos, copos, chávenas, jarras; tampas, rolhas e vidros planos, isto é, 
janelas, vidraças, para -brisas;

ii) «Papel e cartão»: de qualquer tipo, excluindo -se o papel plasti-
ficado e metalizado ou sujeito a tratamentos especiais, por exemplo: 
papel vegetal, de lustro, de fax, autocolante, celofane, químico, alumí-
nio; embalagens que tenham contido resíduos orgânicos ou gorduras 

(exemplo: pacotes de batatas fritas e aperitivos, pacotes de manteiga e 
margarina, caixas de pizza), bem como papel de cozinha, guardanapos 
e lenços de papel; loiça de papel e o papel sujo ou impregnado com 
tintas, óleos e outros materiais;

iii) «Embalagens de plástico e de metal»: todo o tipo de embalagens 
de plástico, tais como garrafas, garrafões e frascos de: água, sumos, 
néctares e refrigerantes, vinagre, detergentes, óleos alimentares; sacos 
e caixas de plástico; invólucros de plástico; embalagens de iogurte; 
embalagens de plástico que tenham contido gorduras, por exemplo: 
margarina, manteiga, banha e cosmética gordurosa; tampas de plástico; 
embalagens plastificadas ou metalizadas de produtos alimentares como 
gelados, batatas fritas e bolachas; latas de conserva ou de bebidas, em-
balagens vazias de aerossóis (“spray”), esferovite, tampas de metal e 
caricas; embalagens para líquidos alimentares, por exemplo: pacotes de 
leite, sumo e vinho, natas e outros líquidos alimentares, excluindo -se as 
embalagens contaminadas com outros materiais como óleos, produtos 
químicos e tóxicos;

iv) «Pilhas /acumuladores»: todas as pilhas e acumuladores usados, 
excluindo -se as baterias de automóveis, de telemóveis, de brinquedos 
ou de outros aparelhos elétricos e “pilhas botão”.

zzz) «Resíduo verde»: resíduo proveniente da limpeza e manutenção 
de jardins, espaços verdes públicos ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas;

aaaa) «Resíduo volumoso»: objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto também se 
designa vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

bbbb) «Reutilização»: qualquer operação mediante a qual produtos 
ou componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para 
o mesmo fim para que foram concebidos;

cccc) «Serviço»: exploração e gestão do sistema público municipal 
de abastecimento de água e de recolha, transporte e tratamento de águas 
residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho 
de Vila Verde;

dddd) «Serviços auxiliares»: os serviços prestados pela Entidade 
Gestora, de caráter conexo com os serviços de fornecimento de água e 
de recolha de águas residuais urbanas, mas que pela sua natureza, nome-
adamente pelo facto de serem prestados pontualmente por solicitação do 
utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumprimento contratual 
por parte do utilizador, são objeto de faturação específica;

eeee) «Sistema de distribuição predial» ou «rede predial»: canaliza-
ções, órgãos e equipamentos prediais que prolongam o ramal de ligação 
até aos dispositivos de utilização do prédio;

ffff) «Sistema de drenagem predial» ou «rede predial»: conjunto 
constituído por instalações e equipamentos privativos de determinado 
prédio e destinados à evacuação das águas residuais urbanas até à rede 
pública;

gggg) «Substituição»: substituição de uma instalação existente por 
uma nova quando a que existe já não é utilizada para o seu objetivo 
inicial;

hhhh) «Sistema público de abastecimento de água» ou «rede pública»: 
sistema de canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à distribui-
ção de água para consumo humano, instalado, em regra, na via pública, 
em terrenos da Entidade Gestora ou em outros, cuja ocupação seja do 
interesse público, incluindo os ramais de ligação às redes prediais;

iiii) «Sistema público de drenagem de águas residuais urbanas» ou 
«rede pública»:

sistema de canalizações, órgãos e equipamentos destinados à recolha, 
transporte e destino final adequado das águas residuais urbanas, em 
condições que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, 
em regra, na via pública, em terrenos da Entidade Gestora ou em outros, 
cuja ocupação seja do interesse público, incluindo ramais de ligação às 
redes prediais;

jjjj) «Sistema separativo»: sistema constituído por duas redes de cole-
tores, uma destinada às águas residuais urbanas domésticas e industriais 
e outra à drenagem de águas pluviais ou similares e respetivas instalações 
elevatórias e de tratamento e dispositivos de descarga final;

kkkk) «Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros 
e regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar 
pelo utilizador final à Entidade Gestora em contrapartida de serviço;

llll) «Titular do contrato»: qualquer pessoa individual ou coletiva, 
pública ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores;

mmmm) «Tratamento»: qualquer operação de valorização ou de 
eliminação, incluindo a preparação prévia à valorização ou elimina-
ção e as atividades económicas referidas no anexo IV, do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual;

nnnn) «Utilizador final»: pessoa singular ou coletiva, pública ou 
privada, a quem seja assegurado de forma continuada, os serviços de 
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abastecimento de água e ou de recolha de águas residuais urbanas e ou 
recolha de resíduos sólidos urbanos que não tenha como objeto da sua 
atividade a prestação desses mesmos serviços a terceiros, podendo ser 
classificado como:

i) «Utilizador doméstico»: aquele que use o prédio urbano servido para 
fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes comuns, 
nomeadamente as dos condomínios;

ii) «Utilizador não doméstico»: aquele que não esteja abrangido pela 
subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias locais.

oooo) «Válvula de corte ao prédio»: válvula de seccionamento, des-
tinada a seccionar a montante o ramal de ligação do prédio, sendo 
exclusivamente manobrável por pessoal da Entidade Gestora;

pppp) «Valorização»: qualquer operação, nomeadamente os constantes 
no anexo II, do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, cujo resul-
tado principal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem 
um fim útil, substituindo outros materiais que, no caso contrário, teriam 
sido utilizados para um fim específico, ou a preparação dos resíduos 
para esse fim, na instalação ou no conjunto da economia.

Artigo 6.º

Entidade titular e entidade gestora do sistema

1 — O Município de Vila Verde é a entidade titular que, nos termos da 
lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de abastecimento 
de água, de drenagem de águas residuais urbanas e gestão de resíduos 
sólidos no respetivo território.

2 — O Município de Vila Verde é a Entidade Gestora responsável 
pela conceção, construção e exploração, do sistema público de água para 
consumo humano e de drenagem de águas residuais urbanas, bem como 
da gestão de resíduos sólidos urbanos em todo o território municipal, sem 
prejuízo da delegação do serviço de recolha e tratamento de efluentes 
à concessionária do saneamento em alta.

Artigo 7.º

Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a 
indicada nos anexos I, II,III, VIII e XIII do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 8.º

Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e exploração destes sistemas públicos, bem como as respe-
tivas normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da 
legislação em vigor.

Artigo 9.º

Princípios de gestão

A prestação do serviço de abastecimento público de água e recolha 
de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos obedece aos 
seguintes princípios:

a) Princípio da universalidade e da igualdade de acesso;
b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 

dos interesses dos utilizadores;
c) Princípio da transparência na prestação dos serviços;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos siste-

mas;
f) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

g) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

h) Princípio do utilizador -pagador e do poluidor -pagador;
i) Princípio da hierarquia das operações de gestão dos resíduos;
j) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos 

de caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como 
práticas que facilitem a respetiva reutilização e valorização.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 10.º
Deveres da entidade gestora

Compete à Entidade Gestora, designadamente:
a) Fornecer água destinada ao consumo público com a qualidade ne-

cessária ao consumo humano, nos termos fixados na legislação em vigor;
b) Garantir a qualidade, a regularidade e a continuidade do serviço, 

salvo casos excecionais expressamente previstos neste Regulamento e 
na legislação em vigor;

c) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
dos sistemas público de distribuição de água e drenagem de águas re-
siduais urbanas, bem como mantê -lo em bom estado de funcionamento 
e conservação;

d) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão dos sistemas;

e) Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas 
aos sistemas públicos de abastecimento de água e drenagem de águas 
residuais urbanas, bem como elaborar e cumprir um plano anual de 
manutenção preventiva para as redes públicas de fornecimento e água 
e recolha de águas residuais urbanas;

f) Submeter os componentes dos sistemas públicos, antes de entrarem 
em serviço, a ensaios que assegurem o seu bom funcionamento;

g) Tomar as medidas adequadas para evitar danos nos sistemas pre-
diais, resultantes de pressão de serviço excessiva, variação brusca de 
pressão ou de incrustações nas redes;

h) Promover a instalação, a substituição ou a renovação dos ramais 
de ligação;

i) Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas a montante 
e a jusante e os filtros de proteção aos mesmos;

j) Promover a atualização tecnológica dos sistemas, nomeadamente 
quando daí resulte um aumento da eficiência técnica e da qualidade 
ambiental;

k) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divul-
gação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de atendimento 
e no sítio na Internet da Entidade Titular;

l) Proceder em tempo útil à emissão e ao envio das faturas correspon-
dentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

m) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores 
cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;

n) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de abastecimento de água, saneamento de águas residuais urbanas e 
gestão de resíduos sólidos;

o) Manter um registo atualizado dos processos das reclamações dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

p) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
q) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento;
r) Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais urbanas 

produzidas pelos utilizadores;
s) Controlar a qualidade dos efluentes drenados e tratados, nos casos 

em que seja responsável pelo tratamento das águas residuais urbanas, 
nos termos da legislação em vigor;

t) Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não 
exceda os 1100 litros por produtor, produzidos na sua área geográfica, 
bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por lei;

u) Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 
ou recebe da sua área geográfica, sem que tal responsabilidade isente os 
munícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo serviço prestado;

v) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as greves, sem 
prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a situação e 
avisando, em qualquer dos casos, os utilizadores;

w) Assegurar diretamente, ou através do prestador de serviço, a lim-
peza e a manutenção dos equipamentos de deposição e recolha dos 
resíduos;

x) Definir para a recolha de águas residuais urbanas os parâmetros 
de poluição suportáveis pelo sistema público de drenagem e fiscalizar 
o seu cumprimento.

Artigo 11.º
Deveres dos utilizadores

Compete, designadamente, aos utilizadores:
a) Cumprir o presente Regulamento;
b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer componente dos 

sistemas públicos de abastecimento de água, de saneamento de águas 
residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos;
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c) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da 
entidade gestora, tendo em vista a realização de trabalhos manutenção, 
e ou ações de verificação e fiscalização;

d) Não alterar os ramais de ligação;
e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 

a sua conservação e manutenção;
f) Não bloquear o acesso aos contadores, cumprindo o clausulado 

no n.º 4 do art.° 37.º;
g) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários 

e os dispositivos de utilização;
h) Avisar a Entidade Gestora de eventuais anomalias nos sistemas e 

nos aparelhos de medição;
i) Não proceder a alterações nas redes prediais de abastecimento de 

água sem prévia concordância da Entidade Gestora, quando tal seja exi-
gível nos termos da legislação em vigor, ou cause impacto nas condições 
de fornecimento existentes;

j) Não proceder a alterações nas redes prediais de drenagem de águas 
residuais urbanas sem prévia concordância da Entidade Gestora quando 
tal seja exigível nos termos da legislação em vigor, ou cause impacto 
nas condições de descarga existentes;

k) Não proceder à execução de ligações aos sistemas públicos sem 
autorização da Entidade Gestora;

l) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resíduos 
e garantir a sua boa utilização;

m) Acondicionar corretamente os resíduos;
n) Não danificar os equipamentos de deposição de resíduos urbanos, 

incluindo a afixação de anúncios e publicidade;
o) Reportar à Entidade Gestora eventuais anomalias existentes no 

equipamento destinado à deposição de resíduos urbanos;
p) Avisar a Entidade Gestora de eventual sub -dimensionamento do 

equipamento de deposição de resíduos urbanos;
q) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;
r) Cumprir o horário de deposição dos resíduos urbanos;
s) Em situações de acumulação de resíduos, o utilizador deve adotar 

os procedimentos indicados pela Entidade Gestora, no sentido de evitar 
o desenvolvimento de situações de insalubridade pública;

t) Pagar as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, 
do presente Regulamento e dos contratos estabelecidos com a Entidade 
Gestora.

Artigo 12.º
Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 
influência da Entidade Gestora tem direito à prestação do serviço de 
abastecimento público de água, de recolha de águas residuais urbanas, 
e de gestão de resíduos, sempre que o mesmo esteja disponível.

2 — O serviço de abastecimento público de água e de recolha de 
águas residuais urbanas através de redes fixas considera -se disponível 
desde que o sistema infraestrutural da Entidade Gestora esteja localizado 
a uma distância igual ou inferior a 20 metros do limite da propriedade, 
exceto se a ligação se revelar demasiado onerosa ou inviável do ponto 
de vista da execução técnica.

3 — Relativamente à recolha de águas residuais urbanas, nas situa-
ções não abrangidas pelo número anterior, o utilizador tem o direito de 
solicitar a Entidades Licenciadas a recolha e o tratamento das lamas da 
respetiva fossa sética individual.

4 — O serviço de recolha considera -se disponível, para efeitos do pre-
sente Regulamento, desde que o equipamento de recolha indiferenciada 
se encontre instalado a uma distância inferior a 100 metros do limite do 
prédio e a Entidade Gestora efetue uma frequência mínima de recolha 
que salvaguarde a saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos 
cidadãos, ao abrigo do disposto no n.º 5, do artigo 59.º, do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto.

5 — O limite previsto no número anterior é aumentado até 200 metros 
nas áreas predominantemente rurais, ao abrigo do disposto no n.º 5, do 
artigo 59.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

Artigo 13.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pela Entidade Gestora das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita à qualidade da água fornecida e 
aos tarifários aplicáveis.

2 — A Entidade Gestora publicita trimestralmente, por meio de editais 
afixados nos lugares próprios ou na imprensa regional, os resultados 
analíticos obtidos pela implementação do programa de controlo da 
qualidade da água.

3 — A Entidade Gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Regulamentos de serviço;
c) Tarifários;
d) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
e) Resultados da qualidade da água, bem como outros indicadores de 

qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
f) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos utili-

zadores, em especial horários de deposição e recolha e tipos de recolha 
utilizados com indicação das respetivas áreas geográficas;

g) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
h) Informação sobre o destino a dar aos diferentes resíduos recolhi-

dos — indiferenciados, OAU, REEE, RCD, identificando a respetiva 
infraestrutura;

i) Informações sobre interrupções do serviço;
j) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 14.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de um local de atendimento ao pú-
blico, e de um serviço de atendimento telefónico, através do qual os 
utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis, dentro do 
horário do expediente, sem prejuízo da existência de um serviço de 
assistência permanente, que funciona de forma ininterrupta todos os 
dias do ano.

CAPÍTULO III

Sistemas de distribuição de água

SECÇÃO I

Condições de fornecimento de água

Artigo 15.º
Obrigatoriedade de ligação à rede geral

1 — Dentro da área abrangida pelas redes de distribuição de água, os 
proprietários dos prédios existentes ou a construir são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de distribuição predial;
b) Solicitar a ligação à rede de distribuição pública.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede geral de distribuição de água 
abrange todas as edificações.

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante auto-
rização dos proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles 
habitados à rede geral de distribuição de água.

4 — A Entidade Gestora, para cumprimento das disposições dos nú-
meros anteriores, notifica os proprietários dos prédios abrangidos pela 
rede de distribuição pública de água, com uma antecedência mínima 
de 30 dias.

5 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial 
de água à rede pública os proprietários dos prédios que disponham de 
captações próprias de água para consumo humano devem proceder à 
sua desativação no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo 
diferente fixado em legislação ou licença específica.

6 — A Entidade Gestora comunica à autoridade ambiental competente 
as áreas servidas pela respetiva rede pública na sequência da sua entrada 
em funcionamento.

Artigo 16.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de abastecimento de água:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de abastecimento 
de água para consumo humano devidamente licenciados, nos termos da 
legislação aplicável, designadamente unidades industriais;

b) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína 
os torne inabitáveis e estejam de facto permanente e totalmente desa-
bitados;
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c) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição;
d) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto de 

vista técnico ou económico para o utilizador e que disponha de soluções 
individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda da saúde 
pública e proteção ambiental.

2 — A isenção deve ser requerida pelo interessado, podendo a En-
tidade Gestora solicitar documentos comprovativos da situação dos 
prédios a isentar.

Artigo 17.º
Prioridades de fornecimento

A Entidade Gestora, face às disponibilidades de cada momento, pro-
cede, prioritariamente, ao fornecimento de água atendendo, preferen-
cialmente, às exigências destinadas ao consumo humano das instalações 
médico/hospitalares na área da sua intervenção.

Artigo 18.º
Exclusão da responsabilidade

A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam sofrer 
os utilizadores decorrentes de avarias e perturbações nas canalizações 
das redes de distribuição pública de água, bem como de interrupções ou 
restrições ao fornecimento de água, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 

como por defeitos ou avarias nas instalações prediais;
c) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente progra-

madas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados 
com uma antecedência mínima de 2 dias.

Artigo 19.º
Interrupção ou restrição no abastecimento de água

1 — A Entidade Gestora pode suspender o abastecimento de água 
nos seguintes casos:

a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsão da sua 
ocorrência iminente;

b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 
ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;

c) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 
público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;

d) Casos fortuitos ou de força maior;
e) Deteção de ligações clandestinas aos sistemas públicos;
f) Anomalias ou irregularidades no sistema predial detetadas pela 

Entidade Gestora no âmbito de inspeções ao mesmo;
g) Determinação por parte da autoridade de saúde e ou da autoridade 

competente.

2 — A Entidade Gestora deve comunicar aos utilizadores, com a 
antecedência mínima de dois dias, qualquer interrupção programada 
no abastecimento de água.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abas-
tecimento de água aos utilizadores a Entidade Gestora deve informar 
os utilizadores que o solicitem da duração estimada da interrupção, 
sem prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da 
Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como hospitais, tomar diligências específicas 
no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso a Entidade Gestora deve mobilizar todos os 
meios adequados à reposição do serviço no menor período de tempo 
possível e tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para mini-
mizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores dos 
serviços.

5 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e for 
determinada a interrupção do abastecimento de água pela autoridade de 
saúde, a Entidade Gestora deve providenciar uma alternativa de água 
para consumo humano, desde que aquela interrupção se mantenha por 
mais de 24 horas.

Artigo 20.º
Interrupção do abastecimento de água por 

facto imputável ao utilizador
1 — A Entidade Gestora pode suspender o abastecimento de água, por 

motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:
a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 

e não apresente evidências de estar autorizado pelo mesmo a utilizar 
o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Mora do utilizador no pagamento dos consumos de água reali-
zados;

d) Quando seja recusada a entrada para inspeção das redes e para 
leitura, verificação, substituição ou levantamento do contador;

e) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qualquer 
meio fraudulento para consumir água;

f) Quando o sistema de distribuição predial tiver sido modificado e 
altere as condições de fornecimento;

g) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema pú-
blico;

h) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção do abastecimento de água, com fundamento em 
causas imputáveis ao utilizador, não priva a Entidade Gestora de recorrer 
às entidades judiciais ou administrativas para garantir o exercício dos 
seus direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas 
e, ainda, de aplicar as coimas que ao caso couberem.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base na alíneas a), 
b), c), d) e f) só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por es-
crito, com a antecedência mínima de 20 dias relativamente à data que 
venha a ter lugar.

4 — No caso previsto nas alíneas e) e g), do n.º 1, do presente artigo, 
a interrupção pode ser feita imediatamente, devendo, no entanto, ser de-
positado no local do contador documento justificativo da razão daquela 
interrupção de fornecimento.

5 — Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que impossibilitem a regularização da situação pelo utilizador no dia 
imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.

Artigo 21.º
Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento de água por motivo imputá-
vel ao utilizador depende da correção da situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento voluntário dos consumos, o 
restabelecimento depende da prévia liquidação do montante em dívida, 
ou da subscrição de um acordo de pagamento, incluindo o pagamento 
da tarifa de restabelecimento.

3 — O restabelecimento do fornecimento deve ser efetuado no prazo 
de 2 dias úteis após a regularização da situação que originou a suspensão.

SECÇÃO II

Qualidade da água

Artigo 22.º
Qualidade da água

1 — A Entidade Gestora deve garantir:
a) Que a água fornecida destinada ao consumo humano possui as 

características que a definem como água salubre, limpa e desejavelmente 
equilibrada, nos termos fixados na legislação em vigor;

b) A monitorização periódica da qualidade da água no sistema de 
abastecimento, através de um plano de controlo operacional, além da 
verificação da conformidade, efetuada através do cumprimento do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente;

c) A divulgação periódica, no mínimo trimestral, dos resultados obti-
dos da verificação da qualidade da água, decorrentes da implementação 
do programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente, nos termos fixados na legislação em vigor;

d) A disponibilização da informação relativa a cada zona de abaste-
cimento, quando solicitada;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela auto-
ridade de saúde e ou da autoridade competente, incluindo eventuais 
ações de comunicação ao consumidor, nos termos fixados na legislação 
em vigor;

f) Que o tipo de materiais especificados nos projetos das redes de 
distribuição pública, para as tubagens e acessórios em contacto com a 
água, tendo em conta a legislação em vigor, não provocam alterações 
que impliquem a redução do nível de proteção da saúde humana.
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2 — O utilizador do serviço de fornecimento de água deve garantir:
a) A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, 

nos termos regulamentares em vigor;
b) As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higie-

nização dos dispositivos de utilização na rede predial, nomeadamente 
tubagens, torneiras e reservatórios, devendo estes últimos ser sujeitos 
a, pelo menos, uma ação de limpeza e desinfeção anual;

c) A independência da rede predial alimentada pela rede pública 
de qualquer outro dispositivo alimentado por uma origem de água de 
captações particulares;

d) O acesso da Entidade Gestora às suas instalações para a realização 
de colheitas de amostras de água a analisar, bem como para a inspeção das 
condições da rede predial no que diz respeito à ligação à rede pública, aos 
materiais utilizados e à manutenção e higienização das canalizações;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela autori-
dade de saúde e ou da autoridade competente.

SECÇÃO III

Uso eficiente da água

Artigo 23.º
Objetivos e medidas gerais

A Entidade Gestora promove o uso eficiente da água de modo a 
minimizar os riscos de escassez hídrica e a melhorar as condições am-
bientais nos meios hídricos, com especial cuidado nos períodos de seca, 
designadamente através de:

a) Ações de sensibilização e informação;
b) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documen-

tação técnica.

Artigo 24.º
Rede pública de distribuição de água

Ao nível da rede pública de distribuição de água, a Entidade Gestora 
promove medidas do uso eficiente da água, designadamente:

a) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente 
da água;

b) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água;
c) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de 

água;
d) Utilização de um sistema tarifário adequado que incentive um uso 

eficiente da água.

Artigo 25.º
Rede de distribuição predial

Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprietários e 
os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, designa-
damente:

a) Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água;
b) Redução dos consumos através da adoção de dispositivos efi-

cientes;
c) Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, quando adequado, 

sem riscos para a saúde pública.

Artigo 26.º
Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Uso adequado da água;
b) Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes;
c) Atuação na redução de perdas e desperdícios.

SECÇÃO IV

Sistemas públicos de distribuição de água

Artigo 27.º
Propriedade da rede geral de distribuição de água

A rede geral de distribuição de água é propriedade do Município de 
Vila Verde.

Artigo 28.º
Instalação e conservação

1 — Compete à Entidade Gestora a instalação, a conservação, a re-
abilitação e a reparação da rede de distribuição pública de água, assim 
como a sua substituição e renovação.

2 — Quando as reparações das redes de distribuição pública de água 
resultem de danos causados por terceiros à Entidade Gestora, os respe-
tivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

3 — A instalação da rede pública no âmbito de novos loteamentos 
pode ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais 
relativas ao licenciamento urbanístico, devendo a respetiva conceção e 
dimensionamento, assim como a apresentação dos projetos e a execução 
das respetivas obras cumprir integralmente o estipulado na legislação em 
vigor, designadamente o disposto no Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem 
como as normas municipais aplicáveis e outras orientações da Entidade 
Gestora.

Artigo 29.º
Conceção, dimensionamento, projeto e execução de obra

A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação dos 
projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir integralmente o 
estipulado na legislação em vigor, designadamente o disposto no Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, bem como as normas municipais aplicáveis.

SECÇÃO V

Conceção das redes de abastecimento de água

Artigo 30.º
Conceção geral

1 — É da responsabilidade do Município a instalação e gestão da 
rede de distribuição de água e dos ramais de ligação aos sistemas de 
distribuição predial.

2 — Nos arruamentos onde venham a ser instaladas as canalizações 
gerais, o Município, sempre que possível, instalará, simultaneamente, 
os ramais de ligação aos prédios.

Artigo 31.º
Condutas de abastecimento de água

1 — As condutas que constituem a rede pública destinada a água 
para consumo humano deverão ser executadas, preferencialmente, com 
tubagem de PVC rígido ou FFD na classe correspondente à pressão de 
serviço, podendo ser admitidos outros materiais tecnicamente apropria-
dos, desde que aceites pelo Município.

2 — O diâmetro nominal mínimo das condutas de distribuição a 
aplicar no Município de Vila Verde é de 90 mm.

3 — A classe de pressão mínima admitida é de 1.6 MP a para as 
tubagens.

4 — As condutas deverão localizar -se, em regra, na via pública, à 
distância mínima de 1,00 m de lancil ou, na sua falta, à distância mínima 
de 0,80 m do limite da propriedade.

Artigo 32.º
Acessórios da rede de abastecimento de água

1 — As redes deverão ser dotadas de três válvulas de seccionamento 
nos cruzamentos e duas válvulas nos entroncamentos.

2 — Deverão prever -se, obrigatoriamente, válvulas de corte nos ra-
mais e nas instalações que tenham que ser isoladas.

3 — Os acessórios da rede destinados a água para consumo humano 
serão em FFD.

SECÇÃO VI

Ramais de ligação

Artigo 33.º
Propriedade

Os ramais de ligação são propriedade do Município de Vila Verde.
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Artigo 34.º
Instalação, conservação, renovação e substituição 

de ramais de ligação
1 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da 

Entidade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conser-
vação, renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

2 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

3 — Os custos com a instalação, a conservação e a substituição dos 
ramais de ligação são suportados pela Entidade Gestora, sem prejuízo 
do disposto no artigo 162.º

4 — Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação 
resultem de danos causados por terceiros, os respetivos encargos são 
suportados por estes.

5 — Quando a alteração de ramais de ligação ocorrer por alteração das 
condições de exercício do abastecimento, por exigências do utilizador, 
a mesma é suportada por aquele.

6 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais de 
ligação pode ficar a cargo do promotor, nos termos previstos pelas 
normas legais relativas ao licenciamento urbanístico.

Artigo 35.º
Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é normalmente abastecido por um único ramal de ligação, 
podendo, em casos especiais, a definir pela Entidade Gestora, o abaste-
cimento ser feito por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 36.º
Condições de execução

1 — Os ramais de ligação deverão ser executados, preferencialmente, 
com tubagem de Aço Inox, PEAD e PPR, podendo ser aceite pela en-
tidade gestora outro material desde que homologado ou normalizado 
por organismo oficial.

2 — O diâmetro nominal do ramal deve ser determinado por cálculo 
hidráulico, com um mínimo de 20mm, devendo garantir uma velocidade 
compreendida entre 0,50m/s e 2,00m/s.

3 — O ramal de incêndio será independente dos restantes e terá um 
diâmetro de acordo com a legislação em vigor.

4 — A profundidade mínima do ramal é de 0,80 m na via pública e 
de 0,50 m nos passeios.

5 — A inserção do ramal na rede pública deverá ser feita com 
acessórios de modelo aprovado pela Entidade Gestora, incluindo, 
obrigatoriamente, uma válvula de corte em ferro fundido dúctil e 
cunha elástica.

6 — Cada ramificação deverá possuir um espaço comum, um con-
junto de acessórios instalados no interior do armário, constituídos, de 
montante para jusante, por uma válvula de seccionamento, destinada a 
uso da Entidade Gestora, e uma torneira de passagem, destinada a uso 
do consumidor.

7 — Neste conjunto poderão ser integrados outros acessórios, não 
obrigatórios, nomeadamente válvula de retenção, válvulas redutoras de 
pressão, filtros, manómetros e ventosas.

Artigo 37.º
Armários destinados aos contadores

1 — Na construção dos edifícios deverão ser previstos armários para 
a colocação dos contadores de água, independentemente da origem do 
abastecimento, em locais acessíveis à Entidade Gestora.

2 — Os contadores, um por cada local de consumo, podem ser co-
locados isoladamente ou em conjunto, neste último caso numa bateria 
de contadores.

3 — O alojamento dos contadores e seus acessórios devem ter as 
dimensões mínimas de:

a) Contadores até 20 mm: 0,60 m de largura, 0,40 m de altura e 
0,20 m de profundidade;

b) Contadores de 30 e 40 mm: 0,80 m de largura, 0,50 m de altura e 
0,30 m de profundidade;

c) Contadores de 50 a 100 mm: 1,00 m de largura, 0,60 m de altura 
e 0,40 m de profundidade;

d) No caso dos contadores serem colocados em bateria a altura do 
armário aumentará de 0,15 m, com o máximo de 0,90 m, correspondente 
a seis contadores.

4 — O armário será fechado por uma porta suficientemente robusta, 
com fecho normalizado, de forma a evitar a sua remoção ou vandali-
zação.

5 — Nos edifícios com logradouros privados, os armários dos conta-
dores devem localizar -se no logradouro, junto à zona de entrada contígua 
com a via pública e com possibilidade de leitura e acesso pelo exterior e 
revestidos com isolamento térmico para serem resguardados das baixas 
temperaturas.

6 — Nos prédios com mais de uma fração, os armários/nichos devem 
localizar -se, preferencialmente, na zona de entrada e coberta, de modo a 
ser facilmente lidos e resguardados das baixas temperaturas, verificando-
-se que esta localização é tecnicamente impossível, os contadores devem 
localizar -se em locais de fácil acesso, sendo obrigatório que se situem 
nos patamares de escada ou corredores de acesso aos apartamentos.

Artigo 38.º
Válvula de corte para suspensão do abastecimento

1 — Cada ramal de ligação, ou sua ramificação, deverá ter, na via 
pública, uma válvula de corte ao prédio, de modelo apropriado, que 
permita a suspensão do abastecimento de água.

2 — As válvulas de corte só podem ser manobradas por pessoal da 
Entidade Gestora e, em caso de emergência, pelos Bombeiros e pela 
Proteção Civil.

Artigo 39.º
Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes 
de distribuição prediais tenham sido verificadas e ensaiadas, nos ter-
mos da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no n.º 2, do 
artigo 144.º, do presente Regulamento.

SECÇÃO VII

Sistemas de distribuição predial

Artigo 40.º
Caracterização da rede predial

1 — A execução das redes de distribuição predial é da responsabili-
dade dos proprietários.

2 — As redes de distribuição predial de abastecimento de água têm 
início no limite de propriedade e prolongam -se até aos dispositivos de 
utilização.

3 — A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em 
boas condições de funcionamento e salubridade é da responsabilidade 
do proprietário.

4 — Excetuam -se do número anterior o contador de água, as válvulas 
a montante e a jusante e o filtro de proteção do contador, cuja responsa-
bilidade de colocação e manutenção é da Entidade Gestora.

5 — A instalação de reservatórios prediais é autorizada pela Entidade 
Gestora quando o sistema público não ofereça garantias necessárias ao 
bom funcionamento do sistema predial, em termos de caudal e pressão.

Artigo 41.º
Separação dos sistemas

Os sistemas prediais de distribuição de água devem ser independentes 
de qualquer outra forma de distribuição de água com origem diversa, 
designadamente poços ou furos privados que, quando existam, devem 
ser devidamente licenciados nos termos da legislação em vigor.

Artigo 42.º
Prevenção de contaminação

1 — É proibida a ligação do sistema de distribuição de água a qual-
quer outro sistema.

2 — O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitários deve 
ser efetuado sem pôr em risco a sua potabilidade, impedindo a sua 
contaminação, quer por contacto quer por aspiração de água residual 
em casos de depressão.

Artigo 43.º
Utilização de água não potável

1 — O Município de Vila Verde pode autorizar a utilização de água 
não potável, nomeadamente de poços ou furos privativos, exclusivamente 
para lavagem de pavimento, rega, combate a incêndio e fins industriais 
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não alimentares, desde que salvaguardadas as condições de defesa da 
saúde pública.

2 — As redes de água não potável e respetivos dispositivos de utili-
zação devem ser sinalizados.

Artigo 44.º
Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — O Município de Vila Verde não assume qualquer responsabili-
dade por danos que possam sofrer os consumidores em consequência 
de perturbações ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem inter-
rupções no serviço, desde que resultem de casos fortuitos ou de força 
maior ou da execução de obras previamente programadas, sempre que 
os utilizadores, neste último caso, sejam avisados com, pelo menos, 
2 dias de antecedência.

2 — O aviso indicado no número anterior poderá processar -se atra-
vés da imprensa, da rádio, de aviso postal ou do respetivo sítio da 
Internet.

Artigo 45.º
Manutenção dos sistemas prediais

1 — Na operação dos sistemas prediais devem os seus utilizadores 
abster -se de atos que possam prejudicar o bom funcionamento do sistema, 
ou por em causa direitos de terceiros, nomeadamente no que respeita à 
saúde pública e ao ambiente.

2 — A conservação, reparação e renovação da rede de distribuição de 
um prédio, é da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário.

3 — Em qualquer dos casos, é sempre da responsabilidade da Entidade 
Gestora a manutenção e renovação dos elementos e acessórios que se 
encontram no armário do contador.

4 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água 
resultante de perdas nas canalizações de distribuição interior e dos seus 
dispositivos de utilização localizados a jusante dos contadores.

5 — Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qual-
quer ponto nas redes prediais de distribuição ou nos dispositivos de 
utilização, deve ser promovida a reparação pelos responsáveis pela sua 
conservação.

Artigo 46.º
Conceção geral

1 — É obrigatório instalar em todos os prédios a construir, remodelar 
ou ampliar sistemas prediais de abastecimento de água de acordo com 
as disposições do presente diploma.

2 — A obrigatoriedade a que se refere o número anterior é extensiva a 
prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públicos, podendo 
ser aceites em casos especiais soluções simplificadas, sem prejuízo das 
condições mínimas de salubridade.

3 — A instalação dos sistemas prediais é da responsabilidade dos 
proprietários.

4 — A obrigação atribuída pelo número anterior aos proprietários dos 
prédios considera -se transferida para os seus usufrutuários, comodatários 
ou arrendatários, quando estes assumam perante o Município a ligação 
dos prédios por eles habitados à rede geral de distribuição de água, nos 
termos do artigo 11.º e do n.º 3 do artigo 15.º

5 — Os projetos deverão ser elaborados prevendo -se que o abaste-
cimento se processa através da rede pública, mesmo nos casos em que, 
transitoriamente, tal não seja possível, de modo a permitir a fácil ligação 
posterior, assim que o desenvolvimento das redes o permita.

6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 4, é da responsabilidade dos 
proprietários a manutenção das canalizações privativas instaladas para 
abastecimento do prédio, a partir do limite exterior das propriedades, até 
aos locais de utilização de água dos vários andares, com tudo o que for 
necessário para o abastecimento, incluindo os aparelhos para a utilização 
da água, com exceção dos contadores.

7 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de dis-
tribuição predial a recolha de elementos de base para a elaboração 
dos projetos, devendo a Entidade Gestora fornecer toda a informação 
relevante, designadamente a existência ou não de redes públicas as 
pressões máxima e mínima na rede pública de água e a localização da 
válvula de corte, regra geral junto ao limite da propriedade, nos termos 
da legislação em vigor.

8 — Sempre que os níveis de pressão na rede não permitam o abaste-
cimento direto, de acordo com a legislação em vigor, deverá ser prevista 
a construção de reservatório na cota inferior, com uma capacidade igual 
ao volume médio diário do mês de maior consumo previsível, e respetivo 
sistema de bombagem.

9 — O reservatório deverá possuir uma ou duas células cobertas em 
paralelo e oferecer as necessárias garantias de estanquicidade, acessi-

bilidade, isolamento térmico e ventilação, garantindo boas condições 
sanitárias e de facilidade de limpeza e desinfeção.

10 — O reservatório deve possuir uma localização e um revesti-
mento interno adequados em termos sanitários, estar equipado com 
os acessórios apropriados ao bom funcionamento da admissão e dis-
tribuição de água, à regulação do seu nível, às descargas de fundo 
e à ventilação.

11 — O dimensionamento dos grupos hidropressores deverá ser di-
mensionado para o caudal de ponta, sendo no mínimo dois, dos quais 
um servirá de reserva, equipados com todos os órgãos eletromecânicos, 
de potência, de automatismo, de proteção elétrica e acústica.

12 — Nos prédios destinados a mais do que um local de consumo, a 
canalização particular terá uma coluna montante individual a partir da 
bateria de contadores a implantar sempre que possível na parte exterior 
do edifício.

13 — As tubagens deverão ter um trajeto, em espaços comuns, no-
meadamente na parede das escadas do prédio.

14 — A ligação da rede predial de um edifício à rede pública de abas-
tecimento de água terá que ser completamente independente de qualquer 
outro sistema de abastecimento de água particular, nomeadamente de 
poços, de minas ou furos.

15 — As canalizações interiores da rede predial em prédios de habi-
tação coletiva devem ser, preferencialmente, instaladas à vista, galerias, 
caleiras ou tetos falsos e em zonas comuns do edifício.

16 — As canalizações instaladas à vista em caves ou zonas industriais 
devem ser identificadas com a cor verde RAL 6010.

17 — É obrigatório a instalação de redutoras de pressão nos ra-
mais de introdução individuais sempre que a pressão seja superior 
a 0,6MPa.

18 — Os termo -acumuladores e as caldeiras em pressão a instalar 
deverão cumprir todas as normas técnicas e de segurança exigíveis pela 
legislação em vigor, incluindo a adequação do material constituinte 
às características físico -químicas da água da rede pública e pressões 
mínimas admissíveis regulamentarmente.

Artigo 47.º
Inspeção e ensaio de estanquidade do sistema 

de abastecimento de água
1 — A realização de vistoria pela Entidade Gestora, para atestar a 

conformidade da execução dos projetos de redes de drenagem predial 
com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da autorização 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico habilitado para esse efeito, de acordo com 
o respetivo regime legal que ateste essa conformidade.

2 — Sempre que julgue conveniente a Entidade Gestora procede a 
ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema e sobre os armários dos 
contadores para garantia do cumprimento do disposto no n.º 1, do ar-
tigo 46.º, do presente Regulamento, bem como a ligação do sistema 
predial ao sistema público.

3 — Durante a execução das obras dos sistemas prediais a Entidade 
Gestora deve acompanhar os ensaios de eficiência e as operações de 
desinfeção previstas na legislação em vigor.

4 — A Entidade Gestora notificará o técnico responsável pela obra das 
desconformidades que verificar nas obras executadas, as quais deverão 
ser corrigidas num prazo de 30 dias.

5 — É obrigatório a realização de ensaios de estanquidade e de efici-
ência com a finalidade de assegurar o correto funcionamento das redes 
de abastecimento de água.

6 — Os ensaios são da responsabilidade do promotor e devem ser 
realizados na presença do diretor da obra, sem prejuízo da presença de 
pessoal da Entidade Gestora.

7 — Os resultados dos ensaios devem constar no livro de obra.
8 — O ensaio de estanquidade deve ser conduzido com as canaliza-

ções, juntas e acessórios à vista, convenientemente travados e com as 
extremidades obturadas e desprovidas de dispositivos de utilização.

9 — O processo de execução do ensaio é o seguinte:
a) Ligação da bomba de ensaio com manómetro, localizada tão pró-

ximo quanto possível do ponto de menor cota do troço a ensaiar;
b) Enchimento das canalizações por intermédio da bomba, de forma 

a libertar todo o ar nelas contido e garantir uma pressão igual a uma vez 
e meia a máxima de serviço, com o mínimo de 0,9MPa;

c) Leitura do manómetro da bomba, que não deve acusar redução 
durante um período mínimo de quinze minutos;

d) Esvaziamento do troço ensaiado.

10 — Para efeitos do n.º 6, do presente artigo, deve o promotor no-
tificar a Entidade Gestora da data da realização dos ensaios, com a 
antecedência mínima de dez dias úteis.
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SECÇÃO VIII

Serviço de incêndios

Artigo 48.º
Legislação aplicável

Os projetos, a instalação, a localização, os diâmetros nominais e 
outros aspetos construtivos dos dispositivos destinados à utilização de 
água para combate a incêndios deverão, além do disposto no presente 
Regulamento, obedecer à legislação em vigor.

Artigo 49.º
Hidrantes

1 — Na rede de distribuição pública de água são previstos hidrantes 
de modo a garantir uma cobertura efetiva, de acordo com as necessidades 
do serviço de incêndios.

2 — O abastecimento às bocas -de -incêndio é independente e feito a 
partir do ramal de ligação para uso privativo dos edifícios.

Artigo 50.º
Manobras de válvulas de corte e outros dispositivos

As válvulas de corte e dispositivos de tomada de água, para serviço de 
incêndios, só podem ser manobradas por pessoal da Entidade Gestora, 
dos Bombeiros ou da Proteção Civil.

Artigo 51.º
Redes de incêndios particulares

1 — Nas instalações existentes no interior dos prédios destinadas, 
exclusivamente, ao serviço de proteção contra incêndios a água con-
sumida é objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

2 — O fornecimento de água para essas instalações, a partir de um 
ramal de ligação de água, é comandado por uma válvula de corte selada 
e localizada de acordo com as instruções da Entidade Gestora.

3 — Em caso de incêndio a válvula de corte pode ser manobrada 
por pessoal estranho ao serviço de incêndios, devendo, no entanto, tal 
intervenção ser comunicada à Entidade Gestora nas 24 horas subse-
quentes.

4 — Caso não seja dado cumprimento ao estabelecido no número 
anterior a faturação da água consumida é associada ao contrato esta-
belecido.

Artigo 52.º
Bocas -de -incêndio das redes de distribuição predial

A entidade gestora fornecerá água para as bocas -de -incêndio ali-
mentadas pelas redes prediais, mediante contrato especial que conterá, 
obrigatoriamente, as seguintes cláusulas:

a) As bocas -de -incêndio têm ramal e canalizações interiores próprias, 
com as características e localização em conformidade com o que os 
bombeiros e o Serviço da Proteção Civil determinarem;

b) As bocas -de -incêndio são comandadas por uma válvula de sus-
pensão selada, a qual apenas pode ser manobrada em caso de incêndio, 
devendo a Entidade Gestora ser disso avisada pelos utilizadores nas 
24 horas seguintes ao sinistro.

SECÇÃO IX

Instrumentos de medição

Artigo 53.º
Medição por contadores

1 — Deve existir um contador destinado à medição do consumo de 
água em cada local de consumo, incluindo as partes comuns dos con-
domínios quando nelas existam dispositivos de utilização.

2 — A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública 
de abastecimento de água é igualmente objeto de medição.

3 — Os contadores são propriedade da Entidade Gestora, que é res-
ponsável pela respetiva instalação, manutenção e substituição.

4 — Os custos com a manutenção e substituição dos contadores 
(por anomalia obsolescência) não são objeto de faturação autónoma 
aos utilizadores.

Artigo 54.º
Tipo de contadores

1 — Os contadores a empregar na medição da água fornecida a cada 
prédio ou fração são do tipo autorizado por lei e obedecem às respetivas 
especificações regulamentares.

2 — O diâmetro nominal e a classe metrológica dos contadores é 
fixado pela Entidade Gestora.

3 — A definição do contador deve ser determinada tendo em conta:
a) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial;
b) A pressão de serviço máxima admissível;
c) A perda de carga.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3, que antecedem, para 
utilizadores não domésticos podem ser fixados pela Entidade Gestora 
diâmetros nominais de contadores tendo por base o perfil de consumo 
do utilizador.

5 — Os contadores podem ter associados equipamentos e ou sistemas 
tecnológicos que permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de 
utilização por telecontagem.

Artigo 55.º
Localização e instalação dos contadores

1 — Os armários dos contadores são obrigatoriamente instaladas em 
locais definidos pela Entidade Gestora e acessíveis aos trabalhadores da 
Entidade Gestora, de modo a permitir um trabalho regular de substituição 
ou reparação no local e que a sua visita e leitura se possam fazer em 
boas condições e de acordo com o artigo 37.º

2 — No caso de intervenções em edifícios referenciados nos inventá-
rios do património, ou situados em áreas sujeitas a salvaguarda patrimo-
nial, e sem prejuízo do estabelecido no número anterior, a localização 
dos armários dos contadores deverá, igualmente, ter em consideração 
a necessidade de preservar a qualidade arquitetónica do edifício ou do 
conjunto onde este se insere, devendo as soluções a adotar ser concer-
tadas entre a Entidade Gestora e os organismos centrais.

3 — Não pode ser imposta pela Entidade Gestora aos utilizadores a 
contratação dos seus serviços para a construção e a instalação de ar-
mários ou nichos destinados à colocação de instrumentos de medição, 
sem prejuízo da possibilidade da Entidade Gestora fixar um prazo para 
a execução de tais obras.

4 — Em prédios em propriedade horizontal devem ser instalados 
instrumentos de medição em número e com o diâmetro estritamente 
necessários aos consumos nas zonas comuns ou, em alternativa e por 
opção da Entidade Gestora, quando existir reservatório predial, podem 
ser instalados contadores totalizadores, sendo nesse caso aplicável o 
disposto no n.º 3, do artigo 158.º

5 — Nenhum contador pode ser instalado e mantido em serviço sem 
a verificação metrológica prevista na legislação em vigor.

Artigo 56.º
Verificação metrológica e substituição

1 — A Entidade Gestora procede à verificação periódica dos conta-
dores nos termos da legislação em vigor.

2 — A Entidade Gestora procede, sempre que o julgar conveniente, 
à verificação extraordinária do contador.

3 — O utilizador pode solicitar a verificação extraordinária do con-
tador em instalações de ensaio devidamente credenciadas, tendo direito 
a receber cópia do respetivo boletim de ensaio.

4 — A Entidade Gestora procede à substituição dos contadores no 
termo de vida útil destes, ou sempre que tenha conhecimento de qualquer 
anomalia, por razões de exploração e controlo metrológico.

5 — No caso de ser necessária a substituição de contadores por moti-
vos de anomalia, exploração e controlo metrológico, a Entidade Gestora 
deve avisar o utilizador da data e do período previsível para a intervenção, 
que não deverá ultrapasse as 2 horas.

6 — Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um docu-
mento de onde constem as leituras dos valores registados pelo contador 
substituído e pelo contador que, a partir desse momento, passa a registar 
o consumo de água.

7 — A Entidade Gestora é responsável pelos custos da substituição ou 
reparação dos contadores por anomalia não imputável ao utilizador.

Artigo 57.º
Responsabilidade pelo contador

1 — O contador fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o 
qual deve comunicar à Entidade Gestora todas as anomalias que verificar, 
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nomeadamente não fornecimento de água, fornecimento sem contagem, 
contagem deficiente, rotura e deficiências na selagem, entre outros.

2 — Com exceção dos danos resultantes da normal utilização, o uti-
lizador responde por todos os danos, deterioração ou perda do contador, 
salvo se provocados por causa que lhe não seja imputável e desde que 
dê conhecimento imediato à Entidade Gestora.

3 — Para além da responsabilidade criminal que daí resultar, o uti-
lizador responde, ainda, pelos prejuízos causados em consequência do 
emprego de qualquer meio capaz de interferir com o funcionamento ou 
marcação do contador, salvo se provar que aqueles prejuízos não lhe 
são imputáveis.

Artigo 58.º
Leituras

1 — Os valores lidos devem ser arredondados para o número inteiro 
seguinte ao volume efetivamente medido.

2 — As leituras dos contadores são efetuadas com uma frequência 
mensal, com exceção do mês de agosto, sendo condição mínima a leitura 
ser efetuada duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre 
duas leituras consecutivas de 8 meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso da Entidade Gestora ao con-
tador, com a periodicidade a que se refere o n.º 2, do presente artigo, 
quando o mesmo se encontre localizado no interior do prédio servido.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao contador por parte da Entidade Ges-
tora, esta deve avisar o utilizador, com a antecedência mínima de 10 
dias, por carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, 
com amplitude máxima de 2 horas, de terceira deslocação a fazer para 
o efeito, assim como da cominação da suspensão do fornecimento no 
caso de não ser possível a leitura.

5 — A Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores meios alterna-
tivos para a comunicação de leituras, nomeadamente Internet, serviços 
postais ou o telefone.

Artigo 59.º
Avaliação dos consumos

Nos períodos em que não haja leitura o consumo poderá ser faturado 
por estimativa, quando solicitado pelo consumidor:

a) Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras 
reais efetuadas pela Entidade Gestora;

b) Em função do consumo médio de utilizadores com características 
similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, 
na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

CAPÍTULO IV

Sistemas de recolha e drenagem 
de águas residuais urbanas

SECÇÃO I

Condições de recolha de águas residuais urbanas

Artigo 60.º
Obrigatoriedade de ligação à rede geral 

de águas residuais urbanas
1 — Dentro da área abrangida pelas redes de recolha e drenagem 

de águas residuais urbanas os proprietários dos prédios existentes ou a 
construir são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial;
b) Solicitar a ligação à rede pública de águas residuais urbanas;
c) Requerer a execução dos ramais de ligação.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública de águas residuais 
urbanas abrange todas as edificações qualquer que seja a sua utilização.

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante auto-
rização dos proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles 
habitados à rede pública de águas residuais urbanas.

4 — As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento 
das disposições dos números anteriores são efetuadas pela Entidade 
Gestora nos termos da lei, sendo -lhes fixado, para o efeito, um prazo 
nunca inferior a 30 dias.

5 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à 
rede pública, os proprietários dos prédios que disponham de sistemas 

próprios de tratamento de águas residuais urbanas devem proceder à 
sua desativação no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo 
diferente fixado em legislação ou em licença específica.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as fossas devem ser 
desconectadas, totalmente esvaziadas, desinfetadas e aterradas.

Artigo 61.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de águas residuais urbanas:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de drenagem e 
tratamento de águas residuais urbanas, devidamente licenciados, nos 
termos da legislação aplicável, designadamente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa para o uti-
lizador, do ponto de vista técnico ou económico, e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína 
os torne inabitáveis e estejam de facto, permanentemente, desabitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.
2 — A isenção deve ser requerida pelo interessado, podendo a En-

tidade Gestora solicitar documentos comprovativos da situação dos 
prédios a isentar.

Artigo 62.º
Exclusão da responsabilidade

A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam sofrer 
os utilizadores, decorrentes de avarias e perturbações nas rede pública 
de águas residuais urbanas desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 

como por defeitos ou avarias nas instalações prediais;
c) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente progra-

madas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados 
com uma antecedência mínima de dois dias.

Artigo 63.º
Interrupção ou restrição na recolha de águas residuais urbanas
1 — A Entidade Gestora pode suspender a recolha de águas residuais 

urbanas nos seguintes casos:
a) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 

ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;
b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 

público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;
c) Casos fortuitos ou de força maior.

2 — A Entidade Gestora deve comunicar aos utilizadores, com a 
antecedência mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada no 
serviço de recolha de águas residuais urbanas.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada na recolha 
de águas residuais urbanas aos utilizadores a Entidade Gestora deve 
informar os utilizadores que o solicitem da duração estimada da inter-
rupção, sem prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo 
sítio da Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no 
caso de utilizadores especiais, tais como hospitais, tomar diligências 
específicas no sentido de minimizar o impacto dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso a Entidade Gestora deve mobilizar todos os 
meios adequados à reposição do serviço no menor período de tempo pos-
sível e tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para tentar evitar 
inconvenientes e incómodos causados aos utilizadores dos serviços.

Artigo 64.º
Interrupção da recolha de águas residuais urbanas 

por facto imputável ao utilizador
1 — A Entidade Gestora pode suspender a recolha de águas residuais 

urbanas, por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situa-
ções:

a) Deteção de ligações clandestinas ao sistema público, uma vez 
decorrido um prazo razoável definido pela Entidade Gestora para re-
gularização da situação;

b) Deteção de ligações indevidas ao sistema predial de recolha de 
águas residuais urbanas domésticas, nomeadamente pluviais, uma vez 
decorrido um prazo razoável definido pela Entidade Gestora para a 
regularização da situação;
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c) Verificação de descargas com características de qualidade em 
violação dos parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma vez 
decorrido um prazo razoável definido pela Entidade Gestora para a 
regularização da situação;

d) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de recolha de 
águas residuais urbanas e não apresente evidências de estar autorizado 
pelo mesmo a utilizar o serviço;

e) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude, que justifiquem 
a suspensão;

f) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço;
g) Outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção da recolha de águas residuais urbanas, com funda-
mento em causas imputáveis ao utilizador, não priva a Entidade Gestora 
de recorrer às entidades judiciais ou administrativas para garantir o 
exercício dos seus direitos, ou para assegurar o recebimento das im-
portâncias devidas.

3 — A interrupção da recolha de água residuais com base no n.º 1, 
do presente artigo, só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por 
escrito, com a antecedência mínima de 20 dias relativamente à data que 
venha a ter lugar e deve ter em conta os impactos previsíveis na saúde 
pública e na proteção ambiental.

4 — Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que impossibilitem a regularização da situação pelo utilizador no dia 
imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.

Artigo 65.º
Restabelecimento da recolha

1 — O restabelecimento do serviço de recolha de águas residuais 
urbanas por motivo imputável ao utilizador depende da correção da 
situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento voluntário, o restabelecimento 
depende da prévia liquidação dos montantes em dívida, ou da subscrição 
de um acordo de pagamento prestacional, incluindo o pagamento da 
tarifa de restabelecimento.

3 — O restabelecimento do serviço deve ser efetuado no prazo de 
2 dias úteis, após a regularização da situação que originou a suspensão.

SECÇÃO II

Sistema público de drenagem de águas residuais urbanas

Artigo 66.º
Propriedade da rede pública de águas residuais urbanas

A rede pública de águas residuais urbanas é propriedade do Município 
de Vila Verde.

Artigo 67.º
Instalação e conservação

1 — Compete à Entidade Gestora a instalação, a conservação, a rea-
bilitação e a reparação da rede pública de drenagem de águas residuais 
urbanas, assim como a sua substituição e renovação.

2 — Quando as reparações das redes de drenagem de águas residuais 
urbanas, resultem de danos causados por terceiros à Entidade Gestora, 
os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

3 — A instalação da rede de drenagem de águas residuais urbanas 
no âmbito de novos loteamentos fica a cargo do promotor, nos termos 
previstos nas normas legais aplicáveis, devendo a respetiva conceção e 
dimensionamento, assim como a apresentação dos projetos e a execução 
das respetivas obras, cumprir integralmente o estipulado na legislação em 
vigor, designadamente o disposto no Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem 
como as normas regulamentares aplicáveis e outras orientações da 
Entidade Gestora.

Artigo 68.º
Lançamentos e acessos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito o 
lançamento nas redes de drenagem pública de águas residuais urbanas, 
qualquer que seja o seu tipo, diretamente ou por intermédio de canali-
zações prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioativas, em concentrações consideradas inaceitáveis 

pelas entidades competentes e efluentes que, pela sua natureza química 

ou microbiológica, constituam um elevado risco para a saúde pública 
ou para a conservação das redes;

c) Entulhos, areias, lamas, cinzas, cimento, resíduos de cimento ou 
qualquer outro produto resultante da execução de obras;

d) Lamas extraídas de fossas séticas e gorduras ou óleos de câma-
ras retentoras ou dispositivos similares, que resultem de operações de 
manutenção;

e) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam 
obstruir e ou danificar a rede e os seus acessórios, ou causar danos nas 
instalações de tratamento e que prejudiquem ou destruam o processo 
de tratamento final.

2 — Somente a Entidade Gestora pode aceder à rede pública de 
drenagem, sendo proibido a pessoas estranhas proceder:

a) À abertura de caixas de visita ou outros órgãos da rede;
b) Ao tamponamento de ramais e coletores;
c) À extração dos efluentes.

Artigo 69.º
Descargas de águas residuais urbanas industriais

1 — Os utilizadores que procedam a descargas de águas residuais 
urbanas industriais no sistema público devem respeitar os parâmetros 
de descarga definidos na legislação em vigor e os valores definidos no 
Anexo III.

2 — Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas 
necessárias, designadamente a construção de bacias de retenção ou re-
servatórios de emergência, para que não ocorram descargas acidentais 
que possam infringir os condicionamentos a que se refere o número 
anterior.

3 — No contrato de recolha são definidas as condições em que os 
utilizadores devem proceder ao controlo das descargas, por forma a 
evidenciar o cumprimento do disposto no n.º 1, deste artigo.

4 — Sempre que entenda necessário, a Entidade Gestora pode pro-
ceder, direta ou indiretamente, à colheita de amostras para análise e 
aferição dos resultados obtidos pelo utilizador.

5 — A Entidade Gestora pode exigir o pré -tratamento das águas 
residuais urbanas industriais pelos respetivos utilizadores, por forma 
a cumprirem os parâmetros de descarga referidos no n.º 1, do presente 
artigo.

Artigo 70.º
Modelo de sistemas

1 — Os sistemas públicos de drenagem são do tipo separativo, cons-
tituídos por duas redes de coletores distintas, uma destinada às águas 
residuais urbanas domésticas e industriais e outra à drenagem de águas 
pluviais.

2 — Os sistemas públicos de drenagem de águas residuais urbanas 
não incluem linhas de água ou valas, nem a drenagem das vias de 
comunicação.

SECÇÃO III

Conceção de sistemas de drenagem de águas 
residuais urbanas

Artigo 71.º
Conceção geral

1 — Os sistemas de drenagem pública são separativos, não sendo 
permitida a interligação da rede águas pluviais com a rede de águas 
residuais urbanas.

2 — O sistema público de drenagem de águas residuais urbanas poderá 
abranger águas residuais urbanas industriais, desde que estas obedeçam 
aos parâmetros de receção fixados pela legislação em vigor e haja dis-
ponibilidade de transporte e tratamento.

3 — É da responsabilidade da Entidade Gestora a manutenção das 
redes que fiquem situadas nas vias públicas ou atravessem propriedades 
particulares em regime de servidão, bem como os ramais de ligação aos 
prédios, incluindo câmaras de ramal situadas na via pública.

Artigo 72.º
Coletores

1 — Os coletores de águas residuais urbanas que constituem o sistema 
público deverão ser executados em PVC rígido da classe de pressão mí-
nima admitida, de 0.6 MPa, ou PP corrugado da classe de rigidez SN8, 
ou FFD integral da classe correspondente à pressão de serviço.
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2 — Nos casos do escoamento gravítico sempre que a Entidade Ges-
tora verifique a sua necessidade, quer por motivos de traçado, perfil 
transversal ou longitudinal, localização, e quer por outras condicio-
nantes inerentes ao tipo de via, a tubagem a utilizar deverá ser em FFD 
integral.

3 — Os coletores de águas pluviais com diâmetros até 500mm deverão 
ser executados, preferencialmente, em PP corrugado de classe de rigidez 
SN8 e em betão armado da classe III para diâmetros superiores.

Artigo 73.º
Componentes da rede

1 — As câmaras de visita serão executadas de acordo com o Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, devendo, no caso daquelas 
onde confluem tubagens iguais ou superiores a 500mm de diâmetro, 
serem executadas, preferencialmente, em betão armado, com desenho 
de pormenor a aprovar pela Entidade Gestora.

2 — As tampas e aros das câmaras de visita devem estar de 
acordo com a norma NP EN124 em ferro fundido dúctil, vedação 
hidráulica, classe D400, abertura útil mínima de 600mm e fecho 
de segurança.

3 — A instalação dos ramais de ligação deverá ser executada em 
simultâneo com os coletores.

SECÇÃO IV

Ramais de ligação

Artigo 74.º
Propriedade

Os ramais de ligação são propriedade do Município de Vila Verde.

Artigo 75.º
Instalação, conservação, renovação e substituição 

de ramais de ligação
1 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da 

Entidade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conser-
vação, renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

2 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

3 — Os custos com a instalação, a conservação e a substituição dos 
ramais de ligação são suportados pela Entidade Gestora, sem prejuízo 
do disposto no artigo 162.º

4 — Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação 
resultem de danos causados por terceiros, os respetivos encargos são 
suportados por estes.

5 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais fica a 
cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais aplicáveis.

6 — Quando a renovação de ramais de ligação ocorrer por alteração 
das condições de recolha de águas residuais urbanas, por exigências do 
utilizador, a mesma é suportada por aquele.

Artigo 76.º
Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é normalmente servido por um único ramal de ligação, 
podendo, em casos especiais, a definir pela Entidade Gestora, ser feito 
por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 77.º
Conceção de ramais de ligação de saneamento

1 — Os ramais de ligação serão executados com os materiais defi-
nidos no artigo 72.º

2 — As câmaras de ramal situadas nos logradouros ou nos passeios, 
para profundidades até 1,10 m, medidos da soleira do pavimento, devem 
ter a dimensão mínima, em planta, de 0.50 m × 0.50 m, ou de diâmetro 
de 0,40 m, conforme as respetivas configurações.

3 — A câmara de ramal será constituído por caixas prefabricadas em 
betão, ou PVC, ou em betão moldado assente em fundação de betão.

4 — O dispositivo de fecho será constituída por uma tampa em ferro 
fundido dúctil com as dimensões 500 mm × 500 mm, ou o diâmetro de 
400mm, atendendo à sua configuração, sendo a respetiva classe definida 
de acordo com a NP EN 124.

5 — Para profundidades superiores a 1,10 m as dimensões mínimas, 
em planta, por câmaras de ramal, devem ser de secção circular com 
diâmetro interno de 1,0 m até à profundidade de 2.50 m e de 1.20 m 
para profundidades superiores, de acordo as normas especificadas no 
artigo 73.º

6 — As câmaras de ramal situadas nas faixas de rodagem terão as 
características definidas no número anterior, devendo o dispositivo de 
fecho ser constituído por tampa em ferro fundido dúctil com as dimensões 
de 600 mm de diâmetro, com a inscrição “Águas residuais urbanas” 
ou “Águas pluviais”, conforme o tipo da rede, além da indicação à sua 
classe que será definida de acordo com a norma NP EN 124, devendo, 
ainda, ser inscrito na tampa “Município de Vila Verde”.

7 — A inserção das redes particulares nas câmaras de ramal será 
realizada ao nível da canelura.

8 — A construção das câmaras de ramal situadas nos logradouros 
é da responsabilidade dos proprietários, sujeita à fiscalização do Mu-
nicípio.

Artigo 78.º
Refluxo de águas residuais urbanas

1 — Para evitar o refluxo das águas residuais urbanas em caves, arre-
cadações e logradouros, situados a cotas inferiores às da via pública junto 
aos prédios, os sistemas de águas residuais urbanas interiores devem ser 
dotados de dispositivos apropriados, a instalar pelos promotores ou pelos 
proprietários, de forma a resistir à pressão prevista em tal situação.

2 — Nas águas residuais urbanas recolhidas em cota inferior à da via 
pública, mesmo que localizadas acima do nível do coletor público, deve 
ficar assegurada, pelos promotores ou pelos proprietários, a elevação 
para um nível igual ao superior ao do arruamento, atendendo ao possí-
vel funcionamento em carga do coletor público, evitando -se, assim, o 
alagamento das caves.

3 — As ligações dos sistemas de águas residuais urbanas interiores 
devem ser concebidas de forma a resistir à pressão prevista, de acordo 
com o projeto apresentado.

Artigo 79.º
Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes de 
drenagem prediais do prédio tenham sido verificadas e ensaiadas, nos 
termos da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no n.º 2, 
do artigo 144.º, do presente Regulamento.

SECÇÃO V

Sistemas de drenagem predial

Artigo 80.º
Caraterização da rede predial

1 — As redes de drenagem predial têm início no limite da propriedade 
privada e prolongam -se até aos dispositivos de utilização.

2 — A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em 
boas condições de funcionamento e salubridade é da responsabilidade 
do proprietário.

Artigo 81.º
Separação dos sistemas

É obrigatória a separação dos sistemas prediais de drenagem de águas 
residuais urbanas domésticas, dos sistemas de águas pluviais.

Artigo 82.º
Exclusão da responsabilidade

1 — A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam 
sofrer os utilizadores, decorrentes de avarias e perturbações ocorridas 
nos sistemas públicos, bem como de interrupções ou restrições dos 
sistemas públicos, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente progra-

madas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados, 
com uma antecedência mínima de 48 horas;

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

2 — O aviso indicado no número anterior poderá processar -se através 
da imprensa, da rádio, de aviso postal, ou do sítio da Internet.
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Artigo 83.º
Manutenção dos sistemas prediais

1 — Na operação dos sistemas prediais devem os seus utilizadores 
abster -se de atos que possam prejudicar o bom funcionamento do sistema, 
ou por em causa direitos de terceiros, nomeadamente no que respeita à 
saúde pública e ao ambiente.

2 — A conservação, reparação e renovação das redes de drenagem de 
um prédio, é da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário.

Artigo 84.º
Conceção geral

1 — Todos os novos edifícios deverão dispor de redes interiores de 
águas residuais urbanas que obedeçam às disposições legais e regula-
mentares específicas.

2 — Os projetos devem ser concebidos de forma a que:
a) Os efluentes domésticos sejam drenados através da rede pública de 

águas residuais urbanas, dirigidos a câmaras de visita de ramal constru-
ídas do lado do edifício que confina com a via pública ou, caso não seja 
possível, nos passeios ou faixas de rodagem, projetadas com uma saída 
independente para a ligação à rede pública de águas residuais urbanas, 
mesmo que ainda não exista ou não esteja disponível;

b) As águas pluviais sejam dirigidas a câmara de ramal construídas 
do lado do edifício que confina com a via pública ou, caso não seja 
possível, nos passeios ou faixas de rodagem, projetadas com uma saída 
independente para ligação à rede pública de águas pluviais, mesmo que 
ainda esta ainda não esteja disponível;

c) Provisoriamente as águas pluviais sejam encaminhadas, preferen-
cialmente, para o logradouro do edifício, ou, caso não seja possível, as 
águas pluviais poderão ser encaminhadas para o arruamento e eventu-
almente para a valeta no caso de existir.

3 — As câmaras de visita devem ser construídas em locais acessí-
veis para efeitos de eventuais operações de manutenção, conservação 
e desobstrução.

4 — Não é permitida a interligação das redes de águas residuais 
urbanas e ou pluviais entre diferentes prédios ou frações autónomas.

5 — A construção, conservação e manutenção do sistema predial, 
incluindo eventuais estações elevatórias e câmaras de ramal que não 
estejam situadas na via pública, são da responsabilidade do promotor, 
do proprietário, ou do condomínio do edifício.

6 — A obrigação atribuída pelo número anterior aos proprietários dos 
prédios considerará transferidas para os seus usufrutuários, comodatários 
ou arrendatários quando estes assumam os deveres de utilizadores perante 
o Município, nos termos do artigo 11.º, deste Regulamento.

7 — As redes de águas residuais urbanas instaladas à vista devem ser 
identificadas com a cor castanha RAL 8007.

Artigo 85.º
Inspeção e ensaio de estanquidade do sistema 

de águas residuais urbanas
1 — A realização de vistoria pela Entidade Gestora, destinada a atestar 

a conformidade da execução dos projetos de redes de drenagem predial 
com o projeto aprovado, ou apresentado, prévia à emissão da autorização 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de 
acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade.

2 — Sempre que julgue conveniente a Entidade Gestora procede a 
ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema, bem como a ligação do 
sistema predial ao sistema público.

3 — Durante a execução das obras dos sistemas prediais a Entidade 
Gestora deve acompanhar os ensaios de eficiência previstos na legis-
lação em vigor.

4 — A Entidade Gestora notificará as desconformidades que verificar 
nas obras executadas ao técnico responsável pela obra, que deverão ser 
corrigidas, num prazo 30 dias úteis.

5 — É obrigatório a realização de ensaios de estanquidade e de efici-
ência com a finalidade de assegurar o correto funcionamento das redes 
de águas residuais urbanas.

6 — Os ensaios são da responsabilidade do promotor, e devem ser 
realizados na presença do diretor técnico da obra, sem prejuízo da pre-
sença pessoal da Entidade Gestora.

7 — Os resultados dos ensaios devem constar no livro de obra.
8 — O ensaio de estanquidade deve ser conduzido com as redes, juntas 

e acessórios à vista, convenientemente travados e com as extremidades 
obturadas e desprovidas de dispositivos de utilização.

9 — O processo de execução do ensaio é o seguinte:
a) O sistema é submetido a uma injeção de ar ou fumo a pressão de 

400 Pa, cerca de 40 m de coluna de água, através de uma extremidade, 
obturando -se as restantes ou colocando nelas sifões com o fecho hídrico 
regulamentar;

b) O manómetro inserido no equipamento de prova não deve acusar 
qualquer variação, durante pelo menos quinze minutos depois de ini-
ciado o ensaio;

c) Caso se recorra ao ensaio com estanquidade no ar, deve adicionar-
-se produto com cheiro ativo, como por exemplo a hortelã, de modo a 
facilitar a localização de fugas;

d) Nos ensaios de estanquidade com água nas redes de águas residuais 
urbanas domésticas deve observar -se o seguinte:

i) O ensaio incide sobre os coletores prediais da edificação, submetendo-
-os a carga igual à resultante de eventual obstrução;

ii) Tamponam -se os coletores e cada tubo de queda são cheios de água 
até cota correspondente à de carga do menos elevado dos aparelhos que 
neles descarregam;

iii) Nos coletores prediais enterrados, um manómetro ligado à extre-
midade inferior tamponada não deve acusar abaixamento de pressão, 
pelo menos durante quinze minutos.

10 — Para efeitos do n.º 6, do presente artigo, deve o promotor no-
tificar a Entidade Gestora da data da realização dos ensaios, com a 
antecedência mínima de 10 dias úteis.

SECÇÃO VI

Fossas séticas

Artigo 86.º
Utilização de fossas séticas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 61.º, do presente Regula-
mento, a utilização de fossas séticas para a disposição de águas resi-
duais urbanas só é possível em locais não servidos pela rede pública de 
drenagem de águas residuais urbanas, e desde que sejam assegurados 
os procedimentos e autorizações legais.

2 — As fossas séticas existentes em locais servidos pela rede pública 
de saneamento de águas residuais urbanas devem ser desativadas no 
prazo de 30 dias úteis, a contar da data de conclusão do ramal.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior as fossas devem ser 
desconectadas, totalmente esvaziadas, desinfetadas e aterradas.

Artigo 87.º
Conceção, dimensionamento e construção de fossas séticas

1 — As fossas séticas devem ser reservatórios completamente estan-
ques, sem efluente final, concebidos, dimensionados e construídos de 
acordo com critérios adequados, tendo em conta o número de habitantes 
a servir, e respeitando nomeadamente os seguintes aspetos:

a) Podem ser construídas no local ou prefabricadas, com elevada 
integridade estrutural e completa estanquidade de modo a garantirem a 
proteção da saúde pública e ambiental;

b) Devem ser compartimentadas, por forma a minimizar perturbações 
no compartimento de saída resultantes da libertação de gases e de turbu-
lência provocada pelos caudais efluentes (a separação entre comparti-
mentos é normalmente realizada através de parede provida de aberturas 
laterais interrompida na parte superior para facilitar a ventilação);

c) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para 
inspeção e limpeza;

d) Devem ser equipadas com deflectores à entrada, para limitar a 
turbulência causada pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimen-
tação das lamas, bem como à saída (caso não sejam estanques), para 
reduzir a possibilidade de nova suspensão de sólidos e evitar a saída de 
materiais flutuantes.

2 — Em casos especiais, devidamente justificados, poderão as fossas 
séticas não serem estanques, devendo neste caso o efluente líquido 
à saída das fossas séticas ser sujeito a um tratamento complementar 
adequadamente dimensionado, e a seleção da solução a adotar deve ser 
precedida da análise das características do solo, através de ensaios de 
percolação, para avaliar a sua capacidade de infiltração, bem como da 
análise das condições de topografia do terreno de implantação.

3 — Em solos com boas condições de permeabilidade, deve, em geral, 
utilizar -se uma das seguintes soluções: poço de infiltração, trincheira de 
infiltração ou leito de infiltração.
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4 — No caso de solos com más condições de permeabilidade, deve, 
em geral, utilizar -se uma das seguintes soluções: aterro filtrante, trin-
cheira filtrante, filtro de areia, plataforma de evapotranspiração ou 
lagoa de macrófitas.

5 — O utilizador deve requerer à autoridade ambiental competente 
a licença para a descarga de águas residuais urbanas, nos termos da 
legislação aplicável para a utilização do domínio hídrico.

6 — Na situação referida no n.º 2, do presente artigo, a aprovação do 
projeto da rede de águas residuais urbanas estará dependente da emissão 
da licença de descarga a emitir pela autoridade ambiental competente.

Artigo 88.º
Manutenção, recolha, transporte e destino 

final de lamas de fossas séticas
1 — É da responsabilidade dos utilizadores os serviços de recolha, 

transporte e destino final de lamas de fossas séticas.
2 — A responsabilidade pela manutenção das fossas séticas é dos 

seus utilizadores, de acordo com procedimentos adequados, tendo no-
meadamente em conta a necessidade de recolha periódica e de destino 
final das lamas produzidas.

3 — Considera -se que as lamas devem ser removidas sempre que 
o seu nível distar menos de 30 cm da parte inferior do septo junto da 
saída da fossa.

4 — É interdito o lançamento das lamas de fossas séticas diretamente 
no meio ambiente e nas redes de drenagem pública de águas residuais 
urbanas.

5 — As lamas recolhidas devem ser entregues para tratamento numa 
estação de tratamento de águas residuais urbanas equipada para o 
efeito.

SECÇÃO VII

Conceção de sistemas de drenagem de águas pluviais

Artigo 89.º
Sistemas de drenagem de águas pluviais

1 — Na conceção dos sistemas de drenagem de águas pluviais devem 
ser atendidas as seguintes regras de dimensionamento:

a) Inclusão de toda a água pluvial das áreas adjacentes pertencentes 
à bacia;

b) Adoção de soluções que contribuam, por armazenamento, para 
reduzir os caudais de ponta.

2 — A descarga dos sistemas pluviais deve ser feita nas linhas de 
água da bacia onde se insere, sendo necessário assegurar a compati-
bilidade com as características das linhas de água recetoras e ficando 
condicionada aquela ligação à execução de eventuais obras, em função 
dos estrangulamentos existentes.

3 — O período de retorno mínimo a considerar no dimensionamento 
de uma rede de drenagem pluvial na área de intervenção da Entidade 
Gestora deverá ser de 10 anos, não devendo o coeficiente de escoamento 
(ponderado) ser inferior a 0,80.

4 — Na conceção de sistemas prediais de drenagem de águas pluviais 
a ligação à rede pública pode ser feita diretamente para a caixa de visita 
de ramal, situada no passeio, ou para a valeta do arruamento.

5 — A gestão do sistema de águas pluviais compete ao Município 
de Vila Verde.

CAPÍTULO V

Serviço de gestão de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 90.º
Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:
a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros 

por produtor;
b) Resíduos urbanos de grandes produtores;

c) Outros resíduos que por atribuições legislativas sejam da compe-
tência da Entidade Gestora.

Artigo 91.º
Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e 
não domésticos.

Artigo 92.º
Sistema de gestão de resíduos

O sistema de gestão de resíduos engloba as seguintes componentes 
relativas à operação de remoção de resíduos:

a) Acondicionamento;
b) Deposição (indiferenciada);
c) Recolha (indiferenciada) e transporte.

Artigo 93.º
Responsabilidade

1 — Salvo o disposto no n.º 2, do artigo 5.º, do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, e em legislação especial, para efeitos 
do presente Regulamento, a responsabilidade pelo destino final dos re-
síduos sólidos urbanos é de quem os produz ou detém, sem prejuízo da 
mesma poder ser imputada, nos termos da lei, a cada um dos operadores 
na medida da sua intervenção no circuito de gestão desses resíduos.

2 — Para efeitos do número anterior, considera -se responsável pelo 
destino final a dar aos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do 
concelho:

a) O Município de Vila Verde, sem prejuízo do disposto no n.º 6, do 
presente artigo;

b) Os industriais, no caso de resíduos industriais equiparáveis a re-
síduos sólidos urbanos;

c) Os comerciantes, no caso de resíduos comerciais equiparáveis a 
resíduos sólidos urbanos;

d) As unidades de saúde, no caso de resíduos hospitalares.

3 — Os custos da gestão de resíduos são suportados pelo respetivo 
produtor, podendo para o efeito recorrer:

a) A um comerciante;
b) A uma entidade licenciada que execute operações de recolha ou 

tratamento de resíduos;
c) A uma entidade licenciada responsável por sistemas de gestão de 

fluxos específicos de resíduos.

4 — Em caso de impossibilidade de determinação do produtor do 
resíduo a responsabilidade pelo destino final a dar aos resíduos sólidos 
e pelo custo da sua gestão é do seu detentor.

5 — Quando os resíduos tenham proveniência externa a responsa-
bilidade pelo destino final a dar aos resíduos sólidos e pelos custos da 
respetiva gestão, é do responsável pela sua introdução em território 
nacional, salvo nos casos expressamente definidos na legislação referente 
à transferência de resíduos.

6 — A responsabilidade atribuída ao Município de Vila Verde, nos 
termos do n.º 2, do presente artigo, não isenta os munícipes do pagamento 
das correspondentes taxas ou tarifas, pelo serviço prestado, a título de 
gestão direta ou delegada.

SECÇÃO II

Acondicionamento e deposição

Artigo 94.º
Acondicionamento

Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo acon-
dicionamento adequado dos mesmos, devendo a deposição dos resíduos 
urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanquidade, nomea-
damente em sacos devidamente fechados, não devendo a sua colocação 
ser a granel, por forma a não causar o espalhamento ou derrame dos 
mesmos.

Artigo 95.º
Responsabilidade de deposição

Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária não exceda 
os 1100 litros por produtor, independentemente de serem provenien-
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tes de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, serviços, 
indústrias ou outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema 
disponibilizado pela Entidade Gestora.

Artigo 96.º
Regras de deposição

1 — Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou 
local aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar 
as condições de higiene e de salubridade adequadas.

2 — A deposição de resíduos urbanos é realizada de acordo com os 
equipamentos disponibilizados pela Entidade Gestora e tendo em atenção 
o cumprimento das regras de separação de resíduos urbanos.

3 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 

equipamentos para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva 
tampa;

b) Não é permitida a compactação dos resíduos urbanos no interior 
dos contentores destinados a RU;

c) Quando cheios, os recipientes ou as embalagens não poderão pesar 
mais de 25 kg;

d) Não é permitido o despejo de óleos alimentares usados (OAU) 
nos contentores destinados a resíduos urbanos (RU), nas vias ou outros 
espaços públicos, bem como o despejo nos sistemas de drenagem, in-
dividuais ou coletivos, de águas residuais urbanas e pluviais, incluindo 
sargetas e sumidouros;

e) Os óleos alimentares usados provenientes do setor doméstico devem 
ser acondicionados em garrafa de plástico, fechada, ou em recipiente 
apropriado fornecido por entidade autorizada a realizar a sua recolha, 
devendo, ainda, respeitar as indicações contidas no equipamento ou 
fornecidas pela Entidade Gestora;

f) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material 
incandescente nos contentores destinados a RU;

g) Não é permitido colocar resíduos volumosos e resíduos verdes nos 
contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, exceto 
quando acordado e autorizado Entidade Gestora.

Artigo 97.º
Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete à Entidade Gestora definir o tipo de equipamento de 
deposição de resíduos urbanos a utilizar.

2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos são 
disponibilizados aos utilizadores o(s) seguinte(s) equipamento(s):

a) Papeleiras e outros equipamentos similares para a deposição de 
pequenos resíduos produzidos nas vias e outros espaços públicos;

b) Contentores coletivos herméticos com capacidade de 800 e 
1100 litros;

c) Contentores coletivos semienterrados e enterrados com capacidade 
de 3000 e ou 5000 litros.

3 — Os utilizadores que pretendam acondicionar os RU produzidos 
em contentor(es) coletivo(s) de 800 ou 1100 litros, em regime exclusivo, 
por terem uma produção elevada de resíduos, embora não superior a 
1100 litros, terão de adquirir o(s) contentor(es) para o efeito, não obstante 
a prestação do serviço de recolha e transporte de RU efetuada pelos 
competentes serviços de recolha de RU.

4 — Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos são dis-
ponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

Ecopontos de superfície, organizados em bateria, com capacidade de 
2500 litros, por tipologia de resíduo;

Ecopontos enterrados, organizados em bateria, com capacidade de 
3000 litros, por tipologia de resíduo;

Ecopontos semienterrados, organizados em bateria, com capacidade 
de 3000 litros, por tipologia de resíduo.

Artigo 98.º
Utilização dos equipamentos de deposição seletiva

1 — Sempre que os recipientes colocados na via pública, para uso 
geral, estiverem cheios, não podem ser depositados quaisquer tipos de 
resíduos junto do mesmo, devendo o utilizador deslocar -se ao recipiente 
de deposição mais próximo.

2 — Sempre que no local de produção de RU exista equipamento de 
deposição seletiva a menos de 350 m os produtores ou detentores deverão 
utilizá -los segundo o fim a que se destinam, nomeadamente:

a) O vidro, preferencialmente enxaguado e sem rótulos, cápsulas e 
ou rolhas, a ser colocado no vidrão — contentor identificado com a 

marca de cor verde e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos que ali devem ser colocados;

b) O papel e o cartão, sem agrafos, fita -cola ou plástico e sem resíduos 
de outra natureza, a colocar no papelão — contentor identificado com 
a marca de cor azul e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos que ali devem ser colocados;

c) As embalagens de plástico, metal ou cartão complexo, enxa-
guadas e sempre que possível espalmadas, excluindo embalagens 
que tenham contido produtos perigosos ou gordurosos, colocadas 
no embalão — contentor identificado com a marca de cor amarela e 
devidamente assinalado com o dístico indicativo dos resíduos que ali 
devem ser colocados;

d) As pilhas/acumuladores, a colocar no pilhão — contentor identi-
ficado com a marca de cor vermelha e devidamente assinalado com o 
dístico indicativo dos resíduos que ali devem ser colocados;

e) Outro equipamento que venha a ser disponibilizado para a deposição 
diferenciada de materiais passíveis de valorização.

Artigo 99.º
Localização e colocação de equipamento de deposição

1 — Compete à Entidade Gestora definir a localização de instalação 
de equipamento de deposição indiferenciada de resíduos urbanos.

2 — Compete, igualmente, à Entidade Gestora definir a localização 
dos equipamentos de recolha seletiva de RU.

3 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
resíduos urbanos respeitam os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha, evitando -se nome-
adamente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que 
originem manobras difíceis e que coloquem em perigo a segurança dos 
trabalhadores e da população em geral;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nome-
adamente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem e cruzamentos;

d) Assegurar a existência de equipamentos de deposição de resíduos 
urbanos indiferenciados a uma distância inferior a 100 metros do limite 
dos prédios em áreas urbanas, podendo essa distância ser aumentada 
para 200 metros em áreas predominantemente rurais;

e) Assegurar uma distância média adequada entre os equipamentos, 
tendo em consideração a densidade populacional e a otimização dos 
circuitos de recolha, garantindo a salubridade pública;

f) Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura 
direcionada para o lado contrário ao da via de circulação automóvel, 
sempre que possível.

4 — As operações de loteamento, bem como outras operações urba-
nísticas que pela sua dimensão possam ter impacte semelhante a uma 
operação de loteamento, de legalização de áreas urbanas de génese ilegal 
(AUGI) e de operações urbanísticas ilegais, devem prever os locais para 
a colocação de equipamentos de deposição, indiferenciada e seletiva, de 
resíduos urbanos, por forma a satisfazer as necessidades das operações 
urbanísticas em causa.

5 — Os projetos previstos no número anterior são submetidos 
ao órgão competente do Município de Vila Verde, para o respetivo 
parecer.

6 — Para a vistoria definitiva das operações urbanísticas identificadas 
no n.º 4, do presente artigo, é condição necessária a certificação pela 
Entidade Gestora de que o equipamento previsto está em conformidade 
com o projeto aprovado.

Artigo 100.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O dimensionamento para o local de deposição de resíduos ur-
banos é efetuado com base na:

a) Produção diária de resíduos urbanos estimada, tendo em conta a 
população expectável, a capitação diária e o peso específico dos resí-
duos;

b) Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não do-
mésticas estimada, tendo em conta o tipo de atividade e a sua área útil;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.

2 — As regras de dimensionamento previstas no número anterior 
devem ser observadas nos projetos das operações urbanísticas previstas 
nos números 3 a 5, do artigo anterior.
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Artigo 101.º
Calendarização e horário de deposição

1 — Compete à Entidade Gestora fixar os dias e horas de recolha 
domiciliária dos resíduos, procedendo, para tanto, à divulgação através 
dos meios considerados mais adequados.

2 — No sistema de recolha direta, porta a porta, os utilizadores de-
vem respeitar a calendarização e horário semanais estabelecidos pela 
entidade gestora colocando o recipiente ou saco plástico hermético à 
porta, apenas nos dias e horas estabelecidos para a recolha da sua área 
de residência, devendo manter os recipientes no interior da habitação 
nos restantes dias.

3 — No sistema de recolha indireta, contentores coletivos presen-
tes nos espaços públicos, os utilizadores devem respeitar o calendário 
semanal, colocando o recipiente ou saco plástico hermético nos con-
tentores de acordo com o estipulado no horário semanal referido no 
ponto anterior.

4 — Os resíduos valorizáveis podem ser colocados nos equipa-
mentos de deposição seletiva a qualquer hora e em qualquer dia da 
semana, exceto o vidro e as embalagens de folha metálica que deverão 
ser colocados entre as 08:00 horas e as 22:00 horas, de modo a evitar 
ruído noturno.

SECÇÃO III

Recolha e transporte

Artigo 102.º
Recolha e transporte

1 — Todos os produtores de RU do Município de Vila Verde são 
abrangidos pelo Sistema de Recolha de Resíduos Urbanos, definido no 
presente Regulamento, ficando obrigados a cumprir todas as normas 
de operação e manutenção dos serviços de remoção emanadas pela 
Entidade Gestora.

2 — A recolha efetua -se por circuitos predefinidos, ou por soli-
citação prévia, de acordo com critérios a definir pelos respetivos 
serviços, tendo em consideração a frequência mínima de recolha que 
permita salvaguardar a saúde pública, o ambiente e a qualidade de 
vida dos cidadãos.

3 — A Entidade Gestora efetua os seguintes tipos de recolha:
a) Recolha indiferenciada direta (porta -a -porta);
b) Recolha indiferenciada em contentores normalizados (indireta).

4 — É proibido o exercício de quaisquer atividades de remoção de 
RU na área do Município de Vila Verde, por parte de entidades públi-
cas ou privadas, salvo se as mesmas entidades estiverem, expressa e 
formalmente, autorizadas para o efeito.

Artigo 103.º
Transporte

O transporte de resíduos urbanos é da responsabilidade da Entidade 
Gestora.

Artigo 104.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU é processada diretamente, mediante 
pedido individual, pela Entidade Gestora do sistema de recolha sele-
tiva, devendo ser acondicionados em garrafa de plástico ou recipiente 
fornecido por parte daquela Entidade.

2 — Os OAU são transportados para uma infraestrutura, sob a res-
ponsabilidade de um operador legalizado.

Artigo 105.º
Categorias de recolha de RU

A recolha de RU é classificada, para efeitos do presente Regulamento, 
nas seguintes categorias:

a) Recolha normal — quando é efetuada segundo percursos e horários 
previamente definidos e com periodicidade fixa ao longo do ano ou de 
um período de tempo alargado, destinando -se a remover os RU;

b) Recolha especial — quando é efetuada a pedido dos produtores, 
sem itinerário definido e com periodicidade irregular, destinando -se 
apenas a RU que, pelo seu volume e ou peso, não possam ser objeto de 
remoção normal, sujeita ao pagamento da tarifa respetiva.

SUBSECÇÃO I

Recolhas especiais

Artigo 106.º
Recolha e transporte de resíduos de equipamentos 

elétricos e eletrónicos
1 — A recolha seletiva de REEE proveniente dos utilizadores do-

mésticos processa -se por solicitação à Entidade Gestora, por escrito, 
por telefone ou pessoalmente.

2 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre o En-
tidade Gestora e o munícipe, mediante o pagamento da tarifa respetiva.

3 — Os REEE’s são transportados para uma infraestrutura sob a 
responsabilidade de um operador legalizado.

4 — É proibido colocar nos espaços públicos REEE sem prévia au-
torização e confirmação de recolha pela Entidade Gestora.

Artigo 107.º
Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1 — A gestão, recolha e transporte seletiva de RCD’s é da responsa-
bilidade dos respetivos proprietários.

2 — Os RCD’s previstos no número anterior, são transportados para 
uma infraestrutura sob a responsabilidade de um operador legalizado.

3 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos de cuja 
atividade resultem RCD’s, são responsáveis pela sua remoção, valori-
zação e eliminação, de acordo com a legislação em vigor.

4 — No decurso de qualquer tipo de obra é proibido abandonar RCD’s 
em espaços públicos ou privados.

Artigo 108.º
Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — A recolha de resíduos volumosos processa -se por solicitação à 
Entidade Gestora, por escrito, por telefone ou pessoalmente.

2 — A recolha deste tipo de resíduos efetua -se, preferencialmente, 
às quartas -feiras, das 09:00 horas às 17:00 horas, exceto se for deter-
minado um outro dia pela Entidade Gestora, mediante o pagamento da 
respetiva tarifa.

3 — Os resíduos volumosos são transportados para uma infraestrutura 
sob a responsabilidade de um operador legalizado.

4 — É proibido colocar nos espaços públicos resíduos volumosos sem 
prévia autorização e confirmação de recolha pela Entidade Gestora.

Artigo 109.º
Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — A recolha e o transporte deste tipo de resíduos, será da responsabi-
lidade do seu produtor e realizada mediante a contratação de operadores 
legalizados para o efeito.

2 — Os resíduos são transportados para uma infraestrutura sob a 
responsabilidade de um operador legalizado.

3 — É proibido o abandono em espaços públicos ou privados dos 
resíduos verdes urbanos.

Artigo 110.º
Recolha e transporte de veículos abandonados

1 — A recolha de veículos abandonados processa -se de acordo com 
o Código da Estrada, em cumprimento do Regulamento Municipal de 
Remoção de Veículos Automóveis e demais legislação aplicável, sendo 
todas as despesas decorrentes da sua remoção e depósito da responsa-
bilidade do proprietário do veículo, de acordo com o Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais.

2 — É proibido abandonar, na via pública, automóveis em estado de 
degradação, impossibilitados de circular com segurança pelos próprios 
meios e que, de algum modo, prejudiquem o ambiente, a higiene, a 
limpeza e o asseio desses locais.

Artigo 111.º
Remoção de resíduos em terrenos privados

1 — Sempre que se verifique a existência de resíduos urbanos (ou 
outros identificados na Lista Europeia de Resíduos) depositados irregu-
larmente em terrenos privados, serão os respetivos proprietários notifi-
cados para proceder à necessária limpeza, no prazo fixado para o efeito, 
sob pena de os resíduos serem removidos pelos serviços municipais, a 
expensas dos proprietários, sem prejuízo da instauração do competente 
procedimento contraordenacional.
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2 — Os proprietários serão, ainda, notificados, no prazo indicado no 
número anterior, para proceder à vedação da propriedade, não devendo 
a mesma ter altura inferior a 1,5 m.

SECÇÃO IV

Resíduos urbanos de grandes produtores

Artigo 112.º
Gestão de resíduos dos grandes produtores

A Entidade Gestora não procede à recolha, transporte, armazenagem, 
valorização ou recuperação, eliminação ou deposição dos resíduos urba-
nos resultantes de particulares ou entidades, cuja produção diária exceda 
os 1100 litros por produtor.

Artigo 113.º
Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores
1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou 

recuperação, eliminação dos resíduos urbanos de grandes produtores são 
da sua exclusiva responsabilidade, devendo ser respeitados os parâmetros 
legalmente fixados.

2 — Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior, a 
prestação do serviço deverá ser contratualizado com empresas devida-
mente autorizadas.

Artigo 114.º
Recolha de resíduos de grandes produtores

Os produtores dos resíduos referidos no artigo anterior, ao contra-
tualizarem com empresas privadas devidamente autorizadas para a 
deposição, recolha, transporte, armazenagem, triagem, valorização ou 
recuperação, tratamento e eliminação, obrigam -se a:

a) Cumprir o que a Autarquia determinar para efeitos de remoção de 
resíduos sólidos equiparados a RU e das suas frações valorizáveis;

b) A fornecer, se solicitadas, todas as informações referentes à natu-
reza, tipo, quantidade e caraterísticas dos resíduos produzidos.

SECÇÃO V

Exercício da atividade de remoção e recolha seletiva 
por entidades privadas

Artigo 115.º
Remoção e recolha seletiva por entidades privadas

1 — O exercício da atividade de remoção e recolha seletiva na área do 
Município de Vila Verde, por entidades privadas, licenciadas ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, carece de autorização 
do Município.

2 — Para o exercício desta atividade, as entidades interessadas, pes-
soas singulares ou coletivas, devem apresentar requerimento dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal, do qual constem os seguintes 
elementos:

a) Identificação do requerente (nome/denominação social);
b) Número de cartão de cidadão ou de pessoa coletiva;
c) Número de identificação fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Identificação das frações valorizáveis a remover;
f) Número e tipo de viaturas destinadas ao exercício da atividade;
g) Área e local destinado ao parqueamento das viaturas.

3 — O requerimento referido no artigo anterior deve ser acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do cartão de cidadão ou do cartão de pessoa coletiva;
b) Certidão da Conservatória do Registo Comercial atualizada, 

tratando -se de pessoas coletivas;
c) Documentos comprovativos da propriedade, arrendamento ou outro 

título bastante, comprovativos da sua legitimidade como possuidor das 
instalações para o parqueamento das viaturas e o local de destino final 
dos resíduos sólidos removidos;

d) Licença, emitida pelo Município da área onde se situa o local de 
destino final, que autorize a sua utilização para a deposição de resíduos 
sólidos, com a menção do prazo pelo qual a autorização é concedida;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que os resíduos sólidos 
definidos na alínea anterior e recolhidos no exercício da sua atividade 
têm como exclusivo destino final o local indicado na mesma alínea;

f) Memória descritiva das viaturas utilizadas;
g) Documento comprovativo de homologação das viaturas utilizadas 

no exercício da atividade de remoção;
h) Memória descritiva do equipamento de deposição utilizado.

4 — Os interessados devem apresentar o pedido de renovação da au-
torização até 30 dias úteis antes do termo do prazo referido na alínea d), 
do número anterior, e, sendo caso disso, das alterações aos elementos 
constantes da respetiva documentação.

CAPÍTULO VI

Normas para descargas de águas residuais urbanas 
industriais, ou similares, no sistema 

de drenagem de águas residuais urbanas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 116.º
Objetivos

Nos termos do presente Regulamento são objeto de celebração de 
contratos especiais os serviços de fornecimento de água, de recolha de 
águas residuais urbanas, que devam ter tratamento específico, tendo, 
neste contexto, as presentes normas por objetivo:

a) Estabelecer as condições de descarga de águas residuais urbanas 
sujeitas a cláusulas especiais no sistema de drenagem de águas residuais 
urbanas do Município;

b) Assegurar que as descargas de águas residuais urbanas previstas 
no número anterior não afetem a eficiência das Estações de Tratamento 
de Águas residuais urbanas (ETAR’s) em questão, em termos de trata-
mento dos efluentes urbanos, a durabilidade e as condições hidráulicas 
de escoamento dos coletores municipais, assim como a qualidade dos 
meios recetores e a saúde do pessoal que opera e faz a manutenção de 
toda a unidade;

c) Garantir a repartição justa de gastos pelos utilizadores finais que 
vão utilizar os sistemas de drenagem de águas residuais urbanas;

d) Fornecer a prática dos princípios de conservação da água entendida 
como um bem escasso que, como tal, deverá ser gerido segundo uma 
política de desenvolvimento sustentável.

Artigo 117.º
Âmbito

As presentes normas aplicam -se às descargas de águas residuais 
urbanas resultantes de unidades industriais, postos de abastecimento de 
combustíveis, unidades de lavagem automática de veículos, unidades de 
reparação, manutenção e desmantelamento de veículos.

Artigo 118.º
Revisões

As presentes normas poderão ser revistas periodicamente, ou sempre 
que se justifique alguma alteração.

SECÇÃO II

Normas de lançamento

Artigo 119.º
Características das águas residuais urbanas

1 — As águas residuais urbanas geradas pelo setor industrial, ou 
equiparado, cujas características não estejam em conformidade com os 
valores máximos admissíveis para cada um dos parâmetros de qualidade 
inerentes a águas residuais urbanas domésticas, terão que se submeter 
a um pré -tratamento, da inteira responsabilidade do utilizador final, 
de modo a cumprirem, integralmente, os valores estabelecidos para a 
descarga.

2 — As características das águas residuais urbanas a serem lançadas 
nos coletores municipais deverão manter -se o mais constante possível, 
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de forma a não comprometer a eficiência do tratamento da ETAR a 
jusante.

3 — Não poderão ser descarregados no sistema de drenagem de águas 
residuais urbanas que conduzem à ETAR:

a) Águas pluviais, superficiais, escorrências de telhados ou de dre-
nagem subterrânea;

b) Águas de arrefecimento não contaminadas ou água de processos 
industriais não poluída;

c) Água contendo substâncias venenosas, tóxicas ou radioativas que 
possam, isoladamente ou em interação com outras substâncias, cons-
tituir um perigo para as pessoas, nomeadamente para o pessoal afeto à 
operação e manutenção da ETAR, para o funcionamento da ETAR, ou 
ainda perigar a qualidade do meio recetor final;

d) Lamas extraídas de fossas séticas e gorduras ou óleos de câmaras 
retentoras ou dispositivos similares que resultem das operações de 
manutenção, bem como entulhos, areias ou cinzas;

e) Compostos inflamáveis ou explosivos que, só por si ou após mis-
tura, possam dar origem à formação de substâncias com essas carac-
terísticas;

f) Efluentes que, pela sua natureza química ou microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para a conservação da 
tubagem e do funcionamento da ETAR, assim como quaisquer substân-
cias que estimulem o desenvolvimento de agentes patogénicos.

4 — Não será autorizada a diluição prévia do efluente com água não 
poluída, para descarga na rede geral dos coletores.

5 — Qualquer alteração nos processos de fabrico que conduzam a 
alterações na qualidade ou quantidade de efluentes deverá ser de imediato 
comunicada à Entidade Gestora.

Artigo 120.º
Contabilização de caudais

1 — As descargas dos efluentes deverão, sempre que possível, ser ho-
mogéneas em caudal e em composição, pois qualquer flutuação ou caudal 
de ponta não poderá causar alterações no funcionamento da ETAR, nem 
que para tal se obrigue à implementação de um tanque de equalização 
nas instalações do utilizador final antes da descarga do efluente.

2 — É obrigatória a contabilização de todos os caudais, quer sujeitos 
a tratamento próprio ou conjunto, sendo efetuada pela Entidade Ges-
tora, a expensas do proprietário ou utilizador da unidade industrial, a 
instalação e manutenção dos equipamentos de medição, a intercalar no 
ramal de ligação à rede.

Artigo 121.º
Descargas acidentais

1 — O utilizador final deverá tomar as devidas precauções para evitar 
descargas acidentais que infrinjam estas normas e, se possível, proceder 
à construção de um reservatório especificamente para a retenção destas 
águas residuais urbanas.

2 — Caso se tenha demonstrado totalmente impossível de controlar 
tal descarga, a Entidade Gestora reserva -se o direito de interromper 
de imediato a ligação, devendo ser tomadas em conjunto as medidas 
necessárias para que seja evitado qualquer impacto ambiental e de 
funcionamento de drenagem de águas residuais urbanas e ETAR que 
daí possa advir.

3 — A Entidade Gestora deverá ser, imediatamente, informada sempre 
que se verifique a ocorrência de qualquer descarga acidental, referindo 
as causas, a duração e as características da mesma.

4 — No caso deste derrame acidental resultarem consequências gra-
ves, em que tenha sido comprometido o tratamento, ou de que resultem 
estragos e danos significativos nos equipamentos, as reparações neces-
sárias deverão ser custeadas pela entidade geradora da descarga.

5 — A retoma da descarga só será autorizada após vistoria às insta-
lações da unidade de tratamento do utilizador final e quando garantidas 
as condições para que não se verifique qualquer risco para o eficiente 
funcionamento do sistema de drenagem de águas residuais urbanas e 
ETAR a jusante.

SECÇÃO III

Controlo do sistema

Artigo 122.º
Colheita de amostras

1 — Consideram -se dois tipos de colheita:
a) Amostras instantâneas para casos de suspeita de alterações signi-

ficativas na composição dos efluentes;

b) Amostras compostas para o caso dos efluentes apresentarem ca-
racterísticas um pouco variável durante o período de lançamento, em 
termos de caudal ou composição, mesmo com a utilização de um tanque 
de equalização dos mesmos.

2 — A periodicidade de amostragem e os parâmetros a quantificar 
serão fixados pela Entidade Gestora, em função do caudal e das carac-
terísticas da água residual a descarregar.

3 — Não obstante o disposto no número anterior, aquando do início 
das descargas o requerente deverá realizar uma caraterização analítica 
contemplando todos os parâmetros constantes no Anexo III, do presente 
Regulamento.

4 — Os valores limite de emissão a considerar são os que constam 
no Anexo III, do presente Regulamento.

5 — Em caso de constância de valores e de integral cumprimento 
poderá a empresa requerer uma reavaliação do processo de auto-
controlo.

6 — A rede de efluentes terá de dispor, a montante da ligação à rede de 
coletores, de uma câmara para colheita de amostras, facilmente acessível 
e com as dimensões necessárias para o fim a que se destina.

7 — No caso de existência de uma ETAR na própria unidade indus-
trial, a câmara de recolha de amostras localizar -se -á imediatamente a 
jusante.

8 — Em qualquer dos casos previstos nos números 6 e 7, do presente 
artigo, a câmara de colheita deverá estar localizada no perímetro das 
instalações do utilizador final.

9 — A Entidade Gestora poderá, sempre que considere necessário, 
determinar a instalação de equipamentos automáticos de recolha de 
amostras, com caráter definitivo ou temporário.

10 — Todas as amostragens efetuadas no âmbito do processo de 
autocontrolo deverão ser realizadas na presença de um representante 
da Entidade Gestora, devendo esta, para o efeito, tomar conhecimento 
antecipadamente da data e da hora da amostragem.

Artigo 123.º

Análises

1 — Os métodos analíticos a utilizar serão aqueles estabelecidos 
na legislação em vigor ou, em caso de omissão, de acordo com os 
métodos estabelecidos nas normas portuguesas (NP), europeias (EN), 
ou internacionais (ISO), podendo em casos especiais ser considerados 
métodos analíticos previamente acordados entra a Entidade Gestora e 
o utilizador.

2 — As características analíticas deverão ser realizadas em laborató-
rios habilitados, nos termos da legislação em vigor.

3 — Sempre que existam divergências entre a Entidade Gestora e o 
utilizador final, relativamente aos resultados analíticos do efluente, a 
Entidade Gestora reserva -se o direito de proceder a uma contra -análise 
de acordo com o n.º 2, do presente artigo.

4 — A Entidade Gestora suportará os custos das análises que se rea-
lizarem a título de fiscalização.

5 — As análises do programa de autocontrolo serão totalmente cus-
teadas pelo utilizador final.

6 — No caso das análises referidas no n.º 3, do presente artigo, revela-
rem uma violação dos valores limite impostos os custos serão suportados 
pelo utilizador final, sem prejuízo da instauração do respetivo processo 
de contraordenação.

SECÇÃO IV

Processo de autorização de descarga

Artigo 124.º

Apresentação de requerimento

1 — A ligação à rede de coletor será requerida ao Município, através 
do preenchimento do respetivo impresso.

2 — A renovação do requerimento deverá ser efetuada mediante a 
apresentação de uma exposição escrita dirigida ao Município, que será 
submetida a avaliação, sempre que:

a) Ocorra um aumento igual ou superior a 25 % da média das produ-
ções totais dos últimos 3 anos;

b) Se verifique alteração do processo de fabrico ou das matérias-
-primas envolvidas que gere alterações na qualidade ou quantidade de 
efluentes a descarregar;

c) Ocorra alteração do utilizador final.
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Artigo 125.º
Viabilização do pedido de ligação à rede

1 — O deferimento do pedido de ligação à rede será condicionado 
pelos seguintes aspetos:

a) Vistoria ao local;
b) Elementos em falta ou que não sejam corretamente apresentados 

no requerimento de ligação à rede;
c) Quando tal se verifica, face à caraterização das águas residuais 

urbanas a descarregar, a instalação de:

i) Equipamento para medição e registo de caudal;
ii) Câmara para colheita de amostras;
iii) Gradagem para retenção de sólidos com mais de que 1 cm;
iv) Remoção de óleos e gorduras;
v) Tanque de equalização;
vi) Tanque de retenção de derrames; Instalação de tratamento.

2 — Para efeitos do número anterior deverá a Entidade Gestora, no 
prazo máximo de 30 dias úteis a partir da receção do pedido, informar 
o requerente dos elementos em falta ou que não estejam corretamente 
apresentados, ou solicitar a apresentação de outros documentos e infor-
mações adicionais que julgue pertinentes.

3 — A autorização será concedida em conformidade com o cumpri-
mento de todos os termos descritos.

SECÇÃO V

Verificação das condições de descarga

Artigo 126.º
Autocontrole

1 — O cumprimento das autorizações de carácter geral e específicas 
que forem concedidas pela Autarquia são da inteira responsabilidade 
do utilizador final, através de um processo de autocontrole dos pa-
râmetros constantes das referidas autorizações, cuja periodicidade 
será de acordo com o descrito no artigo 122.º, do Capítulo VI, e em 
conformidade com os métodos de colheita, de amostragem, de medição 
de caudais e de análises descritos na Secção III, do Capítulo VI, do 
presente Regulamento.

2 — As unidades cuja descarga é contínua deverão apresentar, no 
início de cada ano, o Programa de amostragens, dando cumprimento 
ao estabelecido no presente Regulamento, devendo as demais unidades, 
sempre que possível, apresentar um Programa.

3 — Os resultados deste processo serão enviados à Entidade Gestora, 
no prazo máximo de 40 dias, podendo Entidade Gestora reduzir este 
período no caso de parâmetros considerados críticos.

Artigo 127.º
Fiscalização

1 — A Entidade Gestora, sempre que julgue necessário e a partir do 
momento em que é requerida a ligação à rede, poderá proceder à inspe-
ção das condições de descarga das águas residuais urbanas industriais 
através de colheita, de medição de caudais e de análises.

2 — A inspeção e controlo das instalações poderão realizar -se por 
iniciativa da Entidade Gestora ou por solicitação do utilizador final.

3 — Os fiscais deverão, no exercício das suas funções, apresentar -se 
devidamente identificados.

4 — A fiscalização constará, total ou parcialmente, em:

a) Inspeção das instalações de ligação dos efluentes à rede;
b) Controlo dos elementos de medição;
c) Colheita de análises e medições no local.

5 — Da inspeção será, obrigatoriamente, elaborado de imediato um 
auto do qual constarão os seguintes elementos:

a) Data, hora e local da inspeção;
b) Identificação do fiscal;
c) Identificação da(s) pessoa(s) que estiveram presentes à inspeção 

por parte do utilizador final;
d) Operação e controlo realizado;
e) Colheitas e medições realizadas;
f) Análises efetuadas ou a efetuar;
g) Outros fatores que se considere oportuno referirem.

6 — Cada colheita, realizada pela Entidade Gestora será subdividida 
em dois conjuntos de amostras devidamente etiquetadas a serem distri-
buídas da seguinte forma:

a) Município de Vila Verde para realização de análises;
b) Utilizador final, caso queira proceder a contra análises.

CAPÍTULO VII

Projetos e execução de obras

SECÇÃO I

Estudos e projetos da rede

Artigo 128.º
Apresentação de projetos

1 — Para todas as operações urbanísticas que impliquem operações 
materiais de urbanização deverão os respetivos projetos ser elaborados 
por técnico devidamente habilitado e submetidos à apreciação do Mu-
nicípio, de acordo com o presente Regulamento e demais legislação 
em vigor.

2 — Rececionada, provisoriamente, a obra pelo Município de Vila 
Verde, através da respetiva vistoria e auto, passam essas novas infraes-
truturas a integrar os sistemas públicos existentes.

Artigo 129.º
Elaboração de projetos

1 — É da responsabilidade do autor dos estudos e projetos a recolha 
dos elementos base para a respetiva elaboração.

2 — O Município de Vila Verde prestará todas as informações de inte-
resse, a requerimento do interessado, no que respeita às características e 
localização das redes públicas de água e de drenagem de águas residuais 
urbanas domésticas, bem como pressão disponível, profundidade da 
soleira da caixa de ramal ou do coletor público e condições de ligação.

Artigo 130.º
Técnico responsável pelo projeto

1 — Os estudos e projetos a submeter ao Município devem ser sempre 
acompanhados de termo de responsabilidade.

2 — Quer se trate de um único autor ou equipa de projetistas, o termo 
de responsabilidade implica o entendimento de que cada projetista pos-
sua experiência e conhecimentos adequados à elaboração dos estudos 
e projetos a seu cargo.

3 — A qualificação oficial a exigir ao técnico responsável deve cum-
prir o fixado em diploma legal.

4 — Para poder desempenhar a sua atividade profissional, o técnico 
responsável deve estar inscrito na respetiva organização profissional e 
no pleno gozo dos seus direitos, dos quais deverá fazer prova.

5 — Os deveres, direitos e responsabilidades dos técnicos são os 
previstos em legislação aplicável.

Artigo 131.º
Deveres do técnico responsável pelo projeto

São deveres do técnico responsável:
a) Cumprir as disposições do presente Regulamento;
b) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as estabele-

cidas pela associação profissional a que pertence;
c) Assegurar a elaboração dos estudos e projetos, de acordo com a 

legislação aplicável e as condições contratuais;
d) Encontrar as soluções mais adequadas à satisfação dos objetivos 

fixados, atendendo aos aspetos de natureza económica e à garantia de 
qualidade da construção;

e) Alertar o dono da obra, por escrito, para a falta de cumprimento 
de aspetos relevantes do seu projeto e das consequências da sua não 
observância;

f) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 132.º
Direitos do técnico responsável pelo projeto

São direitos do técnico responsável:
a) Usufruir, nos termos da legislação em vigor, dos direitos de autor 

que lhe caibam pela elaboração de estudos e projetos;
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b) Exigir que os estudos e projetos elaborados só possam ser utili-
zados para os fins que lhe deram origem, salvo disposições contratuais 
em contrário;

c) Ter acesso à obra durante a sua execução, sempre que o julgue 
conveniente;

d) Autorizar, por escrito, quaisquer alterações ao projeto;
e) Declinar a responsabilidade pelo comportamento das obras exe-

cutadas se o dono da obra não atender ao aviso formulado nos termos 
da alínea anterior, dando disso conhecimento ao Município de Vila 
Verde.

Artigo 133.º
Elementos de instrução do processo

1 — O processo das infraestruturas de abastecimento de água e águas 
residuais urbanas deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Termo de responsabilidade do técnico autor do projeto;
b) Memória descritiva e justificativa onde conste a natureza, designa-

ção e local da obra, nome do dono da obra, a descrição e conceção dos 
sistemas, os materiais e acessórios e as instalações complementares;

c) Cálculo hidráulico, onde constem os critérios de dimensionamento 
adotados e o dimensionamento das redes, equipamentos e instalações 
complementares previstas;

d) Mapa de medições e orçamentos a preços correntes das obras a 
executar;

e) Caderno de encargos e condições técnicas;
f) Peças desenhadas dos traçados e instalações complementares com 

indicação dos materiais das canalizações e acessórios utilizados, obe-
decendo às escalas a saber:

Plantas — 1:500 ou 1:1000;
Perfil — 1:500 ou 1:1000 em extensão e 1:50 ou 1:100 em altimetria;

g) Esquema de nós;
h) Pormenores das câmaras de visita e ramais de ligação;
i) Pormenores das sarjetas e sumidouros.

2 — Os elementos descritos no número anterior serão apresentados 
em formato digital e uma cópia em papel, de acordo com as normas 
em vigor.

Artigo 134.º
Alterações

1 — As alterações ao projeto aprovado pela Entidade Gestora só 
podem ser executadas mediante parecer favorável desta, podendo ser 
exigida a apresentação prévia do respetivo projeto de alterações.

2 — No caso de esta ser dispensada pela Entidade Gestora devem ser 
entregues, após a execução da obra, as peças do projeto que reproduzam 
as alterações introduzidas.

SECÇÃO II

Execução da obra

Artigo 135.º
Responsabilidade e fiscalização

É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a execução das 
obras consideradas necessárias, de acordo com os projetos apresentados 
e aprovados.

Artigo 136.º
Técnico responsável

1 — A execução da obra deve ser sempre conduzida por um técnico 
responsável pela sua direção técnica.

2 — São considerados técnicos responsáveis pela direção técnica da 
obra os técnicos inscritos em instituições públicas profissionais, sem 
prejuízo das disposições legais específicas em vigor.

Artigo 137.º
Deveres do técnico responsável

São deveres do técnico responsável:
a) Cumprir as disposições do presente Regulamento;
b) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as estabele-

cidas pela associação profissional a que pertence;

c) Fazer cumprir o projeto aprovado de acordo com as regras de arte 
e garantir a qualidade da construção;

d) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 138.º
Direitos do técnico responsável

1 — Informar por escrito o dono da obra e o Município de Vila Verde 
de eventuais erros de execução realizados à sua revelia.

2 — Declinar a sua responsabilidade se o dono da obra e o Muni-
cípio de Vila Verde não atenderem ao aviso formulado nos termos do 
número anterior.

Artigo 139.º
Atualização do cadastro

Concluída a obra, mediante a apresentação das telas finais em formato 
digital e uma cópia em papel por parte do dono da obra, tendo em conta 
as características dos trabalhos executados, a Entidade Gestora procede 
à atualização do seu cadastro.

Artigo 140.º
Entrada em serviço

1 — A entrada em serviço dos sistemas deve ser precedida de ve-
rificação, pela Entidade Gestora, dos aspetos de saúde pública e de 
proteção do ambiente.

2 — Nenhum sistema de distribuição de abastecimento de água pode 
entrar em funcionamento sem que tenha sido feita a desinfeção e a 
vistoria final de todo o sistema.

3 — As novas redes de drenagem de águas residuais urbanas só podem 
entrar em serviço desde que esteja garantido o adequado destino final 
dos efluentes e dos resíduos resultantes do tratamento.

SECÇÃO III

Fiscalização

Artigo 141.º
Ações de fiscalização

As ações de fiscalização devem incidir, nomeadamente no cumpri-
mento do projeto aprovado, nos aspetos de qualidade dos materiais e 
equipamentos utilizados e no comportamento da obra, sendo para isso 
utilizadas as metodologias mais adequadas.

Artigo 142.º
Ensaio a realizar

Durante a execução da obra cabe à fiscalização aprovar as técnicas 
construtivas a utilizar e mandar proceder aos ensaios previstos na legis-
lação aplicável e nas condições aprovadas para garantir um adequado 
comportamento da obra e funcionamento do sistema.

CAPÍTULO VIII

Contratos de fornecimento de água, recolha de águas 
residuais urbanas e gestão de resíduos sólidos urbanos

Artigo 143.º
Contrato de fornecimento de água, recolha de águas residuais 

urbanas e gestão de resíduos sólidos urbanos
1 — A prestação do serviço público de abastecimento de água, recolha 

de águas residuais urbanas e do serviço de gestão de resíduos urbanos é 
objeto de contrato celebrado entre a Entidade Gestora e os utilizadores 
que disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — A prova de utilizador, para efeitos do número anterior, pode ser 
feita mediante a apresentação de documento que comprove a titulari-
dade da propriedade, ou o contrato de arrendamento, acompanhado da 
respetiva planta de localização quando necessário.

3 — O contrato de fornecimento de água, recolha de águas residuais 
urbanas é elaborado em impresso de modelo próprio da Entidade Ges-
tora e instruído em conformidade com as disposições legais em vigor à 
data da sua celebração, no que respeita nomeadamente aos direitos dos 
utilizadores, à proteção do utilizador e à inscrição de cláusulas gerais 
contratuais.
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4 — Após a celebração do contrato deverá ser entregue ao utilizador 
uma fotocópia do mesmo.

5 — Os proprietários dos prédios ligados à rede geral de distribuição, 
sempre que o contrato de fornecimento não esteja em seu nome devem 
permitir o acesso da Entidade Gestora para a retirada do contador, caso 
os respetivos arrendatários não o tenham facultado e a Entidade Gestora 
tenha denunciado o contrato nos termos previstos no artigo 149.º

6 — Os proprietários, usufrutuários, arrendatários ou qualquer pessoa que 
disponha de título válido que legitime o uso e fruição do local de ligação, 
ou aqueles que detenham a legal administração dos prédios, devem efetuar 
a mudança de titularidade dos contratos de fornecimento e recolha sempre 
que estes não estejam em seu nome e sempre que os contadores registem a 
primeira contagem de consumo, no prazo de 15 dias úteis, contados da data 
de verificação do facto, sob pena da interrupção de fornecimento de água.

7 — Caso não seja dado cumprimento ao estipulado no número an-
terior, ou sempre que ocorra a rescisão de contrato por parte do anterior 
utilizador, o restabelecimento do fornecimento fica dependente da ce-
lebração de um novo contrato com a Entidade Gestora, nos termos do 
presente Regulamento.

8 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente de novo con-
trato coincidirem na mesma pessoa deve aplicar -se o regime da suspensão 
e reinício do contrato a pedido do utilizador previsto no artigo 148.º

9 — O Município não assume quaisquer responsabilidades pelos 
vícios ou falsidades dos documentos apresentados para efeitos do pre-
sente artigo.

10 — O Município poderá, a todo o tempo, solicitar prova da legi-
timidade do título de utilizador final, podendo proceder à interrupção 
da prestação dos serviços, se assim o julgar, após devida notificação 
do mesmo.

Artigo 144.º
Contratos especiais

1 — São objeto de contratos especiais os serviços de fornecimento de 
água que, devido ao seu elevado impacto nas redes de distribuição e no 
sistema público de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas e 
de recolha de resíduos sólidos urbanos, devam ter um tratamento especí-
fico, designadamente hospitais, escolas, quartéis, complexos industriais 
e comerciais e grandes conjuntos imobiliários.

2 — Podem ainda ser definidas condições especiais para os forneci-
mentos temporários ou sazonais de água e para recolha temporária de 
águas residuais urbanas, nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zona de concentração de população ou atividades com caráter 

temporário, tais como feiras, festivais, festividades e exposições;
c) Por fundadas razões de ordem social poderá o Órgão Executivo da 

Entidade Gestora autorizar a celebração de contratos mediante relatório/
parecer favorável elaborado pelos serviços sociais do Município.

3 — Para efeitos de fornecimento de água e de recolha de águas re-
siduais urbanas, para obras de construção civil deve o requerente fazer 
prova de que possui a necessária autorização para as obras e de que é o 
responsável pela sua execução, terminando este contrato no dia em que 
caducar a referida autorização.

4 — A Entidade Gestora admite a contratação do serviço em situações 
especiais, de forma transitória, em caso de litígio entre os titulares de 
direito à celebração do contrato, desde que, por fundadas razões sociais, 
mereça tutela a posição do possuidor;

5 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de abastecimento de água e de recolha de águas 
residuais urbanas, a nível de qualidade e quantidade.

6 — São objeto de cláusulas especiais os serviços de recolha de águas 
residuais urbanas que devam ter tratamento específico, tais como:

a) Unidades industriais ou outras que geram efluentes similares;
b) Postos de abastecimento de combustíveis, unidades de lavagem 

automática, unidades de reparação, manutenção e desmantelamento de 
veículos e sucatas;

c) Outras situações especiais não previstas nas alíneas anteriores.

7 — Na celebração de contratos com cláusulas especiais deve ser 
acautelado tanto o interesse da generalidade dos utilizadores finais, 
como o justo equilíbrio da exploração dos sistemas públicos e ainda as 
disposições legais em vigor.

8 — Na recolha de águas residuais urbanas devem ficar, claramente, 
definidos os parâmetros de poluição, os quais não devem exceder os 
limites aceitáveis pelo sistema, reservando -se o Município o direito de 
proceder às medições de caudal e à recolha de amostras para controlo 
que considere necessárias, conforme definido nos Anexos II e III.

9 — Sempre que as águas residuais urbanas a drenar possuam carac-
terísticas agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos, os contratos 

devem incluir a exigência de pré -tratamento dos efluentes antes da 
ligação ao sistema público, sendo as condições fixadas caso a caso, pelo 
Município, conforme definido nos Anexos II e III.

Artigo 145.º
Contratos simplificados

1 — Considera -se como contrato simplificado todo aquele em que 
apenas exija a mudança de utilizador, mantendo -se colocado o contador 
na instalação.

2 — Este contrato é gratuito quando, por morte do titular, seja mudado 
para o cônjuge ou quando por ação de divórcio a decisão do tribunal 
atribua a utilização ao ex -cônjuge.

Artigo 146.º
Domicílio convencionado

1 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador à Entidade Gestora, produzindo efeitos no 
prazo de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 147.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de abastecimento de água, recolha de águas residuais 
urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos, produz os seus efeitos 
a partir da data do início da prestação do serviço.

2 — A cessação do contrato de fornecimento de água ocorre por 
denúncia, nos termos do artigo 149.º, ou por caducidade, nos termos 
do artigo 150.º

3 — Os contratos de fornecimento de água e recolha de águas residuais 
urbanas, referidos na alínea a), do n.º 2, do artigo 144.º, são celebrados 
com o dono da obra a título precário e caducam com a verificação do 
termo do prazo, ou suas prorrogações, estabelecido no respetivo alvará 
de licença ou comunicação prévia.

Artigo 148.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato, por motivo de 
desocupação temporária do imóvel.

2 — A suspensão implica o pagamento prévio da respetiva tarifa e a 
cessação da faturação e cobrança das tarifas mensais associadas à normal 
prestação do serviço, até que seja retomado o serviço.

3 — O serviço é retomado no prazo máximo de 5 dias úteis, contados 
da apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido.

Artigo 149.º
Denúncia e rescisão

1 — Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os contratos 
de abastecimento de água, recolha de águas residuais urbanas e de 
gestão de resíduos sólidos urbanos que tenham celebrado por motivo 
de desocupação do local de consumo, desde que o comuniquem por 
escrito à Entidade Gestora e facultem nova morada para o envio da 
última fatura.

2 — Nos 15 dias úteis subsequentes à comunicação referenciada no 
número anterior os utilizadores devem facultar o acesso ao medidor 
de caudal instalado para leitura, produzindo a denúncia efeitos a partir 
dessa data.

3 — Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior, 
por motivo imputável ao utilizador, este continua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

4 — A Entidade Gestora denuncia o contrato na sequência da in-
terrupção do serviço por mora no pagamento e da persistência no não 
pagamento pelo prazo de 2 meses.

5 — A Entidade Gestora reserva -se o direito de rescisão unilateral do 
contrato com os utilizadores finais, nos termos da lei, quando esteja em 
causa o incumprimento do mencionado contrato.

Artigo 150.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.
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2 — Os contratos referidos no n.º 2, do artigo 144.º, podem não ca-
ducar no termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove, com 
a antecedência de 30 dias, que se mantêm os pressupostos que levaram 
à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada dos respetivos 
medidores de caudal e a interrupção do serviço.

Artigo 151.º
Caução

1 — A Entidade Gestora poderá exigir a prestação de caução, nos 
termos da lei, aos consumidores como tal definidos na alínea s), do 
artigo 5.º, do presente Regulamento.

2 — A caução poderá ser prestada em numerário, cheque ou transfe-
rência eletrónica ou através de garantia bancária ou seguro -caução.

3 — Não será prestada caução se, regularizada a dívida objeto do 
incumprimento, os consumidores optarem pela transferência bancária 
como forma de pagamento dos serviços.

4 — A Entidade Gestora pode utilizar o valor da caução para satisfação 
dos valores em dívida pelos consumidores.

5 — Acionada a caução, a Entidade Gestora pode exigir aos consu-
midores a sua reconstituição ou o seu reforço em prazo não inferior a 
10 dias úteis, mediante comunicação efetuada por escrito.

6 — A interrupção do fornecimento de água poderá ter lugar se os 
consumidores, na sequência da interpelação a que se refere o n.º 5, do 
presente artigo, não vierem a reconstituir ou reforçar a caução.

7 — O valor e a forma de cálculo das cauções a prestar pelos consumi-
dores, é calculado nos termos da legislação em vigor, sendo atualmente 
regulada pelo Despacho n.º 4186/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 22 de fevereiro, de acordo com a fórmula seguinte:

Vc = 4 × Cmm

As variáveis que constam da fórmula indicada acima têm o seguinte 
significado:

Vc — valor da caução (em euros);
Cmm — encargo com o consumo médio mensal dos últimos 12 meses.

Artigo 152.º
Restituição da caução

Findo o contrato, a caução prestada é restituída ao consumidor, nos 
termos da legislação em vigor, deduzida dos montantes eventualmente 
em dívida.

CAPÍTULO IX

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 153.º
Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de abastecimento 
de água, de recolha de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 
sólidos urbanos, todos os utilizadores finais, sendo as tarifas devidas a 
partir da data da prestação do respetivo serviço.

2 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis os 
utilizadores são classificados como domésticos ou não domésticos.

Artigo 154.º
Estrutura tarifária

1 — Pela prestação do serviço de abastecimento de água, de recolha 
de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos, são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de abastecimento de água, de recolha de águas residuais 
urbanas, será objeto de faturação expressa em euros por mês;

b) A tarifa variável de abastecimento de água, de recolha de águas re-
siduais urbanas, devida em função do volume de água fornecido durante 
o período objeto de faturação, sendo diferenciada de forma progressiva 
de acordo com escalões de consumo para os utilizadores domésticos, 
expressos em m3 de água por cada mês.

2 — As tarifas referidas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Execução, manutenção, renovação e alargamento de novas redes, 
incluindo a ligação do sistema público ao sistema predial, com a ressalva 
prevista no artigo 162.º;

b) Fornecimento de água recolha e drenagem de águas residuais 
urbanas e gestão de resíduos sólidos urbanos;

c) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do con-
tador;

d) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de 
válvula de corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador;

e) Execução e conservação de caixas de ligação e sua reparação, salvo 
se por motivo imputável ao utilizador;

f) Instalação de medidor de caudal individual, para recolha de águas 
residuais urbanas, quando a Entidade Gestora a tenha reconhecido como 
técnica e economicamente justificável, e sua substituição e manutenção, 
salvo por motivo imputável ao utilizador;

g) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha 
indiferenciada de resíduos sólidos urbanos;

h) Transporte e tratamento de resíduos sólidos urbanos;
i) Recolha e encaminhamento de resíduos provenientes de habitações 

inseridas na malha urbana, quando inferiores aos limites previstos para 
os resíduos sólidos urbanos na legislação em vigor.

3 — Para além das tarifas referidas no n.º 1, do presente artigo, são 
cobradas pela Entidade Gestora as tarifas como contrapartida de serviços 
auxiliares, designadamente:

a) Realização de vistorias aos sistemas prediais e domiciliários a 
pedido dos utilizadores;

b) Suspensão e reinício da ligação do serviço por incumprimento 
do utilizador;

c) Leitura extraordinária de consumos de água;
d) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, 

salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável 
ao utilizador;

4 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e este proceda ao pagamento dos valores 
em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa 
prevista na alínea b), do número anterior.

Artigo 155.º

Tarifa fixa de água

1 — Aos utilizadores finais domésticos cujo contador possua diâmetro 
nominal inferior a 25 mm aplica -se uma tarifa fixa única, expressa em 
euros por mês.

2 — Aos utilizadores finais domésticos cujo contador possua diâmetro 
nominal igual ou superior a 25 mm, aplica -se a tarifa fixa prevista para 
utilizadores não domésticos.

3 — Existindo consumos nas partes comuns de prédios em proprie-
dade horizontal e sendo os mesmos medidos por um contador totalizador 
é devida pelo condomínio uma tarifa fixa cujo valor é determinado em 
função do calibre do contador diferencial que seria necessário para 
medir aqueles consumos.

4 — A tarifa faturada aos utilizadores finais não domésticos é di-
ferenciada de forma progressiva em função do diâmetro nominal do 
contador instalado:

a) 1.º nível: inferior a 25 mm;
b) 2.º nível: igual ou superior a 25 mm e menor que 30 mm;
c) 3.º nível: igual ou superior a 30 mm e menor que 50 mm;
d) 4.º nível: igual ou superior a 50 mm e menor que 100 mm.

Artigo 156.º

Tarifa fixa de águas residuais urbanas

Aos utilizadores finais domésticos e não domésticos aplica -se uma 
tarifa fixa, expressa em euros por mês, diferenciada em função desta 
tipologia de utilizadores.

Artigo 157.º

Tarifa fixa de gestão de resíduos

Aos utilizadores finais domésticos e não domésticos aplica -se uma 
tarifa fixa, expressa em euros por mês, diferenciada em função da tipo-
logia dos utilizadores.
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Artigo 158.º
Tarifa variável de água

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos utilizadores domésticos 
é calculada em função dos seguintes escalões de consumo, expressos 
em m3 de água por cada mês:

a) 1.º escalão: até 5 m3;
b) 2.º escalão: superior a 6 e até 15 m3;
c) 3.º escalão: superior a 16 e até 25 m3;
d) 4.º escalão: superior a 25 m3.

2 — O valor final da componente variável do serviço devida pelo 
utilizador é calculado pela soma das parcelas correspondentes a cada 
escalão.

3 — A tarifa variável aplicada aos contadores totalizadores é igual ao 
do tarifário para os não domésticos calculada em função da diferença 
entre o consumo nele registado e o somatório do consumo dos contadores 
que lhe são indexados.

4 — A tarifa variável do serviço de abastecimento aplicável a utiliza-
dores não domésticos é de valor igual ao 3.º escalão da tarifa variável 
do serviço aplicável aos utilizadores domésticos.

Artigo 159.º
Tarifa variável de águas residuais urbanas

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos utilizadores domésticos 
e não domésticos é única e expressa em euros por m3, por mês.

2 — Quando não exista medição através de medidor de caudal o 
volume de águas residuais urbanas recolhidas corresponde a 100 % do 
volume de água consumido.

3 — Para aplicação do coeficiente de recolha previsto no número 
anterior e sempre que o utilizador não disponha de serviço de abasteci-
mento, ou comprovadamente produza águas residuais urbanas a partir 
de origens de águas próprias, o respetivo consumo é estimado em função 
do consumo médio dos utilizadores com caraterísticas similares;

Artigo 160.º
Tarifa variável de gestão de resíduos sólidos urbanos

1 — O valor das tarifas será fixado por deliberação do Órgão Exe-
cutivo da Entidade Gestora;

2 — Para os efeitos do número anterior o tarifário será aplicado em 
função do número de recolhas semanais realizadas em cada zona ou 
localidade;

3 — As zonas ou localidades serão classificadas em: predominante-
mente rurais, medianamente urbanas e urbanas conforme o Anexo I, do 
presente Regulamento.

Artigo 161.º
Fugas de água

1 — Os utilizadores finais são responsáveis por todo o gasto de água 
em fugas ou perdas nos sistemas prediais.

2 — Em casos de fugas não aparentes e a requerimento do interessado 
o excesso de consumo poderá ser recalculado pela Entidade Gestora.

3 — Para efeitos do número anterior o novo cálculo corresponderá 
à média mensal anual, acrescida dos restantes m3 cobrados ao preço 
do 1.º escalão.

4 — O requerimento a que se refere o n.º 2, do presente artigo, deverá 
ser apresentado pelo interessado logo após a deteção da fuga e até ao 
limite de um mês contado a partir da data final do pagamento voluntário 
da respetiva fatura.

5 — O interessado deve fazer prova da respetiva fuga, aquando do 
requerimento, através da junção dos elementos comprovativos das mes-
mas, designadamente:

a) Fotografias obtidas aquando da reparação;
b) Fatura do pagamento da reparação;
c) Outros elementos que o Entidade Gestora considere pertinentes 

para apreciação do pedido.

6 — A tarifa volumétrica de saneamento de águas residuais urbanas 
domésticas, nas situações em que, comprovadamente, se demonstre que 
a água consumida, decorrente de fuga ou perda de água, não drenou para 
a rede de recolha, apenas incidirá sobre a média mensal anual.

7 — A faculdade prevista no n.º 2, do presente artigo, só pode ser 
concedida se não tiver sido utilizada nos últimos 12 meses.

8 — A Entidade Gestora pode, se assim o entender, comprovar a 
existência da alegada fuga ou vestígios da mesma.

Artigo 162.º
Execução de ramais de ligação

1 — A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está 
sujeita a uma avaliação da viabilidade técnica e económica pela Enti-
dade Gestora.

2 — Os ramais de ligação são faturados aos utilizadores.
3 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de alteração de 

ramais de ligação por alteração das condições de prestação do serviço 
de abastecimento e ou recolha de águas residuais urbanas, mediante 
solicitação do utilizador;

4 — As ligações à rede de águas residuais urbanas requeridas nos 
primeiros 30 dias úteis após a entrada em funcionamento de novas redes 
ficam isentas do pagamento dos ramais de saneamento das tarifas de 
ligação respetivas.

5 — Para efeitos do estabelecido no número anterior será publicado 
Aviso que defina o período durante o qual decorre a aludida isenção.

Artigo 163.º
Contadores para outros usos de água

Aos utilizadores finais não é permitido requerer a instalação de um 
segundo contador para usos que não deem origem a águas residuais 
urbanas recolhidas pelo respetivo sistema público.

Artigo 164.º
Água para combate a incêndios

1 — Desde que seja objeto de medição são aplicadas tarifas fixas no 
que respeita ao serviço de fornecimento de água destinada ao combate 
a incêndios.

2 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios 
deve ser objeto de medição, ou, não sendo possível, de estimativa, para 
efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abastecimento.

3 — A água medida nos contadores associados às redes de segurança 
contra incêndios (redes armadas) é objeto de aplicação da tarifa vari-
ável aplicável aos utilizadores não domésticos, nas situações em que 
não exista a comunicação prevista no n.º 3, do artigo 51.º, do presente 
Regulamento.

SECÇÃO II

Tarifários especiais

Artigo 165.º
Tarifa social e tarifa para famílias numerosas

1 — Os utilizadores podem beneficiar da aplicação de tarifários es-
peciais nas seguintes situações:

a) Utilizadores domésticos:
i) Tarifário social, aplicável aos utilizadores finais, de acordo com as 

condições de acesso definidas no artigo 166.º, do presente Regulamento;
ii) Tarifário para famílias numerosas, aplicável aos utilizadores do-

mésticos finais, de acordo com as condições de acesso definidas no 
artigo 167.º, do presente Regulamento.

b) Utilizadores não domésticos:
i) Tarifário social, aplicável a instituições particulares de solidariedade 

social, organizações não -governamentais sem fim lucrativo, ou outras 
entidades de reconhecida utilidade pública, cuja ação social o justifique, 
legalmente constituídas.

2 — Para beneficiar da aplicação do tarifário especial os interessados 
podem requerer a sua aplicação no momento da celebração do contrato, 
ou no decurso da sua execução, a qualquer momento.

SUBSECÇÃO I

Condições de acesso

Artigo 166.º
Tarifa social utilizadores domésticos

1 — A tarifa social destina -se aos agregados familiares do concelho de 
Vila Verde que, através de requerimento escrito, solicitem e comprovem 
que reúnem, cumulativamente, os seguintes requisitos e condições:

a) Sejam residentes no concelho de Vila Verde;
b) Disponham de um rendimento mensal per capita igual ou inferior 

a 25 % do IAS (Indexante de Apoios Sociais);
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c) Não possuam quaisquer bens imóveis, com exceção do prédio 
urbano onde habitam;

d) Não tenham quaisquer dívidas ao Município de Vila Verde, ou, em 
caso de pagamento prestacional, cumpram os planos de pagamento que 
lhe tenham sido estabelecidos;

e) Inexistência de penalizações impostas por outras entidades, decor-
rentes de incumprimento de acordos de inserção;

f) A situação profissional dos elementos do agregado familiar.

2 — Os beneficiários referidos no artigo anterior podem usufruir do 
seguinte tarifário social:

a) Fornecimento gratuito do consumo de água até 5 m3 para uma 
família nuclear ou monoparental, desde que constituída por três ele-
mentos;

b) Fornecimento gratuito do consumo de água até 8 m3 para uma 
família nuclear ou monoparental, desde que constituída por quatro ou 
cinco elementos;

c) Fornecimento gratuito do consumo de água até 12 m3 para famílias 
com seis ou mais elementos;

d) Tarifa de disponibilidade de água até 20mm: no valor de 1.00€;
e) Tarifa de disponibilidade de águas residuais urbanas: escalão único 

no valor de 1.00€;
f) Tarifa de águas residuais urbanas: escalão único (por m3 de água 

consumida): no valor de 0.10€;
g) Tarifa de resíduos sólidos urbanos — lixos domésticos:
i) Zona predominantemente rural — 0.20€;
ii) Zona medianamente urbana — 0.30€;
iii) Zona Urbana — 0.40€.

3 — Todos os consumos de água que excedam o fornecimento gra-
tuito, descrito nas alíneas a), b) e c), do número anterior, são tarifados 
de acordo com o respetivo escalão a que corresponda o consumo re-
manescente.

4 — O processo relativo ao pedido deve ser instruído com os seguintes 
elementos:

a) Requerimento escrito dirigido ao Presidente da Câmara Muni-
cipal;

b) Documentos de identificação dos elementos que compõem o agre-
gado familiar: fotocópias dos Bilhetes de Identidade/Cartões de Cidadão 
e do Cartão de Identificação Fiscal;

c) Documentos comprovativos dos rendimentos de todos os elementos 
do agregado familiar;

d) Documentos comprovativos das despesas mensais fixas, nome-
adamente encargos de habitação (renda ou empréstimo), saúde e edu-
cação;

e) Atestado da Junta de Freguesia da respetiva residência para con-
firmar a composição do agregado familiar do requerente, o exercício 
da atividade profissional renumerada dos elementos desse agregado, 
bem como a confirmação da existência de outros rendimentos, se for 
o caso;

f) No caso de desemprego, deve ser feita prova dessa situação, me-
diante a exibição da declaração da inscrição no Instituto de Emprego e 
Formação Profissional e ou da Declaração do Instituto de Solidariedade 
e Segurança Social relativa à situação contributiva;

g) Atestado médico comprovativo das necessidades especiais, se 
for o caso;

h) Declaração de frequência escolar, emitida pelo respetivo esta-
belecimento de ensino, referente às pessoas do agregado familiar que 
sejam estudantes;

i) Declaração modelo 3 do IRS.

5 — O Município de Vila Verde reserva -se no direito de solicitar 
elementos complementares que julgue necessários para comprovar a 
situação económica e social do requerente, considerando para o efeito os 
requisitos e condições de acesso estabelecidos, no presente Regulamento, 
para aplicação da tarifa social.

6 — A fim de avaliar as condições sócio -económicas do/a requerente 
e do seu agregado familiar o Município realiza, através dos competentes 
serviços, um inquérito social, compreendendo este, sempre que neces-
sário, uma visita ao local de residência do agregado familiar e demais 
diligências julgadas convenientes.

7 — O rendimento per capita é calculado através da seguinte fórmula:

C = R - D
 N

sendo:
C = Rendimento “per capita”;
R = Rendimento mensal líquido do agregado familiar;

D = Despesas mensais fixas, que consistem nas despesas de habitação, 
renda ou empréstimo bancário, educação e saúde;

N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar.

8 — Para correção de dúvidas sobre os pedidos, constatados aquando 
da organização dos respetivos processos administrativos, o Município 
solicita aos requerentes, por escrito, os esclarecimentos que entenda 
necessário, devendo estes ser prestados no prazo de 15 dias úteis, a 
contar da data de receção da notificação efetuada para o efeito, sob pena 
de arquivamento dos mesmos processos.

9 — Os rendimentos brutos a considerar para efeitos de cálculo de 
rendimento per capita, são os seguintes:

a) Salários ou outras remunerações do trabalho, subordinado ou 
independente, incluindo diuturnidades, prémios, horas extraordinárias, 
subsídio de férias, de natal ou outros;

b) Rendas temporárias ou vitalícias;
c) Pensões de aposentação, de sobrevivência social, ou outras;
d) Rendimento de aplicação de capitais;
e) Rendimentos provenientes do exercício de atividade comercial 

ou industrial;
f) Rendimentos sobre o património;
g) Quaisquer outros subsídios, com exceção das prestações fami-

liares.

10 — Nos casos em que os membros de um agregado familiar, sendo 
maiores, não apresentem rendimentos e não façam prova de se encon-
trarem desempregados, incapacitados para o trabalho ou aposentados, 
considera -se que auferem rendimento de valor equivalente a um salário 
mínimo nacional, salvo se apresentarem comprovativo de auferirem 
rendimento ou salário inferior.

11 — O disposto no número anterior não é aplicável se for feita 
prova de que a ausência de rendimento se deve à frequência de ensino 
obrigatório, secundário ou superior e, ainda, à prestação de cuidados a 
pessoas com necessidades especiais.

12 — Os pedidos estão sujeitos a parecer dos competentes serviços 
do Município, emitido no prazo de 15 dias úteis, a contar da conclusão 
da instrução do respetivo processo.

13 — Os competentes serviços do Município, sempre que necessário, 
solicitam informações ao Instituto de Segurança Social, previamente à 
emissão do parecer referido no número anterior.

14 — Após a emissão do mencionado parecer, compete ao Presidente 
da Câmara Municipal proferir decisão sobre a aplicação da tarifa social, 
podendo esta competência ser delegada nos Vereadores.

15 — Os pedidos são indeferidos quando:
a) O rendimento mensal per capita do agregado familiar ultrapasse 

os 25 % do IAS (Indexante de Apoios Sociais);
b) Quando existam indícios seguros de que o agregado familiar dis-

põe de bens e rendimentos não apresentados, de acordo com o presente 
Regulamento, incluindo outros sinais de riqueza;

c) Quando qualquer um dos elementos do agregado familiar recusar 
proposta de trabalho apresentado pelo Instituto do Emprego e Formação 
Profissional ou Gabinete de Inserção Profissional;

d) Recuse prestar trabalho socialmente necessário.

16 — A aplicação da tarifa social vigora pelo período de um ano, 
findo o qual deve ser renovada, com a antecedência mínima de 30 dias 
úteis, mediante novo requerimento, e prova referente à verificação dos 
requisitos e condições que determinaram a sua atribuição.

17 — Constituem causas da revogação da decisão de aplicação da 
tarifa social:

a) As falsas declarações;
b) A alteração da residência para fora do concelho de Vila Verde;
c) Alteração da situação económica e social sem prévia comunicação 

ao Município, com a antecedência de 15 dias úteis relativamente ao facto 
que originou a alteração;

d) Estar indisponível para prestação de trabalho socialmente neces-
sário.

18 — Ficam isentas do pagamento das tarifas de ligação e de execu-
ção (desde que tecnicamente viáveis) os ramais de água e saneamento 
para todas as famílias cujo rendimento mensal per capita seja igual ou 
inferior a metade do salário mínimo nacional.

19 — Para efeitos de atribuição do benefício previsto no número ante-
rior os processos deverão ser instruídos nos termos do n.º 4 e os cálculos 
de capitação de acordo com o n.º 7, ambos do presente artigo, devendo 
contudo, o requerente fazer prova da titularidade do prédio.
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Artigo 167.º
Tarifa para famílias numerosas Utilizadores domésticos

1 — O tarifário para famílias numerosas é aplicável aos utilizadores 
domésticos finais cuja composição do agregado familiar ultrapasse 
cinco elementos.

2 — O tarifário para famílias numerosas consiste no alargamento do 
1.º escalão de consumo de água nos termos seguintes:

a) Agregado familiar com seis ou sete elementos — 1.º escalão: 0-9m3;
b) Agregado familiar com oito ou nove elementos — 1.º escalão: 0-12m3;
c) Agregado familiar com dez ou mais elementos — 1.º escalão: 0-15m3;

3 — Todos os consumos de água que excedam o fornecimento descrito 
nas alíneas a), b) e c), do número anterior, são tarifados de acordo com 
o respetivo escalão a que corresponda o consumo remanescente.

4 — Para beneficiar da aplicação do tarifário para famílias numerosas, 
os utilizadores familiares domésticos devem instruir o respetivo pedido 
com os documentos referidos nas alíneas a), b), h) e i), do n.º 4, do artigo 
anterior, juntando à documentação necessária uma cópia do modelo 3 do 
IRS, comprovativa da composição do agregado familiar e da vivência 
em economia comum.

5 — Sempre que um ou mais elementos do agregado familiar deixe 
de fazer parte deste, e desse facto resulte um número de membros igual 
ou inferior a cinco, cessa o direito à aplicação da tarifa familiar.

6 — A aplicação da tarifa familiar vigora pelo período de um ano, 
podendo ser renovada, até ao fim do mês de junho, mediante novo re-
querimento, a prova referente à verificação dos requisitos e condições 
que determinaram a sua atribuição.

7 — Os beneficiários da renovação a que se refere o número anterior 
devem entregar no Município de Vila Verde cópia da declaração modelo 
3 de IRS, recebida nos Serviços de Finanças, para efeito de prova da 
composição do agregado familiar, sob pena, não o fazendo, ser aplicada 
na faturação seguinte o tarifário normal doméstico que à situação cor-
responder, até que aquela prova seja feita.

8 — Constituem causas da revogação da decisão de aplicação da 
tarifa familiar:

a) As falsas declarações;
b) A alteração da residência para fora do concelho de Vila Verde;
c) Alteração do agregado familiar sem prévia comunicação ao Mu-

nicípio, com a antecedência de 15 dias úteis relativamente ao facto que 
originou a alteração.

Artigo 168.º
Tarifa social utilizadores não domésticos

1 — O tarifário social para utilizadores não domésticos consiste na 
aplicação de uma tarifa variável reduzida a qual corresponde:

a) Ao 1.º escalão das tarifas de utilizadores domésticos para os con-
sumos de água até 50 m3;

b) Ao 2.º escalão das tarifas de utilizadores domésticos para os con-
sumos de água que medeiam entre os 51 m3 e os 100 m3;

c) Ao 3.º escalão das tarifas de utilizadores domésticos para os con-
sumos de água superiores a 100 m3.

2 — Podem beneficiar do tarifário social para não domésticos as 
pessoas coletivas de utilidade pública administrativa, as instituições 
particulares de solidariedade social, bem como as de mera utilidade 
pública, relativamente aos atos e factos que se destinem à direta e ime-
diata realização dos seus fins, desde que lhes tenha sido concedida 
isenção do respetivo IRC pelo Ministério das Finanças, ao abrigo do 
artigo 10.º do Código do IRC e procedam ao pagamento das respetivas 
faturas por débito direto.

3 — As associações desportivas, culturais, recreativas e religiosas, 
sem fins lucrativos, legalmente constituídas, também podem beneficiar 
do tarifário social para abastecimento de água na prossecução dos seus 
fins e no âmbito das suas finalidades estatutárias.

4 — O benefício aludido nos números anteriores será concedido, caso 
a caso, por deliberação do órgão competente e não dispensa a emissão 
das licenças ou autorizações devidas, nos termos da lei ou regulamentos 
municipais.

5 — A apreciação e decisão da eventual atribuição deste tarifário 
carece de formalização do pedido, que deverá ser acompanhado dos 
documentos comprovativos da natureza jurídica das entidades, da sua 
finalidade estatutária, bem como dos demais exigíveis em cada caso.

6 — Haverá lugar ao cancelamento ou à não atribuição deste bene-
fício, às entidades que tenham dívidas vencidas de qualquer natureza 
para com o Município.

Artigo 169.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário dos serviços de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos é apro-
vado, pela Entidade Gestora, até ao termo do ano civil anterior àquele 
a que respeite.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
15 dias após a sua publicitação reportando -se ao mês da prestação do 
serviço.

3 — O tarifário é disponibilizado nos locais de estilo e ainda no sítio 
da internet da Entidade Gestora.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 170.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade das faturas é mensal, salvo o mês de agosto.
2 — As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as cor-

respondentes tarifas, baseadas em leituras reais ou em estimativas de 
consumo, nos termos previstos nos artigos 58.º e 59.º, deste Regula-
mento.

Artigo 171.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da fatura dos serviços de abastecimento público de 
água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 
sólidos urbanos, emitida pela Entidade Gestora deve ser efetuado no 
prazo, na forma e nos locais nela indicados.

2 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura, 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

3 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

4 — O atraso no pagamento da fatura superior a 30 dias, confere 
à Entidade Gestora o direito de proceder à interrupção do serviço do 
fornecimento de água, desde que o utilizador seja notificado com uma 
antecedência mínima de 20 dias relativamente à data em que venha a 
ocorrer essa interrupção.

5 — O aviso prévio de interrupção do serviço deve ser enviado pelo 
correio ou outro meio equivalente, sendo o respetivo custo imputado 
ao utilizador em mora.

Artigo 172.º
Pagamento em prestações

1 — As dívidas referentes à faturação dos serviços de abastecimento 
de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de 
resíduos sólidos urbanos, poderão ser divididas até ao limite máximo 
de 12 prestações mensais, mediante requerimento escrito, devidamente 
fundamentado, a dirigir ao Presidente da Câmara Municipal, até à data 
limite para pagamento voluntário.

2 — O valor mais baixo de cada prestação mensal nunca poderá ser 
inferior a 20 % da Unidade de Conta Processual legalmente prevista, 
não sendo no entanto permitida a acumulação de pedidos de pagamentos 
prestacionais.

3 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador 
com poderes delegados autorizar o pagamento em prestações, desde 
que se encontrem reunidas as condições para o efeito.

4 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da dívida e o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

5 — No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida dividido pelo número de pres-
tações autorizadas, acrescendo ao valor da primeira prestação os juros 
de mora contados sobre o respetivo montante.

6 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que esta corresponder.

7 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da dívida 
remanescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

8 — O deferimento da pretensão ocorre apenas quando seja demons-
trada a impossibilidade económica do sujeito passivo para efetuar o 
pagamento da dívida.
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Artigo 173.º
Regras de contagem

1 — Os prazos previstos neste Regulamento são contínuos, não sus-
pendendo aos sábados, domingos e feriados.

2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou dia feriado transfere-
-se para o primeiro dia útil imediatamente seguinte.

Artigo 174.º
Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo incumprimento da obrigação de 
pagamento das tarifas.

2 — As dívidas que não forem pagas voluntariamente serão objeto 
de cobrança nos 15 dias subsequentes ao termo do prazo sem qualquer 
custo adicional e após débito ao tesoureiro.

3 — Findo o prazo previsto para efetuar o pagamento voluntário, as 
dívidas serão objeto de cobrança coerciva através de um processo de 
execução fiscal, nos termos do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário.

Artigo 175.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento dos serviços prestados prescreve no 
prazo de seis meses após a sua prestação.

2 — Se por qualquer motivo, incluindo o erro da Entidade Gestora, 
tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

Artigo 176.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Os valores da fatura, com IVA incluído, são objeto de arredon-

damento, feito aos cêntimos de euro em respeito pelas exigências do 
Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de maio.

Artigo 177.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação dos serviços de abastecimento público de 
água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 
sólidos urbanos são efetuados:

a) Quando a Entidade Gestora proceda a uma leitura, efetuando -se o 
acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas ou de efluentes medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final 
este pode receber esse valor da Entidade Gestora, através de operações 
de reembolso.

CAPÍTULO X

Penalidades

Artigo 178.º
Regime aplicável

O regime legal e de processamento das contraordenações obedece ao 
disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e no 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, e legislação complementar.

Artigo 179.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento compete ao Município de Vila Verde, às autoridades policiais 
e demais entidades com poderes de fiscalização.

2 — O exercício da atividade de fiscalização será feita por trabalhado-
res qualificados para o efeito, a quem compete proceder ao levantamento 
de autos quando constatem situações que configurem contraordenações 
e, bem assim, elaborar informações sobre outras situações de interesse 
para a normal gestão do serviço público de abastecimento de água, de 
drenagem de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos.

3 — O Município de Vila Verde pode solicitar a colaboração de quais-
quer autoridades administrativas ou policiais.

4 — Sem prejuízo do previsto nos números anteriores, o Município 
de Vila Verde participará às Entidades competentes quando sejam dete-
tadas descargas suscetíveis de integrarem a prática de contraordenações 
ou crimes.

5 — A competência para determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas, 
pertence ao Presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada em 
qualquer dos seus membros.

6 — O processamento das contraordenações e a aplicação das coimas 
obedece ao disposto no artigo 73.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 
de agosto, na redação atual.

Artigo 180.º
Contraordenações

1 — Consideram -se infrações, puníveis nos termos dos artigos se-
guintes, as ações e omissões praticadas por utilizadores finais e técnicos 
responsáveis que contrariem o disposto neste Regulamento.

2 — Constitui contraordenação, punível com coima de (euro) 1.500,00 
a (euro) 3.740,00, no caso de pessoas singulares, e de (euro) 7.500,00 
a (euro) 44.890,00, no caso de pessoas coletivas, os seguintes atos ou 
omissões, em violação do disposto dos artigos infra, do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, praticados pelos proprietários de edifícios 
abrangidos por sistemas públicos ou dos utilizadores dos serviços:

a) Incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais 
aos sistemas públicos, quando tal resulte do disposto nos artigos 15.º 
e 60.º;

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das exis-
tentes sem a respetiva autorização da Entidade Gestora;

c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-
mas públicos.

3 — Constitui, ainda, contraordenação punível com coima de (euro) 
500,00 a (euro) 3.000,00, no caso de pessoas singulares, e de (euro) 
2.500,00 a (euro) 44.000,00, no caso de pessoas coletivas, a interligação 
de redes ou depósitos com origem em captações próprias a redes públicas 
de distribuição de água.

4 — Constitui contraordenação punível com coima de (euro) 250,00 
a (euro) 1.500, 00, no caso de pessoas singulares, e de (euro) 1.250,00 
a (euro) 22.000,00, no caso de pessoas coletivas, a prática dos seguintes 
atos ou omissões por parte dos proprietários de edifícios abrangidos por 
sistemas públicos ou dos utilizadores dos serviços:

a) Permissão da ligação e abastecimento de água ou descarga de águas 
residuais urbanas na rede pública de drenagem a terceiros, quando não 
autorizados pela Entidade Gestora;

b) Alteração da instalação do armário do contador e a violação dos 
selos do contador;

c) Impedimento do acesso por parte de trabalhadores da Entidade 
Gestora para verificação do cumprimento deste Regulamento e de outras 
normas em vigor;

d) Consentimento ou execução de qualquer modificação nas redes 
e equipamentos sob responsabilidade do Município de Vila Verde, ou 
empregar qualquer meio fraudulento para utilizar água da rede pública 
de abastecimento ou descarregar águas residuais urbanas na rede pública 
de drenagem;

e) Danificação ou utilização indevida de qualquer instalação, acessório 
ou aparelho de manobra das redes de abastecimento de água, de drena-
gem de águas residuais urbanas e de recolha de águas pluviais;

f) Quando a rede predial que utilize água da rede pública de abasteci-
mento não seja completamente independente de qualquer outro sistema 
de abastecimento de água particular de poços, minas ou outros;

g) Introdução de águas pluviais na rede pública de drenagem de águas 
residuais urbanas;

h) Introdução de águas residuais urbanas na rede pública de drenagem 
de águas pluviais;

i) Utilização das bocas -de -incêndio ou marcos de incêndio sem o 
consentimento da Entidade Gestora;

j) Violação do armário ou do passador de corte da rede de combate 
a incêndios;

k) Introdução nas redes de águas residuais urbanas, diretamente ou 
através do sistema predial, de quaisquer matérias, substâncias ou efluen-
tes que danifiquem ou obstruam as redes de drenagem e que prejudiquem 
ou destruam os processos de tratamento e os ecossistemas dos meios 
recetores;

l) Introdução na rede pública de águas residuais urbanas despejos 
não autorizados pela Entidade Gestora, nomeadamente o conteúdo 
proveniente de fossas séticas;
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m) Não funcionamento e ou falta de limpeza das caixas de retenção 
de gorduras e de hidrocarbonetos;

n) Incumprimento das normas técnicas previstas neste Regulamento 
e demais legislação em vigor, sobre fornecimento de água, drenagem 
de águas residuais urbanas e recolha de águas pluviais, por parte dos 
técnicos responsáveis pelas obras de instalação ou reparação de siste-
mas prediais;

o) Aplicação nos sistemas prediais de abastecimento ou de drenagem 
de águas residuais urbanas, pelos utilizadores finais ou pelos técnicos 
de instalação ou reparação, qualquer peça que já tenha sido usada para 
outro fim, ou ligação dos sistemas de abastecimento de água, de dre-
nagem e tratamento de águas residuais urbanas e de recolha de águas 
pluviais a outros sistemas de abastecimento ou drenagem não admitidos 
no presente Regulamento;

p) Descarga de águas residuais urbanas para a via pública;
q) Alteração da localização do equipamento de deposição de resí-

duos;
r) Acondicionamento incorreto dos resíduos urbanos, contrariando o 

disposto no artigo 94.º, deste Regulamento;
s) Inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva dos 

resíduos, previstas nos artigos 96.º e 98.º, deste Regulamento;
t) Incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, 

contrariando o disposto no artigo 101.º, deste Regulamento;
u) Desrespeito dos procedimentos veiculados pela Entidade Gestora, 

em situações de acumulação de resíduos, no sentido de evitar o desen-
volvimento de situações de insalubridade pública;

v) Destruição, total ou parcial, dos recipientes referidos no n.º 2, do 
artigo 97.º, sem prejuízo do pagamento integral do valor da sua subs-
tituição pelo infrator;

w) Impedimento, por qualquer meio, do acesso dos munícipes ou 
serviços de limpeza aos recipientes colocados na via pública para de-
posição de resíduos sólidos;

x) Instalação de sistemas de deposição, compactação, trituração ou in-
cineração, bem como sistemas de deposição vertical de resíduos sólidos, 
em desacordo com o disposto neste Regulamento, além da obrigação 
de executar as transformações do sistema que forem determinadas, no 
prazo de 30 dias a contar da data da respetiva notificação;

y) Remoção de resíduos por entidade que para tal não esteja devida-
mente autorizada;

z) Exercício não autorizado pela Entidade Gestora da atividade de 
recolha seletiva;

aa) Deposição de RU nos contentores não acondicionados em sacos 
de plástico ou sem garantir a respetiva estanquicidade e higiene;

bb) Deposição de sacos plásticos contendo os RU fora dos locais e 
do horário indicados pela Entidade Gestora;

cc) Despejo, lançamento ou deposição de RU em qualquer espaço 
público ou privado;

dd) Colocação de monstros na via pública ou noutros espaços públi-
cos, sem previamente ter sido requerido à Entidade Gestora e obtida a 
confirmação da sua remoção;

ee) Colocação de resíduos verdes na via pública ou noutros espaços 
públicos, sem previamente ter sido requerido à Entidade Gestora e obtida 
a confirmação da sua remoção;

ff) Deposição de RU, por iniciativa própria, em terreno da sua pro-
priedade ou tendo conhecimento que está a ser usada para deposição 
de resíduos, em vazadouro a céu aberto, ou sob qualquer outra forma 
prejudicial para o ambiente;

gg) Deposição de resíduos distintos daqueles que os contentores 
colocados à disposição dos utentes se destinam a recolher;

hh) Deposição nos ecopontos destinados à recolha seletiva de quais-
quer outros resíduos que não sejam aqueles a que se destinam, desobe-
decendo aos aspetos de acondicionamento e separação dos RU referidos 
neste Regulamento;

ii) Colocação dos contentores referidos no n.º 2, do artigo 99.º, fora 
dos locais determinados pela Entidade Gestora;

jj) Utilização, pelos munícipes, de qualquer outro recipiente para 
deposição de RU, diferente dos equipamentos distribuídos pela Enti-
dade Gestora ou acordados com a mesma entidade, sem prejuízo de tais 
recipientes serem considerados tara perdida e removidos conjuntamente 
com os resíduos sólidos;

kk) Utilização dos recipientes de deposição de RU, distribuídos exclu-
sivamente num determinado local de produção pela Entidade Gestora, 
por pessoa estranha a esse mesmo local;

ll) Deposição de qualquer outro tipo de resíduo nos contentores ex-
clusivamente destinados ao apoio à limpeza pública;

mm) Deposição de resíduos distintos daqueles que os contentores de 
deposição indiferenciada de RU, colocados à disposição dos utentes, 
se destinam a recolher;

nn) Colocação de monstros e resíduos sólidos especiais, nomeada-
mente pedras, terras, entulhos e de resíduos tóxicos ou perigosos, nos 
equipamentos de deposição afetos aos RU;

oo) Destruição e danificação, incluindo a afixação de anúncios e 
publicidade, dos contentores, papeleiras, vidrões, papelões ou demais 
equipamentos de deposição, para além do pagamento da sua substituição 
ou reposição;

pp) Deposição de RU nos contentores colocados para uso geral da po-
pulação na via pública, fora dos horários estabelecidos no artigo 20.º;

qq) Uso e desvio, para proveito pessoal, dos contentores disponibili-
zados pela Entidade Gestora;

rr) Utilização dos contentores de RU sem que, no final, a tampa se 
encontre devidamente fechada;

ss) Exercício não autorizado da atividade de remoção de resíduos 
sólidos especiais, a que alude o artigo 30.º deste Regulamento;

tt) Utilização de equipamento de deposição em deficiente estado 
mecânico ou em mau estado de limpeza ou aparência;

uu) Colocação na via pública e outros espaços públicos de equi-
pamentos de resíduos sólidos especiais, sem autorização da Entidade 
Gestora;

vv) Lançamento, abandono ou descarga de terras, entulhos ou outros 
resíduos especiais na via pública e outros espaços públicos na área do 
Município ou em qualquer terreno privado sem prévio licenciamento 
municipal e autorização do próprio proprietário;

ww) Deposição, na via pública ou noutros espaços públicos, de equipa-
mentos, cheios ou vazios, destinados à recolha de resíduos de construção 
e demolição, sem autorização da Entidade Gestora;

xx) Colocação dos recipientes e contentores para remoção de resíduos 
sólidos especiais na via pública fora do horário previsto para o efeito;

yy) Abandono, na via pública, de móveis, eletrodomésticos, caixas, 
embalagens e quaisquer outros objetos que, pelas suas características, 
não possam ser introduzidos nos contentores, para além da obrigato-
riedade da sua remoção;

zz) Utilização de contentores para depósito e remoção de entulhos de 
tipo diverso do autorizado ou propriedade da Entidade Gestora;

aaa) Colocação nos contentores de deposição de entulhos dispositivos 
que aumentem artificialmente a capacidade dos mesmos ou deposição 
de outro tipo de resíduos;

bbb) Não proceder à limpeza de todos os resíduos provenientes de 
obras, que afetem o asseio das vias públicas e outros espaços públicos;

ccc) Realização de obras sem o cumprimento das prescrições respei-
tantes à eliminação de resíduos produzidos;

ddd) Remoção, remexo ou escolha de RU contidos nos equipamentos 
de deposição;

eee) Lançamento ou abandono na via pública e demais lugares pú-
blicos, papéis, cascas de frutos, embalagens ou quaisquer resíduos de 
pequena dimensão, fora dos recipientes destinados à sua deposição;

fff) Despejo de carga de veículos, total ou parcialmente, na via pública, 
bem como derrame de quaisquer materiais que sejam transportados em 
viaturas, com prejuízo para a limpeza urbana;

ggg) Despejo ou abandono de qualquer tipo de maquinaria na via 
pública, terrenos privados, bermas de estrada, linhas de água e outros 
espaços públicos;

hhh) Lançamento ou abandono de animais mortos ou partes deles 
na via pública, linhas de água, terrenos privados e outros espaços pú-
blicos;

iii) Lançamento ou abandono de objetos cortantes ou contundentes, 
designadamente, frascos, garrafas, vidros, latas, na via pública, linhas 
de água ou outros espaços públicos;

jjj) Deposição por sua própria iniciativa, ou não comunicação aos 
serviços municipais competentes de que a sua propriedade está a ser 
utilizada para deposição de resíduos sólidos em vazadouro a céu aberto 
ou sob qualquer outra forma prejudicial ao meio ambiente;

kkk) Colocação de RU, ainda que devidamente acondicionados, fora 
dos recipientes de deposição;

lll) Falta de registo no livro de obra dos resultados dos ensaios de 
estanquidade dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de 
águas residuais urbanas.

Artigo 181.º
Negligência

1 — Às contraordenações previstas neste Regulamento são aplicáveis 
as normas gerais que regulam o ilícito de mera ordenação social e o 
respetivo processo.

2 — A negligência é punível, sendo nesse caso reduzidas para metade 
os limites mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior.

Artigo 182.º
Contraordenações e aplicação das coimas

1 — A competência para determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas, 
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pertence ao Presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada 
nos Vereadores.

2 — O processamento das contraordenações e a aplicação das coimas 
obedece ao disposto no artigo 73.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 
de agosto, na redação atual.

3 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gravi-
dade da contraordenação, do grau de culpa do agente e a sua situação 
económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra-
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

4 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação de infração, se for continuada.

Artigo 183.º
Reposição

O infrator é obrigado a regularizar as ligações indevidas, execu-
tando os trabalhos necessários à reposição da situação, e ou efetuar o 
levantamento das canalizações, em prazo a definir pelo Município de 
Vila Verde, sob pena de, em caso de incumprimento dentro do referido 
prazo, os correspondentes trabalhos serem executados pelo Município, 
a expensas do infrator.

CAPÍTULO XI

Reclamações

Artigo 184.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta, ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, no qual os utilizadores podem apresentar as suas re-
clamações.

3 — Para além do livro de reclamações a Entidade Gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Entidade Gestora no prazo le-
galmente previsto, notificando o utilizador do teor da sua decisão e 
respetiva fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no n.º 4, do Artigo 171.º, do presente Regulamento.

Artigo 185.º
Inspeção aos sistemas prediais no âmbito 

de reclamações de utilizadores
1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de inspeção da En-

tidade Gestora sempre que haja reclamações de utilizadores, perigos de 
contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos previstos no número anterior, o proprietário, usu-
frutuário, comodatário e ou arrendatário, deve permitir o livre acesso à 
Entidade Gestora desde que avisado, por carta registada ou outro meio 
equivalente, com uma antecedência mínima de 8 dias, da data e intervalo 
horário, com amplitude máxima de 2 horas, previsto para a inspeção.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos responsáveis 
pelas anomalias ou irregularidades, fixando o prazo para a sua correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 2, do 
presente artigo, a Entidade Gestora pode determinar a suspensão do 
fornecimento de água.

CAPÍTULO XII

Disposições finais e transitórias

Artigo 186.º
Tarifas

Aos serviços de abastecimento público de água, de saneamento de 
águas residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos, do 

Município de Vila Verde, disciplinados no presente Regulamento, são 
aplicáveis as tarifas previstas na respetiva Tabela Tarifária, aprovada 
pelo competente Órgão Executivo.

Artigo 187.º
Calendarização e horários de deposição

Compete à Câmara Municipal estabelecer a calendarização e os horá-
rios de deposição de resíduos sólidos urbanos, bem como, à classificação 
das zonas ou localidades em função do número de recolhas semanais dos 
resíduos sólidos urbanos em: predominantemente rurais, medianamente 
urbanas e urbanas.

Artigo 188.º
Integração de lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 189.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

Artigo 190.º
Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica automati-
camente revogado o anterior Regulamento de Distribuição de Água 
e de Drenagem de Águas Residuais Urbanas do Município de Vila 
Verde, as normas relativas à gestão dos resíduos sólidos urbanos 
previstas no Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza 
Pública, do Município de Vila Verde, bem como os despachos e 
deliberações proferidos sobre as matérias disciplinadas no presente 
Regulamento.

Artigo 191.º
Norma transitória

Todos os utilizadores finais que já se encontrem a beneficiar da 
aplicação de tarifários especiais, nomeadamente o tarifário social e 
o tarifário das entidades públicas, estatais e instituições de utilidade 
pública, ficam dispensados do requisito consignado nos artigos 166.º 
e 168.º, do presente Regulamento, até ao momento em que o serviço 
se mantiver contratado, excluindo -se as renovações do Tarifário 
Social às quais serão aplicadas as normas previstas no presente 
Regulamento.

ANEXO I
Para efeitos de gestão de resíduos urbanos do presente regulamento 

as zonas e ou localidades do Município de Vila Verde são classifica-
das por áreas predominantemente rurais, medianamente urbanas ou 
urbanas, em função do número de recolhas semanais de acordo com a 
tabela seguinte: 

Classificação das zonas/localidades Número de recolhas semanais

Predominantemente Rurais  . . . . . . . . . 1 Recolha/Semana
Medianamente Urbanas . . . . . . . . . . . . ≥ 2 e <4 Recolhas/Semana
Urbanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥ 4 Recolhas/Semana

 ANEXO II

Valores limites de emissão para parâmetros de controlo 
de águas residuais urbanas

1 — Com a exceção de casos particulares a definir pelo Entidade Ges-
tora (EG), serão consideradas equiparáveis a águas residuais urbanas, as 
que provindo de qualquer utente apresentem valores iguais ou inferiores 
aos constantes na tabela I e não contenham concentrações superiores 
para nenhuma das substâncias listadas na tabela III.
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Parâmetro Unidade
Valor Limite
de Emissão 

(VLE)

Azoto amoniacal  . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 50
Azoto total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 85
CBO5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 400
Cloretos1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 100
Coliformes fecais . . . . . . . . . . . . . . . NMP/100 ml 108

Conductividade  . . . . . . . . . . . . . . . . μS/cm 1000
CQO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 1000
Fósforo total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg P/l 15
Óleos e gorduras  . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 100
pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala Sorensen 5.5 - 8.5
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg SST/l 350
Sulfatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 50
Temperatura máxima . . . . . . . . . . . . °C 30

(1) Por motivos relacionados com a infiltração de cloretos na rede de drenagem municipal, 
admite -se, para efeitos de caraterização de uma Água Residual Urbana, que esta concentração 
possa ser superior ao valor indicado, desde que não seja ultrapassado o VLE constante na 
Tabela II seguinte.

TABELA I

Valores característicos de águas residuais urbanas 

 2 — Com exceção de casos particulares a definir pela EG poderão 
ser consideradas Água Residual Urbana as que, cumprindo os limites 
fixados na Tabela I, provenham de qualquer utente cujo estabelecimento 
pertença às seguintes atividades económicas:

Padaria, pastelaria, doçaria, fabricação de bolachas, biscoitos e massas 
alimentícias;

Preparação de cacau, fabricação de chocolate e produtos de confei-
taria afins;

Torrefação;
Transformação de folhas de chá;
Moagem e preparação de especiarias;
Fabricação de amidos, féculas, dextrinas e produtos afins;
Fabricação de gelo;
Refinação de sal;
Secagem, congelação de tratamento de ovos;
Outras indústrias alimentares;
Indústrias de alimentos compostos para animais;
Produção de licores e outros espirituosos e produção de bebidas 

espirituosas n. e.;
Engarrafamento e gaseificação de águas minerais naturais;
Fabricação de passamanarias;
Fabricação de rendas;
Fabricação de têxteis em obra, com exceção de vestuário;
Fabricação de malhas;
Fabricação de tapeçarias;
Cordoaria;
Fabricação de têxteis;
Fabricação de artigos de couro e de substitutos de couro, com exceção 

do calçado e outros artigos de vestuário;
Serviços prestados à coletividade, serviços sociais e serviços pes-

soais;
Todos os restantes relativamente aos quais a EG considere como 

equivalente aos anteriores, designadamente pela sua dimensão, pela 
ausência de substâncias inibidoras e tóxicas, etc.

ANEXO III

Valores limites de emissão para parâmetros de controlo 
de águas residuais urbanas industriais

1 — Com a exceção dos casos particulares previstos no Regulamento, 
a definir pela EG, as águas residuais urbanas descarregadas no Sis-
tema, por qualquer utente, não podem conter quaisquer das substâncias 
indicadas na tabela seguinte, em concentrações superiores, para cada 
substância, ao valor limite de emissão (VLE) indicado.

TABELA II

VLE para águas residuais urbanas industriais 

Parâmetro Unidade
Valor Limite
de Emissão 

(VLE)

Azoto amoniacal  . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 60
Azoto total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 90

Parâmetro Unidade
Valor Limite
de Emissão 

(VLE)

CBO5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 500
Cloretos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1000
Coliformes fecais . . . . . . . . . . . . . . . NMP/100 ml 108

Conductividade  . . . . . . . . . . . . . . . . μS/cm 3000
CQO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 1000
Fósforo total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg P/l 20
Óleos e gorduras  . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 100
pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala Sorensen 5.5 - 9.5
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg SST/l 1000
Sulfatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1000
Temperatura máxima . . . . . . . . . . . . °C 30

 2 — Com a exceção dos casos particulares previstos no Regulamento, 
a definir pela EG, as águas residuais urbanas descarregadas no Sis-
tema, por qualquer utente, não podem conter quaisquer das substâncias 
indicadas na tabela seguinte, em concentrações superiores, para cada 
substância, ao valor limite de emissão (VLE) indicado.

TABELA III

VLE para águas residuais urbanas industriais 

Parâmetro Unidade
Valor Limite
de Emissão 

(VLE)1

Aldeídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1
Alumínio total  . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Al 10
Boro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l B 1
Cianetos totais  . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l CN 0.5
Cloro residual disponível total . . . . . mg/l Cl2 1
Cobre total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cu 1
Crómio hexavalente . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr(VI) 1
Crómio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr 2
Crómio trivalente . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr(III) 2
Detergentes (lauril -sulfatos). . . . . . . mg/l 50
Estanho total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Sn 2
Fenóis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l C6H5CH 1
Ferro total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Fe 2.5
Hidrocarbonetos totais . . . . . . . . . . . mg/l 15
Manganês total . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Mn 2
Nitratos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO3 50
Nitritos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO2 10
Pesticidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μg/l 3
Prata total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Ag 1.5
Selénio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Se 0.1
Sulfuretos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l S 2
Vanádio total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Va 10
Zinco total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Zn 5

(1) VLE do Anexo XVIII do Decreto -Lei n.º 236/2008, de 1 de agosto, na sua redação 
atual (descarga no meio recetor).

 3 — Em casos devidamente justificados, desde que não se verifique 
o comprometimento das condições de saúde e a segurança de operado-
res, a degradação das infraestruturas ou perturbações nas condições de 
funcionamento e os interesses dos utentes o justifiquem, a EG poderá 
aceitar, a título transitório ou permanente, águas residuais urbanas com 
valores superiores aos indicados no número precedente.

4 — Esta lista poderá ser ampliada e os valores máximos admissíveis 
alterados, com implicações nas Autorizações de Ligação que forem 
concedidas.

208490212 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 194/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Munici-

pal de Vila Viçosa faz público, para efeitos de apreciação pública e de 
acordo com o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, o 
Projeto de Regulamento Municipal de Resíduos Urbanos e Higiene e 
Limpeza Urbana, aprovado por esta Câmara Municipal em reunião de 
Órgão realizada em 11 de fevereiro de 2015, podendo serem apresentadas 
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sugestões e ou propostas de alteração, no prazo de 30 dias úteis, após 
publicação no Diário da República.

A proposta de regulamento pode ser consultada no site do Diário da 
República Eletrónico ou no site do Município de Vila Viçosa.

6 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

Projeto de Regulamento Municipal de Resíduos
Urbanos e Higiene e Limpeza Urbana

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com respeito pelas exigências constantes 
da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, todos na redação atual.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem como objeto estabelecer as regras e 
condições a que fica sujeita a prestação do serviço de gestão de resíduos 
urbanos e equiparados no Município de Vila Viçosa, e as regras a que 
fica sujeita a limpeza pública e salubridade das vias municipais e espaço 
público urbano do concelho de Viola Viçosa.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Vila Viçosa às atividades de gestão do Sistema Municipal de Gestão 
de Resíduos Urbanos, nomeadamente recolha e transporte, bem como 
às atividades inerentes à limpeza pública e salubridade, à exceção da 
atividade de recolha seletiva a cargo da GESAB — Gestão Ambiental 
e de Resíduos, EIM.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicá-
veis as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de gestão 
de resíduos urbanos, designadamente as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro.

2 — A recolha, o tratamento e a valorização de resíduos urbanos 
observam designadamente os seguintes diplomas legais:

a) Decreto -Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro, relativo à gestão de 
embalagens e resíduos de embalagens;

b) Decreto -Lei n.º 230/2004, de 10 de dezembro, relativo à gestão de 
resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE);

c) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, e Portaria n.º 417/2008, 
de 11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demo-
lição (RCD);

d) Decreto -Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, relativo à gestão dos 
resíduos de pilhas e de acumuladores;

e) Decreto -Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro, relativo à gestão de 
óleos alimentares usados (OAU);

f) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativo ao transporte de resíduos.

3 — O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação 
de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores 
que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as 
constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e da Lei n.º 24/96, de 31 
de julho.

4 — Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis, 
para além das normas especiais previstas no presente Regulamento, as 
constantes do regime geral das contraordenações e coimas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, e do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto.

Artigo 5.º
Entidade Titular e entidade gestora do sistema

1 — O Município de Vila Viçosa é a entidade titular que, nos 
termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de 
gestão de resíduos urbanos e higiene e limpeza urbana no respetivo 
território.

2 — Em toda a área do Município de Vila Viçosa, a Câmara Municipal 
é a entidade gestora responsável pela recolha, transporte e deposição de 
resíduos sólidos urbanos. No que respeita à recolha seletiva, triagem, 
valorização e eliminação dos resíduos urbanos, é da competência da 
empresa responsável pela gestão e exploração do Sistema Intermunicipal 
de Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito de 
Évora (SIRSU), GESAMB — Gestão Ambiental e de Resíduos, EIM.

Artigo 6.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «Armazenagem»: a deposição controlada de resíduos, antes do seu 

tratamento e por prazo determinado, designadamente as operações R13 
e D15 identificadas nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 
5 de setembro, na sua redação atual;

b) «Aterro»: instalação de eliminação utilizada para a deposição 
controlada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

c) «Área predominantemente rural»: freguesia do território nacional 
classificada de acordo com a tipologia de áreas urbanas; (A classificação 
das freguesias de acordo com a tipologia de área urbanas, i. e., área 
predominantemente urbana (APU), área mediamente urbana (AMU) e 
área predominante rural (APR) que se encontra publicada pelo Instituto 
Nacional de Estatística).

d) «Contrato»: vínculo jurídico estabelecido entre a Câmara Municipal 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente Regulamento;

e) «Dejetos de animais»: Excrementos provenientes da defecação 
de animais;

f) «Deposição»: acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais 
ou equipamentos previamente determinados pela Câmara Municipal, a 
fim de serem recolhidos;

g) «Deposição indiferenciada»: deposição de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

h) «Deposição seletiva»: deposição efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separados por tipo e natureza (como resíduos de papel 
e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos urbanos 
biodegradáveis, REEE, RCD, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com 
vista a tratamento específico;

i) «Ecocentro»: centro de receção dotado de equipamentos de grande 
capacidade para a recolha seletiva de materiais passíveis de valorização, 
tais como, papel, embalagens de plástico e metal, aparas de jardim, 
objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que venham a 
ter viabilidade técnica de valorização;

j) «Ecoponto»: conjunto de contentores, colocados na via pública, 
escolas, ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de 
papel, vidro, embalagens de plástico e metal ou outros materiais para 
valorização;

k) «Eliminação»: qualquer operação que não seja de valorização, 
ainda que se verifique como consequência secundária a recuperação de 
substâncias ou de energia, nomeadamente as previstas no anexo I do 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro;

l) «Estação de transferência»: instalação onde o resíduo é descarregado 
com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro local de 
tratamento, valorização ou eliminação;

m) «Estação de triagem»: instalação onde o resíduo é separado me-
diante processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais cons-
tituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

n) «Estrutura tarifária»: conjunto de regras de cálculo expressas em 
termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e outros 
parâmetros;

o) «Gestão de resíduos»: a recolha, o transporte, a valorização e 
a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais de eliminação no pós -encerramento, bem como 
as medidas adotadas na qualidade de comerciante ou corretor;

p) «Óleo alimentar usado» ou «OUA»: o óleo alimentar que constitui 
um resíduo;

q) «Papeleira»: Recipiente destinado à recolha urbana de resíduos 
produzidos durante a circulação pedonal na via pública;

r) «Prevenção»: a adoção de medidas antes de uma substância, ma-
terial ou produto assumir a natureza de resíduo, destinadas a reduzir:
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i) A quantidade de resíduos produzidos, designadamente através da 
reutilização de produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos 
produtos;

ii) Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 
dos resíduos gerados; ou

iii) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-
dutos.

s) «Produtor de resíduos»: qualquer pessoa, singular ou coletiva, cuja 
atividade produza resíduos (produtor inicial de resíduos) ou que efetue 
operações de pré -tratamento, de mistura ou outras que alterem a natureza 
ou a composição desses resíduos;

t) «Reciclagem»: qualquer operação de valorização, incluindo o re-
processamento de materiais orgânicos, através da qual os materiais 
constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, 
materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins, 
mas não inclui a valorização energética nem o reprocessamento em 
materiais que devam ser utilizados como combustível ou em operações 
de enchimento;

u) «Recolha»: a apanha de resíduos, incluindo a triagem e o arma-
zenamento preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

v) «Recolha indiferenciada»: a recolha de resíduos urbanos sem prévia 
seleção;

w) «Recolha seletiva»: a recolha efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separados por tipo e natureza, com vista a facilitar o trata-
mento específico;

x) «Remoção»: conjunto de operações que visem o afastamento dos re-
síduos dos locais de produção, mediante a deposição, recolha e transporte;

y) «Resíduo»: qualquer substância ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer;

z) «Resíduo de construção e demolição» ou «RCD»: o resíduo pro-
veniente de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação e demolição e da derrocada de edificações;

aa) «Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico» ou «REEE»: 
equipamento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo 
todos os componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte 
integrante do equipamento no momento em que é descartado;

bb) «Resíduo urbano» ou «RU»: o resíduo proveniente de habitações 
bem como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja se-
melhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

i) «Resíduo verde»: resíduo proveniente da limpeza e manutenção de 
jardins, espaços verdes públicos ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas

ii) «Resíduo urbano proveniente da atividade comercial»: resíduo 
produzido por um ou vários estabelecimentos comerciais ou do setor de 
serviços, com uma administração comum relativa a cada local de produ-
ção de resíduos, que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante 
ao resíduo proveniente de habitações;

iii) «Resíduo urbano proveniente de uma unidade industrial»: resíduo 
produzido por uma única entidade em resultado de atividades acessó-
rias da atividade industrial que, pela sua natureza ou composição, seja 
semelhante ao resíduo proveniente de habitações;

iv) «Resíduo volumoso»: objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto designa -se 
vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

v) «REEE proveniente de particulares»: REEE proveniente do sector 
doméstico, bem como o REEE proveniente de fontes comerciais, indus-
trias, institucionais ou outras que, pela sua natureza e quantidade, seja 
semelhante ao REEE proveniente do setor doméstico;

vi) «Resíduo de embalagem»: qualquer embalagem ou material 
de embalagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na le-
gislação em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de 
produção;

vii) «Resíduo hospitalar não perigoso»: resíduo resultante de ativi-
dades de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais, 
nas áreas da prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou 
investigação e ensino, bem como de outras atividades envolvendo 
procedimentos invasivos, tais como acupuntura, piercings e tatua-
gens, que pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos 
resíduos urbanos;

viii) «Resíduo urbano biodegradável (RUB)»: o resíduo urbano que 
pode ser sujeito a decomposição anaeróbia e aeróbia, designadamente 
os resíduos alimentares e de jardim, o papel e cartão.

ix) «Resíduo urbano de grandes produtores»: resíduo urbano produzido 
por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares cuja 
produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja responsabili-
dade pela sua gestão é do seu produtor.

cc) «Reutilização»: qualquer operação mediante a qual produtos ou 
componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para o 
mesmo fim para que foram concebidos;

dd) «Serviço»: exploração e gestão do sistema público municipal de 
gestão de resíduos urbanos no concelho de Vila Viçosa;

ee) «Serviços auxiliares»: serviços prestados pela Câmara Municipal, 
de caráter conexo com o serviço de gestão de resíduos urbanos, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, são objeto 
de faturação específica;

ff) «Titular do contrato»: qualquer pessoa individual ou coletiva, 
pública ou privada, que celebra com a Câmara Municipal um Contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utente;

gg) «Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e 
regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar pelo 
utilizador final à Câmara Municipal em contrapartida do serviço;

hh) «Tratamento»: qualquer operação de valorização ou de eliminação 
de resíduos, incluindo a preparação prévia à valorização ou elimina-
ção e as atividades económicas referidas no anexo IV do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual;

ii) «Utilizador final»: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 
a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de gestão de 
resíduos urbanos e que não tenha como objeto da sua atividade a pres-
tação desse mesmo serviço a terceiros, podendo ainda ser classificado 
como:

i) «Utilizador doméstico»: aquele que use o prédio urbano servido para 
fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes comuns, 
nomeadamente as dos condomínios;

ii) «Utilizador não -doméstico»: aquele que não esteja abrangido pela 
subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias.

jj) «Valorização» — qualquer operação, nomeadamente os constantes 
no anexo II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, cujo resul-
tado principal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem 
um fim útil, substituindo outros materiais que, no caso contrário, teriam 
sido utilizados para um fim específico, ou a preparação dos resíduos 
para esse fim, na instalação ou no conjunto da economia.

Artigo 7.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e exploração do sistema de gestão, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 8.º
Princípios de gestão

A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos obedece aos 
seguintes princípios:

a) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade 
de acesso;

b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço prestado e da 
proteção dos interesses dos utilizadores;

c) Princípio da transparência na prestação do serviço;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos sistemas;
h) Princípio do poluidor -pagador;
i) Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos;
j) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos 

de caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como 
práticas que facilitem a respetiva reutilização e valorização.

Artigo 9.º
Disponibilização do Regulamento

O presente Regulamento encontra -se disponível na página de Internet 
do Município de Vila Viçosa e no edifício da Câmara Municipal nos 
serviços de atendimento do Balcão Único onde o documento encontra -se 
disponível para consulta gratuita. A aquisição de um exemplar pode se 
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obtida mediante o pagamento da quantia definida no tarifário em vigor 
e permitida a sua consulta gratuita.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 10.º
Deveres da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal, designadamente:
a) Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não 

exceda os 1100 litros por produtor, produzidos na sua área geográfica, 
bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por lei;

b) Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 
ou recebe da sua área geográfica, sem que tal responsabilidade isente 
os munícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo serviço 
prestado;

c) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as greves, sem 
prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a situação e, em 
qualquer caso, com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores;

d) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes técnicas 
previstas no presente regulamento;

e) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

f) Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas 
afetas ao sistema de gestão de resíduos;

g) Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funciona-
mento e conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema de 
gestão de resíduos;

h) Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos 
e área envolvente;

i) Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de re-
síduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da eficiência 
técnica e da qualidade ambiental;

j) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divulga-
ção junto dos utilizadores, designadamente nos postos de atendimento 
e no sítio na internet da Câmara Municipal;

k) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o sistema de 
gestão de resíduos;

l) Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas correspon-
dentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

m) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores 
cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;

n) Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

o) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
p) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.

Artigo 11.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento;
b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resí-

duos e garantir a sua boa utilização;
c) Acondicionar corretamente os resíduos;
d) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;
e) Reportar à Câmara Municipal eventuais anomalias existentes no 

equipamento destinado à deposição de resíduos urbanos;
f) Avisar a Câmara Municipal de eventual subdimensionamento do 

equipamento de deposição de resíduos urbanos;
g) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos do presente 

Regulamento e dos contratos estabelecidos com a Câmara Municipal;
h) Em situações de acumulação de resíduos, adotar os procedimentos 

indicados pela Câmara Municipal, no sentido de evitar o desenvolvi-
mento de situações de insalubridade pública.

Artigo 12.º
Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de produção se insira na área 
de influência da Câmara Municipal tem direito à prestação do serviço 
sempre que o mesmo esteja disponível.

2 — O serviço de recolha considera -se disponível, para efeitos do 
presente Regulamento, desde que o equipamento de recolha indiferen-
ciada se encontre instalado a uma distância inferior a 100 m do limite 
do prédio e a Câmara Municipal efetue uma frequência mínima de 
recolha que salvaguarde a saúde pública, o ambiente e a qualidade de 
vida dos cidadãos.

3 — A distância prevista no número anterior é aumentada até 200 m 
nas áreas predominantemente rurais.

Artigo 13.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pela Câmara Municipal das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicáveis.

2 — A Câmara Municipal dispõe de um local na Internet, onde é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

a) Identificação da Câmara Municipal, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos utili-

zadores, em especial horários de deposição e recolha e tipos de recolha 
utilizados com indicação das respetivas áreas geográficas;

f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhidos, 

identificando a respetiva infraestrutura;
h) Informações sobre interrupções do serviço;
i) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 14.º
Atendimento ao público

1 — A Câmara Municipal dispõe de local de atendimento ao público, 
designado Balcão Único, e de um serviço de atendimento telefónico ou 
por correio eletrónico, através do qual os utilizadores podem estabelecer 
contacto direto.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis durante o 
horário de expediente praticado.

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 15.º
Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:
a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1.100 litros 

por produtor.

Artigo 16.º
Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores “domésticos” 
e “não domésticos”.

Artigo 17.º
Sistema de gestão de resíduos

O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, as 
seguintes componentes relativas à operação de remoção de resíduos:

a) Acondicionamento;
b) Deposição (Indiferenciada e Seletiva);
c) Recolha (Indiferenciada e Seletiva);
d) Transporte.
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SECÇÃO II

Acondicionamento e deposição

Artigo 18.º
Acondicionamento

Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo acon-
dicionamento adequado dos mesmos, devendo a deposição dos resíduos 
urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanquidade, nomea-
damente em sacos devidamente fechados, não devendo a sua colocação 
ser a granel, por forma a não causar o espalhamento ou derrame dos 
mesmos.

Artigo 19.º
Deposição

Para efeitos de deposição (indiferenciada e seletiva) de resíduos urba-
nos o Câmara Municipal disponibiliza aos utilizadores o seguinte tipo:

a) Deposição coletiva por proximidade.

Artigo 20.º
Responsabilidade de deposição

Os produtores resíduos urbanos cuja produção diária não exceda 
os 1.100 litros por produtor, independentemente de serem provenien-
tes de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, serviços, 
industriais ou outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema 
disponibilizado pela Câmara Municipal.

Artigo 21.º
Regras de deposição

1 — Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou 
local aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar 
as condições de higiene e salubridade adequadas.

2 — A deposição de resíduos urbanos é realizada de acordo com 
os equipamentos disponibilizados pela Câmara Municipal e tendo em 
atenção o cumprimento das regras de separação de resíduos urbanos.

3 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 

equipamentos para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva 
tampa;

b) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados 
a RU, nas vias ou outros espaços públicos, bem como o despejo nos 
sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais e 
pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros;

c) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicio-
nados em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos;

d) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material 
incandescente nos contentores destinados a RU;

e) Não é permitido colocar resíduos volumosos e resíduos verdes nos 
contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, exceto 
quando acordado e autorizado pela Câmara Municipal.

f) A deposição de resíduos urbanos nos recipientes não pode ser exe-
cutada a granel, nem conter resíduos líquidos ou liquefeitos, cortantes, 
passíveis de contaminação ou de causar dano no funcionário que executa 
a operação de recolha.

Artigo 22.º
Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete ao Município de Vila Viçosa definir o tipo de equipa-
mento de deposição de resíduos urbanos a utilizar.

2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos são 
disponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Contentores herméticos com capacidade de 800 litros;
b) Contentores herméticos (baldes) com capacidade de 100 litros;
c) Contentores herméticos (baldes) com capacidade de 75 litros.

3 — Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos são dis-
ponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Ecopontos com capacidade de 500L litros;
b) Oleões com a capacidade de 2,5m3 cada.

4 — Para efeitos de higiene e limpeza urbana são disponibilizados 
aos utilizadores o seguinte equipamento:

a) Papeleiras.

Artigo 23.º
Localização e colocação de equipamento de deposição

1 — Compete ao Município de Vila Viçosa definir a localização de 
instalação de equipamentos de deposição indiferenciada e seletiva de 
resíduos urbanos e a sua colocação.

2 — O Município de Vila Viçosa deve assegurar a existência de 
equipamentos de deposição de resíduos urbanos indiferenciados a uma 
distância inferior a 100 metros do limite dos prédios em áreas urbanas, 
podendo essa distância ser aumentada para 200 metros em áreas pre-
dominantemente rurais.

3 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
resíduos urbanos respeitam, sempre que possível, os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando -se nomeada-
mente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que originem 
manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos trabalhadores 
e da população em geral, etc.;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nome-
adamente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem, cruzamentos;

d) Agrupar no mesmo local o equipamento de deposição indiferenciada 
e de deposição seletiva;

e) Colocar equipamento de deposição seletiva para os resíduos ur-
banos valorizáveis a uma distância inferior a 200 metros do limite do 
prédio;

f) Assegurar uma distância média entre equipamentos adequada, 
designadamente à densidade populacional e à otimização dos circuitos 
de recolha, garantindo a salubridade pública;

g) Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura 
direcionada para o lado contrário ao da via de circulação automóvel 
sempre que possível.

Artigo 24.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O dimensionamento para o local de deposição de resíduos ur-
banos é efetuado com base na:

a) Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta a 
população espectável, a capitação diária e o peso específico dos resíduos;

b) Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não do-
mésticas, estimada tendo em conta o tipo de atividade e a sua área útil;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.

Artigo 25.º
Horário de deposição

1 — O horário de deposição indiferenciada de resíduos urbanos é 
diário, de domingo a sexta -feira, das 21h às 08h, e das 21h de sexta -feira 
às 08h de sábado.

a) Nos dias feriados a deposição será efetuada após as 21h.

2 — O horário de deposição seletiva de resíduos urbanos é diário das 
00h às 24h, durante toda a semana.

SECÇÃO III

Recolha e transporte

Artigo 26.º
Recolha

1 — A recolha na área abrangida pela Câmara Municipal efetua -se por 
circuitos predefinidos ou por solicitação prévia, de acordo com critérios 
a definir pelos respetivos serviços, tendo em consideração a frequência 
mínima de recolha que permita salvaguardar a saúde pública, o ambiente 
e a qualidade de vida dos cidadãos.

2 — A Câmara Municipal efetua os seguintes tipos de recolha, nas 
zonas indicadas:

a) Recolha indiferenciada de proximidade, em todo o território mu-
nicipal;

3 — A GESAMB efetua os seguintes tipos de recolha, nas zonas 
indicadas:

a) Recolha seletiva de proximidade em todo o território municipal.
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Artigo 27.º
Transporte

O transporte de resíduos urbanos é da responsabilidade da Câmara 
Municipal até ao Ecocentro localizado em Borba, ou em casos especiais, 
ao Aterro Sanitário Intermunicipal do Distrito de Évora, sob a gestão 
da GESAMB. No que diz respeito à recolha seletiva, o transporte é 
realizado pela GESAMB e encaminhado diretamente para o Aterro 
Sanitário Intermunicipal do Distrito de Évora,

Artigo 28.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU processa -se por contentores, locali-
zados junto aos ecopontos, em circuitos predefinidos em toda área de 
intervenção da Câmara Municipal.

2 — Os OAU são transportados diretamente pelos serviços da 
GESAMB para o Aterro Sanitário Intermunicipal do Distrito de Évora.

Artigo 29.º
Recolha e transporte de resíduos de equipamentos

elétricos e eletrónicos
1 — A recolha seletiva de REEE provenientes de particulares processa-

-se por solicitação à Câmara Municipal, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente, através do Balcão Único.

2 — A remoção efetua -se em hora, data, local a acordar entre a Câmara 
Municipal e o munícipe.

3 — Os REEE são transportados para o Aterro Sanitário Intermunici-
pal do Distrito de Évora, sob gestão da GESAMB, através do Ecocentro 
de Borba.

Artigo 30.º
Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — A recolha de resíduos volumosos processa -se por solicitação à 
Câmara Municipal, por escrito, por telefone ou pessoalmente.

2 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre a 
Câmara Municipal e o munícipe.

3 — Os resíduos volumosos são transportados para o Aterro Sanitário 
Intermunicipal do Distrito de Évora, sob gestão da GESAMB, através 
do Ecocentro de Borba.

Artigo 31.º
Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1 — A recolha seletiva de RCD produzidos em obras particulares é 
da responsabilidade dos respetivos produtores.

2 — Os RCD previstos no ponto 1 são transportados pelos respetivos 
produtores para o Aterro Sanitário Intermunicipal do Distrito de Évora, 
sob gestão da GESAMB, através do Ecocentro de Borba.

Artigo 32.º
Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — A recolha de resíduos verdes urbanos processa -se por solicitação 
à Câmara Municipal, por escrito, por telefone ou pessoalmente.

2 — A recolha efetua -se em hora, data e local a acordar entre a Câmara 
Municipal e o munícipe.

3 — Os resíduos são transportados para o Aterro Sanitário Inter-
municipal do Distrito de Évora, sob gestão da GESAMB, através do 
Ecocentro de Borba.

SECÇÃO IV

Resíduos urbanos de grandes produtores

Artigo 33.º
Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores
A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou re-

cuperação, eliminação dos resíduos urbanos de grandes produtores são 
da exclusiva responsabilidade dos mesmos.

Artigo 34.º
Pedido de recolha de resíduos urbanos de grandes produtores
1 — O produtor de resíduos urbanos que produza diariamente mais 

de 1.100 litros pode efetuar o pedido de recolha através de requeri-

mento dirigido à Câmara Municipal, do qual deve constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de Identificação Fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição.

2 — A Câmara Municipal analisa e decide do provimento do reque-
rimento, tendo em atenção os seguintes aspetos:

a) Tipo e quantidade de resíduos a remover;
b) Periodicidade de recolha;
c) Horário de recolha;
d) Tipo de equipamento a utilizar;
e) Localização do equipamento.

3 — A Câmara Municipal pode recusar a realização do serviço, de-
signadamente, se:

a) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadrar 
na categoria de resíduos urbanos, conforme previsto no presente regu-
lamento;

b) Os contentores se encontrarem inacessíveis à viatura de recolha, 
quer pelo local, quer por incompatibilidade do equipamento ou do 
horário de recolha;

c) Não foram cumpridas as regras de separação definidas pela Câmara 
Municipal.

CAPÍTULO IV

Contrato com o utilizador

Artigo 35.º
Contrato de gestão de resíduos urbanos

1 — A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos é objeto 
de contrato celebrado entre a Câmara Municipal e os utilizadores que 
disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja disponibi-
lizado simultaneamente com o serviço de abastecimento de água e ou 
de saneamento de águas residuais, o contrato é único e engloba todos 
os serviços.

3 — O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da 
Câmara Municipal e instruído em conformidade com as disposições 
legais em vigor à data da sua celebração, e deve incluir as condições 
contratuais da prestação do serviço, designadamente os principais 
direitos e obrigações dos utilizadores e da Câmara Municipal, tais 
como a faturação, a cobrança, o tarifário, as reclamações e a resolução 
de conflitos.

4 — No momento da celebração do contrato é entregue ao utilizador 
a respetiva cópia.

5 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de 
gestão de resíduos urbanos considera -se contratado desde que 
haja efetiva utilização do serviço e a Câmara Municipal remeta, 
por escrito, aos utilizadores, as condições contratuais da respe-
tiva prestação.

6 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar à Câmara Municipal, por escrito e no 
prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos.

7 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
gestão de resíduos urbanos, o novo utilizador, que disponha de título 
válido para ocupação do local de consumo, deve informar a Câmara 
Municipal de tal facto, salvo se o titular do contrato autorizar expres-
samente tal situação.

Artigo 36.º
Contratos especiais

1 — A Câmara Municipal, por razões de salvaguarda da saúde pública 
e de proteção ambiental, admite a contratação temporária do serviço de 
recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, 

nomeadamente comunidades nómadas e atividades com caráter tem-
porário, tais como feiras, festivais e exposições.
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2 — A Câmara Municipal admite a contratação do serviço de recolha 
de resíduos urbanos em situações especiais, como as seguintes enuncia-
das, e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

3 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade.

Artigo 37.º

Domicílio convencionado

1 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador à Câmara Municipal, produzindo efeitos no 
prazo de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 38.º

Vigência dos contratos

1 — O contrato de gestão de resíduos urbanos produz efeitos a partir 
da data do início da prestação do serviço.

2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja objeto 
de contrato conjunto com o serviço de abastecimento de água e ou de 
saneamento de águas residuais, considera -se que a data referida no 
número anterior coincide com o início do fornecimento de água e ou 
recolha de águas residuais.

3 — A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade.
4 — Os contratos de gestão de resíduos urbanos celebrados com o 

construtor ou com o dono da obra a título precário caducam com a ve-
rificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo 
alvará de licença ou autorização.

Artigo 39.º

Suspensão do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos, por motivo de desocupação temporária do imóvel.

2 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos e do serviço de abastecimento de água, o contrato 
de gestão de resíduos suspende -se quando seja solicitada a suspensão 
do serviço de abastecimento de água e é retomado na mesma data 
que este.

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação do imóvel.

4 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

Artigo 40.º

Denúncia

1 — A denúncia do contrato de fornecimento de água pelos utili-
zadores implica a denúncia, na mesma data, do contrato de gestão de 
resíduos.

2 — A denúncia do contrato de água pela respetiva Câmara Municipal, 
na sequência da interrupção do serviço de abastecimento de água por 
mora no pagamento e de persistência do não pagamento pelo utilizador 
pelo prazo de dois meses, produz efeitos também no contrato de gestão 
de resíduos urbanos.

Artigo 41.º

Caducidade

Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, a 
caducidade opera no termo do prazo respetivo.

CAPÍTULO V

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 42.º

Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de resíduos 
urbanos todos os utilizadores que disponham de contrato, sendo as tarifas 
devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

2 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis, os 
utilizadores são classificados como “domésticos”, que inclui também 
a tarifa “famílias numerosas”, e “não domésticos”, que inclui as tarifas 
“comércio, indústria, agricultura e instituições”.

Artigo 43.º

Estrutura tarifária

1 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de gestão de resíduos, devida em função do intervalo 
temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de gestão de resíduos, devida por indexação ao 
consumo de água.

2 — As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha 
indiferenciada e seletiva de resíduos urbanos;

b) Transporte e tratamento dos resíduos urbanos;
c) Recolha e encaminhamento de resíduos volumosos e verdes prove-

nientes de habitações inseridas na malha urbana, quando inferiores aos 
limites previstos para os resíduos urbanos na legislação em vigor.

3 — Para além das tarifas do serviço de gestão de resíduos urbanos 
referidas no ponto 1 são cobradas pela Câmara Municipal tarifas por 
contrapartida da prestação de:

a) Serviço auxiliar de desobstrução e lavagem de condutas prediais 
de rejeição de resíduos e de recolhas específicas de resíduos;

b) Outros serviços, como a gestão de resíduos de grandes produtores 
de RU.

Artigo 44.º

Base de cálculo

1 — No que respeita aos utilizadores “domésticos”, a quantidade de 
resíduos urbanos objeto de recolha é indexada ao consumo de água.

2 — No que respeita aos utilizadores “não domésticos” a quanti-
dade de resíduos urbanos objeto de recolha é indexada ao consumo 
de água.

3 — Sempre que os utilizadores não disponham de serviço de abas-
tecimento de água, a Câmara Municipal estima o respetivo consumo 
em função do consumo médio tendo por referência os utilizadores com 
características similares, no âmbito do território municipal, verificado 
no ano anterior.

Artigo 45.º

Tarifários especiais

1 — Os utilizadores podem beneficiar da aplicação de tarifários es-
peciais nas seguintes situações:

a) Utilizadores domésticos:

i) Tarifário social, aplicável aos utilizadores finais detentores do Cartão 
Municipal de Apoio Social;

ii) Tarifário social, aplicável aos utilizadores finais detentores do 
Cartão Municipal Jovem +;

iii) Utilizadores famílias numerosas — Tarifário social, aplicável aos 
utilizadores finais cuja composição do agregado familiar seja igual ou 
superior a cinco elementos, de acordo com as normas aprovadas em 
reunião do Executivo Municipal.
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Artigo 46.º
Acesso aos tarifários especiais

1 — Para beneficiar da aplicação do tarifário especial os utilizadores 
finais domésticos devem:

a) Apresentar requerimento entregue no Balcão Único da Câmara 
Municipal de Vila Viçosa, e;

b) Ser titulares do “Cartão Municipal de Apoio Social”, emitido 
pela Câmara Municipal de Vila Viçosa, e cumprir todos os requisitos 
necessários à obtenção do tarifário especial, no âmbito do Regulamento 
do Cartão, ou;

c) Ser titulares do “Cartão Municipal Jovem+”, emitido pela Câmara 
Municipal de Vila Viçosa, e cumprir todos os requisitos necessários à 
obtenção do tarifário especial, no âmbito do Regulamento do Cartão.

2 — Para beneficiar da aplicação do tarifário especial os utilizadores 
finais “famílias numerosas” devem:

a) Apresentar requerimento entregue no Balcão Único da Câmara 
Municipal de Vila Viçosa, e;

b) Ter um agregado familiar igual ou superior a cinco elementos, 
comprovado através de apresentação de atestado emitido pela junta de 
freguesia do domicílio;

c) A aplicação do tarifário especial tem a duração de um ano, findo 
o qual deve ser renovada a prova referida na alínea anterior, para o que 
a Câmara Municipal notifica o utilizador com a antecedência mínima 
de 30 dias.

Artigo 47.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos é aprovado pela 
câmara municipal até ao termo do ano civil anterior àquele a que 
respeite.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
15 dias depois da sua publicação, sendo que a informação sobre a sua 
alteração acompanha a primeira fatura subsequente.

3 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitu-
almente utilizados pelo município e ainda no respetivo no local da 
internet.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 48.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — O serviço de gestão de resíduos é faturado conjuntamente com 
o serviço de abastecimento de água e obedece a mesma periodicidade.

2 — As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as cor-
respondentes tarifas, bem como as taxas legalmente exigíveis.

Artigo 49.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da fatura emitida pela Câmara Municipal é efetuada 
no prazo, forma e locais nela indicados.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Es-
senciais quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para 
pagamento da fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data 
da sua emissão.

3 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda 
efetuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa 
serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de 
resíduos urbanos face aos serviços de abastecimento público de água e 
de saneamento de águas residuais.

4 — Não é admissível o pagamento parcial da fatura quando es-
tejam em causa as tarifas fixas e variáveis associadas ao serviço de 
gestão de resíduos urbanos, bem como a taxa de gestão de resíduos 
associados.

5 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medi-
ção do consumo de água suspende o prazo de pagamento das tarifas 
do serviço de gestão de resíduos incluídos na respetiva fatura, caso o 
utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido 
informado da tarifa aplicável.

6 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

Artigo 50.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo erro da Câmara Municipal, 
tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não é contabilizado enquanto a Câmara Municipal não puder realizar a 
leitura do contador, por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 51.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído é objeto de 

arredondamento, feito aos cêntimos de euro, em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 52.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são 
efetuados:

a) Quando a Câmara Municipal proceda a uma leitura, efetuando -se 
o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de água.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de 30 dias, 
procedendo a Câmara Municipal à respetiva compensação nos períodos 
de faturação subsequentes caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO VI

Higiene e limpeza dos lugares públicos

Artigo 53.º
Higiene pública

1 — A higiene e limpeza públicas consistem na remoção de sujidades 
e resíduos da via pública e integra as seguintes atividades:

a) Varredura de áreas pedonais e demais espaços públicos;
b) Remoção de resíduos das papeleiras;
c) Limpeza de sarjetas e sumidouros;
d) Remoção de ervas.

2 — A limpeza de esplanadas é da responsabilidade dos seus titula-
res, devendo estes disponibilizar recipientes para a deposição de lixo 
resultante da sua atividade.

Artigo 54.º
Proibições em lugares públicos

1 — Por forma a garantir a limpeza da via pública é expressamente 
proibido:

a) Deslocar para outros locais os recipientes destinados à recolha 
colocados pela Câmara Municipal;

b) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros detritos, na via 
pública;

c) Afixar propaganda nos contentores e demais recetáculos destinados 
à deposição de resíduos;

d) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos, águas sujas, 
óleos, águas de cimento, suscetíveis de provocar a obstrução;

e) Despejar carga de veículos, com prejuízo para a limpeza urbana;
f) Lançar detritos alimentares para a alimentação de animais;
g) Lançar águas poluídas;
h) Manipular para qualquer fim cadáveres de animais ou partes destes;
i) Abandonar animais mortos doentes ou estropiados;
j) Conduzir à vista lixos ou objetos repugnantes ou que exalem maus 

cheiros;
k) Deixar de proceder à remoção dos resíduos sólidos e à limpeza 

diária nas esplanadas;
l) Pintar, reparar ou lavar veículos na via pública;
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m) Efetuar, sem autorização do proprietário, qualquer atividade de 
pintura, colagem de cartazes comerciais, escrever ou sujar em qualquer 
construção pública ou privada, designadamente em edifícios, muros, 
pavimentos, paredes, pontes e ainda em outros locais a definir pela 
Câmara Municipal, através de edital;

n) Dar destino diferente às instalações sanitárias públicas, bem como 
contribuir para que estas não se encontrem em condições mínimas de 
higiene;

o) Utilizar qualquer objeto implantado no domínio público para fim 
diverso daquele a que se destina;

p) Lançar água suja na via pública.

Artigo 55.º
Dejetos de animais

1 — Da responsabilidade dos dejetos de animais:
a) Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder à 

remoção imediata dos dejetos produzidos por estes animais nas vias e 
noutros espaços públicos, devendo para o efeito fazer -se acompanhar 
do equipamento apropriado, exceto os provenientes de cães -guia nas 
situações previstas no Decreto -Lei n.º 74/07, de 24/03, nomeadamente 
no acompanhamento de invisuais e outras pessoas com deficiência 
sensorial, mental, orgânica e motora;

b) É vedada aos proprietários e acompanhantes de animais a utilização 
de áreas ajardinadas, espaços de jogos, de recreio e de parques infantis 
para a defecação daqueles.

c) Os detentores de animais são responsáveis pelo destino final ade-
quado dos dejetos produzidos pelos animais em propriedade privada, 
sendo proibida a remoção dos mesmos através de lavagem para a via 
pública.

2 — Da remoção dos dejetos de animais:
a) Os dejetos de animais devem, na sua limpeza e remoção, ser de-

vidamente acondicionados de forma hermética, para evitar qualquer 
situação de insalubridade;

b) A deposição dos dejetos de animais, devidamente acondicionados 
nos termos da alínea anterior, deve ser efetuada nos equipamentos de 
recolha de RU existentes na via pública.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 56.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, punível com coima de € 1.500 a 
€ 3.740, no caso de pessoas singulares, e de € 7.500 a € 44.890, no caso 
de pessoas coletivas, o uso indevido ou dano a qualquer infraestrutura 
ou equipamento do sistema de gestão de resíduos por parte dos utiliza-
dores dos serviços.

2 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 250 a € 1500, 
no caso de pessoas singulares, e de € 1.250 a € 22.000, no caso de pes-
soas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte dos 
utilizadores dos serviços:

a) A alteração da localização do equipamento de deposição de re-
síduos;

b) O acondicionamento incorreto dos resíduos urbanos, contrariando 
o disposto no Artigo 18.º deste Regulamento;

c) A inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva 
dos resíduos, previstas no Artigo 21.º deste Regulamento

d) O incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, 
contrariando o disposto no Artigo 25.º deste Regulamento;

e) O incumprimento das regras para a limpeza de esplanadas, contra-
riando o disposto no n.º 2 do Artigo 54.º deste Regulamento;

f) O incumprimento das regras para garantir a limpeza da via pública, 
contrariando o disposto no Artigo 54.º deste Regulamento;

g) O desrespeito das regras por parte dos proprietários de animais, 
relativamente aos seus dejetos, contrariando o disposto no Artigo 55.º 
deste Regulamento;

h) O desrespeito dos procedimentos veiculados pela Câmara Muni-
cipal, em situações de acumulação de resíduos, no sentido de evitar o 
desenvolvimento de situações de insalubridade pública.

Artigo 57.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis a 
título de negligência, sendo nesse caso reduzidas para metade os limites 
mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior.

Artigo 58.º
Processamento das contraordenações e aplicação das coimas
1 — A fiscalização e a instrução dos processos de contraordenação, 

assim como o processamento e a aplicação das respetivas coimas com-
petem à Câmara Municipal e às forças de segurança.

2 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gra-
vidade da contraordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação 
económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo existente para pessoas, saúde pública, ambiente e patri-
mónio público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra-
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas deve, ainda, atender -se ao tempo 
durante o qual se manteve a infração, se for continuada.

Artigo 59.º
Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a Câmara 
Municipal.

CAPÍTULO VIII

Reclamações

Artigo 60.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores cabe o direito de reclamar perante a Câmara 
Municipal, por qualquer meio, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de livro de re-
clamações onde os utilizadores podem apresentar as suas reivindicações.

3 — Para além de livro de reclamações, a Câmara Municipal disponi-
biliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações não 
implicando, a deslocação do utilizador às instalações, nomeadamente 
através do local disponibilizado na Internet.

4 — A reclamação é analisada pela Câmara Municipal no prazo de 
22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no Artigo 49.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 61.º
Integração de lacunas

Tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regulamento 
é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 62.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República.

Artigo 63.º
Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento Municipal de 
Resíduos Sólidos Urbanos, o anteriormente implementado fica auto-
maticamente revogado.

208492076 
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, 
UNHOS E APELAÇÃO

Aviso n.º 2783/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para a categoria 
de assistente operacional — Resultados

da aplicação do 1.º método de seleção obrigatório
Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e para efeitos do disposto no 

n.º 1 do artigo 36.º e artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
notificam -se os candidatos admitidos ao procedimento concursal comum 
para ocupação de 6 (seis) postos de trabalho previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal da União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, na carreira e categoria de Assistente Operacional, Aviso 
n.º 13963/2014, publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 
12 de dezembro de 2014, para constituição de vínculo de emprego público 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, que a lista dos resultados obtidos no 1.º método de seleção 
obrigatório se encontra afixada para consulta na União das Freguesias 
de Camarate, Unhos e Apelação, encontrando -se ainda disponibilizada 
na respetiva página eletrónica em www.jf -camarate -unhos -apelacao.pt.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Arlindo Manuel Ferreira 
Cardoso.

308472214 

 FREGUESIA DE FERREIROS DE TENDAIS

Aviso n.º 2784/2015

Licenças sem remuneração
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptado à Administração Lo-
cal pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público 
que, por deliberação da Junta de Freguesia datada de 30 de dezembro 
de 2014, foi autorizada a prorrogação de licença sem remuneração, à 
assistente técnica desta autarquia, Paula Maria da Silva Rocha, pelo 
período de 12 meses, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2015 até 
31 de dezembro de 2015.

30 de dezembro de 2014. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
Constantino da Conceição Ribeiro.

308397517 

 FREGUESIA DE MINA DE ÁGUA

Aviso n.º 2785/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 4 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por o termo resolutivo incerto para a carreira 
e categoria de assistente operacional.
Nos termos do disposto no n.º 1 dos artigos 30.º e 33.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da de-
liberação do Órgão Executivo de 23 de janeiro do ano em curso e na 
sequência da deliberação do Órgão Deliberativo de 4 de fevereiro do 
ano em curso se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal na modalidade de relação de emprego público a 
termo resolutivo incerto, tendo em vista o preenchimento de 4 postos 
de trabalho da carreira/categoria de assistente operacional do Mapa de 
Pessoal da Junta de Freguesia de Mina de Água.

1 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se que não estão cons-
tituídas quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo nem 
junto desta Direção -Geral enquanto ECCRC. Para efeitos do disposto 
no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, e artigo 24.º 
da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, de acordo com o despacho do 
Secretário de Estado da Administração Local em 2014/07/17, “as autar-
quias não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral 
de Qualificação dos Trabalhadores (INA) prevista naquela Portaria.

2 — Local de trabalho: na área de Freguesia de Mina de Água;

3 — Caracterização dos postos de trabalho, para além dos conteúdos 
funcionais da cada carreira/categoria de Assistente Operacional:

A — 2 postos de trabalho (área de atividade — mercado): Assegurar 
tarefas de manutenção dos espaços, limpeza e conservação do Mercado 
Municipal, bem como outras funções não especificadas.

B — 1 posto de trabalho (área de atividade — Motorista): conduzir 
autocarros para transporte de passageiros, tendo em atenção a como-
didade e segurança das pessoas; conduzir viaturas pesadas e ligeiras 
pertencentes à Autarquia. Assegurar o bom estado de funcionamento 
dos veículos, procedendo à sua limpeza e zelando pela sua manutenção 
e lubrificação bem como outras funções não especificadas.

C — 1 posto de trabalho (área de atividade — calceteiro): revestir e 
reparar pavimentos, justapondo e assentando paralelepípedos, cubos ou 
outros sólidos de pedra, tais como calçada à portuguesa, granito, basalto, 
cimento e ou pedra calcário; reposição de massa asfáltica a quente; 
executar continuamente os trabalhos de conservação do pavimento, bem 
como outras funções não especificadas.

4 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para os postos de trabalho indicados e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação.

5 — Posicionamento remuneratório: está condicionado às regras cons-
tantes do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, diploma 
que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015.

6 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho — podem candidatar -se todos os indivíduos que satisfa-
çam, cumulativamente, até ao termo do prazo de entrega da candidatura, 
fixado no presente aviso, os seguintes requisitos:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.1 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
6.1.1 — De acordo com o disposto do n.º 3 do artigo 30.º Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, o recrutamento inicia -se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial;

6.1.2 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho por aplicação do ponto anterior, na sequência de deliberação da 
Junta de Freguesia datada de 23 de janeiro do ano em curso, de acordo 
com o artigo 30.º/5.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, poder -se -á pro-
ceder ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida;

6.1.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Habilitações literárias: escolaridade obrigatória, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional;

8 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas em formulário de candidatura obrigatório, disponível na 
secretaria da Junta de Freguesia ou www.jf -minadeagua.pt na funcio-
nalidade “concursos”.

8.1 — Só são admissíveis as candidaturas em suporte de papel;
8.2 — As candidaturas podem ser remetidas pelo correio com aviso 

de receção para Junta de Freguesia da Mina de Água, Praceta Moinho 
da Boba, n.º 10/C 2700 -590 ou na Av. Movimento das Forças Armadas, 
n.º 16 2700 -596 Amadora ou entregues, pessoalmente, nas mesmas 
moradas, no seguinte horário: das 9 00h às 17h30 m;

8.3 — E deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos, sob 
pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Curriculum Vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente 

assinado pelo requerente, mencionando nomeadamente a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício de funções do lugar a 
concurso e ações de formação e aperfeiçoamento profissional frequen-
tadas nos últimos cinco anos, com alusão à sua duração (n.º de horas), 
devendo apresentar comprovativos de toda a informação mencionada, 
sob pena de não ser considerada para efeitos de Avaliação Curricular;
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d) Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas 
com indicação do tipo de vínculo, da carreira e categoria e classifica-
ção obtida nos últimos três anos a nível de avaliação de desempenho, 
quando aplicável.

8.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Método de seleção obrigatório: Avaliação curricular, ao abrigo 
do disposto no artigo 36.º/6.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, con-
jugado com o previsto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
na redação atual.

9.1 — Avaliação Curricular, com uma ponderação de 70 %, em que 
são considerados os elementos de maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, designadamente:

i) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes aos postos de trabalho em causa e o grau de com-
plexidade das mesmas, isto é experiencia profissional nas áreas das 
competências atribuídas legalmente à Junta de Freguesia;

ii) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

iii) A habilitação académica;
iv) A avaliação do desempenho relativa ao ultimo ano em que o can-

didato executou atividade idêntica a do posto de trabalho a ocupar.

9.2 — Na avaliação curricular é adotada a escala de 0 a 20 valores.
10 — Método de seleção complementar: Entrevista Profissional de 

Seleção, com uma ponderação de 30 %, destinada a avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiencia profissional e os aspetos com-
portamentais evidenciados durante a entrevista, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

11 — A Entrevista Profissional de Seleção, de caráter público, é 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Para esse efeito será ela-
borada uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, 
os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, 
devidamente fundamentada.

12 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se 
excluídos, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores num 
dos métodos, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva formula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

14 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório são 
convocados para a realização do método complementar através de uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria.

15 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas no 
seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Junta de Freguesia é publicada na 2.ª série do Diário 
da República e disponibilizada em edital, afixada nos lugares de estilo 
da Junta de Freguesia, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Júri do concurso:
Presidente: Isabel Maria Ferreira dos Reis Pereira Araújo
Vogais efetivos: 1.º Emanuel Armando Gouveia Gomes, que substitui 

o Presidente do Júri, nas suas faltas e impedimentos;
Vogais efetivos 2.º Luís Miguel Oliveira dos Santos Dias
Vogais suplentes: Maria Clara Correia Horta e Rui Pedro Esperança 

Godinho
24 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Joaquim Marques Rocha.

308462584 

 FREGUESIA DE MOSTEIRO

Edital n.º 195/2015
Fernando de Jesus Alves, Presidente da Junta de Freguesia de Mos-

teiro, município de Oleiros:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Mosteiro, município de Oleiros, tendo em conta o parecer 
da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
de 30 de agosto de 2002, que foi estabelecido, sob proposta desta Junta 
de Freguesia, em sessão da assembleia de freguesia a 27 de dezembro 
de 2014.

Brasão: escudo de azul, ramo de pinheiro de ouro, frutado de prata, 
entre seis capitéis coríntios de ouro, alinhados em duas palas; em chefe, 
cruz da Ordem de Malta e, em campanha, gémina ondada, tudo de prata. 
Coroa mural de prata de três torres. Listel branco, com a legenda a negro: 
“Mosteiro — Oleiros”.

Bandeira: branca. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança de 
ouro.

Selo: nos termos da lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de Mos-
teiro — Oleiros”.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Fernando de Jesus Alves.
308458907 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TRIGACHES E SÃO BRISSOS

Edital n.º 196/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Manuel Luís de Brito Pirrolas, presidente da Junta de Freguesia da 

União das Freguesias de Trigaches e São Brissos, do município de Beja:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

União das Freguesias de Trigaches e São Brissos, do município de Beja, 
tendo em conta o parecer emitido em 21 de outubro de 2014, pela Comis-
são de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi 
estabelecido, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, 
em sessão da Assembleia de Freguesia de 18 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo de vermelho com três gavelas de espigas de trigo de 
ouro alinhadas em faixa, em chefe mitra de ouro, guarnecida de galões 
de azul, recamados do primeiro, forrada de azul e com fanhões de ouro; 
em campanha um maço, um cinzel e uma picareta de ouro com os cabos 
passados em roquete. Coroa mural de prata de três torres. Listel de prata 
ondulado com a legenda em letras negras maiúsculas «UNIÃO DAS 
FREGUESIAS DE TRIGACHES E SÃO BRISSOS».

Bandeira: de amarelo. Cordões e borlas de ouro e vermelho. Haste 
e lança de douradas.

Selo: nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 53/91, com a legenda «União 
das Freguesias de Trigaches e São Brissos».

14 de janeiro de 2015. — O Presidente, Manuel Luís de Brito Pirrolas.
308438405 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO 
DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 2786/2015

Procedimento concursal comum, na modalidade de contrato
 de trabalho em funções públicas, por tempo

 indeterminado — Constituição de Reservas de Recrutamento

Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e da alínea a) do artigo 3.º e do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por delibe-
ração de 2014/07/30 e 2015/02/11 do Conselho de Administração dos 
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo 
suportada pela autorização da Câmara Municipal em sua reunião de 
2014/09/18 e Assembleia Municipal de 2015/02/09, nos termos do 
artigo 33.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, se encontra aberto, pelo 
prazo de dez (10) dias úteis a contar da data da publicação deste aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para constituição de reservas de recrutamento.
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1 — Carreira/Categoria de Assistente Operacional:
1.1 — Referência 1 — Assistente Operacional — Cantoneiro de 

limpeza;
1.2 — Referência 2 — Assistente Operacional — Canalizador.
2 — Validade dos procedimentos concursais: válidos para os efeitos 

previstos no n.º.2 do artº.40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

3 — Requisitos de admissão aos procedimentos concursais:
3.1 — Podem candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em 
situação de requalificação, que não se encontrem na situação prevista 
no ponto 3.3, que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais, 
estipulados respetivamente no artº 17.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º, 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

3.2 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei 35/2014 de 20 
de junho, podem ser recrutados trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida;

3.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente 
integrados na carreira, titulares de categoria e que exerçam a atividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

3.4 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei Especial ou Convenção Internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.5 — Requisitos especiais:
Referência 1: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-

cional de grau de complexidade funcional 1 (escolaridade obrigatória), 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, não havendo possibilidade de substituição da habilitação 
académica;

Referência 2: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional (escolaridade obrigatória) e 
1 ano de experiência comprovada ou certificado de aptidão profissional 
(CAP) adequado, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo possibilidade de substituição 
da habilitação académica.

4 — Conteúdo funcional dos postos de trabalho:
4.1 — Referência — 1 (Cantoneiro de Limpeza)
Requisita atempadamente ao encarregado de serviço as ferramentas 

necessárias à execução das tarefas atribuídas;
Colabora com o motorista nas manobras necessárias ao bom e regular 

desempenho da condução;
Procede à baldeação dos recipientes públicos ou privados contendo 

RSU:
Arruma as ferramentas utilizadas no final de cada período de trabalho, 

informando o superior hierárquico de eventuais desaparecimentos;
Colabora na conservação e limpeza interior da viatura;
Para os funcionários que conduzam eventualmente viaturas (pesadas 

ou ligeiras), é exigido o mesmo procedimento, relativo a acidentes, 
prevenção de avarias, conservação do estado da viatura, exigido aos 
motoristas.

Assegurar o desenvolvimento das atividades de forma segura ga-
rantindo o cumprimento dos requisitos de segurança estabelecidos in-
ternamente;

Assegurar a minimização dos impactes ambientais decorrentes das 
suas atividades através da correta gestão dos resíduos produzidos e do 
consumo de recursos.

Estabelece as medidas necessárias para assegurar a execução das 
tarefas de higiene e limpeza urbana, nomeadamente das vias e espaços 
públicos; assegurar a execução das tarefas de lavagens de pavimentos, 
fontes, lavadouros e chafarizes de domínio público; promover, acom-
panhar e verificar a realização de ações de desinfeção, desbaratização 
e desratização em áreas de domínio público, edifícios e equipamentos 
municipais, levadas a efeito por empresas devidamente licenciadas 
e credenciadas para o efeito; participar na elaboração de projetos de 
requalificação do espaço público, no que respeita aos equipamentos 
e instalações a ser utilizados pelos cidadãos e à criação de condições 

para a higienização dos espaços; assegurar toda a informação de cadas-
tro relativamente ao sistema público de gestão da Higiene e Limpeza 
Urbana; desenvolver, executar e participar em ações de sensibilização 
e educação no âmbito da gestão da higiene urbana.

4.2 — Referência 2 (Canalizador)
Executa canalizações em instalações prediais e redes públicas e ou-

tros locais, destinados ao transporte de água ou esgotos, corta e rosca 
tubos e solda tubos plástico, ferro e materiais afins, executa redes de 
distribuição de água e respetivos ramais de ligação, assetando tubagens 
e assessórios necessários; executa outros trabalhos similares ou com-
plementares dos descritos.

Recebe e executa as ordens de trabalho associadas a processos de 
obras, de ramais, manutenção curativa e ou preventiva das redes e 
demais equipamentos;

Atualiza os registos associados às obras internas e ramais;
Recebe e confere os materiais fornecidos pelo armazém;
Instala os materiais de acordo com as orientações técnicas em vigor;
Zela pelo bom estado de conservação e limpeza da viatura e equi-

pamentos;
Informa o Atendimento Telefónico — Piquete das interrupções de 

abastecimento de água associadas aos trabalhos;
Na execução das tarefas cumpre com os princípios de qualidade, 

ambiente e de segurança e saúde no trabalho inscritos nos documentos 
do Sistema de Gestão Integrado;

Assegurar a minimização dos impactes ambientais decorrentes das 
suas atividades através da correta gestão dos resíduos produzidos e do 
consumo de recursos.

Outras responsabilidades ajustadas e ou definidas por ordem de ser-
viço ou despacho.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante preenchimento 
obrigatório de formulário tipo, Mod. 356 de 01.06.2009, disponível na 
Secção de Recursos Humanos dos Serviços Municipalizados ou no sítio 
da internet dos Serviços Municipalizados em www.smsbvc.pt, dirigidas 
ao Presidente do Conselho de Administração dos Serviços Municipaliza-
dos de Saneamento Básico de Viana do Castelo, e entregues pessoalmente 
na secretaria destes serviços, durante o horário normal de funcionamento 
(das 8H30 às 16H30), ou enviadas por correio, em carta registada com 
aviso de receção, contando neste caso a data do registo, para os Serviços 
Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo, Rua Frei 
Bartolomeu dos Mártires, n.º 156, 4901 -878 — Viana do Castelo.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:
a) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 

literárias do certificado autêntico ou autenticado;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
c) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e 

assinado pelo requerente conforme Bilhete de Identidade ou Cartão de 
Cidadão, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional, atividade da entidade (s) empregadora (s) a 
que estiveram vinculados durante sua experiência profissional e tipo 
de funções exercidas, com indicação do sector/sectores de atividade da 
entidade ou entidades empregadoras a que estão e estiveram vinculados 
no decurso do exercício de funções e da aquisição da sua experiência pro-
fissional e formação profissional frequentada com alusão à sua duração, 
avaliação de desempenho dos últimos 3 anos devidamente comprovados 
por fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenti-
cados, sob pena dos mesmos não serem considerados.

6 — Métodos de seleção aplicáveis: São os estipulados no artigo 36.º 
da Lei 35/2014, de 20 de junho, e os previstos nos artigos 6.º e 7.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

Os métodos de seleção aplicados aos candidatos em situação de 
requalificação que por último exerceram funções idênticas às publi-
citadas, e candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a exercerem funções idênticas às publicitadas, 
(7.1), são distintos dos métodos de seleção aplicados aos candidatos em 
situação de requalificação que por último exerceram funções diferentes 
das publicitadas e aos candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado a exercerem funções diferentes das 
publicitadas, (7.2).

Por cada método de seleção serão utilizados os seguintes critérios de 
apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:

6.1 — Para os candidatos em situação de requalificação que por último 
exerceram funções idênticas às publicitadas, e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções idênticas às publicitadas, (para quem é titular da categoria e 
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que não exerça o direito de opção a que se refere o n.º.3 do artigo 36.º 
da Lei 35/2014, de 20 de junho:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

6.2 — Avaliação Curricular (AC):
Fatores de avaliação:
Habilitações Académicas (HA);
Formação Profissional (FP);
Experiência Profissional (EP);
Avaliação de Desempenho (AD).

Critérios de apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:
Este método, com uma ponderação de 40 %, será valorado na escala 

de 0 a 20 valores, seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério, 
se o trabalhador já desempenhou estas funções:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/ (5)

Sendo:
(HA) — Habilitação Académica. Onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação;
(FP) — Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

(EP) — Experiência Profissional: considerando e ponderando a exe-
cução de atividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de com-
plexidade das mesmas;

(AD) — Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a 3 anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar;

Aos candidatos que não possuem a Avaliação do Desempenho, será 
atribuída, a classificação de 10,00 valores, neste parâmetro.

6.3 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), com uma 
ponderação de 30 %, visa avaliar numa relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

O Método permitirá uma análise estruturada da experiência, qualifica-
ções e motivações profissionais, através de descrições comportamentais 
ocorridas em situações reais e vivenciadas pelo candidato.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetiva-
mente, as classificações de 20,16,12,8 e 4 valores, nos termos do n.º 5 do 
artigo 18.º da Lei n.º.83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação.

6.4 — A Entrevista Profissional de seleção (EPS), com uma ponde-
ração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre entrevista-
dor e entrevistado, nomeadamente os relacionados com capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada nos termos conjuga-
dos do n.º.6 e 7 do artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro; 
sendo o resultado final obtido através da média arimética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala de 20,16,12, 
8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica

Dos Serviços Municipalizados de Viana do Castelo.
Os candidatos referidos em 7.1., poderão em substituição dos métodos 

7.1.1 e 7.1.2, optar pela realização do método 7.2.1 abaixo descrito. 
(n.º 3 do artº36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho).

6.5 — Candidatos em situação de requalificação que por último exer-
ceram funções diferentes das publicitadas e candidatos com relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem funções 
diferentes das publicitadas; candidatos sem relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente constituída:

Prova de Conhecimentos (PC);
Referencia 1 (sob a forma oral);
Referencia 2 (sob a forma pratica);
Avaliação Psicológica (AP);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

6.6 — Com uma ponderação de 50 %, a prova de conhecimentos 
deverá considerar parâmetros de avaliação tais como perceção e com-
preensão da tarefa, qualidade de realização, celeridade na execução e 
ou grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

Será oral, de consulta, e de realização individual com a duração 
máxima de 30 minutos, sobre conteúdos da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tais como:

Matéria Disciplinar: artigo 176.º até artigo 193.º e artigo 297.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Matéria de Faltas: artigo 133.º até artigo 136.º da Lei 35/2014, de 
20 de junho e artigo 251.º até artigo 257.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

6.7 — Avaliação Psicológica (AP), com uma ponderação de 25 %, 
visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, ca-
racterísticas de personalidade e competências comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de compe-
tências previamente definido.

A preparação e a aplicação do método serão efetuadas por entidade es-
pecializada pública, que remeterá os resultados aos membros do júri.

A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 
das menções classificativas de apto e não apto; na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente 
aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

Referência 1: Funções de Cantoneiro de Limpeza
Referência 2: Funções de Canalizador
Entrevista Profissional de seleção (EPS), com uma ponderação de 

25 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

O resultado final é obtido através da média arimética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala de 20, 16,12, 
8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica dos Serviços Municipalizados de Viana 
do Castelo.

7 — Classificação final:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efetuada através das seguintes fórmulas:

Candidatos nas situações descritas em 7.1:
CF = (0,50 x AC) + (0,25 x EAC) + (0,25 x EPS)

Candidatos nas situações descritas em 7.2:
CF = (0,50 x PC) + (0,25 x AP) +0,25 EPS)

Sendo:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

Ou,
CF = Classificação Final;
PC = Prova de conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

Os candidatos referidos nos pontos 7.1 e 7.2., que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores em qualquer dos métodos de seleção, 
consideram -se excluídos da valoração final.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
a ordenação final de todos os candidatos.

8 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) do 
n.º.1 do artigo 37.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 49.º 
da Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

9 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate será pela 
forma prevista no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/29009, de 22 de janeiro, 
e subsistindo o empate, pela melhor nota de habilitação académica.

Se mesmo assim permanecerem empatados, desempatam pela maior 
experiência profissional na função, e em seguida pela maior formação 
profissional.
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10 — Composição do júri:
Referência 1
Presidente:
Constantino Emanuel Poças Azevedo, Técnico Superior, responsável 

da Divisão de Recolha e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos.
Vogais efetivos:
Isabel Maria Lima Araújo Silva, Chefe da Divisão Administrativa 

e Financeira
José Luis Gonçalves Afonso Rego, Chefe da Divisão Comercial e 

Atendimento.

Vogais suplentes:
António Maria Almeida Lisboa, Técnico Superior, Responsável do 

Gabinete da Qualidade da Água;
Ana Isabel Gonçalves Rocha, Técnica Superior, Responsável da 

Divisão de Planeamento e Projeto.

Referência 2
Presidente:
José João Machado Garcez Moreira, Chefe da Divisão de Água e 

Águas Residuais.

Vogais efetivos:
Isabel Maria Lima Araújo Silva, Chefe da Divisão Administrativa 

e Financeira;
António Maria Almeida Lisboa, Técnico Superior, Responsável do 

Gabinete da Qualidade da Água;

Vogais suplentes:
Constantino Emanuel Poças Azevedo, Técnico Superior, responsável 

da Divisão de Recolha e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos;
José Luis Gonçalves Afonso Rego, Chefe da Divisão Comercial e 

Atendimento.

Nas faltas ou impedimentos do Presidente do Júri, este será substituído 
pelo Vogal imediatamente a seguir.

11 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de va-
loração final de cada método, constam de atas de reuniões do júri do 
procedimento concursal, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

12 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
nos Serviços Municipalizados de Viana do Castelo e disponibilizada na 
sua página eletrónica (www.smsbvc.pt).

13 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção intercalar será efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações dos Serviços Muni-
cipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo e publicitada 
na página eletrónica.

14 — Os candidatos serão notificados por uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º (alíneas b), c) ou d) da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril.

15 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 
Lei 35/2014, de 20 de junho e do artigo 49.º da Lei 83 -C/2013 de 31 de 
dezembro, o recrutamento inicia -se sempre, por ordem decrescente da or-
denação final dos candidatos, tendo preferência os colocados em situação 
de requalificação e posteriormente de entre os candidatos que detenham 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

16 — Nos termos do n.º 3 do artº 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Em conformidade com o artº 6.º do mesmo diploma legal, os candi-
datos com deficiência, devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artº 7.º do 
mesmo decreto -lei.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artº 9.º da Constituição os Ser-
viços Municipalizados, promovem ativamente uma política de igualdade 
de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

18 — As funções correspondentes ao posto de trabalho a prover serão 
desempenhadas na área do Município de Viana do Castelo.

19 — O posicionamento remuneratório do candidato a recrutar é o 
correspondente à 1.ª posição remuneratória, do nível 1, sendo o ven-
cimento base de referência de 505,00€ de acordo com o disposto no 
artigo 38.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

20 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei 35/2014, de 20 de ju-
nho, não existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto Entidade 
gestora da mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido por estes Serviços Municipalizados.

02 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Victor Manuel Castro de Lemos.

308479757 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE BEJA

Aviso n.º 2787/2015
Torna -se público que, na sequência das deliberações da Câmara Mu-

nicipal de 03/09/2014 e da Assembleia Municipal de 29/09/2014 e 
nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação, aplicável à Administração Local por força da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, foi determinada a abertura dos pro-
cedimentos concursais para provimento, em regime de comissão de 
serviço, dos cargos de direção intermédia de 2.º grau que seguidamente 
se indicam, nos termos e condições que serão publicitados na Bolsa de 

Emprego Público (BEP) até ao 2.º dia útil seguinte ao da publicação 
do presente aviso:

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
Chefe da Divisão de Administração Urbanística (DAU);
Chefe da Divisão de Educação e Bibliotecas (DEB).

O prazo para apresentação de candidaturas terá a duração de dez dias 
úteis, a contar da data da publicação na BEP.

16 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Beja, João Rocha.

308456599 
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 MUNICÍPIO DE VAGOS

Aviso n.º 2788/2015
Para efeitos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, torna -se público que por deliberação da Assembleia Municipal, 
datada do dia 26 de setembro de 2014, após aprovação da proposta do sr. 
Presidente da Câmara, de 05 de setembro de 2014, pelo órgão executivo, 
na sua reunião de 17 de setembro de 2014, se encontram abertos, pelo 
prazo de dez dias úteis, a contar da data de publicitação na Bolsa de 
Emprego Público, procedimentos concursais para provimento, em regime 
de comissão de serviço, dos seguintes cargos de direção intermédia:

Diretor do Departamento de Gestão de Recursos Humanos e Fisca-
lização Municipal — DGRHeFM (1.º grau);

Chefe da Divisão de Gestão Urbanística — DGU (2.º grau);
Chefe da Divisão de Planeamento e Projetos — DPP (2.º grau);
Chefe da Divisão Financeira — DF (2.º grau);
Chefe da Divisão de Gestão de Infraestruturas — DGI (2.º grau);
Chefe da Unidade Administrativa e Jurídica — UAJ (3.º grau).

A indicação do perfil pretendido, dos métodos de seleção, da com-
posição do júri e da formalização das candidaturas dos referidos pro-
cedimentos concursais será publicitada na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), até ao 2.º dia útil após a data da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

18 de fevereiro de 2015. — A Vereadora com competências delega-
das e subdelegadas na área de Recursos Humanos, Eng.ª Sara Raquel 
Rodrigues Caladé.

308447778 
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